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APRESENTAÇÃO

“¡Se viene una tormenta!”

Essa frase, proferida pelo Viejo Antonio e trazida na voz de seu
principal  interlocutor,  o  Subcomandante  Insurgente  Galeano
(“falecido” Marcos1) durante o seminário “O pensamento críti-
co frente a Hidra capitalista”, realizado em Chiapas/México, no
ano de 20152, trazia um alerta que, embora razoavelmente níti-
do quanto às suas intenções, ainda não era passível de com-
preensão em toda a sua extensão e profundidade. As e os zapa-
tistas vinham fazendo uma analogia entre o chamado ‘pensa-
mento crítico’, campo acadêmico de diferentes representantes
que haviam convidado para um diálogo, e aquilo que denomi-
navam ‘a posição do vigia’. Em outras palavras, ao pensamento
crítico caberia a tarefa de observar, no horizonte, os sinais que
pudessem indicar eventuais ameaças,  mudanças ou transfor-
mações. A analogia trazida pelos(as) zapatistas se fazia acres-
centar pelo alerta da Síndrome do Vigia, quando os vigilantes –
no caso, pensadores e pensadoras reunidos em torno da con-
cepção de um pensamento crítico – eventualmente habituados
pela monotonia  dos  sinais  dispostos  em seu  horizonte,  não
eram capazes de perceber detalhes que prenunciavam algum
cenário adverso que se avizinhava.

1 Em maio de 2014, o porta-voz do EZLN (Exército Zapatista de Liberta-
ção Nacional) anunciou a “morte” do Subcomandante Marcos,  para
dar lugar ao Subcomandante Insurgente Galeano, em homenagem a
um companheiro que havia sido assassinado um tempo antes. Cabe
notar, em seus textos escritos, contos e falas, o uso constante de pará-
bolas, metáforas e outras figuras de linguagem do mundo indígena de
origem maia, utilizando diálogos e personagens como o Viejo Antonio e
o besouro Don Durito de la Lacandona.

2 Seminário “O pensamento crítico frente a Hidra capitalista”, realizado
em maio de 2015, teve sua abertura no Caracol de Oventik e o restante
das mesas no Centro Indígena de Capacitación Integral – Universidad de la Tier-
ra (CIDECI-Unitierra), em San Cristóbal de las Casas.
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Por isso o alerta: “se avecina algo terrible, que viene una catástro-
fe en todos los sentidos, una tormenta!”

É difícil estabelecer com precisão a que se referia a fala das e
dos zapatistas. Dada a característica do evento em que essas pa-
lavras foram pronunciadas, em especial pelo público presente, é
quase certo que buscavam designar as turbulências do mundo
capitalista, às quais podemos associar o retorno, a partir de me-
ados da segunda década do Século XXI, de um neoliberalismo
ainda mais agressivo do que o vivido nos anos 1990, agora de
mãos dadas com uma onda conservadora que se projetou em
diferentes pontos do planeta e que lhe serve de sustentação po-
lítica e social. Essa conjuntura atinge, em especial, a “geogra-
fia” desde a qual este breve prefácio está sendo redigido, quan-

do, desde 2016, temos enfrentado um retrocesso preocupante em
diferentes campos das relações sociais, políticas e econômicas.

Porém, o que nem mesmo o mais detalhista “vigia” do cam-
po do pensamento crítico poderia imaginar naquele momento
era a inusitada situação que enfrentaríamos em todo o planeta
a partir do final de 2019. Um vírus, do qual provavelmente só
tivessem ouvido falar os e as cientistas do campo da infectolo-
gia, havia rompido as cadeias biológicas às quais tinha sua exis-
tência condicionada e, penetrando o organismo humano não
possuidor das defesas naturais para combatê-lo, causava a mai-
or pandemia conhecida da história humana. Em poucos meses,
adentramos a um cenário que, fosse descrito algum tempo an-
tes, pareceria extraído das páginas de um roteiro de uma ficção
científica ou de um conto surrealista. Impedimentos de circula-
ção, confinamentos involuntários, subtração de uma série de
momentos vitais para a nossa sociabilidade, submissão a uma
espécie de experimento de uma sociedade cibernética na qual
as relações  acontecem sob a intermediação fria da máquina,
aproximando-se daquilo que o cinema e a produção audiovisual
vêm chamando de “distopia”.

E à medida que novas notícias surgiam e aumentavam o
nosso espanto, ao mesmo passo em que aumentavam nossas
incertezas, uma frase ecoava na memória: se viene una tormenta.
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Sem ter conversado com o Viejo Antonio para poder desven-
dar os sinais que o levaram a fazer o inquietante prognóstico,
nos parece inevitável pensar no quanto esse episódio agrava as
condições da tormenta que já cobria o nosso horizonte. Cabe
ressaltar  que,  ao  cenário  de  opressões  e  desigualdades  que
desde a invenção da moderno-colonialidade3 estrutura as soci-
edades ditas ‘ocidentais’,  com a pandemia se intensifica um
aprofundamento da pobreza e uma piora nos dados de distri-
buição de renda, e, com isso, o aumento das violências de gê-
nero, de raça e de classe. Nesse contexto, os sujeitos subalter-
nizados, ao mesmo tempo que r-existem, sofrem ainda mais
com os processos de segregação sócio-espacial, marcados pelo
ódio e pela violência estatal e paraestatal. Ao contrário das in-
gênuas previsões feitas no início deste já longo período, nosso
mundo não está “saindo melhor” da pandemia.  Uma breve
análise dos dados econômicos revela um aumento da concen-
tração de renda, haja vista o crescimento acentuado do núme-
ro de bilionários e das suas grandes fortunas. Enquanto isso,
ficamos à mercê dos grandes laboratórios farmacêuticos e das
intrigas de bastidores nas relações entre governos e as corpo-
rações médicas que vendem “saúde” para lucrar com a doen-
ça, à espera daquela que é, inevitavelmente, a única esperança
de retorno a uma vida “normal”: a vacina.

A preocupação com a pandemia e com seus efeitos vai, com-
preensivelmente, dominando o campo dos debates, e com isso
oblitera  alguns  de  seus  efeitos  secundários  menos  óbvios  –
aqueles não diretamente relacionados aos impactos do vírus so-
bre os organismos humanos – mostrando que há uma seletividade

3 Entendemos  a  modernidade  a  partir  da  colonialidade,  seu  “lado
obscuro”,  como  vem  fazendo  há  algumas  décadas  o  conjunto  de
autores  e  autoras  reunido  no  Grupo  Modernidade-Colonialidade
(M/C),  neste  caso  sendo  fundamental  citar  as  seminais
contribuições de Walter Mignolo, Enrique Dussel e principalmente
Aníbal  Quijano,  que  ao  refinar  e  aprofundar  a  teoria  do  sistema
mundo  de  Immanuel  Wallerstein,  a  vislumbra  como  um  sistema
mundo  capitalista  moderno-colonial,  reforçando  sua  tese  de  que
não há modernidade sem colonialidade.
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dos impactos da pandemia sobre diferentes grupos sociais. Po-
vos originários e comunidades quilombolas, por exemplo, têm
sentido profundamente as repercussões de uma (necro)política
que, se por um lado é genocida e etnocida desde sempre, por ou-
tro lado, na conjuntura atual se intensifica ainda mais, dado que
o capitalismo (neo)liberal, para continuar acumulando e con-
centrando riqueza, tem que aumentar a exploração sobre ter-
ras e territórios. Não por acaso, em paralelo a um conjunto de
mudanças na legislação ambiental e nos regramentos que re-
gem os direitos desses povos e comunidades, há uma exacer-
bação das tentativas de expulsão das terras tradicionalmente
ocupadas, de esbulho territorial e de todo tipo de ataque per-
petrado por garimpeiros, mineradores, fazendeiros, latifundiá-
rios, empresários, especuladores e grileiros, com a complacên-
cia e até com o apoio de agentes do estado, fazendo valer a in-
feliz e absurda – porém real – frase do então ministro do meio-
ambiente brasileiro: “vamos passar a boiada”. Para as mulhe-
res, os efeitos da pandemia têm se mostrado nefastos, na me-
dida em que aprofundam uma divisão do trabalho oriunda de
uma sociedade machista e intensificam a violência de gênero,
próprias da estruturação patriarcal do mundo moderno-colo-
nial. Os dados mostram que houve um aumento da sobrecarga
de trabalho das mulheres, que acumulam afazeres domésticos
e de cuidado com filhos e filhas (mas também com parentes e
vizinhos, crianças, adolescentes e idosos), sobrepondo-se com
o trabalho profissional e, no caso das mães estudantes, com os
momentos  de  aulas,  leituras,  estudos,  etc.  O  trabalho  em
home-office,  para quem tem emprego formal e pôde ficar em
casa, desnudou um cotidiano nada tranquilo de sobrecarga de
atividades, com óbvias consequências sobre a saúde e sobre a
“produtividade”. Da mesma forma, a pandemia e o isolamento
intensificaram os episódios de violência doméstica e demons-
traram um aumento dos feminicídios.

No Brasil, a dificuldade na organização de ações massivas de
rua, além do próprio questionamento por parte de algumas “es-
querdas” sobre o sentido de realizar ações desse tipo – em vez de
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concentrar energias nas eleições presidenciais de 2022 – acaba
criando a impressão de que há pouca resistência popular à políti-
ca genocida e às práticas fascistas perpetradas por governos e ali-
ados – o que, como veremos, não corresponde à realidade daque-
les e daquelas que há muito estão em luta. A questão é que essa
dificuldade organizativa nas ações dos sujeitos do pensamento
crítico acaba dando margem para que o fascismo e o autoritaris-
mo se mostrem em sua plenitude, instrumentos que são para a
consolidação das políticas neoliberais colocadas em prática pelos
governos, sob o interesse de banqueiros, financistas, empresá-
rios, ruralistas e pastores evangélicos neo-pentecostais.

Nesse cenário, pouca atenção tem se dado à reflexão neces-
sária sobre como chegamos a esse ponto, naquilo que tem sido
denominado por diferentes autoras e autores como sendo uma
“encruzilhada civilizatória”4. Alguns trabalhos chegam mesmo
a afirmar que o fato deste coronavírus (Sars-Cov-2) ter se ex-
pandido para o organismo humano tem a ver com os desequi-
líbrios ecológicos típicos do “antropoceno”, do “capitaloceno”
ou do “plantationoceno”5.  A possibilidade levantada de que o
rompimento  das  cadeias  biológicas  às  quais  o  vírus  estava
confinado seja decorrente do avanço dos monocultivos que
devastam  os  ecossistemas  nos  quais  estes  organismos se

4 A expressão “encruzilhada civilizatória” nos remete necessariamente à
contribuição de Carlos Walter Porto-Gonçalves em seu livro Amazônia –
encruzilhada  civilizatória:  tensões  territoriais  em  curso,  publicado  após
estágio  doutoral  na  UFSC,  em  2017.  No  entanto,  expressões  como
“crise  civilizatória”,  “crise  do  modelo  civilizatório”  ou  “crise  do
paradigma civilizatório” têm encontrado eco em pesquisadores(as) e
ativistas da questão (socio)ambiental, denotando aqui um significado
possível para o entendimento do texto.

5 O  conceito  de  “Plantationoceno”  é  trazido  inicialmente  por  Donna
Haraway,  para  complexificar  os  conceitos  de  “Antropoceno”  (de
Eugene  Stoemer  e  Paul  Crutzen)  e  de  “Capitaloceno”  (de  Andreas
Malm  e  Jason  Moore).  O  interessante  texto  de  Haraway,  de  2016,
apresenta  um  debate  sobre  a  escala  de  abrangência,  a  relação
taxa/velocidade,  a  sincronicidade  e  a  complexidade  das  mudanças
promovidas pela ação humana.
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mantinham em equilíbrio, em relação direta com o avanço dos
cultivos transgênicos e sua limitação sobre as capacidades na-
turais de imunidade das espécies que mantinham convivência
com esses microorganismos, não recebe a suficiente atenção.
Por um lado, pela necessidade inegável – e, até certo ponto,
prioritária – de conter o avanço de uma pandemia que ameaça
levar consigo até 40 milhões de vidas, cálculo sem pretensão de
precisão, mas que leva em conta a mortalidade de aproximada-
mente 1% dos contágios, num universo de 70% da população
do planeta contaminada até que se obtivesse uma imunização
coletiva. Por outro lado, porém, questionar essa possibilidade
implica questionar diretamente o modelo de sociedade no qual
estamos inseridos, algo que as grandes corporações que dele
tiram seu sustento – e a diversidade de sujeitos institucionais
e individuais a elas associados – sequer cogitam falar a respei-
to, pois tocar nesse assunto implica refletir em como se dá a
produção do alimento que chega às nossas mesas e quais as
relações socioespaciais implicadas nessa produção. Implica em
refletir sobre quais as formas de existência – humanas e não-
humanas – que deixaram de existir para dar lugar a formas
predatórias de dominação dos espaços e das formas de vida
neles  existentes.  Esses  são  apenas  os  questionamentos  de
abertura para um debate certamente difícil, uma vez que im-
plica em nos repensarmos como sociedade.

O alerta de que nosso marco civilizatório – construído sob
um horizonte societal  colonial  e  capitalista,  que naturaliza e
justifica todas as relações de dominação e de opressão da es-
pécie humana para consigo e para com as outras espécies com
as quais se relaciona – nos conduzia a um limite, já vinha sendo
dado por diferentes vozes. Da comunidade acadêmica eram fre-
quentes  os alertas,  em especial  quanto  à  impossibilidade  de
sustentação  de  um modelo  predatório  cujas  trágicas  conse-
quências  ambientais  eram  cada  vez  mais  inegáveis,  assim
como inegável é a seletividade com que essas consequências

12



“escolhem” aqueles e aquelas aos quais atinge, predominante-
mente os e as mesmas “deserdados” da terra aos quais não
cabe outra herança que não o despojo. Mas também pelos aler-
tas dados quanto à insustentabilidade social de um modelo que
multiplica o número de excluídos na mesma razão em que au-
menta sua capacidade produtiva. Se isso representou em algum
momento um marco civilizatório – um modelo ou paradigma a
partir  do qual  a espécie  humana tomaria consciência  de si
própria e dos fins para os quais vive em coletividade – nos pare-
ce cada vez mais evidente que esse modelo chegou ao seu limi-
te. E se chegamos, então, a uma encruzilhada, é preciso esco-
lher qual o caminho a seguir (ou quais os caminhos).

O Ciclo de Debates Geografias da R-Existência, que dá
origem a este livro, foi uma busca de proposição de reflexões
sobre diferentes aspectos  do cenário mencionado nas linhas
anteriores. A iniciativa nasceu, em primeiro lugar, da necessi-
dade de se criar formas de aproximação em meio a uma pan-
demia que nos apartava, ao mesmo tempo em que nos encon-
trávamos em um cenário de incertezas e angústias. Os eventos
virtuais – infelizmente um tanto banalizados, dada a quanti-
dade quase excessiva com que passaram a ser ofertados – sur-
giram como alternativa de contato facilitada pelas tecnologias
de comunicação disponíveis, fazendo com que ao menos pu-
déssemos nos ver e nos escutar, ainda que através da frieza de
uma tela e de reprodutores de áudio. Também percebemos a
possibilidade de aproximação com vozes vindas de outras geo-
grafias, às quais nossas condições de acesso sempre foram li-
mitadas pelas distâncias e pelos custos necessários para su-
perá-las. A criação dos seminários virtuais abria uma possibili-
dade de vencer o torpor que tomou a maioria de nós quando
dos primeiros meses da pandemia.

Ao mesmo tempo, ao reconhecermos que a pandemia impli-
cava outras reflexões além daquelas – urgentes – sobre as for-
mas diretas de contenção dos contágios, emergia a importância
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de pensarmos a partir do prisma da encruzilhada civilizatória
e, consequentemente, a partir das formas de existência que re-
sistiam aos imperativos do marco capitalista e que propunham
outros horizontes societais. As r-existências, forma de redação
alçada à categoria de análise ao trazer o protagonismo da ação
aos povos e comunidades que, com a preservação de suas for-
mas de existência, resistem ao avanço predatório do capitalis-
mo, apontam para as formas com que outros caminhos são
abertos  a  partir  da  encruzilhada  na  qual  nos  encontramos,
com suas lutas e enfrentamentos, sem esquecer das ferramen-
tas e estratégias de apoio e fortalecimento.

Foi nesse sentido e com esse objetivo que o Grupo de Estu-
dos de Conflitos de Territorialidades (GECONTE), vinculado
ao Núcleo de Estudo Geografia e Ambiente (NEGA) do Depar-
tamento de Geografia da Universidade Federal do Rio Grande
do Sul (UFRGS) se uniu à Associação de Geógrafos Brasileiros
– Seção Porto Alegre (AGB-PoA) para a proposição do ciclo re-
alizado entre junho e julho do ano de 2020 e que ao longo de
oito sessões propôs debates sobre diferentes aspectos envolvi-
dos nessa temática (os vídeos ficaram gravados e podem aces-
sados no canal do Youtube da AGB Porto Alegre6.O alcance
obtido com o evento – que teve mais de 300 inscrições e cujos
vídeos tiveram milhares de visualizações –, durante o qual os
debates foram acompanhados por um público atento e partici-
pativo, inspirou a proposta da publicação que a leitora e o lei-
tor tem em tela (ou em mãos), construída a partir do convite
aos e às debatedores(as) que participaram da atividade, para
que enviassem textos relativos às suas falas. O resultado é o
que temos aqui, com escritos que não apenas aprofundam o
que foi dialogado ao vivo, como traçam um horizonte de possi-
bilidades para as diversas geo-grafias das r-existências.

6 Disponível em:  <https://www.youtube.com/c/AGBPortoAlegre/videos>.
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O professor Carlos Walter Porto-Gonçalves, a quem deve-
mos creditar  a proposição da categoria “r-existências” como
chave analítica que guiou a construção do seminário já referi-
do e desta publicação que o segue, nos apresenta, em Outros
horizontes para a Geografia: pela vida, pela dignidade e
pelo território,  uma visão  de  conjunto  dos  diferentes  ele-
mentos presentes na constituição do Sistema-Mundo Moder-
no Colonial e as diferentes instâncias nas quais a colonialidade,
como padrão de relações permanente nessas formações sociais,
invisibilizou e subalternizou outras concepções de existência
que hoje alçam-se à condição de protagonistas em busca alter-
nativas frente a crise civilizatória.

Em Los pueblos en movimiento ante la pandemia, Raúl Zi-
bechi parte da crise gerada pela pandemia como um aprofun-
damento do caos sistêmico, condicionante para a formação de
uma nova ordem global. Para isso, o autor traz os elementos
fundamentais para compreender os tensionamentos da geopo-
lítica atual e os desafios na organização dos movimentos soci-
ais. Zibechi, dialogando com o exemplo zapatista, aponta a ne-
cessidade de olharmos para alguns pontos fundamentais como
possibilidades de transformação, autonomia e r-existência que
estão sendo aplicados pelos  pueblos en movimiento,  sobretudo,
pelos povos originários, movimentos populares, luta antirra-
cista e movimentos de mulheres.

Álvaro Luiz Heidrich, em seu artigo A mediação dos vín-
culos territoriais para a construção coletiva de espaços
do viver, nos apresenta uma pesquisa em torno dos estudos
das  territorialidades  humanas  e  locais,  trazendo  conceitos
como  Território,  Territorialidades  e  Vínculos  Territoriais  no
campo conceitual e da realidade vivida. Neste trabalho o autor
traz e traça elementos que enriquecem e ampliam nossa base
teórica e empírica sobre os estudos que envolvem a existência
dos sujeitos que resistem às dinâmicas de dominação.

15



Em  El Sueño Wayuu: R-existencia en defensa del territo-

rio, o professor José Angel Quintero Weir remonta à sua ori-
gem wayuu (Venezuela) para destacar, a partir da simbologia
dos sonhos, a dimensão da memória como elemento funda-
mental para uma concepção coletiva do território, em que a
construção  nosótrica é  capaz de oferecer  um contraponto às
forças desterritorializados operadas a partir da corporativiza-
ção dos Estados territoriais modernos.

No artigo  Vivir en Chile: la situación de la población mi-

grante  internacional  tras  la  pandemia  del  Covid-19,  Paula
Novack e Vania Reyes discutem a situação das e dos migrantes
internacionais nas Américas durante a pandemia de Covid-19,
com enfoque especial no Chile. Para isso, apresentam um pa-
norama dessa situação e abordam os principais conflitos e pro-
blemáticas  intensificadas pela crise sanitária na América do
Sul, ao mesmo tempo em que apresentam as dificuldades en-
frentadas pelas e pelos imigrantes no Chile durante a pande-
mia, incluindo aí a necessidade de que toda a população resi-
dente nesse país seja vacinada.

Pablo Ciccolella assina o texto Territorios de la pandemia:

crisis sanitaria, económica y política en la producción de geo-

grafías distópicas del capitalismo del siglo XXI, onde se propõe
a discutir os discursos, relatos e falácias que se tecem ao redor
do grande acontecimento sanitário que afeta toda a humani-
dade, procurando contribuir para o debate sobre as implica-
ções políticas, socioeconômicas e territoriais da crise do siste-
ma capitalista exacerbada pela pandemia de Covid-19.

Em  seu  artigo  Territorialidades  no-patriarcales.  Una

aproximación al estar-hacer-latir zapatista desde la recupe-

ración-reconfiguración-resignificación  de  tejidos  y  rizomas

territoriales  autónomos,  Diana Itzu Gutiérrez  Luna traz  ele-
mentos fundamentais para compreender o atual cenário político
mexicano e as r-existências indígenas e campesinas que se re-
configuram a partir desse cenário, sobretudo as e os zapatistas.
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Para isso, a autora nos proporciona o que denomina de Dia-
léctica del Caracol e as Rutas Rizomáticas, para discutir as dife-
rentes  escalas  e  dimensões  das  geo-grafias  dos  povos,  em
busca de territorialidades post-patriarcales e a Mátria (em con-
traponto à Pátria) como possibilidade de matriz comunitária,
tendo como referência a luta das mulheres zapatistas.

No texto Territórios e territorialidades negras na Por-
to Alegre antiga: espaços de visibilidade, a geógrafa Dani-
ele Vieira apresenta parte de seus premiados estudos sobre os
territórios negros da capital gaúcha, enfocando aqui as dife-
rentes territorialidades que conformam esses espaços no final
do século XIX e início do século XX. Daniele enfoca a perspec-
tiva da produção e agência do povo negro na formação dos ter-
ritórios, entendidos como espaços de visibilidade.

Em As geografias e as cartografias como instrumen-
tos de emancipação e lutas em defesa da dignidade das
existências,  a  professora  Ângela  Massumi  Katuta  constrói
um percurso que, partindo do destaque da espacialidade como

dimensão fundamental  para a compreensão  das  sociedades,
nos conduz à compreensão das simbologias e representações
presentes nos diferentes discursos que versam sobre as rela-
ções sociais para, assim, concluir com a necessidade de apro-
priação efetiva dessas linguagens no sentido de construção de
instrumentos e estratégias de emancipação.

Professor do Departamento de Geografia da PUC de Valpa-
raíso (Chile), onde coordena o grupo Territórios Alternativos,
Pablo Mansilla Quiñones relata em seu artigo Descolonizan-

do el mapa: marcando presencias y ausencias geográficas en

cartografías  de  re-existência a  trajetória  do  mapeamento
como estratégia de dominação colonial para associá-lo, então,
às  possibilidades  de  expressão  autônoma  e  descolonizante
por parte daqueles que o autor denomina como povos-terri-
tório.  Mansilla  recorre às  experiências  construídas  junto a
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comunidades  wayuu  (Venezuela)  e  mapuche  (Chile)  para
propor um pequeno conjunto de orientações  metodológicas
para projetos de mapeamento autônomo.

Por fim, Renato Emerson dos Santos nos brinda com o tex-
to Por uma Geografia descolonial: Dilemas epistêmicos
de conhecimento no combate ao eurocentrismo do en-
sino de geografia na implementação da Lei 10.639/03,
no qual, a partir de um processo de pesquisa-ação desenvolvido
junto a um grupo de docentes de escolas públicas do Rio de Ja-
neiro, e em forte diálogo com a perspectiva analítica descoloni-
al, aponta três estratégias epistêmicas para as práticas de ensi-
no: a desconstrução das matrizes eurocêntricas, o deslocamento
do lócus epistêmico de enunciação e a hermenêutica diatópica.

Por suposto, estes onze artigos não representam a totalida-
de e a diversidade dos debates ocorridos no Ciclo promovido
pelo GECONTE e pela AGB-PoA em 2020, e certamente não
esgotam as possibilidades de análise e de ação elencadas na-
quele momento. Todavia, são textos que abrem caminhos e se
colocam como “fendas no muro”7 de uma Geografia coloniza-
da e colonizadora, e que, sem dúvida, apontam para um hori-
zonte ético-político em que a ciência geográfica, seus conceitos
e suas categorias não sejam meros fetiches retóricos ou predi-
leções acadêmicas, mas que andem ombro a ombro com aque-
les e aquelas que r-existem, produzindo suas geo-grafias. Por
isso, esperamos que tenha uma boa e inspiradora leitura!

Marcelo Câmara 
Renata Silveira 

Dilermando Cattaneo

Inverno do ano pandêmico de 2021.

7 A expressão se refere ao termo “grietas en el muro”, utilizada pelos e pelas
zapatistas para designar os objetivos da luta, criando fendas no muro do
sistema, da hidra capitalista, para que não se fechem e se expandam, e
com isso seja possível visualizar e imaginar tudo que se pode fazer para
além do muro, em outros “calendários” e outras “geografias”.
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OUTROS HORIZONTES PARA A 
GEOGRAFIA PELA VIDA, PELA DIGNIDADE 
E PELO TERRITÓRIO1

Carlos Walter Porto-Gonçalves

1. Todo campo científico se constitui a partir de algum acor-
do por parte de uma comunidade determinada sobre uma pro-
blemática (um objeto?) em torno da qual aqueles que confor-
mam o campo discordam. As diversas correntes, teorias e pa-
radigmas que povoam cada campo científico são a expressão
dessas abordagens diferentes em torno de um objeto sobre o
qual  têm algum consenso.  A Geografia  não foge à  regra.  A
ciência só aparece como produtora de uma verdade fora da
ciência e da comunidade de cientistas que a constitui, haja vis-
ta que o que a caracteriza internamente é a controvérsia, a po-
lêmica e a dúvida. Além disso, a história das ciências demons-
tra à saciedade as mudanças que opera ao longo do tempo, in-
clusive com a mudança de paradigmas.

2. Ninguém produz conhecimento com certezas. René Des-
cartes, um dos pensadores que ajudaram a fundar a ciência mo-
derna, já nos ensinara que a “dúvida metódica” é que haveria
de nos levar à produção de conhecimento. E a dúvida metódica
deve ser vista com toda a densidade epistemológica que com-
porta, evitando-se, inclusive, as ortodoxias acerca do método,
pois  se  a  condição  do  conhecimento  é  o  não-conhecimento

1 Conferência  proferida  no  encerramento  do  I  Encontro  Geografia  e  Giro
Decolonial na Amazônia: do pensamento crítico-subversivo às espacialidades contra-
hegemônicas realizado nos das 29, 30 e 31 de outubro de 2019, em Belém, no
campus da UEPA. O conteúdo dessa conferência é parte da pesquisa Geografia
dos Conflitos Sociais na América Latina desenvolvida no LEMTO – Laboratório de
Estudos de Movimentos Sociais e territorialidades – do Programa de Pós-
graduação em Geografia da UF e conta com o apoio do CNPq.
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(ninguém produz conhecimento  se já  conhece  de antemão),
não há caminho certo que nos leve ao desconhecido. Em grego,
método é o caminho a ser seguido e, se assim for, qual é o ca-
minho (método) que nos leva ao desconhecido? O doublé de
físico e filósofo Gaston Bachelard já nos alertara que o objeto
designa o método muito mais que admitimos.

3. Os geógrafos que conformaram o campo da Geografia o
fizeram em torno da categoria espaço geográfico. É em tor-
no dela que discordam com suas diversas teorias, conceitos,
metodologias e técnicas. Sublinhe-se que foram os geógrafos,
e menos as geógrafas, que conformaram esse “território de co-
nhecimento” e, assim, a geografia e a ciência tal como a co-
nhecemos está marcada pelo patriarcalismo. Assim, devemos
levar  em  consideração  o  caráter  patriarcal  que  atravessa  a
ciência com todas as implicações para as quais as mulheres,
hoje, vêm chamando a atenção como o que ficou de fora das
análises do espaço geográfico. Francis Bacon, contemporâneo
de R. Descartes e igualmente responsável pelos fundamentos
do que viria ser conhecido como ciência moderna – Nova Scien-
tia – propugnava por uma “filosofia masculina”, livre de emo-
ções e sentimentos. Assim, passamos a ter uma ciência da do-
minação e não do  cuidado da natureza. Aliás, foi Bacon quem
consagrou  essa  expressão  “dominação  da  natureza”,  assim
como a expressão “tecnociência”,  que garantiria a eficácia na
“dominação da natureza”, um conhecimento racional, condição
negada às mulheres, que se deixariam levar pelas emoções.

4. O mesmo pode ser destacado com a pretensão universa-
lista que acompanha a construção da ciência moderna. Afinal,
como construção europeia, a geografia parece ter ignorado a
geopolítica do conhecimento que conformou o sistema mundo
capitalista moderno-colonial  que impôs ao mundo, colonial-
mente, um sistema de saber como parte de um sistema de po-
der (Quijano, Mignolo). Francis Bacon dixit: saber é poder. As-
sim, os povos/sociedades não-europeus não foram devidamente
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considerados  nas  suas  formas  próprias,  inclusive  de  conheci-
mento, com que organizavam seus espaços de vida. Afinal, se
impôs uma leitura (eurocêntrica) da geografia mundial com base
na invenção histórica do “conceito” de raça como parte de um
sistema de poder (Quijano). Os homens brancos europeus foram
colocados como hierarquicamente superiores em relação a outros
povos/regiões/gêneros.  Assim, cometeu-se epistemicídio,  enfim
“desperdício de experiência humana”, “a pior herança do coloni-
alismo”, como bem disse Boaventura de Sousa Santos.

5. Sublinhe-se que, aqui, não se nega a ideia de pensamen-
to universal, mas sim de que há um único pensamento univer-
sal e, assim, impede-se outros lugares/povos de falar. Afinal,
são múltiplos os desafios comuns que as humanidades enfren-
tam, sendo possível que dialoguem entre si os diversos pensa-
mentos que os diferentes povos inventaram nos seus fazeres.
Talvez devêssemos começar a falar de pluriversalidades, assim
como acima falamos de humanidades, no plural. Deste modo,
é necessário que descolonizemos o pensamento, entendendo
que a descolonização não pode prescindir da crítica prática das
relações sociais e de poder que hierarquiza povos, classes, gê-
neros, raças, regiões. É de interculturalidade que devemos co-
meçar a falar (Catherine Walsh, CONAIE).

6. Não podemos continuar ignorando que a crise pela qual

passa a sociedade contemporânea é, também, uma crise do
conhecimento hegemônico que se impôs ao mundo (Leff). A
ideia de “dominação da natureza” (Francis Bacon) é estru-
turante  do  conhecimento  eeuurocêntrico.  Observe-se  que
esse fundamento nos fala de dominação e não de cuidado
da natureza. Não teríamos uma ciência do cuidado, mas sim
da dominação. Não se esconderia aqui o patriarcalismo que
teria  deixado  às  mulheres  a  preocupação  com o  cuidado?
Não se  esconderia  aqui  a  prevalência  da  economia  com a
produção secundarizando a preocupação com a reprodução?
Mas, sublinhemos, esses atributos não são atributos naturais,
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seja das mulheres (reprodução) seja dos homens (produção),
mas sim atributos que assim se conformaram a partir de rela-
ções sociais e de poder. A própria ideia baconeana de domi-
nação da natureza revela os limites de um antropocentrismo
abstrato que olvida as relações sociais e de poder, haja vista
que nem todos os homens,  mesmo entre os varões,  podem
exercer essa prerrogativa de dominação da natureza quando
as relações sociais e de poder que os atravessam são marca-
das pela propriedade privada, na qual os privados de proprie-
dade não podem dominar a natureza da qual foram expropri-
ados. A crise do conhecimento nos obriga a superar as dicoto-
mias típicas do pensamento hegemônico eeuurocêntrico (na-
tureza-sociedade, espírito-matéria, rural-urbano, centro-peri-
feria entre muitas) e que a geografia reproduziu internamen-
te de diferentes modos e,  principalmente,  com a separação
entre a geografia física e a geografia humana.

7. Atentemos, entretanto, que não se trata simplesmente de
uma crise de paradigmas, o que nos conduziria à busca de pa-
radigmas outros, alternativos. Não, é isso e mais que isso. Os
paradigmas não caem dos céus. Eles foram/são instituídos por
grupos/classes sociais em processos instituintes contraditórios,
conflitivos, no terreno movediço da história (geografia); é di-
zer  em  lugares/regiões  socialmente  determinados.  Assim,  a
crise de paradigmas é uma das formas de manifestação da cri-
se da sociedade em que esses paradigmas foram instituídos.
Enfim, crise epistêmica, mas também ontológica e política na
exata medida que saber é poder. Que grupos/classes sociais se-
riam, hoje, portadores de outros paradigmas, é dizer, de outros
modos de pensar/agir/sentir? Não se pode superar uma “crise
paradigmática” sem considerar os processos e grupos/classes
sociais que instituíram o paradigma que aí está em crise.

8. Aqui buscamos refletir acerca dos principais desafios que
enfrentamos a partir do continente latino-afro-americano/Abya
Yala que habitamos (e que nos habita), tomando por base uma
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análise da nossa formação social/nossas formações sociais. De
pronto, destaquemos que nossa formação social/nossas forma-
ções sociais está/estão marcada/s pelo desafio da emancipação,
haja vista o caráter subordinado com que se se dá nossa inser-
ção no sistema mundo capitalista moderno colonial desde seu
primeiro momento, em 1492. E, mais, esse caráter subordina-
do exige que nos desprendamos das leituras coloniais que se
forjaram sobre nós que associam esse caráter subordinado a
alguma natureza inferior, seja de ordem cultural ou mesmo
natural, e que ignora a história milenar desse espaço geográfi-
co.  Assim, 1492, mais que descobrimento, é marco do encobri-
mento da história milenar de povos que aqui habitavam/habitam,
como destaca Enrique Dussel (Dussel, 1993).

9.  Afirmamos,  pois,  que  é  da  natureza  do  pensamento/
ação colonial  inferiorizar o diferente como condição da sua
colonização: ninguém coloniza quem é igual. Enfim, a inferi-
orização  do  outro/do  diferente  é  condição  da  colonização.
Logo, descolonizemos.

10. Registremos que, até 1492, todos os caminhos levavam
ao Oriente e foi a tomada de Constantinopla, em 1453, que
abriu a busca de outros caminhos. A partir dali o mundo se
des-orientou. A Europa, até então, tinha uma posição margi-
nal nos principais circuitos comerciais de larga duração que ti-
nham a China como principal destino. As Índias Acidentais
(Dussel), que os europeus batizariam Índias Ocidentais e, de-
pois, América, em homenagem a um dos seus (Américo Ves-
púcio),  é  que vão proporcionar  as  condições  materiais  para
que a Europa e o Atlântico Norte passassem a ter a centralida-
de que, desde então, passaram a ter e que só agora começam a
perder diante do papel que a China e o Pacífico vêm passando
a ter desde o início deste século.
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11. Que desafios se colocam para um continente, sobretudo
para sua porção subordinada – América Latina/Abya Yala/Qui-
lombola – quando a centralidade do Atlântico Norte passa a ser
deslocada  geograficamente?  Nosso  continente,  como  vemos,
tem um papel de grande relevância na conformação do sistema
mundo capitalista moderno-colonial e, deste modo, temos uma
responsabilidade de oferecer uma leitura própria, essencial para
compreendermos não só a nós próprios, mas ao sistema mundo
que conformamos, ainda que na condição de subordinados – e
daí a necessidade de um pensamento/ação insubordinado, críti-
co. Afinal, somos o lado colonial do sistema mundo capitalista
moderno-colonial e, como tal, somos o lado olvidado desse sis-
tema. A razão do sistema mundo capitalista moderno colonial
é, para nós, razão sofrida, pois fundada na opressão/exploração,
conceitos que, para nós, são não só conceitos, mas também sen-
timento. Daí a inspiração de Orlando Fals Borda (Fals Borda,
2009), recentemente retomada por Arturo Escobar (2015), de
um pensamento que sente, sentipensamento.

12. E falar de um sentipensamento próprio a partir do conti-
nente que nos cabe habitar, e que nos habita, exige um diálogo
aberto ao mundo, pois assim nos conformamos desde o início.
A modernidade eurocêntrica capitalista nos habita ainda que
marcada pela colonialidade. Afinal, os primeiros estabelecimen-
tos  organizados  precipuamente  para  acumular  capital  foram
forjados aqui com as encomiendas na América hispânica, com as
plantations de cana no Caribe, em Cuba e Haiti, e, na América do
Sul, no Brasil. As primeiras manufaturas modernas que o mun-
do conhecera para produzir para um mercado mundial foram
os engenhos de açúcar e exportávamos um produto manufatu-
rado, o açúcar, e não matéria prima, a cana, como nos ensinam
nas escolas com uma ciência social colonizada. À época, século
XVI, ninguém produzia em grandes extensões de monocultu-
ras, que era a forma moderna de produzir não para si mesmo,
mas para outrem, para  terceiros.  Assim, na monocultura há
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uma dimensão de classe. O trabalho escravo fez parte dessa mo-
dernidade colonial. O racismo também e, por aqui, raça e classe
se forjam juntas, o que exige outros conceitos já ensaiados (José
Carlos Mariátegui, Florestan Fernandes, Pablo Gonzalez Casano-
va, Aníbal Quijano, Darci Ribeiro) e que devemos aprofundar.
Enfim, técnicas modernas, coloniais. Somos modernos (e coloni-
ais) há 500 anos! O mito da modernidade tecnológica, que tanto
sucesso ainda faz entre nós, vide agronegócio, tem larga data.

13. Orlando Fals Borda já nos advertira que as ciências soci-
ais, de um modo geral, têm tomado dois caminhos: “um acadê-
mico e outro extra-acadêmico”. Quem poderia negar a contri-
buição de Karl Marx e Antonio Gramsci para o desenvolvimen-
to das ciências sociais, apesar de suas contribuições terem sido
feitas longe da academia? Pierre Bourdieu já assinalara que “é
da natureza da realidade social a luta permanente para dizer o
que é a realidade social”. Para aqueles, como nós, que nos colo-
camos  na perspectiva  dos  grupos-classes  sociais/etnias/povos/
nacionalidades que têm em comum a condição de subalterniza-
ção/opressão/exploração no contexto das relações sociais e de
poder do sistema mundo capitalista moderno-colonial patriar-
cal é fundamental tomarmos em conta o lugar de enunciação
do discurso que, ao dizer o que é a realidade social, contribui
para constituí-la. Marx já havia assinalado que as ideias domi-
nantes numa determinada sociedade são as ideias das classes
dominantes,  ainda que essas ideias,  para serem dominantes,
não podem deixar de dialogar com o que é dominado. Afinal, a
dominação não é abstrata, mas sim parte das práticas sociais.
Não há dominação sem resistência (Foucault).

14. As ciências sociais, como já advertira Imannuel Wallers-
tein, têm uma origem europeia e, como tal, trazem consigo as
marcas do contexto histórico-geográfico de sua constituição.
Nele, a conformação da ordem burguesa-patriarcal nos esta-
dos territoriais que se formavam, sobretudo no século XVIII,
com seu colonialismo interno (Robert  Lafont)  configuraram
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uma agenda de investigação que pretensamente se apresenta-
ra como universal. Nem sempre o caráter geográfico do lugar
de enunciação do discurso das ciências sociais foi devidamente
levado em conta. Por exemplo, uma das marcas do pensamen-
to europeu que colonizou o mundo é a primazia do tempo e o
olvido do espaço. Aliás, as sociedades/povos/regiões do mundo
foram arroladas num  continuum de natureza à cultura numa
linha temporal de sociedades/povos/regiões atrasados/adianta-
dos  na  qual os  povos  agrícolas/caçadores/coletores  deveriam
deixar  de  sê-lo  para  se  tornar  urbano-industrializados,  tal
como os europeus que ocupavam o ápice de um progresso civi-
lizatório que se acreditara uni-versal – assim mesmo: uni-ver-
sal,  ou  seja,  numa  versão  que  se  quer  única  do  devir
societário/civilizatório. Quando, nas ciências sociais, se fala de
lugar de enunciação do discurso, quase sempre se quer referir
ao lugar na hierarquia/estrutura social e de poder (classe do-
minante e/ou classe dominada, gênero ou raça) e se olvida seu
lugar  geográfico.  Lênin  formulou  a  teoria  do  imperialismo
que, na verdade, é o capitalismo visto de outro lugar distinto
daquele que Marx analisara em O Capital, e o fez caracterizan-
do os países em coloniais e semicoloniais. Só assim foi possível
identificar o “elo fraco” do capitalismo nas contradições geo-
gráfico-políticas da época: a Rússia. A “revolução” não neces-
sariamente se daria nos centros mais desenvolvidos do capita-
lismo, aliás, como o século XX haveria de demonstrar cabal-
mente, onde o proletariado industrial não cumprira a missão
que lhes havia sido atribuída. Aqui há, mesmo no campo do
pensamento ligado aos grupos/classes sociais subalternizados,
o mesmo mito urbanocêntrico que privilegia o proletariado em
relação aos grupos/classes sociais não-urbanas.

15. Embora  tenhamos  partido de  uma caracterização  feita
pelo colombiano Orlando Fals Borda, até aqui dialogamos com
autores de uma outra geografia, europeia: Marx, Gramsci, Bour-
dieu, Wallerstein, Lênin e Lafont. Com isso queremos sinalizar
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nosso compromisso de diálogo com o pensamento emancipatório
venha de onde vier, a partir desse lugar que nos é comum,
qual seja, de pensar/agir com/contra o sistema mundo capita-
lista  moderno-colonial  patriarcal  que nos habita  desde  seus
grupos-classes sociais/etnias/povos e nacionalidades em situa-
ção  de  subalternização/opressão/exploração.  Nesse  sentido,
junto com Walter Mignolo, assumimos que a experiência colo-
nial nos oferece uma perspectiva própria de crítica a esse siste-
ma mundo capitalista moderno-colonial que vai além da críti-
ca ao capitalismo, embora a incorpore.

16. E assim tem sido, se nos descolonizamos e observamos
a enorme contribuição do pensamento crítico que se desenvol-
ve, e não é de hoje, também em nosso continente. O venezue-
lano Simon Rodrigues já nos alertara que “ou inventamos ou
erramos”, nos convidando a um pensamento próprio mostran-
do que a independência era não só um processo político, o que
é,  mas também epistêmico (Porto-Gonçalves,  2011).  O uru-
guaio  José Artigas  já  nos convidara a  uma integração  mais
profunda que respeitasse os negros e os indígenas já nos indi-
cando um caminho para além das elites criollas. O colombiano
José Maria Caycedo, com seu poema “Los Dos Américas” já
nos alertara para nossa  diferença  Latina na América,  ainda
que, com isso, deixasse de fora os grupos sociais que José Arti-
gas  queria  reunir  na  diferença.  Caycedo dava continuidade,
assim, ao caráter anti-imperialista, muito antes da teoria im-
perialista de Lênin, que Simon Bolívar havia identificado na
Doutrina Monroe estadunidense. O mesmo em José Martí, cu-
bano, que propusera Nuestra América, ele que havia “conhecido
o monstro por dentro” quando vivera, como jornalista exilado,
nos Estados Unidos. O silêncio sobre o pensamento do haitia-
no Thoussant de L’Overture e sua agenda política ainda pen-
dente – a dupla independência –  chega aos nossos dias como
desafio ao pensamento social de nosso continente. As elites cri-
ollas se viram ameaçadas pelo haitianismo, medo da tentativa
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de dupla emancipação dos negros do Haiti (James, 2000). Re-
centemente,  quando das comemorações dos bicentenários de
nossos países, a data de referência foi o no de 1810, ano da in-
dependência do México, e não o 1804, ano da independência
do Haiti. Como afirma Aníbal Quijano, “na América Latina o
fim do colonialismo não significou o fim da colonialidade”.
Para que se impusesse na América Latina/Abya Yala a proprie-
dade privada, núcleo epistêmico-político do estado de direito
liberal eurocêntrico,  foi  necessária muita violência contra as
outras formas (territorialidades) de lidar com o território ela-
boradas pelos povos que aqui habitavam, quase sempre de uso
comum.  A violência  jaz  na  nossa  formação  territorial.  Essa
história continua habitando nossos corpos em nossa geografia.

17. Nosso continente experimentaria  a  primeira revolução
do  século  XX  protagonizada  pelos  campesíndios/indigenatos
(Armando Bartra/Darci Ribeiro) em 1910, no México. A Refor-
ma Agrária entraria definitivamente como questão política cen-
tral para pensar a democracia e a justiça social entre nós. Afi-
nal, em torno da concentração da terra se estruturam relações
sociais e de poder das mais perversas do mundo, fonte de desi-
gualdades sociais profundas. Injustiça social essa que traz junto
consigo a discriminação étnico-racial, fazendo com que, entre
nós, raça e classe sejam inseparáveis (Quijano, Mariátegui). E,
sublinhe-se, a violência contra os indígenas e os negros se agra-
vou com a ascensão das elites criollas ao poder com as indepen-
dências. Foi contra a violência, que aumentara depois da inde-
pendência, que se deu a maior revolta popular da história do
Brasil com a Cabanagem, na Amazônia, entre 1835-1840. Os
números  são  impressionantes:  fala-se  de  35  mil  mortos!  A
“conquista do deserto” argentino e a invasão do território ma-
puche no Chile só se deu após a ascensão da elite  criolla. Tal
como na Bolívia e no Paraguai foi necessária uma aguda violên-
cia epistêmica, jurídica e política  para transformar o que era

28



comum/comunitário em propriedade privada latifundiária2.
A invenção da mestiçagem não foi suficiente para dirimir a in-
justiça social racializada. Ao contrário, a mestiçagem foi mais
uma ideologia/projeto de diluir a diferença eludindo a discri-
minação. No Brasil, por exemplo, a diferença entre brancos e
negros quanto à participação na riqueza nacional é pior para
os negros do que na África do Sul, onde houve o apartheid.

18. Os anos 1930/1940 nos abriram horizontes com gover-
nos populares e o fenômeno do populismo com Lazaro Cárde-
nas, no México, Getúlio Vargas, no Brasil, Jacobo Arbenz, na
Guatemala e Domingo Perón na Argentina3. O Estado haveria
de cumprir um papel protagônico na substituição de importa-
ções e na modernização, ainda que de modo desigual segundo
os países. E modernização significando urbano-industrializa-
ção e, como tal, contra os camponeses e indígenas que haveri-
am de ser desruralizados. Em suma, modernização-coloniza-
ção. No Brasil, o pacto populista implicou uma legislação tra-
balhista  não  extensiva  aos  trabalhadores  rurais.  Os  direitos
trabalhistas  não entraram no latifúndio.  Modernização  con-
servadora, portanto. Onde se pretendeu enfrentar a oligarquia
fundiária, a violência se mostrou cruel, como na Guatemala
contra a revolução democrático-popular comandada por Jaco-
bo Arbenz: o anticomunismo das oligarquias se mostrou com
toda a violência colonial racializada contra os indígenas através
de massacres.  Na Bolívia, a revolução de 1952 fez a reforma
agrária destruindo os territórios comunais indígenas, os ayllus.
Ironia de uma esquerda eurocêntrica anti-indígena que igno-
rara não só o peruano José Carlos Mariátegui como também

2 Ao  contrário  do  liberalismo  estadunidense,  que  se  fez  a  partir  da
pequena e média propriedade fundiária  (homestead act),  entre  nós a
defesa da propriedade privada é a defesa da grande propriedade, o que
nos legou, enfim, um liberalismo conservador.

3 Considere-se que a crise de 1929, no então centro dinâmico do capitalis-
mo mundial, os EEUU, revelaria a profunda dependência de nossas soci-
edades/economias, mesmo depois das independências políticas formais.
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ao Marx pós-Capital que se mostrara simpatizante da obschina e
do artel4 russos, como afirmara em sua carta-resposta à ativista
Vera Zasulich. Afinal, os ayllus eram territórios comunitários.

19. Nos anos 1950, assistiremos no Brasil, já sob a influên-
cia do Banco Mundial, o papel do Estado sendo reforçado em
um nacional-desenvolvimentismo que dará um salto no de-
senvolvimento capitalista. Arturo Escobar (Escobar, 1996) nos
esclarecerá, já nos anos 1990, que as missões do Banco Mun-
dial haveriam de colonizar o mundo não mais prometendo ci-
vilizar os não-europeus, como se dizia nos anos 1930, mas des-
de  1949 levando desenvolvimento  para  aqueles  que tinham
menos de US$ 2,00 diários de renda per capita, segundo a ca-
racterização do Presidente Truman em discurso de 1949. Des-
de então, ninguém mais escapa do desenvolvimento, à direita
e à esquerda, e a nova missão é superar o subdesenvolvimen-
to. Para superar o subdesenvolvimento, entendido  como sub
em  relação  ao  modelo  eeuurocêntrico  urbano-industrial,  o
tema da dependência ganhará destaque entre as elites políti-
cas e intelectuais. Na ausência de uma burguesia forte para fa-
zer frente a burguesia dos países centrais, o Estado deveria as-
sumir seu papel. Bem que tivemos vozes com lucidez para afir-
mar que o caráter centro-periférico é estruturante do sistema
capitalista mundial desde sempre e que se reproduz desenvol-
vendo o subdesenvolvimento, como afirmaram Gunder Frank,
Teotônio dos Santos, Rui Mauro Marini e Vânia Bambirra. En-
fim, o subdesenvolvimento não é um  estágio que se supera,
mas  um  polo  necessário  do  processo  de  desenvolvimento

4 Artel é  uma prática  associativa,  especificamente russa,  que consistia
numa equipe que trabalha em conjunto e que divide entre si a renda
do trabalho. Tratava-se de uma associação do período pré-industrial, de
um sistema cooperativo tradicional, frequentemente utilizado pelos ar-
tesãos e pelas turmas de camponeses que trabalhavam fora de suas
próprias aldeias de origem. O termo relação de  artel é utilizado geral-
mente para expressar todos os tipos de cooperação tradicional na pro-
dução, propriedade e arrendamento, inclusive na comuna rural campo-
nesa (obschina). Shanin, 1983: 125. Marx Tardio.
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contraditório do sistema mundo capitalista que se reproduz
reproduzindo  essa  estrutura  centro-periférica.  É  o  que  de
melhor se nos ofereceu no campo extremamente variado da
teoria da dependência, a sua vertente marxista, uma teoria
do imperialismo própria.

20. Aqui entre nós, nesse continente que os europeus batiza-
ram América, haveria de surgir uma teoria descolonizadora ori-
ginal com os “condenados da terra” de Franz Fanon, na qual a
crítica ao capitalismo incluiria a crítica ao racismo, ainda que,
para isso, Aimé Cesaire tivesse que se desligar do Partido Co-
munista francês  que,  por seu eurocentrismo,  não conseguira
entender a ferida colonial e seu racismo constitutivo. Os “jaco-
bimos negros” (C.R. James) voltavam a ocupar a cena teórico-
política desde o Caribe recolocando na agenda a dupla indepen-
dência da revolução haitiana de 1804. O Caribe, onde o sistema
mundo capitalista moderno-colonial eurocentrado deu seus pri-
meiros passos, trazia ao mundo teórico-político a negritude que
haveria de levar  à descolonização da África5,  ainda que essa
descolonização se fizesse nos marcos da colonialidade e seu sis-
tema de estados territoriais. A África e a Ásia enfrentarão os di-
lemas da implantação desses estados territoriais independentes
sob a régua e  compasso da Conferência de Berlim de 1884, na
tensão da Guerra Fria, buscando se afirmar como não-alinhados
tal como se associaram em Bandung, Indonésia, em 1955.

21. A revolução cubana (1959) haveria de mostrar os limites
das oligarquias latifundiárias que reagiam com violência às de-
mandas populares em diferentes países, como se viu na Guate-
mala. Reabria-se o debate geopolítico acerca do imperialismo es-
tadunidense que, sobretudo desde 1845-1848, com a anexação
de amplos territórios pertencentes ao México, passou a ter uma
verdadeira obsessão pelo controle do Caribe, particularmente de
sua maior ilha, Cuba. O nó geopolítico para os Estados Unidos

5 C.R. James em seu posfácio de 1984 a Jacobinos Negros, seu livro de 1938.
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representado por Cuba, é maior do que se pode entender com a
bipolaridade da Guerra Fria. Desde que o território estaduni-
dense  se constituiu como um território  coast  to  coast confor-
mando a “grande ilha” geopolítica que interligava o Atlântico
ao Pacífico, o que só se conformou com a anexação dos territó-
rios  de camponeses  e  indígenas  mexicanos,  que os  Estados
Unidos passou a entender o Mar do Caribe e o Golfo do Méxi-
co como mare nostrum, conforme nos ensina o porto-riquenho
Ramon Grosfogel. A amputação do Panamá à Colômbia para
criar um país-canal, em 1903, fazia parte da manobra geopo-
lítica estadunidense que ao mesmo tempo tutelara, como de-
nunciara José Martí, a independência formal de Cuba da Es-
panha em 1898. Consta que no Tratado de Paris, onde a Espa-
nha reconhecera a independência de Cuba, haviam represen-
tantes franceses, estadunidenses e espanhóis e nenhum cuba-
no. Enfim, a violência do bloqueio contra o povo cubano, sus-
tentado pelos EEUU durante mais de 50 anos, não pode ser en-
tendida somente pela Guerra Fria, insistimos. Há razões propri-
amente geopolíticas e, nesse sentido, diz respeito a todo o signi-
ficado que a Pátria Grande (Bolívar), a Nuestra América (Martí),
as Duas Américas (Caycedo) têm para os Estados Unidos e seu
projeto da Doutrina Monroe da “América para os americanos”.

22. Um  antiamericanismo  persegue  as  esquerdas  latino-
americanas,  nem  sempre  anti-imperialista,  como  veremos
mais adiante.  Esse antiamericanismo  criollo,  todavia,  não dá
conta  da  colonialidade que lhe acompanha.  Pablo  Gonzalez
Casanova e Rodolfo Stavenhagen nos trouxeram o tema do co-
lonialismo interno e, assim, nos ajudaram a compreender a di-
nâmica étnico-racial que acompanha a constituição dos esta-
dos  territoriais  como  parte  estruturante  do  sistema  mundo
moderno-colonial. Enfim, o colonialismo não se reduz às rela-
ções entre as metrópoles europeias e as colônias mundo afora,
mas se instaura no interior dos estados que se veem como na-
cionais e, como tais, olvidam as etnias/povos e nacionalidades
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que habitam em seu interior. É assim tanto no centro como na
periferia do sistema mundo capitalista. Uma das fontes de Pa-
blo Gonzalez Casanova para sua teoria do “colonialismo inter-
no” foi o geógrafo occitano-francês Robert Lafont, em seu li-
vro  La Revolución Regionalista, publicado em 1967,  no qual de-
nuncia o colonialismo interno francês.

23. Enfim, não somos um “novo continente” como os inva-
sores/colonizadores  nos  batizaram  ao  falarem  de  “descobri-
mento da América”, ao consagrarem a data de fundação do
“novo mundo” em 1492. Como diria Enrique Dussel, estamos
diante do encobrimento do que aqui havia e, assim, invisibili-
zando etnias/povos/nacionalidades/civilizações que aqui neste
espaço geográfico se forjaram durante milênios. John Murra
estudou a integração dos espaços desde o Pacífico à Amazônia
passando pelos Andes com o “máximo controle de pisos ecoló-
gicos” com base nos princípios de complementariedade e reci-
procidade que, recentemente, foi trazido ao debate pelos povos
indígenas da Bolívia quando do debate da nova constituição
do país. Nos debates acerca da urbanização entre nós, o euro-
centrismo não deixa comparecer Cuzco/Machu Pichu, cidade
andino-amazônica,  ou  Tenochtitlán,  no  México.  Olvidamos
que o espaço geográfico abriga diferentes temporalidades im-
bricadas (“O espaço geográfico é acumulação desigual de tem-
pos”, diria o geógrafo brasileiro Milton Santos). Na Amazônia
colombiana, a tradição cultural Chiribiquete de 17.000 anos e,
na Amazônia brasileira, o sítio de Pedra Lascada em Monte
Alegre, no Pará, com 11.200 anos, nos dão conta da presença
humana e, com isso, de saberes associados aos modos de ali-
mentar-se, de curar-se e de habitar desenvolvidos antes mes-
mo que a floresta mais densa do mundo se formasse, o que
ocorreu de 12.000 aos nossos dias depois do recuo da última
glaciação. Assim, diferentes povos co-evoluíram com a floresta,
nos oferecendo um patrimônio de conhecimentos que se coloca
como de interesse para toda a humanidade pelo significado da
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Amazônia na dinâmica ecológica global, sobretudo para o cli-
ma, para a dinâmica hídrica e biológica. Afinal, a universaliza-
ção colonizadora de um sistema técnico-científico a serviço da
dinâmica da acumulação incessante de capital está colocando
em risco a vida tal como a conhecemos e, deste modo, o que
chamamos tradição se apresenta como condição de futuro. É
preciso descolonizar o pensamento/ação.

24. Nossa forma antropofágica de produzir conhecimentos
foi capaz de reunir o que na Europa ficou separado, por exem-
plo, o cristianismo e o marxismo que, desde os anos 1960, em
Puebla e Medellin nos deram a  Teologia da Libertação. Dessa
experiência teológico-política com suas comunidades eclesiais de
base  surgem tanto a  pedagogia do oprimido,  de Paulo Freire,
como a investigação-ação-participativa de Orlando Fals Borda.

25. O giro espacial que as ciências sociais experimentaram
desde finais dos anos 1960, com Michel Foucault e Henri Le-
febvre à frente, far-se-á, entre nós, como “giro territorial” e
terá seu momento constitutivo, para usar uma ideia cara ao
boliviano René Zavaleta Mercado (Mercado, 1986), nos finais
dos anos 1980 e inícios dos anos 1990, com os camponeses da
Amazônia  brasileira  aliados  aos  povos  indígenas  –  Aliança
dos Povos da Floresta – e as duas grandes marchas em Defesa
da vida, da Dignidade e do Território, na Bolívia e no Equa-
dor. Uma nova agenda teórico-política se oferece ao debate,
atualizando uma história de larga duração. Essa foi a contri-
buição que os indígenas trouxeram na Conferência das Na-
ções Unidades sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento rea-
lizada no Rio de Janeiro, em 1992. Ali, se reuniram todos os
chefes de estado de todos os países do mundo para debater a
relação entre meio ambiente e desenvolvimento e os indíge-
nas trouxeram ao debate o caráter de larga duração do siste-
ma mundo capitalista moderno-colonial ao associarem o ano
de 1992 ao ano de 1492.  Depois de 500 anos, o planeta Terra
passava a ser a comunidade de destino ameaçada por um sistema
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técnico-científico a serviço da acumulação incessante de ca-
pital onde a riqueza é medida por um equivalente geral abs-
trato (quantitativo) que põe em risco as qualidades da Phy-
sis, das diversas culturas e de outras civilizações. O “Princípio
Potosi”, como lhe batizou o argentino Horacio Machado Ara-
oz (Araoz, 2020), de saque de recursos naturais e desterritori-
alização dos povos originários a serviço da acumulação inces-
sante  de  capital,  havia  experimentado  desde os  anos  1970
um dos mais  violentos  processos  expropriatórios  de toda a
história da humanidade, o que pode ser constatado pelo pro-
cesso de desruralização e suburbanização que o mundo desde
então experimenta e que terá em nosso continente seus nú-
meros mais  expressivos.  Basta observar a violência contra a
Amazônia e seus povos, mas também sobre a Araucania/Pata-
gônia, os Pampas e as savanas (no Brasil, os cerrados). Da r-
existência com/contra esse processo surge a luta pela reapropri-
ação social da natureza, como lhe chamaria Enrique Leff (Leff,
2018), um dos maiores expoentes de uma das principais contri-
buições de nosso continente às ciências contemporâneas, qual
seja, a Ecologia Política, campo que reúne geógrafos, sociólogos,
antropólogos  e  cientistas  políticos  de  nosso  continente  com
uma agenda de investigação muito atenta e próxima às lutas
desses grupos/classes sociais/etnias/povos/nacionalidades.

26. Luta pela Vida, pela Dignidade e Território em que vá-
rios desses movimentos indicam que a Vida não pode ser pen-
sada fora da natureza, como na tradição científica hegemônica
eurocêntrica. E Vida humana e não-humana, acrescente-se. As
RESEXs – Reservas Extrativistas – dos seringueiros da Amazô-
nia brasileira emprestam ao conceito de extrativismo um sen-
tido positivo, ao contrário do produtivismo desenvolvimentista
que acredita que tudo produz, como indica a tradição antropo-
cêntrica e, assim, olvida que não produzimos água, minerais e
fotossíntese. Em suma, aos se afirmarem como extrativistas,
os  seringueiros  afirmam  que  dependem  do  que  extraem  e,
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como  tal,  dependem  da  “produtividade  biológica  primária”
(Leff).  Os  seringueiros  da  Amazônia  contribuem  para  uma
verdadeira revolução epistemológica ao contribuírem para cri-
ar uma unidade de conservação ambiental  na qual o protago-
nismo dos povos, com seus saberes, é a chave para a conserva-
ção da natureza e,  assim, não separam natureza de cultura,
como na tradição eurocêntrica. A Dignidade é um reclamo ao
respeito à sua condição de outro como ser digno, negado pela
colonialidade da modernidade que quis evangelizá-lo, civilizá-
lo e, depois, desenvolvê-lo, segundo os diferentes momentos
da moderno-colonialidade. Não, agora colocam na agenda te-
órico-política, o respeito à sua dignidade, enfim, o direito à di-
ferença  afirmando a diversidade biológica,  em que criativa-
mente se inspiram, para afirmar suas culturas. Insinuam, para
além do universalismo, a pluriversalidade, em suma, múltiplas
versões do que pode nos ser comum. E, como a cultura não é
algo abstrato, nos apontam que são necessárias as condições
materiais para seus horizontes de sentido para a vida. Daí o
Território, como categoria que reúne natureza e cultura atra-
vés das relações de poder sobre as condições materiais da vida.
Com isso, desnaturalizam o conceito de território, até então
“base natural do Estado”. Com isso, sinalizam que num mes-
mo estado territorial habitam múltiplas territorialidades e que
não há território que não seja fruto de um processo de territo-
rialização entre diferentes sentidos simbólicos para o viver –
territorialidades – para estar com a terra. Enfim, tensão de ter-
ritorialidades. Daí o debate acerca da autonomia territorial, da
plurinacionalidade, dos direitos da natureza, como se inscreve
nas novas constituições do Equador e da Bolívia. Não mais Es-
tado nacional, mas plurinacional. Contra o desenvolvimentis-
mo que por aqui tem sido expropriador e devastador, nos ofe-
recem alternativas  ao desenvolvimento  e não  de desenvolvi-
mento  (Buen  vivir?  Suma  kausay?  Suma  Qamãna?  Decresci-
mento?  Bem-conviver?)  Enfim,  abrem  um  novo  léxico  te-
órico-político  que é  um desafio  para as ciências  sociais  até
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aqui marcadas pelo  eeuurocentrismo. E não é uma contribui-
ção qualquer, ainda mais num momento em que muitos dos
que se consideram do campo do pensamento crítico veem nas
novas  relações  que  se  abrem com a  China  uma “janela  de
oportunidades”  contra  o  “imperialismo  ianque”,  olvidando
que, para os camponeses, indígenas, cimarrones/quilombolas e
para seus parentes das periferias urbanas miseráveis, essa in-
tegração tem sido desterritorialização acentuada nas obras de
infraestrutura, em geral, e, em particular, da IIRSA – Iniciati-
va de Integração Regional Sul Americana (Bio-Bio, no Chile;
Belo Monte, no Brasil, Hidroituango, na Colômbia).

27. Enfim, há um enorme legado teórico-político que nos
vem desde Guaman Poma de  Ayala,  Tupac  Amaru,  Tupac
Katari,  Bartolina  Sissa,  Simon  Rodrigues,  Simon  Bolivar,
José Artigas, José Maria Caycedo, José Martí, Emiliano Za-
pata, José Carlos Mariátegui, Franz Fanon, Aymé Cesaire, C.
R. James, Pablo Gonzalez Casanova, Zavaleta Mercado, Flo-
restan Fernandes,  Silvia Rivera Cusicanqui, Rachel Gutier-
rez, Anibal Quijano, Maristela Svampa, Enrique Leff, Enri-
que  Dussel,  Hugo  Blanco,  Cacique  Babau,  Silvia  Ribeiro,
Walter Mignolo, Ramon Grosfogel, Catherine Walsh, Arturo
Escobar, Isabel Zuleta, Vania Bambirra, Rui Mauro Marini,
Norma Giarraca, Raul Zibechi, Berta Cáceres, Pablo Mama-
ni,  Alberto  Acosta,  Vilma Almendra  entre  tantos  e  tantas
que haveremos de considerar para um diálogo denso com o
pensamento crítico do sistema mundo capitalista moderno
colonial em sua heterogeneidade histórico-estrutural.
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LOS PUEBLOS EN MOVIMIENTO 
ANTE LA PANDEMIA

Raúl Zibechi

En abril de 2015 en el marco de un encuentro convocado
por el EZLN en San Cristóbal de las Casas, que titularon  El
Pensamiento Crítico frente a la Hidra Capitalista, escuchamos es-
tas palabras del subcomandante Galeano:

El asunto es que lo que nosotros, nosotras, zapatistas, mi-
ramos y escuchamos es que viene una catástrofe en todos
los sentidos, una tormenta.

Pero… resulta que nosotras, nosotros, zapatistas, también
miramos y escuchamos que personas con grandes conoci-
mientos dicen, a veces con su palabra, siempre con su ac-
titud, que todo sigue igual.

Que lo que la realidad nos está presentando, son sólo peque-
ñas variaciones que no alteran en nada importante el paisaje.

O sea que nosotras, nosotros, zapatistas, vemos una cosa,
y ellos ven otra.

Porque vemos que se sigue recurriendo a los mismos mé-
todos de lucha. Se sigue con marchas, reales o virtuales,
con elecciones, con encuestas, con mítines. Y, de manera
concomitante, surgen y se desarrollan los nuevos paráme-
tros de "éxito", una especie de  aplausómetro que, en el
caso de las marchas de protesta, es inverso: mientras más
bien portada sea (es decir mientras menos proteste), ma-
yor  su  éxito.  Y se  hacen organizaciones  partidarias,  se
trazan planes, estrategias y tácticas, haciendo verdaderos
malabares con los conceptos. 

Como si fueran equivalentes Estado, Gobierno y Administración.

Como si el Estado fuera el mismo, como si tuviera las mis-
mas funciones de hace 20, 40, 100 años (Subcomandante
Galeano, 2015: 27).
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Por cierto, los zapatistas no fueron los únicos en advertir
que una catástrofe de proporciones se adivinaba en el horizon-
te.  Colectivos  ambientalistas  que  denuncian  los  efectos  del
cambio climático, pueblos originarios en base a sus cosmovi-
siones y sueños, campesinos que sufren diariamente los efec-
tos de la contaminación y el calentamiento global, intelectua-
les y periodistas comprometidos con pueblos y movimientos,
venían advirtiendo algo similar a lo que expresó el EZLN.

Si  las cosas  estaban tan claras,  tanto tiempo antes  de la
pandemia de coronavirus, ¿qué nos impidió actuar en conse-
cuencia? ¿Porqué no hemos sido capaces de comprender y de
aceptar que el sistema, en su fase financiera y extractiva, con-
siste  en  acumulación  por  despojo  o  cuarta  guerra  mundial,
que destruye, aniquila personas, pueblos y medio ambiente?
¿Porqué nos empeñamos en creer que el capitalismo no había
mutado, militarizándose, y que podíamos cambiar el mundo
cómodamente, consumiendo y votando cada cuatro años?

No pretendo dar respuestas definitivas. Sólo mencionar có-
mo, quienes nos situamos abajo y a la izquierda, hemos optado
en la mayoría de los casos por seguir con nuestras vidas cotidia-
nas sin hacer un alto para reflexionar y cambiar el rumbo. Son
demasiados años subsumidos en la lógica del desarrollo y del
consumismo que, tal vez, hayan anestesiado nuestra capacidad
para percibir los cambios en curso y, seguramente, nuestra va-
lentía para salir de los caminos a los que nos hemos habituado.

Hacia un nuevo orden mundial

La pandemia supone la profundización de la decadencia y
crisis del sistema que, en el tiempo corto, habría comenzado
en 2008, y en el largo se extiende desde la revolución mundial
de 1968 como sostiene Immanuel Wallerstein.  Entramos en
un período de caos del sistema-mundo, que es la condición
previa para la formación de un nuevo orden global.
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En efecto, las principales tendencias en curso (militariza-
ción, declive hegemónico de Estados Unidos y ascenso de Asia
Pacífico,  fin de la globalización neoliberal,  reforzamiento de
los Estados y auge de las ultraderechas), son procesos de largo
aliento que se aceleran en esta coyuntura.

Desde una mirada geopolítica, China ha mostrado capaci-
dad para salir adelante, sobreponerse a las dificultades y con-
tinuar su ascenso como potencia global que en pocas décadas
será hegemónica. La cohesión de la población y un gobierno
eficiente, son dos aspectos centrales que explican en gran me-
dida la resiliencia/resistencia china.

La dura experiencia vivida por el pueblo en los dos últimos si-
glos (desde las guerras del opio hasta la invasión japonesa), ayu-
dan a explicar su capacidad para sobrellevar tragedias. La revolu-
ción socialista de 1949, además de la nacionalista de 1911, y la no-
table mejora en la calidad de vida del conjunto de la población,
explican la cohesión en torno al partido comunista y al Estado,
más allá de las opiniones que se tengan de esas instituciones.

Por el contrario, la división interna que vive la población es-
tadounidense (evidenciada en las últimas elecciones y en la
epidemia  de  opiáceos  que  ha  disminuido  la  esperanza  de
vida), se conjuga con un gobierno errático, imperial y machis-
ta, del que desconfían incluso sus más cercanos aliados.

La Unión Europea está aún peor que Estados Unidos. Desde
la crisis de 2008 perdió su brújula estratégica, no supo despe-
garse de la política de Washington y del Pentágono y evitó to-
mar decisiones que incluso la benefician, como la finalización
del gasoducto Nord Stream 2, paralizado por presiones de Trump.
El euro no es una moneda confiable y las idas y venidas para
concretar la salida del Reino Unido de la Unión Europea ense-
ña la debilidad de las instituciones comunes.
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La financiarización de la economía, dependiente de la gran
banca corrupta e ineficiente, ha convertido a la eurozona en una
“economía de riesgo”, sin rumbo ni orientación de larga dura-
ción (Nieves, 2020). La impresión es que Europa está destinada a
acompañar el declive estadounidense, ya que ha sido incapaz de
romper el cordón umbilical amarrado desde el Plan Marshall.

Tanto Estados Unidos como la Unión Europea, ni qué decir de
los países latinoamericanos, sufrirán los efectos económicos de la
pandemia con mucha mayor intensidad que los asiáticos. Éstos
han mostrado, desde Japón y China hasta Singapur y Corea del
Sur, una notable capacidad para superar esta adversidad.

Una reciente encuesta de  Foreign Policy entre doce intelec-
tuales destacados, concluye que Estados Unidos perdió su ca-
pacidad de liderazgo global y el eje del poder mundial se tras-
lada a Asia. La pandemia es la tumba de la globalización neoli-
beral, en tanto la del futuro será una globalización centrada en
China y Asia Pacífico.

En las principales y decisivas tecnologías, China está a la cabe-
za. Se mantiene al frente en la construcción de redes 5G, en inteli-
gencia  artificial,  computación  cuántica  y  superordenadores.  El
economista  Oscar  Ugarteche,  del  Observatorio  Económico  de
América Latina (Obela), sostiene que “China es la fuente de cinco
ramas de la economía mundial: farmoquímica, automotriz, aero-
náutica, electrónica y telecomunicaciones” (Ugarteche, 2020). 

De modo que el cierre de las fábricas frena la producción de es-
tas cinco ramas en el mundo. China producía ya en 2017, el 30%
de la energía solar del mundo, por encima de la UE y el doble que
Estados Unidos (Ugarteche y Martínez, 2020). La lista Top500 de
los mayores superordenadores del mundo, revela que China posee
227 en 500 (el 45%), frente a sólo 118 de Estados Unidos, su mí-
nimo histórico. Diez años atrás, en 2009, China tenía sólo 21 su-
perordenadores frente a 277 de la entonces superpotencia.
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El triunfo chino en la carrera tecnológica, no quiere decir
que su sociedad sea la deseable,  desde el  punto de  vista de
quienes deseamos  una sociedad poscapitalista, democrática y
no patriarcal. El control social en China es asfixiante: desde las
millones de cámaras que vigilan a las personas hasta el diabó-
lico sistema de “crédito social” que otorga y quita puntos se-
gún el comportamiento correcto de sus ciudadanos, así como
la estigmatización y discriminación de las personas LGBTI.

En el resto del mundo las cosas no van mejor. El hecho de
que las “democracias” europeas hayan copiado los modos chi-
nos de abordar la epidemia de coronavirus, es una muestra de
que el dragón ya es referente y ejemplo en cuanto al control so-
cial de la población. “El mundo ha aprendido del país asiático”,
destaca el periódico empresarial El Economista (Lorenzo, 2020).

El auge de los fascismos en Europa y en América Latina, no só-
lo a nivel de partidos sino ese fascismo social difuso pero contun-
dente,  focalizado  contra disidentes  y emigrantes  porque lucen
comportamientos distintos y otro color de piel, va de la mano del
vaciamiento  de  las  democracias.  Éstas  van  quedando  apenas
como ejercicios electorales que no garantizan el menor cambio, ni
la menor influencia de la población en las políticas estatales.

La experiencia del gobierno de Syriza en Grecia, así como
del Partido de Trabajadores en Brasil, debería ser motivo de re-
flexión para las izquierdas del  mundo sobre las dificultades
para mover la aguja de la economía y la política. Aún conce-
diendo que se llevaron adelante con las mejores intenciones, el
saldo de sus gestiones no sólo es pobre, sino regresivo en lo
macroeconómico y en el empoderamiento de las sociedades.

El  panorama para  los movimientos  es más que complejo,
pero no es uniforme. Los que han hecho de la manifestación y
otras acciones públicas su eje central, son los más afectados.
Sin embargo, los de base territorial tienen una situación poten-
cialmente mejor. A todos nos afecta, empero, la militarización.
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Los  pueblos  originarios  y  negros  de  América  Latina,  con
destaque del zapatismo, los nasa-misak de Colombia y los ma-
puche, están en mejores condiciones. Algo similar puede suce-
der con los proyectos autogestionados, las huertas o los espa-
cios colectivos con posibilidades de cultivar alimentos.

En todo caso, el militarismo, el fascismo y las tecnologías de
control poblacional, son enemigos poderosos que, aunados, pue-
den hacernos un daño inmenso, al punto de revertir los desarro-
llos que han tejido los movimientos desde la anterior crisis.

La militarización de las crisis 

Hay que remontarse a los períodos del nazismo y del estali-
nismo, casi un siglo atrás, para encontrar ejemplos de control
de población tan extenso e intenso como los que suceden estos
días en China con la excusa del coronavirus. Un gigantesco
panóptico militar y sanitario, que confina a la población a vivir
encerrada y bajo permanente vigilancia.

Las imágenes que nos llegan sobre la vida cotidiana en am-
plias zonas de China, no sólo en la ciudad de Wuhan y la pro-
vincia de Hubei, donde viven 60 millones, dan la impresión de
un enorme campo de concentración a cielo abierto por la im-
posición de cuarentena a todos sus habitantes.

Ciudades desiertas donde sólo transita el personal de se-
guridad y de salud. Se toma la temperatura a todas las perso-
nas a la entrada a los supermercados, centros comerciales y
conjuntos  residenciales.  Si  hay  miembros  de  la  familia  en
cuarentena, un sólo miembro tiene derecho a salir cada dos
días para comprar víveres.

En algunas ciudades quienes no usen máscaras pueden ter-
minar en la cárcel. Se alienta la utilización de guantes dese-
chables y lápices para presionar los botones del ascensor. Las
ciudades de China parecen lugares fantasmas, al punto que en
Wuhan casi no encuentras personas en las calles.
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Es necesario insistir en que el miedo está circulando a ma-
yor velocidad que el coronavirus y que en contra de lo que se
hace creer, “el principal asesino en la historia de la humani-
dad fue y es la desnutrición”, como destaca una imprescindi-
ble entrevista en el portal Comune-info (Cecconi, 2020).

Lo habitual en la historia ha sido poner en cuarentena a
personas infectadas, pero nunca se ha aislado de este modo a
millones de personas sanas. El médico y académico del Insti-
tuto de Salud Global de la University College London, Vageesh
Jain, se pregunta: “¿Se justifica una respuesta tan drástica?
¿Qué pasa con los derechos de las personas sanas?”.

Según la OMS, cada infectado de coronavirus puede conta-
giar a dos más, mientras el enfermo de sarampión contagia de
12 a 18 personas. Por eso Jain asegura que más del 99,9% de
los habitantes de la provincia de Hubei no están contagiados y
que “la gran mayoría de la población atrapada en la región no
se encuentra mal y es poco probable que se infecte”.

El  boletín 142 del  Laboratorio  Europeo  de  Anticipación  Política
(LEAP) reflexiona: “China desencadenó un plan de acción de
emergencia  de  magnitud sin precedentes  después  de  sólo  40
muertes en una población de 1.400 millones de personas, sa-
biendo que la gripe mata a 3.000 personas en Francia cada año”.
En 2019 la gripe mató a 40 mil personas en Estados Unidos
(Centros  para  el  Control  y  la  Prevención  de  Enfermedades,
2020). El sarampión mata cien mil personas cada año y la in-
fluenza medio millón en el mundo.

El  Laboratorio  Europeo  de  Anticipación  Política  sostiene
que estamos ante un nuevo modelo social de gestión de crisis,
que cuenta con el visto bueno de Occidente. Italia siguió ese
camino al aislar diez ciudades con 50 mil habitantes, cuando
había sólo 16 personas con coronavirus.
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China ejerce un sofisticado control de la población, desde la
video-vigilancia con 400 millones de cámaras en las calles has-
ta el sistema de puntos de “crédito social” que regula el com-
portamiento de los ciudadanos. Ahora el control se multiplica,
incluyendo  la  vigilancia  territorial  con  brigadas  de  vecinos
“voluntarios” en cada barrio.

Quisiera entrar en varias consideraciones, no desde el pun-
to de vista sanitario sino del que deja el manejo de esta epide-
mia a los movimientos anti-sistémicos.

La primera, es que siendo China el futuro hegemón global,
las prácticas del Estado hacia la población revelan el tipo de
sociedad que las élites desean construir y proponen al mundo.
Las formas de control que ejerce China, son sumamente útiles
a las clases dominantes de todo el planeta para mantener a
raya a los debajo, en períodos de hondas convulsiones econó-
micas, sociales y políticas, de crisis terminal del capitalismo.

La  segunda,  es  que  las  élites  están  usando  la  epidemia
como laboratorio de ingeniería social, con el objetivo de es-
trechar el cerco sobre la población con una doble malla, a es-
cala macro y micro, combinando un control minucioso a es-
cala local con otro general y extenso como la censura en in-
ternet y la video-vigilancia.

Considero que estamos ante un ensayo que se aplicará en
situaciones críticas, como desastres naturales, tsunamis y te-
rremotos; pero sobre todo ante las grandes convulsiones so-
ciales capaces de provocar crisis políticas devastadoras para
los de arriba. En suma, ellos se preparan frente a eventuales
desafíos a su dominación.

La tercera, es que los pueblos aún no sabemos cómo vamos
a enfrentar estos potentes mecanismos de control de grandes
poblaciones, que se combinan con la militarización de las so-
ciedades ante revueltas y levantamientos, como está sucedien-
do en Ecuador (Plan V, 2020).
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Los pueblos en movimiento1

Un inmenso vendaval está barriendo nuestros modos ante-
riores de hacer, que en pocos días nos ha desarticulado, deján-
donos a la intemperie, en lo individual y en lo colectivo. El ais-
lamiento que padecemos, impuesto por las elites, es tal vez el
símbolo más estridente  de esta  tormenta,  en particular para
quienes vivimos en ciudades cerradas a la sociabilidad, pero que
siguen abiertas a la especulación y la acumulación por despojo. 

La casi  inevitable hegemonía china tiene dos aristas para
los pueblos en movimiento: la lucha entre dos grandes poten-
cias genera fisuras en la dominación por las cuales puede co-
larse la acción colectiva, ya que cuando dos opresores confron-
tan, pueden abrirse oportunidades para las de abajo.

Sin embargo, y este es un tema a menudo soslayado, el tipo
de sociedad que ha cobrado forma en China resulta  densa-
mente opresivo, por el control macro y micro que ensayan los
poderes del Dragón. Un abrumador control digital capaz de
captar  y  almacenar  todos  nuestros  movimientos  y  pensa-
mientos, nuestras relaciones, lo que compramos y dónde lo
hacemos, las conversaciones que mantenemos y un sinfín de
datos centralizados por el Gran Hermano que es la suma del
Estado y el Partido Comunista.

Ese control a escala macro se complementa con la capaci-
dad del partido de movilizar a sus brigadas (el PCCh cuenta
con más de 80 millones de afiliados), para vigilar de cerca a
los vecinos de cada barrio y comunidad, completando una ma-
lla de control y opresión que ningún régimen anterior había so-
ñado. Así como el panóptico pudo ser neutralizado y desbordado

1 He adoptado el  concepto  “pueblos  en  movimiento” para  nombrar
las acción colectiva en América Latina, en el lugar que antes nom-
braba como “sociedades  en  movimiento”,  en  la  búsqueda perma-
nente e inacabada por superar la herencia eurocéntrica que remite
todas las luchas a la idea de “movimientos sociales”. 
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luego de décadas de “vigilar y castigar” a su rebaño, ahora nos
toca inventar  nuevos modos de enfrentar  este  monstruo de
mil cabezas que nos asfixia y nos deja desnudos ante los pode-
res estatales y corporativos.

El colapso sanitario y el caos ambiental que sufrimos, ha-
bían sido cuidadosamente analizados por nuestros referentes
en la materia (Fernández y González, 2014). Sin embargo, un
vez desplegada su potencia destructiva, debemos aceptar que
no habíamos imaginado – por lo menos quien esto escribe –
que fuera a hacerse realidad con semejante apoyo social, que
nos sume en el aislamiento, probablemente temporal pero aún
así extremadamente peligroso.

Las tendencias a la militarización de las sociedades y al creci-
miento de la desigualdad, o mejor, la concentración del poder y
la riqueza en el 1%, crecen de forma acelerada a caballo de la re-
legitimación de los Estados-nación. Sabemos que cuando los po-
derosos sacan a sus fuerzas armadas a las calles para imponer el
control, están enseñando a la vez su debilidad para mantenernos
a raya en base al consenso, ya que la hegemonía se transmuta en
dominación mostrando los límites del acatamiento voluntario.

Hablar hoy de caos sistémico ya no es patrimonio de pensa-
dores, sino una realidad transparente aunque dolorosa. El sis-
tema se está cayendo, pero lo hace encima de nuestros cuer-
pos, lastimando, lacerando a las frágiles, niños y niñas, ancia-
nos, mujeres y pobres de cualquier edad y geografía. El caos
somos también nosotras, las personas que lo sufrimos y, nun-
ca lo olvidemos, también lo provocamos. 

En este punto debemos asumir que los movimientos fe-
ministas y contra el patriarcado y las resistencias de los pue-
blos originarios y negros contra el colonialismo y el racismo,
han puesto lo suyo para acelerar el caos sistémico, que no es
sólo  fruto  de  tendencias  estructurales.  Se  impone,  por  lo
tanto, asumir las responsabilidades que tenemos en esta crisis,
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no en una relación de causa-efecto sino algo mucho más pro-
fundo: no hay crisis sistémica sin la intervención de los pueblos
organizados, marcando límites al capital y al Estado, señalando
incluso rumbos para superar la debacle del sistema-mundo.

Finalmente, desde América Latina observamos una peligrosa
tendencia a la agresión por parte de Estados Unidos y el Pentá-
gono, que puede traducirse en alguna forma de invasión a Ve-
nezuela. Mucho más allá de lo que cada quien piense sobre el
régimen bolivariano, una intervención militar para derribarlo –
directa o indirecta a través de países vecinos – sería un desastre
para nuestra región, ya que la sumiría en un caos nunca antes
visto desde las guerras de independencia, dos siglos atrás. 

Creo que el imperio está tentado a soldar su dominación en el
patio trasero par revertir su decadencia, convirtiéndolo en refugio y
recurso para suavizar el declive que, por otro lado, parece inevitable.

Las tendencias mencionadas chocan con el rompeolas de
la acción colectiva.

Durante los últimos meses de 2019 se produjeron estallidos
sociales y levantamientos en varios países, entre los que desta-
can Chile, Ecuador, Colombia, Haití, Bolivia y Nicaragua. En
Brasil y Argentina ya se habían producido enormes moviliza-
ciones, en 2013 en el primero y en 2017 en el segundo. En to-
dos los casos, las políticas neoliberales extractivas han estado
en la mira de la acción colectiva, ya sea bajo gobiernos de de-
recha o de izquierda, conservadores o progresistas2.

En marzo de 2020, cuando la pandemia lleva a los gobier-
nos a decretar la cuarentena, los pueblos en movimiento se-
guían activos pero ya no pudieron seguir ocupando las gran-
des  alamedas  sino  que  debieron  ensayar  nuevos  caminos,

2 Para una descripción y análisis más detallados de estos procesos re -
mito a “Nuevas derechas. Nuevas resistencias”, y para el análisis de
las movilizaciones de Junio de 2013 en Brasil, a “Debajo y detrás de
las grandes movilizaciones”,  OSAL Nº 34, Clacso, Buenos Aires, no-
viembre de 2013, pp. 15-36.

49



inéditos para la mayoría. En este punto, debemos detenernos
para dar un pequeño rodeo conceptual e histórico. Las mani-
festaciones, marchas y concentraciones, los actos públicos de
los movimientos, han sido la forma prioritaria como se han
hecho visibles. Pero en modo alguno constituyen el aspecto
principal de un movimiento social, menos aún de los pueblos
en movimiento, cuya principal acción colectiva es la re-cons-
trucción de su propio mundo.

En primer lugar, la manifestación es un hecho político-cul-
tural  relativamente  reciente,  nacido  en  Europa  en  el  siglo
XIX, hijo de las procesiones y los desfiles militares, transmu-
tadas por el movimiento obrero y la modernidad en la herra-
mienta elemental y, en no pocas ocasiones, casi única de lu-
cha, aunque en general como apéndice de la huelga.

En América Latina, la manifestación fue uno de los reperto-
rios innovadores del movimiento obrero, entre fines del siglo
XIX y comienzos del XX, de la mano de obreros inmigrantes
que  crearon  las  primeras  organizaciones  sindicales.  Como
apuntan algunos trabajos, al igual que en otras regiones del
tercer mundo resultó “una importación paradójica de la colo-
nización o de la occidentalización y de las resistencias que es-
tas suscitan” (Tartakowski y Fillieule, 2020).

La manifestación convive, en nuestro continente, con otras
muchas expresiones de protesta indígena, negra y popular: ca-
minatas de sacrificio, marchas de las áreas rurales a las ciuda-
des, bloqueos de carreteras, levantamientos,  insurrecciones y
estallidos  sociales,  ocupación  simbólica  o  permanente  del
espacio  o  de  edificios  públicos,  toma de tierras  periurbanas
para construir barrios y viviendas, recuperación de tierras por
campesinos e indígenas, entre otras. A diferencia del mundo
desarrollado, la manifestación no es la herramienta principal
de la acción colectiva, sino una más. De hecho, muchos movi-
mientos no hacen manifestaciones, o las hacen de forma ex-
traordinaria, salvo los movimientos sindicales.
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La  segunda cuestión es que pueblos originarios y negros casi
no la utilizan y, las veces que lo hacen, tienen connotaciones di-
ferentes, más vinculadas a la defensa o afirmación del territorio,
a la afirmación de sus cosmovisiones y culturas. A diferencia de
la manifestación obrera, o de otros movimientos, que a través de
ella reclaman al Estado, a un gobierno o a una patronal, los pue-
blos actúan en torno a la defensa, recuperación y afirmación de
sus territorios. No estamos ante formas de acción centradas en la
demanda al Estado, lo que no quiere decir que ésta sea inexis-
tente. El tipo de relación que mantienen los pueblos en movi-
miento con los Estados, es más compleja que la simple deman-
da: básicamente, no buscan “derechos” sino su reconocimiento
como pueblos, o sea, su autogobierno en territorios propios, con
autoridades elegidas por ellos según sus usos y costumbres.

¿Cuántas manifestaciones han realizado los zapatistas, los
mapuche  o  los  nasa?  La  “movilización”  mapuche  gira  en
torno a la tierra, para ocuparla, resistir el desalojo y volverla a
ocupar cuando sea posible y necesario. Se trata de convertir
la tierra en territorio o, re-territorializarse como pueblo. Un
largo proceso que comienza en el fogón (kutral) comunitario,
donde las decisiones toman fuerza colectiva, y se hacen visi-
bles en la ocupación de los fundos (Pairicán, 2014 y Pineda,
2018).  El  repertorio  de  acción  colectiva  mapuche  gira  en
torno a la reconstitución del territorio: recuperación de fun-
dos, ataques a camiones de las empresas forestales e incen-
dios de plantaciones de pinos. Hacen alguna manifestación,
pero en modo alguno son el eje de su accionar.

Algo similar puede decirse de zapatistas y nasa. Éstos han
realizado varias  mingas (trabajo comunitario), siendo la más
relevante la Minga Social y Comunitaria de 2008, una serie de
marchas en las que participaron entre 45 y 60 mil indígenas
que salieron de Santander  de Quilichao,  en el  Cauca,  hasta
Bogotá a lo largo de dos semanas. La Guardia Indígena se en-
carga de velar por la seguridad. Las objetivos giran en torno al

51



respeto de acuerdos anteriores firmados con el Estado, la dero-
gación de reformas constitucionales que “someten a los pue-
blos a la exclusión y la muerte” y a construir la Agenda de los
Pueblos,  que surge de “compartir  y  sentir  el  dolor de otros
pueblos y procesos” (Zibechi, 2008).

En tercer lugar, estamos asistiendo a la transformación de la
manifestación en espectáculo. Se trata de un fenómeno relati-
vamente reciente, en el cual el papel de los medios es relevan-
te. Por un lado, los medios, en particular la televisión, buscan
despolitizar la protesta social mostrando recortes de la misma,
para ofrecer a la opinión pública imágenes ya sea criminali-
zantes o edulcoradas, pero siempre reduccionistas y descon-
textualizadas de las causas de la movilización.

Desde el lado de la protesta social, en los últimos años va-
rios movimientos realizan acciones colectivas que “se adecúan
a los criterios del espectáculo”, como forma de superar la indi-
ferencia ciudadana, la invisibilidad mediática y la hostilidad
de los gobiernos (Silva, 2015: 47). Para impactar en la socie-
dad, algunos movimientos han asumido el espectáculo como
nuevo repertorio de la acción colectiva, para romper el cerco
informativo e intentar instrumentalizar  la televisión. Sin em-
bargo,  el  lenguaje  apolítico  del  espectáculo  no  sólo  puede
mantener las demandas del movimiento en la agenda política,
sino que también “se arriesga a verse sometido a un proceso
de domesticación mediática” (Silva, 2015: 48).

Durante la pandemia y al estar impedidas de manifestarse,
las organizaciones populares, feministas y de los pueblos origi-
narios, debieron modificar sus formas de acción. Lo que sigue
es  un  intento  por  sistematizar  estas  experiencias,  sabiendo
que se trata apenas de un acercamiento provisorio a realidades
que están cambiando rápidamente.

52



1. Un viraje hacia adentro, ya sea en los territorios que habían
reconquistado los pueblos o en nuevos espacios rurales y urba-
nos nacidos durante la pandemia. De forma espontánea, muchas
comunidades decidieron bloquear el ingreso y la salida de perso-
nas, como ha hecho el EZLN en Chiapas. Establecer controles
que delimitan el territorio es una forma de ordenar y de proteger
a la vez, ya que existe clara conciencia de que la enfermedad vie-
ne de fuera y que los recursos propios permiten afrontarla.

Además del zapatismo con el cierre de sus  43 espacios, las
más diversas  comunidades intensificaron el  control  territo-
rial, destacando el papel de la Guardia Indígena nasa en el
Cauca colombiano. Siete mil guardias armados con bastones
de mando controlan setenta puntos vigilando que sólo ingre-
sen los vehículos y personas autorizadas por los cabildos, au-
toridades nasa en los territorios.

El Consejo Regional Indígena del Cauca (CRIC) decidió im-
plementar Una Minga hacia Adentro, que puede leerse como una
síntesis de lo que están haciendo pueblos y comunidades rurales
y urbanos a lo largo y ancho de América Latina. Las claves del
“hacia adentro”, en todos los casos, son el fortalecimiento de
las relaciones comunitarias que pasa por sus dimensiones ma-
terial y simbólica, que van desde la mayor autonomía alimen-
taria hasta el reforzamiento de las autoridades internas ancla-
das en las prácticas asamblearias y de toma de decisiones por
consenso, hasta la armonización colectiva a través de rituales
en lugares sagrados como las lagunas, de fogones y sahume-
rios con la participación de médicos tradicionales.

A diferencia del sistema hegemónico, que consigue el con-
senso social agitando un enemigo externo – desde el comunis-
mo y los virus hasta el inmigrante y el otro– los pueblos en
movimiento lo hacen a través de la actualización de rituales
ancestrales que nos armonizan entre las personas y entre los
colectivos  humanos  y  los  no  humanos,  montañas,  lagunas,
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plantas y animales. Mientras la primera es una lógica de ho-
mogeneidad para y por la guerra, la segunda se basa en el cui-
dado y la reproducción de la vida.

Este cierre territorial no debe interpretarse como aislamien-
to, sino como el trazar una frontera que conduce a potenciar
las relaciones no capitalistas, anteponiendo los valores de uso
a los valores de cambio, la solidaridad y el hermanamiento en-
tre las y los de abajo frente al individualismo que propone, e
impone, el sistema. Porque la propuesta de “Quedate en casa”
no funciona y es sustituida por el “Quedate en el barrio” en
las villas argentinas o el “Quedate en la comunidad” de cam-
pesinos y pueblos originarios y negros.

En suma, frente a la individualidad imposible y propia de
las clases medias, surge una colectivización del espacio públi-
co que no es sino la extensión de las prácticas habituales de
los sectores populares a la situación pandémica. Esta realidad
nos abre a dos debates aún incipientes: el papel de los traba-
jos colectivos,  mingas o tequios,  en la creación de mundos
otros y la forma de abordar los cuidados, no en clave estatal/
institucional e individual, sino colectiva y comunitaria. 

2. La profundización y/o la búsqueda de la autonomía alimentaria.
En todas las experiencias registradas, se constata un retorno a
la tierra, un intento por construir huertas colectivas autogestio-
nadas de carácter orgánico, también en las periferias urbanas
donde esta tarea es más compleja. Puede decirse que constitu-
ye, a la vez, un intento por superar las consecuencias económi-
cas de la pandemia, pero también un deseo de hacerlo en colec-
tivo, rompiendo el asilamiento individual-familiar impuesto.

Durante la pandemia podemos observar que entre los sectores
populares urbanos, pueblos originarios, negros y campesinos, ha
crecido un hambre de tierra y de territorio. Testigo de esta ten-
dencia es la multiplicidad de iniciativas urbanas que venimos re-
gistrando: las 200 asambleas territoriales formadas al calor del
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estallido en Chile que durante la pandemia pusieron en pie redes
de abastecimiento por fuera del mercado, contactando directa-
mente con los productores. En las periferias urbanas, como suce-
de en Temuco (Chile), en Popayán (Colombia), en Córdoba (Ar-
gentina) y en Montevideo (Uruguay), miles de personas ocupa-
ron tierras para construir viviendas o para cultivar, en lo que su-
pone un desafío frontal a la propiedad privada y al Estado.

Es evidente que en las áreas rurales la autonomía alimenta-
ria (concepto que prefiero al de soberanía alimentaria, siempre
vinculada al Estado) tiene mayores alcances y una larga y fe-
cunda trayectoria. Los movimientos indígenas son los que con
mayor vigor encararon la delimitación y defensa de sus terri-
torios. Muchos campesinos bloquearon en toda América Lati-
na el ingreso y salida de sus pueblos, para asegurarse que el
virus no entre en las comunidades.

Desde hace ya varias décadas, existe un diálogo entre terri-
torios y autonomía/autogobierno, que ahora se vuelve urgente
actualizar. En particular, en las ciudades y en las periferias ur-
banas. Por eso creo necesario atender lo que se viene haciendo
en Cherán, la ciudad autogobernada de 20 mil habitantes en
Michoacán (México),  la autogestión barrial  que ensayan las
ocho comunidades de la organización Popular Francisco Villa
de  la  Izquierda  Independiente  en  Ciudad  de  México,  y  las
asambleas territoriales en Santiago y Valparaíso en Chile. O el
caso de Errekaleor en Vitoria (Euskal Herría) o las ciudades
del Kurdistán en el norte de Siria, como Qamishli.

Creo que cada experiencia urbana, por más puntual que
sea,  debe  ser  pensada  colectivamente,  porque  en  realidad
son muy pocas, pensando en que la mayor parte de la pobla-
ción del planeta vive en ciudades. Si tendemos lo que suce-
de la línea de visibilidad,  veremos realidades como la que
investigó el  Centro Educativo y Cultural cama de Nubes, en
Ciudad de México, donde registraron 380 espacios político-cul-
turales y educativos “comunitarios, okupados, independientes,
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autogestivos o autónomos. El número no es menor, si conside-
ramos que los denominados centros culturales oficiales de la
ciudad suman 246 en total” (Cama de Nubes, 2020).

3. Los vínculos entre los abajo, rural-urbanos, como apertura a la
autonomía. Ni las ciudades son autónomas en alimentos y agua,
ni las áreas rurales lo son en la salud y en desarrollos tecnológi-
cos. Los sectores populares que habitan las periferias se necesi-
tan mutuamente con los trabajadores organizados, porque no
pueden salvarse solos y tienen intereses y enemigos comunes.

El apoyo de los sindicatos uruguayos a las ollas populares
en los barrios periféricos, las donaciones de alimentos de pro-
ductores  rurales a  los pobladores  urbanos,  son apenas  una
muestra de cómo durante la pandemia se están estrechando
vínculos entre pobres rurales y urbanos. Quizá la acción más
llamativa, por la explicitación de la solidaridad, sea la de los
Bañados de Asunción. Decenas de ollas populares funcionan
bajo el lema “El Estado no nos cuida. Los pobres nos cuida-
mos entre pobres”, en un amplio trabajo solidario que conec-
ta  estudiantes  y  profesionales  con  pobladores  organizados
que viven en la mayor pobreza.

El  apoyo  de  asentamientos  del  Movimiento  Sin  Tierra
(MST) de Brasil a los pobres urbanos, enviando toneladas de
alimentos,  así  como  el  intercambio  de  productos  entre  los
nasa del campo y la ciudad, son un excelente ejemplo del apo-
yo mutuo entre los pueblos. Siglos de dominación capitalista
han segmentado y fragmentado a los pueblos,  en particular
sus saberes y capacidades. De modo que debemos reconstruir-
nos, como pueblos, recuperando los saberes perdidos. Un buen
ejemplo es cómo los zapatistas han recuperado el arte de las
hueseras, que se estaba perdiendo.
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4. Potenciar el mundo de los valores de uso. Entre las poblacio-
nes campesinas e indígenas de Bolivia, Colombia y México, se
constata la expansión del trueque y de otras prácticas ances-
trales por fuera del mercado capitalista. Se realizan ferias de
trueque en puntos y días previamente acordados, sin moneda,
pero no se intercambian equivalencias sino que cada quien lo
hace en base a la necesidad. Estamos ante prácticas que se
realizan desde hace mucho tiempo, pero que en medio de la
emergencia sanitaria cobran un doble sentido de resistencia
colectiva y de alternativa al capitalismo.

En  la  agricultura  urbana  comienza  a  experimentarse  con
huertos circulares, que responden a una lógica indígena ances-
tral, vinculada por un lado a las cosmovisiones propias y, por
otro, al ahorro de agua, la complementación de cultivos y la di-
visión del trabajo en base a la ayuda mutua. Se desarrollan en
algunas ciudades prácticas notables de cuidados comunitarios,
con la identificación de las personas más vulnerables para abas-
tecerlas de alimentos sin que tengan que salir de sus casas.

Algunas redes de abastecimiento han hecho posible que en
las ciudades ya haya familias que no deben comprar en el su-
permercado, sino de forma directa a productores rurales que
participan en las redes. También están proliferando mini-ban-
cos que son modos de ahorro comunitario y redistribución ha-
cia las familias con más urgencias. En fin, prácticas no capita-
listas, de dispersión y no de concentración de bienes, en base a
la producción y distribución de valores de uso, negando la po-
sibilidad de que se conviertan en valores de cambio. 

La economía no capitalista se abre paso durante la pande-
mia,  multiplicando  posibilidades  que  hasta  ahora  parecían
marginales. De estas experiencias recogemos la importancia
de que existan prácticas heterogéneas respecto a las hegemó-
nicas, no siendo decisivo que sean minoritarias, locales y has-
ta marginales,  como tantas veces  nos señalan quienes  han
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optado por lo grande que es, indefectiblemente, lo estatal/ca-
pitalista. Es importante que ellas existan, porque cuando las
personas las necesitan, las multiplican.

Para los pueblos originarios y negros, para los campesinos,
los habitantes de las periferias urbanas y las poblaciones tradi-
cionales, la pandemia es el mayor desafío enfrentado en mucho
tiempo. Algunos pensamos que estamos ante un desafío mayor
de lo que presentaron las dictaduras. Bajo los regímenes milita-
res, estaba claro que no existían libertades ni derechos, que ha-
bía que organizarse en silencio y con cuidados, que había pocas
posibilidades de salir a la calle y decir nuestra palabra.

Sin embargo, estaba claro quiénes eran los enemigos y quié-
nes los amigos. Nadie pensaba que tener un derecho legalmen-
te reconocido tenía algún sentido. No se creía en cambios rápi-
dos y sin dolor ni arduo trabajo. Sobre todo, había un “noso-
tros” y un “ellos”. Todo esto se ha perdido en el remolino de
confusiones de la cultura del inmediatismo y el consumismo.
Las identidades de clase, color de piel y de lugar de residencia,
se han difuminado aunque, justo es decirlo, emerge la potencia
de los feminismos que son una de nuestra mayores esperanzas,
aún para los varones de izquierda. No porque ellas vayan a re-
solver nuestras contradicciones, sino porque no empujan a sol-
tar nuestros privilegios o, por el contrario, a reproducirlos.

Mujeres de los sectores populares organizadas y pueblos origi-
narios en resistencia, están desafiando el capitalismo, el colonia-
lismo y el patriarcado, tres facetas inseparables de las opresiones
actuales. Podemos aprender de sus modos y maneras de organi-
zarse y de resistir, ya que mientras van cambiando el mundo es-
tán construyendo lo nuevo, en un caminar sin mapas ni carto-
grafías, sólo guiadas por la indignación ante las violencias sisté-
micas y los sueños de los otros mundos que van naciendo.
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A MEDIAÇÃO DOS VÍNCULOS 
TERRITORIAIS PARA A CONSTRUÇÃO 
COLETIVA DE ESPAÇOS DO VIVER

Álvaro Luiz Heidrich

Razões para um conceito

Por este texto, trazemos uma discussão sobre a relação que
grupos  e  comunidades  possuem com seus  espaços  de  vida,
seus territórios. Os argumentos que instigam e sustentam essa
conversa originam-se da compreensão de que a construção de
espaços próprios por populações,  grupos e comunidades são
viáveis,  mesmo em condições  de  hegemonia  da  reprodução
das relações de produção da sociedade moderna, capitalista e
colonizadora. Enquadra-se no contexto identificado para esta
obra,  que revela a unicidade de uma prática implicada pela
existência das populações simples, dos originários de nossos
territórios, dos que autenticamente sustentaram a sua cons-
trução com sua dedicação de força de trabalho e,  conjunta-
mente, de resistência às dinâmicas de dominação.

Se de um lado agem múltiplas estratégias do arranjo dos
poderes institucionais e hegemônicos, o campo das territoriali-
dades formais, de outro ocorrem as práticas socioterritoriais
informais das comunidades, as territorialidades vividas. Muito
embora sejam percebidas como forças desiguais que se anta-
gonizam, pelo aspecto assimétrico do poder que emanam, am-
bas são forças. Do lado das populações majoritariamente dis-
tantes do comando das instituições formais estão as dinâmicas
de reivindicação e de participação popular, as territorialidades
alternativas, as organizações de moradores, os movimentos de
luta por moradia, os ativismos no espaço público e as tensões
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entre os espaços de vida simples e as tendências globalizantes.
Deste modo, compreende-se que o conflito, a tensão e a luta
são aspectos essenciais das geografias que vivemos.

Ressalta-se,  por  isso,  que  o  “território”  não  consiste  em
um absoluto, um conquistado, um estabelecido,  apesar das
representações que se fazem dele pelo que já transitou até o
presente. O espaço feito território não é simplesmente resul-
tado do que foi marcado pelas instituições formais e carto-
grafado  por  agências  governamentais  (GOTTMAN,  1975;
SACK, 1980). Por ser suscetível aos poderes sobre o espaço,
exige-nos  compreendê-lo  pela  expressão  das  vontades,  dos
interesses,  das  objetividades  estruturantes  e  também  pelo
que se projeta à revelia do instituído; portanto, pelas comple-
xas variações expressas como territorialidades. 

Antes de seguir, é preciso pautar um importante discerni-
mento entre território e territorialidade, pois enquanto o terri-
tório é disputa – busca –, a territorialidade faz parte de sua
elaboração. Expressa-se pela qualidade do território que se al-
meja. Está associada aos sujeitos da sua prática, seus atores.
Por mais que o espaço esteja em disputa, que territórios já es-
tejam concebidos, a territorialidade identificada pelos vínculos
com seus grupos é própria, não se colocando em dúvida a rela-
ção constituída. Ela se evidencia como expressão do território
de duas maneiras: pelas ideias e sentimentos dos sujeitos que
a elaboram, e como contextos ou aspectos de objetos ou ações
pertinentes. Expressões variantes – de territorialidade, territoria-
lização, territorialismo – ou derivadas – como desterritorializa-
ção e reterritorialização – podem ser vistas como difração do
espectro do qual fazem parte, cada qual revelando a situação e
a relação que possuem como atributo referido a um território –
imaginado, vivido, conquistado ou perdido. 
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Por um ponto de vista, desde as populações simples, que
se encontram no limite das condições de sua reprodução so-
cial, até aquelas que a alcançam, encontram-se graus varia-
dos de ligações com os espaços vividos, os quais denomina-
mos Vínculos Territoriais. São

(…) resultantes das ações ou práticas sociais de condução e
representação da vida. Dependem, portanto, de uma rela-
ção com as externalidades, com os vários âmbitos de inte-
gração socioespacial, que nos diz sobre a sujeição a tais,
que implique desterritorialização e reterritorialização domi-
nantes,  ou  construção  de  territorialidades  autocentradas.
(HEIDRICH, 2006, p. 42)

Estando as territorialidades em construção, é possível reco-
nhecer seus vínculos. Compõem elos de prática espacial, de fa-
zeres associados a um lugar,  de imaginários ali  “colados” e
que não são normalmente reconhecidos em mapas e notícias
como um senso geral. 

Compreendendo dessa maneira, estariam em relação 3 con-
ceitos importantes e um conjunto de expressões variantes e
derivadas deles. Os conceitos em questão referem-se a Territó-
rio, Territorialidade e Vínculos Territoriais. Tratam todos de re-
alidades vividas. Por serem conceitos, refletem tanto o estágio
do conhecimento como também a realidade encontrada. Um e
outro, conceito e realidade, podem se transformar, evoluir, e é
bastante comum que se alterem mutuamente (KUHN, 1989).
Esta advertência permite considerar que visões de sociedades di-
ferentes podem naturalmente refluir para a dificuldade de com-
preensão do que se expressa na outra, um problema já encontra-
do e discutido, por exemplo, em relação a noções de território
muito distintas entre povos indígenas e sociedades ocidentais –
moderno-coloniais1. Neste texto, porém, fazemos a opção de li-
dar com as leituras que consideram a tensão, pois tem sido

1 Cf. Paul E. Little, 2003; Dominique T. Gallois, 2004; Maria I. Ladeira,
2008; Michael Kent, 2011.
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fundamentalmente em torno da atribuição de funcionalidades
ao espaço geográfico, um modo de territorialização (e de des-
territorialização) que, em posição antagônica, emergem mani-
festações e práticas distintas, com formulações próprias da re-
lação que têm em espaço2. É preciso considerar, contudo, que
práticas da  (r)existência também nos conduzem à apropriação
da  linguagem e  que populações  em situação  de  opressão  e
confinamento ao lidarem com termos formais podem reelabo-
rar sua semântica para a defesa de suas realidades (GALLOIS,
2004; PORTO-GONÇALVES, 2013)

A continuidade desta exposição está organizada em mais
quatro itens. Primeiramente trago um comentário sobre o mo-
vimento inicial de pesquisa, o que nos trouxe à presente inter-
pretação  e  um pouco dos parâmetros  da sua discussão.  Se-
guem,  então,  algumas  observações  metodológicas  adotadas
para a continuidade da pesquisa e aspectos gerais dos resulta-
dos encontrados. Posteriormente, apresento a leitura realizada
sobre um rico conjunto de artigos, no qual se pode observar
tendências e situações-problema. Por fim, retorno à discussão
do tema, trazendo aspectos relevantes encontrados nos estu-
dos sobre territorialidades locais.

2 Geográfico, social e, mais que isso, envolvendo planos não materiais,
cosmovisões.
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Argumento de partida3 – entre a reprodução no 
espaço e a criação no lugar

Em pesquisa que realizamos em 2000 e 20014 com moradores
em situação de rua, acampamentos e assentamentos do Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), comunida-
des ocupantes e reassentadas em processo de reurbanização na
cidade de Porto Alegre, comunidades de agricultores ecologistas
no Rio Grande do Sul, chegamos à formulação do conceito ex-
posto mais acima. Nossa intenção foi compreender a relação di-
ferenciada que possuíam esses grupos e comunidades tanto com
o lugar de vida in situ, como com a espacialidade geral da inte-
gração sócio político-econômica na qual se inserem. Pudemos
notar que as diferenças entre os grupos eram muito coerentes
com suas práticas e também com as ideias a elas associadas. 

A maior parte dos casos eram representativos de situações
vividas pelas populações de baixa renda e, um deles, de condi-
ções medianas. Cada um deles é reflexo de fatos, objetos, rela-
ções e arranjos internos ao grupo e deste com suas relações
com a sociedade. Tanto de condições materiais de acesso ao
lugar  de  vivência,  como de  possibilidades  de  construção  de
vida econômica, social e cultural.  Deste modo, em um extre-
mo se localizavam os moradores em situação de rua, mesmo
que saibamos de muitos dos sujeitos nessa condição tenham
exatamente realizado a opção por viver desse modo (ROBAI-
NA, 2011).  Na outra ponta localizavam-se as comunidades de

3 Este  argumento  está  mais  bem  detalhado  no  artigo  “Vínculos
Territoriais  –  discussão  teórico-metodológica  para  o  estudo  das
territorialidades  locais”,  encaminhado  ao  periódico  Geographia em
Janeiro de 2017, vol. 19, n. 39, p. 29-40.

4 Resultados  apresentados  originalmente  no  trabalho “Territorialidades  de

exclusão e inclusão social: relações da sociedade com o espaço em situações

de  pobreza  e  de  construção  de  vida  econômica  e  de  consciência”

(HEIDRICH; CARVALHO, 2001).
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agricultores ecologistas, com o estabelecimento de seu lugar as-
segurado, produção que lhes garante a sustentação econômica e
profunda consciência de seu estar no mundo e na sociedade.

Entre esses extremos, estavam os grupos e comunidades em
busca de assentamento urbano ou rural. Ambas ainda sem as
condições  materiais  conquistadas,  notamos  bastante  variação
nos meios e práticas de reprodução econômica e compreensão
coletiva de sua consciência de grupo. Esta, contudo, bem mais
forte junto aos movimentos organizados, como o MST. Pudemos
interpretar os grupos analisados situados em diferentes posições
de um espectro de possibilidades para o estabelecimento de vín-
culos territoriais. O que nos trouxe a compreensão de que pelo
“estabelecimento de vínculos, por criações ou invenções huma-
nas, através das práticas sociais, é que se produz território, que se
constitui uma territorialidade” (HEIDRICH, 2006, p. 27). 

Embora nem sempre seja enfatizado como um operador con-
ceitual de forte referência, a expressão vínculo territorial tem sido
utilizada para expressar a ligação de grupos e sociedades a uma
mesma imaginação e prática de espaço vivido (BONNEMAI-
SON e CAMBREZY, 1996; VERMEERSCH, 2003) e, de modo
mais recorrente,  com significado convergente ao que atribuí-
mos, em conteúdos discursivos nos estudos sobre a apropriação
que grupos e comunidades fazem do espaço  (LIMA, GIANASI,
2002; BUTH, CORREA, 2006; MARTIN, 2002). 

Como na maior parte  dos estudos sobre territorialidades
humanas, a concepção de apropriação do espaço – a ideia de
um espaço adaptado para o viver, acompanhado pela imagi-
nação  sobre o que se vive no lugar  apropriado e  com seus
usos associados (LEFEBVRE, 2000) – tem sido considerada
nos processos de constituição de territorialidades locais. Há,
contudo, sutil variação conceitual no uso dessa referência se
tomarmos,  por  exemplo,  as  posições  de  Henri  Lefebvre
(2000), Pierre Bourdieu (2013), e as formulações usuais nos
estudos de Geografia (BONNEMAISON e CAMBREZY, 1996;
CLAVAL, 1996; DI MEO e BULEON, 2007).
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Para o primeiro, a apropriação se dá com a efetiva atuação de
um grupo, classe ou agente mediante a sua capacidade criativa
na formulação de um espaço próprio (LEFEBVRE, 2013). Porém,
no neocapitalismo moderno, além das reproduções biofisiológi-
cas e da força de trabalho, o espaço social passa a ser produzido
para a reprodução das relações  sociais  de produção,  distanci-
ando-se da apropriação, ganhando os aspectos funcionais consti-
tutivos das relações de troca e abstraídos de sua totalidade. Para
Pierre Bourdieu (2013), a apropriação é concebida em uníssono
com a dominação, ou melhor: esta se realiza por meio daquela,
ou seja, pela apropriação de capital (econômico, social e cultu-
ral), garantindo às classes posses e posições no espaço social.

Já, para a maior parte dos geógrafos, a apropriação é o que re-
sulta em território5, contendo neste espaço todas as relações e ob-
jetos, todos os conflitos e desigualdades, tendo ele, porém, um
vínculo de presença humana, de poder político e de uso econômi-
co: “é o espaço apropriado coletivamente por um grupo, um povo
ou até mesmo o Estado” (CLAVAL, 1996). “Ao se apropriar de um
espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representa-
ção), o ator ‘territorializa’ o espaço” (RAFFESTIN, 1993, p. 144).

Essas  variações  de  enfoque  podem  ser  claramente  com-
preensíveis, considerando-se as diferentes abordagens teóricas
e metodológicas. Por outro ponto de vista, se considerarmos o
contexto linguístico e uma maior aproximação da apropriação
do espaço como uma categoria  da prática (COELHO NETO,
LIMA, 2015), como contextos vivenciados, a situação que as
envolve refere-se bastante a uma noção e, por isso, englobaria
todas aquelas variantes semânticas. Com bastante evidência,
seja  em qualquer uma daquelas  formulações  ou por apenas

5 De modo distintivo, Rogério Haesbaert compreende o território tanto
pela apropriação como pela relação de dominação, desdobrando-se “ao
longo de um continuun que vai da dominação político-econômica mais
‘concreta’  e  ‘funcional’  à  apropriação  mais  subjetiva  e/ou  ‘cultural-
simbólica’” (2004, p. 95). Em nossa interpretação deste como também
do  argumento  de  Henri  Lefebvre  (2000),  a  apropriação  também  é
prática, como a ocupação e “construção” de lugares, em aliança com os
usos, as ideias e as imaginações.
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uma noção, a apropriação implica em prática espacial. E qual
seria o sujeito dessa prática  –  um grupo, uma comunidade,
uma organização? E, além disso, há o problema da escala – da
amplitude em que se realiza; se o agir envolve a relação direta
ou representacional dos que dele participam. Assim, a nature-
za do vínculo com o espaço que faz uma pequena comunidade
e uma sociedade nacional seria o mesmo? Como se dá a apro-
priação do espaço nessas diferentes escalas? 

Quando um grupo ocupa, faz uso e concebe um pequeno
espaço, à revelia das ordens maiores, das formalidades e das
estruturas organizadas para a reprodução hegemônica, de fato
haveria a autêntica apropriação e, por isso mesmo, o tensiona-
mento com o espaço geral. Este, pois, é o caso da apropriação
realizada  no  lugar  próximo,  no  âmbito  reconhecido  direta-
mente e originado, portanto, pelas práticas pelos sujeitos dire-
tamente envolvidos. Mas, quando se tem por outro lado o uso
da representação para gerar a identidade dos diferentes e desi-
guais num plano de apropriação como um território e uma so-
ciedade nacional, muitos aspectos podem não ser revelados ou
ficar  obscurecidos.  A  abstração  geral  que  se  faz  do  espaço,
como algo inerte e sem intencionalidades, como adequado ao
uso de todos, não evidencia o real teor de sua finalidade geral
de reproduzir as relações de produção hegemônicas e, portan-
to, também as ideologias que o concebem. 

As representações  do espaço  geralmente não estabelecem
correspondência ao que é vivido por todos, pois se originam de
uma ideia  concebida,  reificada,  formalmente  aceita.  Mobili-
zam a compreensão dele  como algo dado por seus aspectos
aparentes,  sem  revelar  qualquer  jogo  de  intencionalidades.
Permitem manter as “relações sociais em estado de coexistên-
cia e coesão” (LEFEBVRE, 2013, p.  92). Constituem recurso
capaz de alterar a natureza dos vínculos, de fazer com que os
elos que ligam as pessoas ao espaço, que formulam uma com-
preensão de território, verem-se desenhados por referenciais
amplos de identidade, objetos, fatos e acontecimentos comuns
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associados à formulação de um interesse social geral, à ideia
de desenvolvimento, de progresso, etc. Compreende-se, então,
que também vivemos uma territorialidade geral ampla propor-
cionada pelo estabelecimento de vínculos a ela, por meio de
três modalidades de abstração (HEIDRICH, 2017): (1) de que
domínio territorial e dominação social sejam coisas separadas;
(2) de que um indivíduo impessoal,  um “sujeito universal”,
um equivalente em direitos (embora não efetivos), passa a ser
portador da condição de firmar contrato; e (3) de que o espaço
social, orientado para a reprodução das relações de produção,
aparece restrito a aparências formais, estéticas e funcionais. 

Deste modo, junto ao argumento que reconhece os víncu-
los territoriais originados por práticas de condução e repre-
sentação da vida por grupos ou comunidades locais, é preciso
reconhecer as práticas de condução e representação da repro-
dução das relações sociais de produção em conflito dinâmico
na sociedade capitalista. A apropriação se revela tanto como
uma generalidade da relação singular do sujeito-ator com o
espaço que gera seu território, visto pelas formulações recor-
rentes  dos  geógrafos  (RAFFESTIN,  1993;  CLAVAL,  1996),
como uma prática autêntica de produção do espaço próprio,
apropriado, ocupado, construído pela capacidade criativa de
uma coletividade (LEFEBVRE, 2013).

 Em função dessas observações se evidencia o aspecto an-
tagônico subjacente às territorialidades vividas, expressos por
dois  extremos  modelares:  (a)  uma  territorialidade  geral,
composta por um território sociopolítico amplo, usada pelas
relações de produção e apropriada por  agentes de reprodução
das relações sociais de produção; e (b) territorialidades ou-
tras (microterritorialidades, territorialidades locais atuantes)
de  espaços  apropriados  singulares,  de  perspectiva  contra-
hegemônica, por grupos atores locais.

Tendo esse quadro em consideração, no item que segue tra-
go a análise continuada, com base em pesquisas relatadas so-
bre o tema em periódicos de Geografia no Brasil.
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Enfoques temáticos e metodológicos dos estudos 

O  corpus  analítico  deste  levantamento  consiste  em  um
conjunto de selecionados de revistas eletrônicas de geografia
classificadas no ranking Qualis nos níveis A1, A2, B1 e B2 re-
ferente ao quadriênio 2013-20166, disponibilizados em siste-
mas eletrônicos de editoração.

O  conjunto  proporcionou  a  coleta  inicial  de  um total  de
8.116 artigos científicos de submissões voluntárias. Utilizou-se
como filtro um conjunto de termos para selecionar aqueles com
aproximação à discussão em andamento, conceitos ou designa-
ções usuais nos estudos sobre territorialidades humanas, comu-
mente reportados a situações que envolvem grupos ou comuni-
dades locais, suas vivências, problemas e tensionamentos. 

Mediante o recurso de aplicativos de análise de conteúdo7,
foram selecionados 179 artigos. Muito embora 55% dos peri-
ódicos  selecionados  já  tenham publicação  regular  antes  dos
anos 2000, é somente a partir da década de 2000 que se nota
presença  mais  significativa  com o presente  enfoque,  com a
ocorrência entre 7 e 10 artigos ao ano entre 2002 e 2008 e en-
tre 15 e 24, entre 2009 e 2014. A distribuição dos termos en-
contrados em relação ao número total de artigos coletados
é apresentada na Tabela 1. Conforme o resultado da coleta,
há forte ocorrência  de estudos que trazem referência identida-
de(s), apropriação do espaço, territorialidade(s),  prática espacial
ou territorial, territorialização e seus processos correlatos (desterri-
torialização e reterritorialização). O termo mais recorrente de espa-
ço ou espaço social (71,5%), por ser referência bastante genérica,
não indica necessariamente o enfoque, mas, desde que articula-
do aos demais, revela um conjunto orientado para relações entre

6 Cf. <https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/
veiculoPublicacaoQualis>.

7 Análise de conteúdo realizada com o recurso dos softwares AntConc (KADER,

RICHTER, 2013) e NVivo (LAGE, 2011) e parcialmente por interpretação direta

nos casos de edição eletrônica não compatível com a leitura eletrônica.
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sujeitos e suas territorialidades. O termo território é registrado
com frequência comparativamente baixa (14%) em relação aos
demais, por ter sido computado nos usos isolados e muitas vezes
sempre como denotação de área, sem ligação à sua expressão
como processo ou ação (territorialização), ou à conotação territo-
rial das relações espaciais (territorialidade).

Tabela 1 – Ocorrência dos termos de busca nos artigos selecionados (%)

Termos de busca % Termos de busca %

Espaço; Espaço social 71,5 Exclusão/inclusão 25,1

Identidade(s) 59,8 Pertencimento 23,9

Apropriação do espaço 58,6 Comunidade(s) 21,8

Territorialidades 53,1 (Re) Assentamento 16,2

Prática espacial (territorial) 43,6 Consciência (territorial) 15,1

Des/re/territorialização 39,7 Território 14

Representações 32,9 Compartilhamento 12,8

Valor; valorização 32,4 Interesse (coletivo/geral) 10,6

Uso(s) 31,3 Terra indígena; Quilombo 8,9

Coletividade 30,7 Condução da vida 8,4

Conflito (territorial) 29,6 Multiterritorialidade 8,4

Vínculos territoriais; sociais 28,5 Microterritorialidade 2,8

Participação social; política 27,4 Estar-junto 1,1

Ocupação 26,2

Fonte: Termos de pesquisa elaborados pelo autor.
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Os recursos de busca (o conjunto de termos) permitiram
capturar uma ampla discussão com o enfoque em territoriali-
dades humanas, sendo que 45% deles estão mais diretamente
voltados para territorialidades locais, nas quais grupos e co-
munidades  se  envolvem  com  a  apropriação  de  espaços  ou
práticas  espaciais,  manifestam  identidade  e/ou  lidam  com
conflitos territoriais (Gráfico 1).

Grá7co 1 – Incidência temática dos estudos (%)
Fonte: elaborado pelo autor.

Como se pode notar pelos dados trazidos, dentre os estudos
encontrados  em  todos  os  enfoques  temáticos  encontra-se
atenção voltada para as territorialidades nas escalas que en-
volvem a convivência próxima de grupos e das comunidades.
Mas em alguns temas a sua proporção é menor. Nestes, en-
contram-se discussões mais amplas, aspectos mais sistêmicos
dos ordenamentos territoriais e a necessária mediação de or-
ganizações. Esse fato também se observa nos trabalhos  sobre
representação do espaço, nos quais a quase totalidade não trata
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do âmbito das relações mais próximas entre os sujeitos, o que
se demonstra bastante lógico, em vista da necessária ancora-
gem buscada para a construção de referências territoriais onde
a distância não as deixa em evidência.  Ao contrário, é quase
plena a ocorrência do enfoque localizado, da proximidade entre
os sujeitos, da presença do ator local vinculado às territorialida-
des indígenas, quilombolas e das populações tradicionais.

Sob ponto  de  vista  metodológico,  os  trabalhos  puderam
ser classificados em quatro categorias: discussão teórica; dis-
cussão teórico-prática; análise de territorialidades; e leituras
e cartografias de territorialidades. Nas categorias de estudos
que versam sobre a análise de territorialidades (22,9%) e dis-
cussão teórico-prática (43%) é predominante a discussão so-
bre atitudes e práticas dos sujeitos imbuídos da condição de
ator territorializador (DI MEO, BULEON, 2007).

O espaço próprio e o conPito – destaques de leitura

O conjunto das pesquisas relatadas nos artigos da coleta al-
cançada contém valiosas articulações teóricos-empíricas. Tra-
tam de efetivos problemas vividos, soluções buscadas e alcan-
çadas, e também revelam expressões originais dos elos que as-
sociam sujeitos e os espaços apropriados para o seu viver. De-
monstra-se que o universo das questões que enfocam é com-
plexo, rico e entrelaçam importantes expressões associadas à
construção das territorialidades humanas, como  se  explora a
seguir: apropriação do espaço, conflito territorial, des(re)terri-
torialização, Identidade territorial, micro e multiterritorialida-
de, segregação espacial e vínculo territorial.

A apropriação do espaço é vista pelas práticas em direção à
constituição de espaços próprios,  assim como pelo sentido de
uma instauração diferenciada ao espaço geográfico, como territo-
rialização.  Ela  pode  ser  proporcionada  pela  territorialização  de
mobilizações (e movimentos) populares (DEUS, BARBOSA, 2009)
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e práticas no espaço vivido (ARCARO; GONÇALVES, 2012),
pelo uso e a ocupação das ruas. Para Helena Kashiwagi e Sale-
te Kozel (2005, p. 79) “a ‘rua’ para os moradores da favela é a
extensão da casa”. Destacam que ter uma rua em frente à mo-
radia,  o que nem sempre é comum nas situações de favela,
traz o sentido de reconhecimento social para seus moradores.
Dá a eles o significado de apropriação.

De modo marcante,  é compreendida com frequência pela
identificação dos espaços em coletividade e,  principalmente,
pelas ocupações e usos em anteposição à formalidade da pro-
priedade capitalista (FARIA, SANTOS, 2008), por “práticas de
territorialidade, que compreendem ações de afirmação do ter-
ritório  como espaço apropriado pelo grupo para a reprodução
material e simbólica da sua existência” (FERREIRA, 2006, p.
67).  O que é bastante comum na constituição de territórios
quilombolas nos quais se “concretiza a disputa entre sujeitos
sociais e valores” (Ibid.), como na conquista pelo direito ao uso
e trânsito pelas geografias dos territórios quilombolas do Nor-
te do Espírito Santo, pela reapropriação de territórios do capi-
tal mediante a possibilidade de uso do resíduo de eucalipto:

Em primeiro lugar, porque se constrói sobre a aIrmativa de
um direito das comunidades sobre o território, que é an-
cestral e patrimônio. E, em seguida, porque através do fa-
cho, os descendentes dos ancestrais comuns conquistam a
“autorização vigiada” para transitar pelo território também
empresarial e redescobrem os lugares de morada dos veios
(sic) e demais espaços que eram utilizados pelo trabalho na
reprodução da existência, como lagoas e rios (Ibid., p. 74).

O conflito territorial sobre territorialidades locais não envol-
ve simplesmente a disputa por área, como poderia sugerir o
termo, mas principalmente as tensões com a apropriação, ou
seja, o sentido de se consentir sobre o uso e as práticas no es-
paço vivido e a vinculação entre os objetos e memórias nele
presentes. A ambivalência entre as linhas de força das escalas
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mais amplas (nacionais e globais) e locais, entre a participação
na sociedade política e próprias do viver local, entre espaço vi-
vido e espaço funcional expressa o duelo existente pelo senti-
do da territorialidade. O campo do patrimônio se revela como
um espaço de conflitos e interesses contraditórios nos quais
estão presentes o Estado e os grupos sociais e suas instituições
representativas. Tal fato é crucial nas situações em que ainda
se preserva o uso coletivo pelas comunidades tradicionais, em
oposição às lógicas reguladoras voltadas à propriedade formal
(OLESKO, ROCHA, 2014).

As áreas protegidas, por exemplo, são vistas como simula-
cros de território, à medida que estabelecem o choque entre o
uso tradicional e a “apropriação” estipulada. São “simulados
para a preservação/proteção, que negligencia as necessidades
locais,  em especial  aquelas fora do preestabelecido – ao cir-
cunscrito enquanto [área protegida]” (MONTEIRO, PEREIRA,
DEL GAUDIO, 2012, p. 425). Para as populações tradicionais,
esse território é qualificado por sua vivência, “ancestralidade,
afetividade, prazer, liberdade, trabalho e tradição” (p. 429).

Se os critérios para a garantia de territórios de patrimônio
são funcionais, é porque são erigidos em nome de uma socie-
dade nacional. Ora legitimam o uso local, juntamente às res-
trições de liberdade por seu uso, ora restritos plenamente e até
mesmo o simples percurso. A identidade dos grupos apoia-se
no vínculo a esses aspectos da sua vivência.

A identidade territorial se apresenta amplamente referida a
todos os problemas territoriais. Não há, pois, compreensão de
território que não traga a referência da condução da vida em
coletividade (FABRINI, 2002). Para João Fabrini, a construção
da identidade política e social entre os agricultores de assenta-
mentos  de  reforma agrária  não  é  exclusivamente  delineada
pelo que produzem e por sua condição, como soa acontecer em
geral com as classes trabalhadoras, mas sim por se construir
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“na trajetória de lutas dos assentados que forma a coesão nos
núcleos e grupos de assentados que caracterizam o território
camponês” (QUEIROZ, 2015, p. 91).

A identidade junta o vivido à materialidade geográfica e, por
se revelar um referente de demarcação, configura-se em recurso
para a apropriação. Essas duas dimensões se aliam. Ao mesmo
tempo em que grupos étnicos se reforçam com essa vinculação,
quando o corpo é suporte de signos, notadamente quando o con-
texto social expressa preconceito racial, não se perde de vista que

a terra cultivada, a paisagem, as relações de poder constru-
ídas se põem como elementos deInidores da territorialida-
de (…) verbalizada em diversas situações em que se relaci-
onam [como no caso das] comunidades de Caiana dos Cri-
oulos, Paratibe e Pitombeira [Estado da Paraíba] com a so-
ciedade envolvente, de modo especial na luta pela demar-
cação das terras onde vivem e trabalham e, onde viveram
e trabalharam seus ancestrais (RODRIGUES, 2011, P. 118).

Se a memória é importante referente à construção identitá-
ria  (Ibid.,  p.  119),  ela  possui  bases  territoriais,  em especial
quando as comunidades se vêem juntas em coletividade por
meio da geografia vivida. Ela não é abstrata, perpassa a inte-
gração que os próprios sujeitos estabelecem, permitindo visua-
lizar um vínculo entre espaço e grupo.

Por vínculo territorial, seja com uso desse mesmo descritor – o
significante –, seja por meio do significado discursivo nas pesqui-
sas, tem sido comentado ou analisado o âmbito material vivido.
Revela-se também como recurso de associação entre os âmbi-
tos particular-comunitário e social maior de inserção  (LIMA,
GIANASI, 2011) e que envolvem a possibilidade do desenvolvi-
mento,  entendido  como territorial  (SANTOS,  DAVID,  2011).
Pelo  vínculo  se  vê  a  articulação  existente  em território-rede
(BUTH; CORREA, 2006). Os aspectos que envolvem a ação co-
letiva nas geografias em torno da visibilidade do espaço próprio,
como a valorização, a patrimonialização (HAESBAERT, 2014),
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o uso da materialidade local/territorial  e as correspondentes
imaginações  socioterritoriais  se fazem presentes.  Práticas de
reapropriação – reterritorialização – expressam a colagem en-
tre o que se vive com o onde de vive.

Jean-Yves Martin compreende, por exemplo, que nos proje-
tos de constituição de territorialidade popular, pelas ações ter-
ritoriais, ocupações, como as que são efetivadas pelo MST, há
a vontade em se manter as raízes com o território.

Assim, as resistências locais  à  globalização são integradas
numa dinâmica subversiva da busca da solidariedade social
baseada na inscrição do espaço de uma coletividade de ato-
res locais: “para querer remanescer”, “para estar junto”, num
mesmo território, “para viver no lugar certo” (2002, p. 15).

A quebra ou a perda desses elos tem sido vista como desestru-
turadora das vivências territoriais (LEAL, 2016), um dos sentidos
da desterritorialização, mesmo considerando que elas enlaçam al-
guma modalidade de relação territorial, naquele ou noutro lugar.

A desterritorialização não é compreendida apenas como uma
espécie  de  supressão  das  referências  territoriais,  mas  enseja
também processos de extinção de sociabilidade e desenraiza-
mento, dado que as ligações se fazem em companhia dos ou-
tros,  das  relações  constitutivas  do  social  (GENOVEZ,  2013).
Desterritorializar-se envolve aspectos e práticas da vida social,
acompanhados de sentimento de perda. A realidade vivencia-
da de afastamento implica um novo que não necessariamen-
te recupera ou substitui os significados e valores contidos do
que foi perdido, mas recoloca a ligação territorial em outras ba-
ses, transfigurando e transformando as práticas. Juciane Silva e
Luiz Laroque (2012) identificam essa situação junto à popula-
ção indígena Kaingang em Estrela, Rio Grande do Sul, pelas
práticas de recriação da coleta. Já sem a mata ou com ela pro-
fundamente alterada pelo avanço urbano, é com o artesanato
que o Kaingang reconstitui um território que reproduz em no-
vas bases a cultura e o modo de vida. Tem-se visto que 
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o autorreconhecimento coletivo e fortalecimento do arraigo
territorial  e  dos  vínculos  comunitários,  possuem relações
profundas com os conQitos que [os] grupos enfrentam. A
partir dos conQitos existentes no território (…) associados às
faces da expansão de estratégias do desenvolvimento, que
se materializam (…) de diversas  formas,  constroem-se os
movimentos de resistência e fortalecimento da identidade
coletiva e territorial (OLESKO; ROCHA, 2014, p. 53).

O conflito não é apenas uma entre as formas antagônicas
de organização da vida material. Há uma essência que envolve
distintas racionalidades. Por isso, faz sentido a apreensão al-
cançada por Rogério Haesbaert (2014), de compreender a pro-
blemática pelo amplo quadro da multiterritorialidade.

Além da desterritorialização, a multiterritorialidade é com-
preendida por significar a constituição do múltiplo por meio
da  possibilidade  da  invenção  do  novo  sobre  o  território  já
constituído. Para Thiago Romeu, a desterritorialização do mi-
grante retornado a seu lugar de origem é aparente, à medida
que  “mascara  a  construção  de  uma  nova  territorialidade”
(2010, p. 36), caracterizada pela multiplicidade resultante da
“imbricação  de  territorialidades  múltiplas  experimentadas  e
acumuladas no decorrer de suas idas e vindas” (Ibid., p. 56). 

 Vê-se como bastante comum o enlace de uma territorialida-
de sobreposta a outra,  mas de dimensionamentos diferentes,
geralmente o micro sobre o macro – assim como também sob
o macro. Ela “evidencia e caracteriza a maneira como uma
sociedade lida com o território, denota concepções e racionali-
dades diversas que marcam as fronteiras simbólicas que sepa-
ram  sociedades  e  grupos  sociais  distintos”  (ISOLDI,  SILVA,
2008, p.  78). Nem sempre tais territorialidades dialogam ex-
pressando o conflito inesgotável que exigiria solução política ao
estilo moderno. A dialética se revela pelo antagonismo entre a
formalidade do espaço concebido, reprodutor das hegemonias,
e as práticas dos mesmos sujeitos como atores imbuídos das
intencionalidades  da apropriação  efetiva,  da constituição  do
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espaço próprio (CRUZ, 2008). O aspecto tenso e instável tam-
bém envolve o jogo entre garantia e ameaça da permanência ou
uso e na demarcação de fronteiras simbólicas no espaço social.

Na possibilidade de criação de um novo vínculo, muitas ve-
zes se dá realce a experiências em microescala, na qual se faz a
associação de corpos praticantes como uma marca territorial.
A microterritorialidade não deixa de ser a exata expressão da
multiterritorialidade,  porém,  com  a  conotação  especial  de
constituir  em territorializações  que envolvem diretamente  o
corpo constituído pelos sujeitos envolvidos na ação. De modo
geral, expressam-se mais por seu aspecto conflitivo (SANTOS,
2007; COSTA, BERNARDES, 2013).

A  microterritorialidade  possui  especial  vinculação  com  a
identificação e a identidade do grupo praticante. Por mais que
seja atributo de qualquer territorialidade, a microterritorialida-
de tem nela o seu fator de constituição, seu fundamento e, por
ser micro, o territorial se efetiva desde a colagem obtida pela as-
sociação  dos  corpos  individuais  ao  grupo  (SILVA,  ORNAT,
2010). Quer dizer, assim, que ela não necessita estar fixa, pode
se mover e, mesmo referida a um contexto geográfico em parti-
cular, e pode se repetir como espelhamento ou reprodução por
geografias similares mais distantes (HEIDRICH, 2013). 

Para Mónica Lacarrieu (2013, p. 125), 

a  “microterritorialização”,  seja  na  perspectiva  da  frag-
mentação como da diversidade, (…) não apenas provoca
uma  visão  homogênea,  sem  desníveis,  ambiguidades,
contradições, senão também evita os processos de troca
e interações que se produzem entre negociações, conQi-
tos e disputas em busca da co-produção  política do ur-
bano. Assim, enquanto o vínculo entre território-diversi-
dade-aInidade pareça linear em termos de discurso e re-
presentação, observa-se que se constitui entre práticas de
negociação e/ou resistência quando é visto em relação a
situações  de encontro/desencontro  e  as  práticas  sociais
que daí se desdobram. (…) o lugar também é objeto de
negociações, resistências e/ou disputas que tensionam re-
lações, intercâmbios e práticas sociais. 
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Microterritórios dizem respeito, portanto, à busca por reco-
nhecimento, aceitação e, muitas vezes, o seu envolvimento con-
flitivo com o que é normal e comum pode fazer emergir deles
práticas de negociação. Está em jogo nelas e por elas, a reivindi-
cação do direito (muitas vezes do direito ao direito), do reconhe-
cimento e, portanto, da copresença. Não se estranha, por isso,
que esteja o problema territorial como escala de maior aproxima-
ção cotidiana, os aspectos ligados à exclusão e segregação.

Adentra-se ao contexto das territorialidades locais  a con-
centração condicionada das populações em função dos impe-
dimentos socioeconômicos. Em decorrência desses processos,
contudo, essa condição pode ensejar a prática territorial, a vi-
sibilidade das referências identitárias e revelar a natureza dos
processos que culminam em segregação espacial (AZEVEDO,
DE DAVID, 2010). Não se vê, porém, uma correspondência au-
tomática capaz de instaurar a apropriação desses espaços com
supremacia da ordem próxima, mas, ao contrário,  pela ten-
dência  da reprodução  neles  das  dinâmicas  hegemônicas,  da
ordem distante (COMITRE, ORTIGOZA). O conflito de uso está
ali latente, assim como o antagonismo entre vínculo territorial
de usuários e praticantes do lugar ao que é dominante, porém,
ao mesmo tempo, visto legitimamente próprio daquele espaço
vivido (ROCHA, 2013; SERPA, 2013).

Embora refletindo sobre processos sob controle formal das
elites em áreas de gentrificação, a compreensão de Maria Tere-
za Paes-Luchiari expressa esse tensionamento:

[A] apropriação dos gostos culturais, dos estilos da cultura
de vanguarda e dos valores simbólicos das elites, proporci-
ona o controle das territorialidades urbanas por meio da
cultura, assim como legitima a fetichização da paisagem
revitalizada e a estetização do poder que controla a repro-
dução e a exclusão social no território (2005, p. 48).

A imbricação é própria de um cotidiano, que faz a territoria-
lidade se expressar não simplesmente do lado dos que ali vi-
vem ou praticam, mas também em transfigurar ações e repre-
sentações de apropriação em efeitos de dominação.

80



Apontamentos

De acordo com o que se revelou nesta pesquisa, a consti-
tuição de territorialidades nos espaços mais próximos dos su-
jeitos  envolvidos com a  prática  espacial,  sua  apropriação  e
compreensão, estão presentes por todo o amplo espectro dos
estudos territoriais.  Nota-se,  porém, maior ocorrência delas
nos estudos sobre terras indígenas, quilombos, territórios de
populações tradicionais, acampamentos e assentamentos de
luta  por  terra,  práticas  espaciais  e  apropriações  urbanas,  e
ativismos em bairros segregados.

Esses  espaços  não devem ser  compreendidos  apenas  como
área ocupada, em uso e imaginação. Como territorialidade, tam-
bém é preciso considerá-los como ação de apropriação,  assim
como se aceita em geral o território como uma possibilidade em
meta, como uma prática. A apropriação possui sentidos vari-
antes, mas a territorialidade que se elabora como autêntica
constituição de um espaço próprio (LEFEBVRE, 2013) viabili-
za a apropriação da realidade como condução da vida (HEL-
LER, 1970). Não são, portanto, simples casos locais de singula-
ridade  territorial,  se  não  forem reconhecidas  as  práticas  da
apropriação como territorialidade contra-hegemônica.

Como foi  possível  discutir,  as  territorialidades  locais  em
tensão com as territorialidades hegemônicas carregam consi-
go os seguintes atributos:

a) A proximidade dos sujeitos participantes dela;

b) A expressão de singularidade, que lhes confere a qualida-
de de um próprio;

c) O tensionamento com a apropriação – a apropriação com
consciência, de projeção alternativa, como territorialidade
local  contra-hegemônica,  ou  atuante,  capaz  de  dialogar
com o espaço amplo e de entorno, exercer tensionamento;
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d) Seu dimensionamento, construção, efetiva-se pela con-
dução por um grupo-ator (territorializador) sobre o es-
paço  territorializado.  Desse  modo,  não  se  efetiva  com
autonomia quando ativada e definida apenas como ter-
ritório demarcado para funcionalidade hegemônica.

e) Sua identificação pode ser feita pela associação entre a geo-
grafia material, as práticas espaciais realizadas nela e com ela
e os imaginários ligados a constituição de um espaço próprio.

Como um conjunto de características, muito próprias da re-
lação de grupos atuantes com as geografias, nas quais se encai-
xam e se movem, reconhece-se a existência de uma feição sin-
gular. Por isso, deve ser acolhida como uma categoria de recur-
so analítico, emerso de núcleos discursivos sobre as realidades
vividas estudadas, e que, por isso mesmo, se constitui em efeti-
vidade, em prática. Apesar de extraída de uma seleção restrita
dos estudos sobre territorialidades humanas de uma faixa tam-
bém  selecionada  das  publicações  brasileiras  de  Geografia,  a
identificação aqui chegada expressa “orientação”. Configura-se
assim um compromisso, importante e necessário, nesses tem-
pos de falta de garantias, de vivências constituídas por valoriza-
ções fúteis e de necessidades humanas não atendidas.
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LA VUELTA AL TIEMPO DEL NOSOTROS. 
EL SUEÑO WAYUU: R-EXISTENCIA EN 
DEFENSA DEL TERRITORIO

José Ángel Quintero Weir 

I. El Aseyuu del mundo y la vida completa

Esto dicen los abuelos:

Del corazón de la tierra  emana su vida. De su corazón
emerge una fuerza,  una energía que la misma tierra  no
puede contener y es la que le hace dar vueltas y caminar
por el Irmamento eternamente. Pero, como esta energía es
incontenible e inInita, de su corazón Quye por sus venas
interiores  que,  como raíces  que crecen hacia  afuera,  la
emergen en la superIcie para repartirla de forma perma-
nente y estable entre todos los seres que de la tierra y so-
bre la tierra habitan. A esta energía de vida es a la que los
wayuu llaman Aseyuu, que es la energía que hace posible,
visible, la vida del mundo y de todo lo que en ella emerge
o existe. Así, es por su Aseyuu que el mundo puede cami-
nar por el espacio y es con su caminar que realiza su prin-
cipal hacer, como lo es: hacer el tiempo.

Entonces, al caminar, el mundo va repartiendo su  Ase-
yuu como tiempo,  que  se  hace  vida  en  cada  lugar  de  su
cuerpo  y  que  siempre  será  diferente  en  cada  sitio  donde
emerge en el caminar,  haciendo diferente la vida de todos
aquellos quienes allí habitan y alimentan su propio Aseyuu
con el Aseyuu del mundo en su caminar para hacer el tiempo.
Pero, en su imperecedera vuelta por el espacio del firmamen-
to, el mundo igual alimenta su Aseyuu con el Aseyuu de las
estrellas que, igual caminan compartiendo y recibiendo ener-
gía vital en la vuelta infinita que es el universo. Así, otras vi-
das y otra forma de vivir surge y es compartida en ese espacio
donde el tiempo perenne no tiene lugar.
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Así, los antiguos siempre han sabido que el mundo tiene
dos vidas, la que nos es posible atestiguar y vivir durante su
caminar de hacer el tiempo para el caminar de la vida de todos
los seres y comunidades que lo habitamos y, aquella que no
podemos ver de  este lado porque es la que el mundo vive del
otro lado, allí, donde ocurre el fortalecimiento de su Aseyuu al
recibir el Aseyuu de las estrellas del universo. Sin embargo, la
vida del mundo así como la de todos los seres que de él emer-
gen o en él habitan, ocurre siempre de manera completa, es
decir, su hacer es siempre un acontecer generado tanto de este
lado como en el otro pues, su principio de impulso y permanen-
cia está en la energía del Aseyuu y, ésta es una fuerza indete-
nible porque ciertamente, no tiene fin.

Es por eso que insisten los abuelos en decir lo que los wayuu
más antiguos dejaron dicho como memoria por haberlo aprendido
y comprendido como enseñanza de la tierra: el hacer de los wayuu
como pueblo  consiste  en  buscar  fortalecer  constantemente  su
Aseyuu con el Aseyuu del mundo y, para eso, es necesario se-
guir al mundo en su caminar o, por mejor decir, caminar como ca-
mina el mundo y, en ese caminar, compartir nuestro Aseyuu y así
recibir el Aseyuu de las otras comunidades con las que colabora-
mos para que el mundo se mantenga en su hacer, esto es: hacer el
tiempo, para beneficio de la vida de todos en nuestro territorio en
este lado de la realidad de la totalidad del universo. 

Es por eso que, saben los wayuu, que la vida del mundo es
completa, ya que la entienden como una realidad simultánea y
permanente en ambos lados. En este sentido, comprenden que lo
mismo ocurre con la vida de los seres humanos pues, nuestra
vida no sólo sucede como realidad en  este lado de la totalidad
sino que, de forma emparejada, también ocurre del  otro lado,
aunque a ese acontecer sólo tenemos acceso cuando definitiva-
mente el Aseyuu abandona nuestros cuerpos y pasamos al otro
lado al morir en este lado; entonces, como espíritus viajamos has-
ta Jepira: el lugar de los muertos; pero también, aún estando
vivos, podemos acceder al otro lado a través de nuestros sueños,
así, el soñar nos permite experimentar el otro lado como mani-
festación de nuestra completa existencia.
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II. El Sueño y el Horizonte ético wayuu

Así pues, sólo alcanzamos vivir la vida completa mediante
nuestros sueños, ya que es en el sueño que de forma continua
podemos lograr conectarnos con el  otro lado mientras nos en-
contramos vivos de  este lado.  El sueño (Lapü) es entonces el
tiempo/espacio por el que podemos viajar y transitar cotidiana-
mente de uno a otro lado, tránsito que nos permite entrar en
contacto o, vivenciar un otro tiempo/lugar que como espiral para-
lela y simultánea a la espiral de la temporalidad material vivida
como realidad, es generada por el mundo en su inacabable cami-
nar por el espacio infinito; por eso, es allí donde podemos ver, sen-
tir y vivir el mundo en su perpetua inmensidad y, por ende, donde
se produce el absoluto despliegue de nuestro Aseyuu.

Este amplio despliegue del  Aseyuu en el inconmensurable
espacio/tiempo de libertad que proveen los sueños, es lo que per-
mite al soñador vivir experiencias sin precisión del tiempo y lu-
gar en las que ellas ocurren pues, los sucesos que en el sueño
acaecen no están sujetos a la voluntad del soñador ni, mucho
menos, sometidos al rigor de su vida cotidiana (aunque así lo pa-
rezca), sino que ellos ocurren de acuerdo a la lógica propia del
tiempo/espacio del sueño, que responde más bien a la vivencia
en nuestras vidas de una experiencia como no vivos, es decir,
el sueño conecta nuestras vidas a la muerte o, por mejor decir,
nuestros sueños hacen posible la conexión de nuestras vidas
finitas con la eternidad de la muerte.

Así, esta posibilidad de encontrarnos en el sueño con la eter-
nidad de la muerte se produce porque en verdad, no son nues-
tros cuerpos los que actúan en el espacio/tiempo del sueño sino
nuestro Aseyuu que, en su libertad, se desprende de nosotros
mientras  soñamos  para  entrar  en  el  campo  del  Aseyuu del
mundo, por lo que todo lo que en ese encuentro acontece no es
sino el Aseyuu de la Abuela Tierra-Mundo quien, desde su eter-
nidad, habla al Aseyuu del soñador para mostrarle exactamente
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lo que es el hacer del tiempo, y es esto lo que generalmente vemos
como hechos, acciones, desplazamientos e imágenes de otros o
de nosotros en vertiginoso giro que se nos presenta, aparente-
mente, difícil de comprender o interpretar.

De esta manera, para el sentipensar wayuu el sueño verda-
dero es aquel en el que quien nos habla es la Abuela Tierra,
para mostrarnos, a su manera, aquello que nos está desviando
del camino, ya como sujetos o como comunidad, y está afec-
tando o  poniendo en riesgo nuestro  Ka’inchi y,  por  tanto,
nuestro horizonte ético lo que, de igual modo, a ella le afecta.
Esto hace que al soñar, la experiencia por nosotros vivida no
necesariamente se refiera a nuestras vidas particulares como
personas, sino más bien al colectivo familiar y aún, a la comu-
nidad general, es decir, cuando en el soñar quien habla es la
Abuela Tierra, el sueño no es palabra exclusiva para el soñador
sino para toda la comunidad.

Es por ello que, es costumbre wayuu preguntar por la ma-
ñana cómo estuvo nuestro sueño, a lo que la persona así salu-
dada responde con la narración de su experiencia, sobre todo,
si esta ha sido de vivida intensidad. Sin embargo, dependien-
do de su relato y de las posibles implicaciones significativas
que se intuyen, serán las abuelas quienes, con su experiencia
de ser tierra, poseen las condiciones de hacer la adecuada in-
terpretación y, sobre todo, de saber definir las acciones que
deben ejecutarse para acometer al llamado del sueño, ya como
prevención o como remedio a lo que la palabra de la Abuela
Tierra, en el sueño, anuncia o advierte.

En este  sentido,  podemos  decir  que para  la  cosmovisión
wayuu el sueño es elemento fundamental de su cosmoviven-
cia en el ejercicio de su territorialidad y de su memoria territo-
rial orientadas por su cosmovisión que la cultura contextualiza
en la configuración de un horizonte ético que les guía median-
te  lo  que  concibe  como  un  caminar  como  camina  el  mundo
(Sükuaipa), y nunca en su contra.
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III. Desterritorialización y pérdida de 
la memoria del sueño

El pueblo wayuu, a lo largo de la historia reciente, se había
sostenido en la orgullosa condición de haber sido uno de los po-
cos pueblos que, en toda Abya Yala, no sólo habían logrado im-
pedir la ocupación de su territorio por los conquistadores euro-
peos sino que esta condición de pueblo no conquistado la gana-
ron en sucesivas confrontaciones bélicas en las que habían logra-
do derrotar a los blancos invasores; por lo que, desde el siglo XVI,
durante toda la colonia y hasta mediados del siglo XIX después
de la Guerra de Independencia, la presencia de Alíjunas (criollos,
no indígenas) en territorio wayuu a ambos lados de la frontera co-
lombo-venezolana era realmente escasa, esporádica y en tránsi-
to, ya que los wayuu efectivamente ejercían control territorial en
la práctica de su autonomía, la que les permitía, sin temor alguno,
intercambiar comercialmente con elementos de la sociedad criolla
nacional con la seguridad de su soberana territorialidad.

Pero, además, tal autonomía se ponía de manifiesto igual-
mente, en la defensa del uso del wayuunaiki, su lengua mater-
na, así como en la práctica regular de sus celebraciones y rituales,
procesos de educación propia y demás experiencias de su cos-
movivencia como lo es, precisamente, la del sueño. Sin embar-
go, lo que para los wayuu era una respetuosa convivencia por
la que, a mediados del siglo XIX, habían aceptado la creación
del poblado criollo de San Bartolomé de Sinamaica1* en el lugar
de Karouya, costado venezolano del territorio wayuu, así como
el establecimiento de la misión católica y posterior poblado de

1 La memoria oral wayuu señala en su relato, que la fundación del pue-
blo de Sinamaica en la Guajira venezolana fue producto de la negocia-
ción entre algunos clanes wayuu con representantes políticos de la so-
ciedad criolla, por la que tales clanes recibieron ganado vacuno, ca-
prino y caballos lo que, de alguna manera, cambió las relaciones políti-
cas con el Estado pero igualmente incidió en las relaciones sociales y
de poder internas de la sociedad wayuu.
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Nazareth en la parte colombiana de La Guajira. Para los go-
biernos y la sociedad criolla nacional (colombiana y venezola-
na), se trataba del ejercicio del poder político-territorial de los
Estados respectivos que así, lograban imponerse a la hasta en-
tonces severa resistencia wayuu.

De  tal  manera,  que  el  proceso  de  desterritorialización
wayuu se ha producido como una aparentemente lenta pero
sistemática y progresiva presencia estatal a través de institu-
ciones como la iglesia, el sistema educativo y las fuerzas arma-
das. Territorialmente, ésta cada vez mayor presencia de la so-
ciedad criolla, el estado y sus instituciones, ha sido acompaña-
da por el establecimiento de lugares de confluencia construi-
dos por los propios wayuu como mercados y su consecuente
desplazamiento de pobladores en la creación de poblados cer-
canos a estos puntos de confluencia con la sociedad Alíjuna,
con la que incrementaron sus intercambios comerciales y sus
relaciones sociales y políticas. 

En este sentido, la desterritorialización wayuu se produce,
en principio, no como un despojo violento de tierras (tal como
sí ocurrió con el pueblo barí, por ejemplo), sino como un sos-
tenido despojo material y simbólico de su memoria territorial
por el que, los mismos wayuu, comienzan a sustituir impor-
tantes elementos materiales y simbólicos propios de su cosmo-
vivencia, y a incorporar aquellos otros con los que la sociedad
Alíjuna contextualiza sus relaciones sociales, políticas y de po-
der con la sociedad wayuu; entre ellos, el que resulta funda-
mental símbolo de la sociedad criolla: el dinero.

Al respecto, es interesante traer a colación las palabras del
Abuelo Rafael Jusayú quien nos refiere que, 

“En los años 1910-1921,  Tü Juyá Anasü sumaka Wayuu
sumaiwa, fueron años de ‘la buena lluvia’, así llamada por
los wayuu en tiempos pasados.  Los meses de diciembre
siempre había celebración porque había abundancia en la
guajira. El día del mes Sukalia Kashika (mes de la luna) no
había miseria, llovía en los primeros meses. (…) 
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era un buen tiempo de lluvia, no había Alíjunas en La Gua-
jira, eran muy pocos. No había venta de comida detrás de
un billete, eso no lo había, nadie andaba afanado en busca
de dinero, comían de lo que sembraban, comían maíz sor-
go, no había máquinas de moler, se utilizaban piedras en
aquellos años.  Anasü wayuu supushuwa,  todos los wayuu
estaban bien y eran sanos, ejercían el comercio a través del
intercambio de sus ganados, no conocían el dinero. Había
un dinero llamado morocota, pero pocos lo conocían por-
que no era necesario la compra de productos”2.

Como es de apreciar, en primer lugar, el abuelo Jusayú tie-
ne muy claro en su memoria que, aún las dos primeras déca-
das del  pasado siglo XX, eran tiempos considerados por los
wayuu como del periodo histórico de la buena lluvia, lo que se
traduce como la existencia de una economía propia y autóno-
ma, en la medida en que el pueblo wayuu podía ejercer su te-
rritorialidad económica basada en la siembra de la yuca,  el
maíz, la auyama (calabaza), entre otros, y vivir del consu-
mo del producto de su cosecha y, esto está indisolublemen-
te unido a la permanencia de la periodicidad de las lluvias,
sobre todo porque en efecto, la Península de La Guajira es una
región geográfica caracterizada por su baja pluviosidad y ele-
vadas temperaturas,  de tal  manera que el  regular funciona-
miento del sistema de lluvias resulta fundamental al proceso
económico de siembra/cosecha y aún para la cría y pastoreo de
sus animales para el sostenimiento material de la cultura que,
además, era refrendado social y simbólicamente con la cele-
bración de los rituales dedicados a Juyákai (El Lluvia). 

Por otro lado, es visible el énfasis que pone el abuelo al se-
ñalar  que,  aún  durante  ese  mismo periodo  histórico,  en  la
Guajira se sostenía una economía y una forma de vivir wayuu
en la que la relación entre alimentación y salud estaba deter-
minaba por la producción autónoma de los alimentos que con-
formaban un modelo de consumo elaborado de acuerdo a las

2 Rafael  Jusayú.  Entrevista  realizada  a  nuestra  solicitud,  por  Nelson
Ceballos, 3 de mayo de 2020. Baja Guajira, Venezuela. 
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posibilidades de la tierra en virtud de la regularidad de los pe-
riodos de lluvia que el pueblo wayuu bien conocía, por lo que
podía  desplazarse  de  forma programada  en  su territorio  si-
guiendo las lluvias y, de esta manera, cada familia era capaz
de producir suficientes alimentos para garantizar el sustento y
la salud de todos sus miembros.  Pero,  además,  queda claro
que aquellos productos con los que las familias necesitaban
complementar su producción propia, podían ser obtenidos por
la vía del intercambio sin que para ello mediara el dinero.

Pero, es muy importante tener en cuenta, que el periodo se-
ñalado por el abuelo como aquel último tiempo en el que histó-
ricamente, el pueblo wayuu mantuvo su autonomía territorial,
corresponde precisamente, a las primeras décadas de explota-
ción comercial de petróleo en la cuenca del Lago de Maracaibo,
cuyo acelerado incremento de la producción y la consiguiente e
incesante entrada y salida de barcos tanqueros a las aguas inte-
riores del  lago, exigió una agresiva intervención del  espacio3

provocando  importantes  alteraciones  en  la  geografía  de  la
hoya que, a la larga, produjeron graves cambios que modifica-
ron  el  movimiento  de  las  corrientes,  la  salinización  de  las
aguas dulces del lago, la desaparición de especies, y otras mu-
taciones ambientales que progresiva y definitivamente, pertur-
baron el clima, incidiendo de forma directa en la ruptura de la
periodicidad de las lluvias en toda la región y, muy particular-
mente, en la Península de La Guajira, territorio de los wayuu.

El incremento de las actividades petroleras también trajo
consigo un radical cambio en la economía del país que, de
igual  forma, se manifestaba en la economía regional  y un
cada  vez  mayor  acercamiento  e  incorporación  del  pueblo
wayuu a la economía del ‘dinero’; de tal incorporación fueron

3 Aparte del conjunto de infraestructuras como puertos de embarque de pe-
tróleo, campos para tanques de almacenamiento levantadas a las orillas
del Lago, la invasiva obra del dragado de la Barra para generar la profun-
didad requerida por los barcos cada vez de mayor calado, provocó la ruptu-
ra de la contención natural de las aguas del mar por las aguas dulces del
lago y, con ello, la definitiva alteración de las corrientes en la zona. 
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protagonistas algunos clanes wayuu que, de hecho, adqui-
rieron relevancia política y económica mediante vinculacio-
nes con el poder político nacional, ya en manos de dictado-
res militares,  de los presidentes  del periodo democrático y
aún hoy día, de la “revolución bolivariana”; en todo caso, la
economía autónoma wayuu basada en el cultivo, la cría de
animales y el intercambio entre familias, fue definitivamen-
te desplazada por la economía del ‘dinero’ lo que, en efecto,
se  impone  y  somete  buena  parte  del  universo  simbólico
wayuu, y esto, a juicio del abuelo Jusayú no es más que “la
presencia en el  corazón de los wayuu del espíritu maligno
de Yolujá”, esto es, la ambición y la codicia.

(Juyá) no tiene otro enemigo sino la maldad de aquel hom-
bre que posea Yolujá; por eso, en la guajira les advierten:
sean wayuu prudentes, tenga a bien sus casas, tenga cuida-
do de sus rebaños, era el consejo de los wayuu en aque-
llos tiempos, eran buenos consejos.

Así, Juyá, el gran padre proveedor de lluvia para la vida de
los wayuu, durante el último siglo ha estado siendo material-
mente atacado, tanto por las intervenciones y alteraciones geo-
gráficas provocadas, en un primer momento, por la explotación
petrolera en el Lago de Maracaibo y, posterior y más reciente4,
por las explotaciones de minas de carbón a cielo abierto, tanto
en la región del río Wasaalee en la Guajira venezolana, como
en la cuenca del río Cerrejón en la Guajira colombiana;  sin
embargo, de la mano de tal ataque material viene como terrible
acompañante, el despojo de la memoria simbólica del ejercicio
territorial; por lo que, ciertamente, Juyá parece haber sido exi-
liado del territorio de la Guajira como lluvia, pero también
en su condición simbólica en la vida de los jóvenes wayuu,

4 La explotación de las minas de carbón en el territorio wayuu a ambos la-
dos de la frontera comienza en los años de 1980, provocando una devasta-
dora liquidación de bosques que han terminado por liquidar el sistema de
lluvias de toda la cuenca. Al día de hoy (8/3/2021), nos aproximamos a los
cinco años que no cae una gota de lluvia en La Guajira.
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particularmente de aquellos que habitan en las ciudades, aho-
ra más dedicados a “ganar dinero”. Así, el Yolujá de la ambi-
ción de dinero de los Alíjunas,  pero también de los jóvenes
wayuu, según el parecer de las ancianas y ancianos wayuu, es
lo que ha estado ahuyentado a Juyá del soñar de la comuni-
dad,  toda  vez  que  se  ha  perdido  el  sentido  al  caminar  en
contra de como camina el mundo.

IV. La vuelta al Sueño y 
la R-existencia territorial wayuu

Dos acontecimientos de importantes proporciones ocurren
a  fines  de  2010  con  terribles  consecuencias  para  el  pueblo
wayuu y su territorio. Mencionemos en primer lugar, aunque
de hecho ocurrió de manera posterior, una situación de orden
político que es el que liquida de un solo plumazo el control te-
rritorial que ya precariamente, venían ejerciendo los wayuu en
el costado venezolano de su territorio; nos referimos al Decre-
to del Presidente Chávez por medio del cual se creaban los lla-
mados Distritos Militares, diez en total, en todo el país y el de
la Guajira resultó ser el primero de ellos. Por esta vía, el Estado
venezolano tomaba bajo control militar la totalidad del territo-
rio wayuu desplazando incluso, a las autoridades civiles como
Alcaldes y Gobernador del estado y, por supuesto, desconocien-
do cualquier derecho territorial a los clanes wayuu (Eirükü)
que así, fueron despojados de sus territorios ancestrales.

El decreto presidencial ponía así punto final a un proceso de
desterritorialización  que,  tal  como hemos señalado,  se  venía
produciendo aparentemente “lenta” y “sin violencia” ya que,
en buena parte, éste se realizaba mediante la “incorporación”
de ciertos miembros de algunos clanes wayuu a las fuerzas polí-
ticas y partidos del sistema político nacional, mucho más, luego
de la aprobación de la Constitución de 1999 y la creación  del
Ministerio de Pueblos Indígenas por parte del gobierno de Chávez,
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con lo que se cooptó a la mayoría del liderazgo indígena convir-
tiéndolos en funcionarios y burócratas estatales y prácticamen-
te desapareciendo la autonomía de sus organizaciones.

Pero, la cuestión de fondo del decreto fue que, el gobierno,
a partir de ese momento y hasta el presente, militarizó la re-
gión y la puso bajo el mando de un General que como autori-
dad única, sólo responde a las órdenes del Presidente de la Re-
pública  y  a  su  Alto  Mando Militar.  Se  impuso,  además,  la
prohibición del libre tránsito para la población wayuu dentro
de su propio territorio, estableciendo un sin número de pues-
tos militares de control que, por momentos, pueden alcanzar
hasta más de 30, algunos de ellos fijos y la mayoría flotantes y
sorpresivos; esto, porque con ello se pretendía, supuestamen-
te, combatir y frenar el tráfico de mercancías, alimentos y ga-
solina que,  para ese momento,  el  gobierno denominó como
“contrabando de extracción” y del que se acusaba directamen-
te a los wayuu, quienes, con el mote de “Bachaqueros” fueron
criminalizados por el gobierno que así daba riendas al racismo
anti-wayuu de buena parte de la población.

Sin embargo, un mes antes de la implantación del Distrito
Militar en La Guajira y como temible antesala, se había produ-
cido en noviembre de 2010, una terrible inundación de las tie-
rras de la Guajira luego de casi una semana de intensas e ines-
peradas lluvias, sobre todo, porque se venía de un inusual y
alargado  periodo  de  sequía  que  había  alcanzado  los  cuatro
años de ausencia de lluvias en la región, pero que ahora, se
desataron hasta provocar el desborde del río Limón cuya creci-
da arrojó la destrucción de prácticamente el 80 % de las casas
palafíticas de los añuu en la Laguna de Sinamaica, así como la
inmersión de las tierras wayuu en las poblaciones de  Sina-
maica de tierra, Las Guardias, Paraguaipoa y otros caseríos de
la zona, con la consecuente pérdida de sus casas y la muerte
de buena parte de sus rebaños.
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Atestiguamos así,  la más temible de las manifestaciones
de  eso  que  llaman  “cambio  climático”  en  la  región;  esto,
como consecuencia de la liquidación de los bosques en las in-
mediaciones del río Wasaalee5 para la explotación de carbón
en las minas a cielo abierto de Paso Diablo y Mina Norte, en
el costado venezolano; pero también, de los bosques del pie-
demonte de la Sierra de Santa Marta en las inmediaciones
del río Cerrejón para la explotación carbonífera en el costado
colombiano del territorio wayuu. De tal manera, que si bien
en el momento que se le impuso a los wayuu aceptar la ex-
plotación minera en su territorio porque desconocían sus no-
civas consecuencias y sólo ventilaron las supuestas ventajas
que los  estados  de  Colombia  y  Venezuela  ofrecieron  falsa-
mente pero que algunos miembros de la cultura en función
de sus particulares intereses económicos y políticos se encar-
garon de difundir; en este momento, a los wayuu no les cabe
la menor duda, que tal aceptación ha resultado ser el pésimo
intercambio de promesas de “dinero” por el exilio del gran
padre Juyá de sus tierras.

Porque, en efecto, los ciclos de lluvia y sequía han sido ro-
tos de manera contundente, al punto que en la actualidad, el
periodo de sequía es cada vez más largo (entre 3 y 5 años), lo
que hace imposible sostener  los antiguos cultivos familiares
wayuu  de  maíz,  yuca,  auyama  (calabaza),  patilla  (sandía),
melón y otros; además de mermar y hasta desaparecer sus re-
baños de ovejos y cabras, en fin, el descontrol de las lluvias y
la consecuente falta de agua en esas siempre sedientas tierras,
ha terminado por instalar el espíritu del hambre y la muerte
en la Guajira, de hecho, tal  como resalta la Maestra wayuu
Elizabeth Pirela en artículo reciente:

5 Wasaalee: “El lugar donde bebemos”, es el nombre wayuu para el río
que,  aguas  abajo,  los  criollos  denominan como río  Limón;  para  los
añuu, éste es el río Makomiti. 
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En los últimos cinco años, las autoridades indígenas calcu-
lan que más de  5.000  niños  menores  de dos  años  han
muerto de hambre en la Guajira, un territorio rico en re-
cursos como el gas y el petróleo y habitado desde hace si-
glos, en su mayoría, por la población wayúu. Un desierto
a orillas del Mar Caribe donde hace más de seis años que
no cae ni una gota. (El Diario.es, 2017, Julio 8)6

A lo impredecible de la llegada de las lluvias se suma el
hecho de que,  al  momento en que arriban,  lo hacen como
Oummala, esto es, la lluvia que para los wayuu muestra el
estado de molestia y hasta de coraje de Juyá porque sabe de
la presencia del espíritu de Yolujá en su tierra de la Guajira
y, por eso, se presenta como fuertes tormentas acompañadas
de Kayajarain pues, lanza rayos y centellas con las que Juyá
combate a su eterno enemigo que se esconde en el cuerpo de
los árboles, en algunos cerros pero también, en el corazón de
los hombres que lo manifiestan a través de la ambición y la
codicia. En todo caso, se trata de tormentas que finalmente
son las que han venido provocando las inundaciones que, de
igual modo, han venido afectando a los wayuu en su territo-
rio pues, impiden la siembra y terminan por arrastrar todo a
su paso, incluyendo a los animales que mueren en sus vio-
lentas corrientes por lo que luego no pueden ser conservadas
para el uso humano o doméstico.

He allí parte de la realidad provocada por el llamado cam-
bio climático en territorio wayuu a consecuencia de la devas-
tación de los bosques para la explotación minera tan aplaudi-
da por los gobiernos Alíjunas de Colombia y Venezuela. Así,
la violenta alteración de la naturaleza alrededor de los princi-
pales ríos del territorio wayuu (Wasaale y Cerrejón) a ambos
lados de la frontera, ha terminado por destruir el caminar del
mundo en la cuenca, lo que se manifiesta  mediante largos
periodos  de  sequía  inesperadamente  interrumpidos  por

6 Citado por Elizabeth Pirela en su artículo: “Falta de agua en la Guajira:
cosmogonía, territorio y desplazamientos”. Ríohacha, Colombia, 2021.
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intempestivas  tormentas  que  lo  inundan  todo,  para  luego
desaparecer y retornar a una nueva interminable sequía, de
allí que el Yolujá del hambre y la muerte por la codicia de di-
nero, parecen haberse tomado como suyo el territorio de la
Guajira y la vida de los wayuu porque, además, a esta reali-
dad se le ha sumado ahora el Yolujá de la pandemia.

En este contexto, los hombres, ya sin poder sembrar y los
rebaños disminuidos, están obligados a emigrar del territorio
hacia las ciudades de Colombia o Venezuela en busca de ejer-
cer cualquier actividad (legal o ilegal), que les permita llevar
sustento a sus familias; mientras, las mujeres/tierra, permane-
cen en sus lugares, pues, ellas bien saben que desde el princi-
pio, su Aseyuu7* es el Aseyuu de la tierra que recibieron en
el momento en que Amuche hizo la vasija de cuello para co-
cer la vida en el cerro de Woupaluu y así nacieran al mundo
los wayuu para ser pueblo, por eso, ellas no sólo resisten en
sus lugares, buscando constantemente los sitios propicios para
hacer pozos de agua, sino que han entendido el daño del Yolu-
já que atrae la minería, y se han organizado para defender el
río Cerrejón y todos sus caños afluentes (en Colombia), y a los
ríos Wasaalee y Socuy (en Venezuela), para luchar contra la
ambición minera; pero, sobre todo, han venido recuperando la
palabra de la tierra que habla en el sueño de las abuelas, quie-
nes, en sus sueños, han encontrado el tiempo/lugar donde los
wayuu, en sus vinculaciones con la ambición propia de la so-
ciedad Alíjuna, desviaron el camino de su caminar como camina
el mundo, principio que orienta la vida todas las comunidades
que lo habitan, la de los wayuu incluida.

Así, la tierra ha hablado en el sueño a las abuelas, señalan-
do que el Yolujá de la pandemia que sacude el mundo y junto a
otros males trae el hambre y la muerte a nuestro territorio, ha
sido provocado por la codiciosa locura Alíjuna, pero también,

7 Aseyuu: Energía vital
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por el  olvido de los wayuu de su propio caminar  y,  clara-
mente ha señalado  la  necesidad de  una vuelta  al  Nosotros
wayuu como única manera de combatirlo, espantarlo de no-
sotros y, para lograrlo, es necesario convocar respetuosamen-
te al gran padre Juyá, para que ayude a sanar nuestras pro-
pias faltas y, para eso, en varios Pinchi pala8 wayuu en Uri-
bia,  Ríohacha  y  otros  poblados  wayuu  tanto  en  Colombia
como en Venezuela, las abuelas han convocado al Yonnajaa9

y, durante varios días, todas las tardes, suena la Kasha10 re-
doblando como trueno en el cielo, y toda la comunidad sale
para hacer el círculo humano que así crea el espacio/rueda al
que los danzantes saltan para la danza ritual en la que giran
incesantes como la tierra, llamando a Juyá (El Lluvia), para
que así unidos: tierra y lluvia, simbólica y materialmente per-
mitan r-existir la vida en la Guajira.

Se trata de una vuelta al nosotros para enfrentar no sólo a
la pandemia sino, sobre todo, la pérdida de la memoria terri-
torial  de cuando éramos libres,  cuando cada wayuu velaba
por su caminar como camina el mundo, ya que esa es la for-
ma que la madre tierra nos había  enseñado para alejar  de
nuestros corazones toda codicia personal y sabernos parte de
su mismo giro; así, reponer esa memoria, dicen las abuelas,
es lo primero que nos ayuda a sanar la enfermedad que el Yo-
lujá que la sociedad Alíjuna y sus gobiernos nos ha venido
imponiendo,  al  tiempo  que  nos  despoja  y  nos  condena  al
hambre y al abandono de nuestras tierras.

8 Pinchi Pala: Caserío wayuu

9 Yonnajaa: Danza ritual wayuu que abre el portal para la llegada de Juyá.
La mujer danza extendiendo su manta con sus manos, persigue al hom-
bre que danza de espaldas. Ella debe derribarlo como señal de que Juyá
caerá y regará con sus aguas la tierra que así hará brotar la vida. 

10 Kasha: Tambor wayuu.
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Esto dicen las abuelas que ha dicho la tierra en sus sueños:
Para curar la tierra del daño que se le ha venido haciendo,
para que Juyá regrese y riegue nuestras tierras, debemos pri-
mero curarnos nosotros, abandonar el camino desviado y re-
tornar al  Wakuaipa11,  sólo así volveremos a ser nosotros, y
nuestros sueños nos dirán mejores palabras que las que ahora
nos dicen y padecemos.

11 Wakuaipa:  Nuestro  caminar  como  camina  la  tierra.  Definición  del
horizonte ético del pueblo wayuu.
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VIVIR EN CHILE: LA SITUACIÓN DE LA 
POBLACIÓN MIGRANTE INTERNACIONAL 
TRAS LA PANDEMIA DEL COVID-19

Paula Neumann Novack
Vania Laysa Reyes Muñoz

Introducción

La migración ha estado presente en la vida humana históri-
camente, dando cuenta de que el movimiento forma parte del
espacio-tiempo que transforma constantemente  la  sociedad.
La migración internacional es un tema complejo y que merece
especial atención en la actual crisis sanitaria, social y econó-
mica  que  vivimos  a  nivel  global.  El  presente  artículo  tiene
como objetivo discutir la situación de las y los migrantes inter-
nacionales en las Américas y, particularmente,  en Chile du-
rante la pandemia del Covid-19.

En consideración al complejo desafío de abordar la pande-
mia y los movimientos migratorios internacionales,  realiza-
mos la discusión en dos apartados principales. En el primero,
presentamos un panorama general de la situación de las y los
migrantes  frente al  COVID-19,  así  como sus efectos  en las
Américas.  Conjuntamente,  subrayamos los  principales  con-
flictos y problemáticas intensificadas por la crisis sanitaria en
América del Sur.  Y, en segundo lugar, discutimos la situación
de las y los migrantes internacionales en Chile, enfatizando en
las dificultades que han encontrado durante la pandemia. Final-
mente, presentamos algunas consideraciones respecto a la co-
municación sanitaria de riesgo y a la necesidad de incluir al total
de la población que reside en Chile en el proceso de vacunación.
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Para alcanzar nuestro objetivo realizamos un análisis basa-
do en estudios e informes elaborados por organizaciones e ins-
tituciones  nacionales  e  internacionales,  los  que abordan los
efectos de la pandemia en la vida de quienes migran.

1. Situación de los migrantes internacionales frente 
a la pandemia en las Américas. 

1.1 Contexto de la migración internacional

Migrar es un acto recurrente en la vida humana y estudios
recientes  revelan que los  flujos  migratorios  han aumentado
significativamente. Según el documento de orientación sobre
migración  y  salud,  “en  2017,  los  migrantes  internacionales
constituían el  3,4% de la población mundial” (Organización
Panamericana de la Salud,  2019:  7).  Además,  entre  2000 y
2017, el número de migrantes internacionales tuvo un incre-
mento de 49%, es decir, ascendió de 173 millones a 258 millo-
nes (OPS, 2019). Según la Organización Internacional para las
Migraciones (OIM) (2020), actualmente los migrantes inter-
nacionales representan el 3,6% de la población mundial y en el
continente americano son más de 70 millones1.

Estos intensos flujos migratorios muestran la importancia
de pensar e invertir en políticas públicas nacionales e interna-
cionales que consideren a quienes migran. Existe una diversi-
dad de casos y situaciones migratorias a nivel mundial y para
las Américas, es de conocimiento común el flujo México/Esta-
dos Unidos. Además, han crecido los flujos migratorios entre
los países de América del  Sur (CEPAL, 2020).  Un caso que
destacar  es  la  migración  de  la  población  venezolana  hacia
países vecinos como Colombia, Chile, Ecuador, Perú (CEPAL,
2020).  Personas  oriundas  de América Central  también han

1 Portal de datos mundiales sobre la migración: 
https://migrationdataportal.org/es/data?i=stock_abs_&t=2020

104



migrado a otros países, especialmente México. Según datos de
la  ONU  (2019)  “más  de  800.000  personas  de  El  Salvador,
Guatemala y Honduras habían buscado protección dentro de
sus países o habían cruzado fronteras internacionales en busca
de asilo para escapar de la violencia y persecución de pandi-
llas”2.  El documento de orientación sobre migración y salud
señala que los principales movimientos migratorios observa-
dos recientemente en las Américas son de Mesoamérica hacia
Estados Unidos y la migración de Venezuela hacia países su-
damericanos y caribeños (OPS, 2019).

A pesar de los crecientes flujos migratorios y con el alza en el
número de personas que se movilizan por motivos laborales,
entre  otros,  la  migración  es  extremadamente  estigmatizada.
Quienes son objeto de mayor exposición a discriminación y de-
sigualdad son personas racializadas, mujeres, adolescentes, in-
fantes y personas con discapacidad (CEPAL, 2020; Plataforma
Regional y (R4V)., 2021). Debido a la precaria situación de par-
te significativa de la población migrante, distintas organizacio-
nes  como la Organización Internacional para las Migraciones,
proponen una serie de iniciativas que buscan disminuir las desi-
gualdades que enfrenta quienes migran. Entre ellas están las or-
ganizaciones que se preocupan de la salud como la Organización
Mundial de la Salud (OMS) y la Organización Panamericana de
la Salud (OPS), donde se realizan investigaciones, informes y se
presentan propuestas para concientizar a los Estados de la pro-
tección de derechos de salud y acceso a atención sanitaria.

Uno de los documentos sobre migración y salud de la OPS y
OMS plantea cinco líneas estratégicas de acción para mejorar las
condiciones de salud de las y los migrantes, ellas son: (1) Forta-
lecer la vigilancia sanitaria, la gestión de la información y el mo-
nitoreo; (2) Mejorar el acceso a los servicios de salud para la po-
blación migrante y la de acogida; (3) Mejorar la comunicación e

2 Las amenazas de muerte y la violencia de las pandillas obligan a más fami-
lias a huir de Centroamérica: https://news.un.org/es/story/2020/12/1485752
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intercambio de información con el fin de contrarrestar la xeno-
fobia, el estigma y la discriminación; (4) Fortalecer  alianzas,
redes y  marcos multipaís con el fin de comprender la comple-
jidad del estatus migratorio y promover y proteger la salud de
quienes migran  y; (5) Adaptar las políticas, programas y mar-
cos legales con el fin de promover y proteger la salud y bienes-
tar de la población  migrante (OPS, 2019).

Iniciativas como la citada, da cuenta de las condiciones desi-
guales que enfrentan quienes migran en distintos ámbitos vin-
culados a la educación, salud, oportunidades laborales, barreras
culturales y de idioma, discriminación, etcétera. Las que se in-
tensificaron con el surgimiento y expansión del COVID-19. 

 1.2 Estadísticas del COVID-19 en las Américas

Datos relativos al día 9 marzo de 2021 de la OPS/OMS no-
tifican el  número de 116.736.437 casos  acumulados confir-
mados de COVID-2019 a nivel global, incluyendo 2.593.285
defunciones, de la cuales 45% de los casos y 48% de las de-
funciones  son de  la  región de las  Américas.  Hasta  el  9  de
marzo de 2021, 56 países y territorios de las Américas habían
notificado  56.655.378  casos  confirmados  de  COVID-19  y
1.390.027 defunciones.  Además, entre diciembre de 2020 y
febrero de 2021 las subregiones de América del Norte y Amé-
rica del Sur presentaron la mayor proporción de casos, 68,9%
y 28,5% respectivamente. En el mismo periodo, América del
Sur acumuló la mayor cantidad de defunciones, 85% del to-
tal, superando con creces a América del Norte que cuenta con
un 14,5%, pese a triplicar el número de contagio de América
del Sur. Mientras que América Central y El Caribe presenta-
ron 1,6% y 1%, respectivamente (OPS, 2021). Lo que eviden-
cia  el  nivel  de mortandad que ha significado  el  COVID-19
para la población de América del Sur.
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El porcentaje de defunciones en América del Sur puede au-
mentar  en los  próximos meses  considerando el  aumento  de
muertes ocurridas en Brasil, país que presenta un número total
de 369.024 defunciones3. Otros datos relevantes de las Améri-
cas corresponden al aumento de mujeres gestantes y puérperas
con COVID-19, en este periodo fueron notificadas 172.552 em-
barazadas positivas a SARS-CoV-2. Y la situación de los pueblos
originarios con 392.646 casos notificados, incluidas 5.605 de-
funciones. De los países de América central se consideran los
datos de Costa Rica con 204.906 casos confirmados, incluyendo
2.803 defunciones y Guatemala con 174.620 casos confirmados,
incluyendo 6.464 defunciones4 (OPS, 2021).

En el continente americano las personas migrantes enfren-
tan grandes retos como la falta de acceso a servicios básicos:
agua, saneamiento básico y salud. Estas privaciones colocan a
quienes migran en una situación aún más precaria conside-
rando la actual emergencia sanitaria. En el próximo apartado
hablaremos de las principales dificultades que enfrenta la po-
blación migrante en los países de América del Sur.

1.3 La situación de los migrantes internacionales 
en América del Sur

Diversos estudios destacan las dificultades sociales y econó-
micas que enfrenta la población migrante internacional en los
países  de  América  Latina  y  el  Caribe  (CEPAL,  2020;  OPS,
2019; Plataforma Regional y (R4V)., 2021). Actualmente, es-
tas dificultades se hacen más evidentes como resultado de la
pandemia del COVID-19; sin olvidar que los problemas rela-
cionados a la salud representan solamente una parte específi-
ca de los desafíos de quienes migran. Sumados al ámbito de la

3 Datos del 17 de abril de 2021.

4 Fueron considerados datos presentes exclusivamente en el informe
de  Actualización  Epidemiológica  Enfermedad  por  coronavirus
(COVID-19) de la OPS/OMS.
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salud se destaca el cierre de las fronteras, la limitación de cir-
culación, la ausencia de articulación entre países y otras ad-
versidades reglamentarias (CEPAL, 2020). En estos momentos
de intensa crisis social y humanitaria, también se intensifican
los procesos de violencia, xenofobia, racismo y desigualdades
de género (CEPAL, 2019, 2020; OPS, 2019).

La pandemia produjo el alza de tasas de desocupación, dis-
minución de los sueldos y el incremento de la pobreza (CE-
PAL,  2020).  En este caso,  la Organización Internacional  del
Trabajo (OIT) destaca que los grupos más afectados por esta
crisis son las personas que tienen trabajos informales y mal
pagados, como los jóvenes, los trabajadores de edad, las muje-
res y la población migrante. El informe de la Cepal (2020) re-
salta que los grupos de migrantes más vulnerados son las mu-
jeres,  adolescentes,  infantes,  además  de  las  personas
LGBTQI+. Primero, las mujeres por desarrollar actividades no
remuneradas y trabajos que son escasamente valorados econó-
mica y socialmente5. En segundo lugar, los adolescentes y ni-
ñez migrantes que son afectados por las políticas de expulsión
y detención de las personas que les acompañan. En tercer lu-
gar, las personas LGBTQI+, por las dificultades en el acceso a
actividades laborales,  la estigmatización, la discriminación y
los discursos de odio (CEPAL, 2020). Adicionalmente, distin-
tos informes y noticias reportan otros temas que agravan la si-
tuación de quienes migran en los países de América del Sur,
en las próximas líneas señalamos los principales.

Irregularidad migratoria: la irregularidad genera una situa-
ción de inestabilidad para la población migrante. Esto porque
imposibilita a las personas de tener un trabajo formal, acceso a
servicios y garantías públicas, ciudadanía, capacidad de consu-
mo, derecho a créditos, etcétera.  La irregularidad migratoria
genera la precarización de la vida, siendo la falta de empleo y

5 Trabajo no remunerado y mujeres en tiempos de crisis: 
https://www.geografaschile.cl/ipsum-dolor-amet-et/
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acceso a los servicios de salud durante la pandemia, uno de los
factores que más preocupa a la población migrante (CEPAL,
2020). Representantes de la OIM y OMS refuerzan que quie-
nes migran deben tener los mismos derechos que los naciona-
les en cuanto al proceso de vacunación contra el coronavirus,
indistintamente de su condición migratoria.

Desalojo: el Sector Regional de Protección de la Plataforma
R4V junto a ONGs de 7 países de las Américas y con el apoyo
de la ONU y de la Comisión Interamericana de Derechos Hu-
manos, realizó una encuesta a refugiados y migrantes venezo-
lanos enfocada en la temática de desalojo durante la pande-
mia. El estudio destaca que cerca del 40% de los venezolanos
refugiados y migrantes encuestados fueron desalojados duran-
te la pandemia, además, un 38% está en riesgo de perder su
hogar. Colombia es el país con más casos de desalojo (69,50%)
de los hogares encuestados, seguidos por Brasil (59%), Ecua-
dor (58,4%) y Perú (55,7%).  La encuesta muestra que 6 de
cada 10 hogares desalojados no tenían contrato formal (Plata-
forma Regional y (R4V)., 2021).

Hacinamiento: la misma encuesta realizada a migrantes ve-
nezolanos, expone que la mitad de los hogares encuestados vi-
ven en una sola habitación. Otro ejemplo es Chile, donde el ca-
tastro de Campamentos – que corresponden a viviendas de pre-
cariedad habitabilidad en terrenos ocupados de manera irregu-
lar, generalmente sin acceso a servicios sanitarios – realizado en
el país (2017), develó un alza en el número de población mi-
grante proveniente de distintos países que reside en estos asen-
tamientos precarios, llegando incluso algunos de ellos a consti-
tuirse mayoritariamente por migrantes. En estos últimos, des-
taca  la  existencia  de  Campamentos  conformados  exclusiva-
mente por familias encabezadas por mujeres6, siendo un reflejo

6 Viviendas hacinadas y campamentos: dos rostros de la desigualdad frente
al  Covid-19:  <https://www.ciperchile.cl/2020/03/26/viviendas-hacinadas-
y-campamentos-dos-rostros-de-la-desigualdad-frente-al-covid-19/>.
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más de la feminización de la migración y de la pobreza. Las ci-
fras proporcionadas por la Fundación Techo indican también
que un 25% de familias migrantes viven hacinadas en la zona
Metropolitana de Santiago (Flores, 2017).

Situación laboral: el desalojo y hacinamiento mencionados
se relacionan con que parte de la población migrante trabaja en
las actividades menos valoradas. Un informe realizado por la
OIT, Amo-Agyei (2020), apunta que en algunos países la dife-
rencia salarial según el origen puede rebasar el 40%, al mismo
tiempo 27% de los migrantes tiene contratos temporales y 15%
trabaja a tiempo parcial.  En los datos levantados también se
destaca la brecha de género, en consideración de que las muje-
res migrantes ganan en media 21% menos que los hombres.
Además, las mujeres se dedican a las labores de cuidado y se
estima que el 73%, es decir, 8,45 millones de personas del total
de trabajadores domésticos migrantes a nivel mundial, son mu-
jeres (Amo-Agyei, 2020). Las y los migrantes internacionales es-
tán presentes en el sector primario, en las actividades agrícolas,
pesqueras y de silvicultura. En el sector secundario, en las activi-
dades de construcción con mayor presencia masculina (CEPAL,
2020). También en el sector terciario en los rubros turístico, gas-
tronómico, hotelero y en actividades relacionadas al  comercio
formal e informal, trabajos que aumentan su vulnerabilidad y
exponen más aún a las personas al contagio (Segnana, 2020).

Reducción de las remesas en tránsito: millones de personas
migran a otros países buscando mejores oportunidades labora-
les con la intención de ayudar a sus familias, las que permane-
cen en el país de origen. Con el aumento de los índices de de-
socupación producto de la pandemia, millones de familias no
recibirán los ingresos provenientes de quienes iniciaron el pro-
yecto migratorio. Según el informe del Programa Mundial de
Alimentos (PMA) y la OIM, en 2021 cerca de 33 millones de
personas pasarán hambre en todo el mundo, debido a la dis-
minución del dinero que envían quienes migran a partir de la
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crisis del COVID-19. Además, 82% de los migrantes de Cen-
troamérica cuentan que tuvieron que reducir la cantidad de
remesas enviadas a sus familiares. En el contexto sudameri-
cano los migrantes venezolanos que trabajan en el sector in-
formal son los más afectados con esta situación7.

Cierre de las fronteras: estimaciones advierten que el cierre
de las fronteras y cancelación de viajes debido a la pandemia
detuvo el aumento del número de migrantes internacionales
en alrededor de dos millones de personas a mediados de 2020,
es decir, representa una cifra 27% menor del incremento pre-
visto en 20198.  Además, el cierre de las fronteras representa
un riesgo porque potencia la migración clandestina, el tráfico
de personas  e  inmovilización de  personas  en tránsito  entre
fronteras, quienes no tienen donde quedarse. Al mismo tiem-
po, la pandemia también ha generado efectos negativos en las
economías fronterizas donde trabajan miles de personas mi-
grantes transnacionales (Tres y Rodríguez, 2020).

Expulsión y deportación: el acceso a la salud se transforma
en un  problema  para  los  migrantes  en  condición  irregular,
porque dejan de buscar atención médica. Una encuesta reali-
zada con 30.000 migrantes y refugiados en casi todos los Esta-
dos miembros de la OMS, afirma que 35% de las y los partici-
pantes contagiados con COVID-19 no buscaron atención por
motivos financieros y 22% no acudieron a ningún servicio de
salud por miedo a ser deportados9.

Falta de protección y seguridad social: las iniciativas de pro-
tección social existentes en los países sudamericanos no han
sido suficientes para controlar el aumento de la vulnerabilidad

7 Sin trabajo ni remesas, los migrantes latinoamericanos y sus familias 
pasan hambre en la pandemia: 
<https://news.un.org/es/story/2020/11/1483852>.

8 El COVID-19 disminuyó un 27% la migración internacional durante el
año pasado: <https://news.un.org/es/story/2021/01/1486602>.

9 Los  migrantes  deben tener  un papel  central  en  la  recuperación del
COVID-19: <https://news.un.org/es/story/2020/12/1485832>.
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de quienes migran. En general, quienes no están en condición
migratoria regular no pueden acceder a los auxilios públicos,
como bonos o subsidios. En Argentina, las y los migrantes que
no tienen una visa de residencia no disfrutan el derecho al In-
greso Familiar de Emergencia y el bono de Asignación Univer-
sal por Hijo. La falta de protección social se reproduce en otros
países, como en Perú, donde las y los migrantes que no tienen
un contrato de trabajo han tenido dificultad en acceder al sis-
tema de salud (Segnana, 2020). Por otra parte, en Brasil, quie-
nes migran, independientemente de su situación migratoria,
pueden solicitar el Auxílio Emergencial10. Al mismo tiempo, “el
gobierno  de  Colombia  ha  solicitado  un  préstamo  de  USD
11.000 millones al Fondo Monetario Internacional para aten-
der las necesidades de la población frente al coronavirus, in-
cluidas las personas migrantes” (Segnana, 2020). Sin embar-
go, estas asistencias no han sido suficientes para atender las
necesidades de esta población y tampoco generaron la seguri-
dad social esperada durante la pandemia.

Los datos presentados enfatizan la necesidad de establecer
políticas y acciones que busquen dar solución a los diversos
problemas que enfrentan las y los migrantes internacionales.
Algunos países han promovido acciones con énfasis en esta
población en el combate al coronavirus. Colombia promovió
la regularización de 1,7 millones de venezolanos que viven en
el país con el objetivo de generar protección, mayor estabili-
dad y posibilitar la integración socioeconómica y el acceso al
sistema nacional de salud y a la vacunación contra el corona-
virus11.  Además,  países  como Argentina,  Chile  y  Perú  han

10 Refugiados  e  Migrantes  podem  ter  direito  ao  Auxílio  Emergencial:
<http://blog.mds.gov.br/redesuas/auxilio-emergencial-para-refugiados-e-
migrantes/>.

11 ACNUR y OIM aplauden la decisión de Colombia de regularizar a 
personas refugiadas y migrantes de Venezuela: 
<https://www.acnur.org/noticias/press/2021/2/6021acc44/acnur-y-oim-
aplauden-la-decision-de-colombia-de-regularizar-a-personas.html>.
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permitido que profesionales del área de la salud titulados en
el extranjero puedan ejercer su profesión durante la pande-
mia (Tres y Rodriguez, 2020) para cubrir los turnos de aten-
ción en el sistema de salud pública.

Como se indicó en los párrafos precedentes, existen mu-
chos conflictos sin resolver en torno a la población migrante
y las propuestas para el combate a las desigualdades inten-
sificadas por la pandemia o han sido insuficientes o no han
correspondido  a  las  necesidades  de  esta  población.  En  el
apartado  siguiente  se  discute  específicamente  la  situación
de las y los migrantes internacionales en Chile, dificultades
y desafíos en la pandemia.

2. Situación de los migrantes internacionales en 
Chile frente a la pandemia 

2.1 Caracterización de la población migrante en Chile

Para fines prácticos de este apartado, lo primero a tener pre-
sente es que los datos correspondientes a la Encuesta de Carac-
terización Socioeconómica Nacional, de ahora en adelante CA-
SEN12, para el año 2020, no están disponibles a la fecha de este
escrito, debido a que el levantamiento fue realizado entre octu-
bre del 2020 y enero 2021. Razón por la cual, los datos que se-
rán presentados corresponden al levantamiento del año 2017 y
se asume con ello una variación considerable  a la fecha.  De
igual manera, parte importante de las referencias utilizadas en
este apartado acuden a los datos de su última aplicación, año
2017 y se hacen algunas proyecciones en referencia también al
proceso censal abreviado del mismo año. Esto porque la data
CENSAL correspondiente al  año 2012 fue descartada para el
análisis estadístico debido al elevado error muestral. 

12 El fin de esta encuesta es dirigir y evaluar las políticas sociales, mediante un 
instrumento transversal, estadísticamente representativo y multipropósito.
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Dicho lo anterior, y para hacer aún más complejo este esce-
nario, es preciso mencionar que la Encuesta Social COVID19,
instrumento desarrollado de manera colaborativa por el Minis-
terio de Desarrollo Social y Familia (MDSF), junto al Programa
de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) y el Instituto
Nacional de Estadísticas (INE), a fin de conocer y caracterizar
los efectos  de la crisis  sanitaria en el  país.  Instrumento que
cuenta con 2 aplicaciones (julio y noviembre 2020), tomando
como base metodológica muestral la Encuesta Nacional de em-
pleo (INE), por lo que se considera representativa de la realidad
nacional; no consideró en su diseño incorporar la variable na-
cionalidad en su cuestionario, razón por la cual, tanto la mues-
tra como el levantamiento de información que de ella se des-
prende, puede o no integrar población migrante. 

Nos parece relevante mencionar estas limitaciones metodo-
lógicas porque impiden tomar medidas especiales hacia gru-
pos específicos considerando, por una parte, el número de po-
blación migrante presente en Chile y el énfasis que se le ha
dado en los últimos años al fenómeno migratorio. Y, por otra
parte, las múltiples recomendaciones de organismos interna-
cionales, multilaterales y la evidencia académica que indican
que los impactos de la pandemia son diferenciados para gru-
pos específicos de población, entre ellos mujeres, afrodescen-
dientes, indígenas y migrantes.

Ahora bien, la Encuesta Social Covid-19 tiene información
estadística valiosa sobre los cambios en la estratificación socioe-
conómica y los niveles de ingreso de la población en el país, así
como las modificaciones en la calidad de vida de la población,
en particular el acceso a la salud, la suspensión de tratamientos
médicos, entre otras dimensiones. Creemos que de ésta se pue-
de desprender que la población migrante también pueda estar
representada en estos indicadores, aunque no así reconoci-
da. Dicho lo anterior, procedemos con la caracterización de
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la población migrante en el país, para luego, en el punto 2.2
abordar la situación de pandemia y 2.3 el rol de los medios de
comunicación en la comunicación de riesgo sanitario.

La población migrante en Chile desde el año 2001 en ade-
lante se destaca por una fuerte presencia femenina, indígena y
afrodescendiente (Rojas & Silva, 2016). La caracterización so-
cioeconómica de la encuesta CASEN (2015) reveló que la tasa
de pobreza monetaria era menor entre la población migrante;
sin embargo, a nivel  multidimensional,  que incorpora en la
medición de pobreza elementos educacionales, sanitarios, ha-
bitacionales, entorno y redes, la población migrante se veía en
desventaja. Los resultados para el año 2017 de la misma en-
cuesta señalaron que la pobreza monetaria de la población mi-
grante, por primera vez en los últimos 10 años, superó en por-
centaje a la de la población nacida en Chile (10,8% v/s 8,5%),
siendo a nivel territorial la macrozona centro – sur (excluyendo la
región Metropolitana) el mayor porcentaje, alcanzando un 15,7%
v/s 10,0 % de la población nacional. A nivel multidimensional la
cifra para la población nacida fuera del país también se incremen-
tó en relación con la última medición, llegando a un 24,6% v/s el
20,5% de la población nacida en Chile (CASEN, 2017).

En el año 2019, la distribución de los principales cinco co-
lectivos migrantes en el país indicaba que, por primera vez, el
colectivo peruano, migración fronteriza, dejó de ser el con ma-
yor presencia para dar paso al colectivo venezolano, alcanzan-
do el 30,5% del total de personas extranjeras residentes. En se-
gundo lugar, está el colectivo peruano con un 15,8%, el colec-
tivo haitiano con un 12,5% en tercero, el colombiano con un
10,8% y el colectivo boliviano con un 8,0% (INE, 2020).

De las cuatro colectividades con mayor representación,  el
colectivo haitiano hasta el año 2019, era el que mostraba ma-
yores dificultades para ingresar al país debido al cambio en el
Reglamento migratorio el año 2018, que anexó la disposición
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de una Visa Consular de Turismo, tal como sucediera el año
2013 con quienes provienen de República Dominicana. Medi-
da que recibió una serie de críticas por parte de diferentes or-
ganizaciones  de derechos  humanos y pro migrantes  a  nivel
nacional,  quienes manifestaron su preocupación por la arbi-
trariedad de la medida, la ejecución de algunos procedimien-
tos y los impactos que ésta pudiera tener en el incremento de
la trata de personas. Ello porque los datos conocidos sobre la
experiencia del colectivo dominicano, cuando se mandató este
visado el año 2012 y se hizo efectivo en el 2013, demostraron
una incidencia negativa en la reducción de la trata de perso-
nas (SJM, 2018), exponiendo a quienes migran a la vulnera-
ción de sus derechos, además de ser contrarias a los acuerdos
y tratados internacionales firmados por Chile. 

El mismo año, se promulgó el “Plan de Retorno Humanita-
rio” para ciudadanos/as haitianos/as que entró en vigor durante
el año 2018 – 2019, éste consiste en el traslado de quienes “de-
seen” retornar a Haití, con el requisito de firmar un acuerdo en
el cual se les prohíbe el reingreso a Chile al menos durante 9
años. Es importante señalar que esta misma medida se preten-
dió utilizar durante el año 2020, en plena crisis sanitaria con
ciudadanos/as colombianos que se estaban embarcando en un
vuelo humanitario hacia Bogotá, a quienes se les pidió firmar
este “acuerdo” antes de abordar. En esta instancia el Servicio
Jesuita Migrante junto a otras organizaciones lograron interpo-
ner un recurso de amparo en la Corte de Apelaciones de Santia-
go, fallando a favor de la medida en impidiendo la imposición de
este acuerdo para abordar el chárter de carácter humanitario. Sin
embargo, no sucedió lo mismo con los vuelos hacia Haití.

En el  caso particular de los colectivos haitiano y venezo-
lano, pese al crecimiento sostenido que venía teniendo el in-
greso de personas provenientes de ambos países (desde el 2013
para Haití y desde el 2015 para Venezuela),  las medidas admi-
nistrativas  dictadas  el  año  2019  para  personas  venezolanas,
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donde además de la  Visa de Responsabilidad Democrática se
solicitó una Visa Consular de Turismo, tal como sucediera con
personas provenientes de Haití; generaron un cambio en la dis-
minución del ingreso, pero sobre todo en el aumento significa-
tivo de medidas administrativas ejecutadas en relación a delitos
de tráfico y trata de personas. Así como también delitos asocia-
dos  a  ingreso  clandestino  de  personas  venezolanas  (SJM,
2020). Lo que sin lugar a duda termina por corroborar que este
tipo de medidas políticas sólo ayudan a incrementar los delitos
asociados a movilidad internacional e irregularidad migratoria.

En relación con el trabajo y la situación ocupacional previo a
la pandemia, nos parece importante mencionar que la población
migrante presenta históricamente una tendencia a ser mayor-
mente empleada que la población nacional (74% v/s 57%). Esto
se debe a que son mayoritariamente grupos activos laboralmente
y migrantes económicos, es decir, su principal motivo de migra-
ción es la búsqueda de mejores oportunidades laborales y mayo-
res ingresos (SJM, 2020). Sin embargo, dicha participación es
variable acorde a la nacionalidad, el tiempo de permanencia en
el país, el género y, por supuesto, la situación migratoria. Los da-
tos  proporcionados  por  la  Encuesta  Voces  Migrantes  (EVM)
(2019) indican que el 91% de los hombres encuestados estaría
trabajando v/s un 63% de las mujeres encuestadas, lo que en
función de la estimación de la población nacional realizada por
la Encuesta Nacional de Empleo ENE (2019) alcanzaría un 69%
en los hombres y un 47% en las mujeres, respectivamente.

La Encuesta Voces Migrantes realizada por el Servicio Jesui-
ta Migrantes a finales del año 2019 y publicada el año 2020,
presenta importantes cifras que corroboran, por ejemplo, que
más de un 30% de la población migrante trabaja sin contrato,
es decir, en una relación de empleo informal. Aunque en el otro
extremo de la condición contractual, un 57% de quienes migran
tendrían un contrato de plazo indefinido, superando a la pobla-
ción local. De acuerdo con el sector económico, es el Comercio
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el que concentra el mayor porcentaje de población migrante,
alcanzando 23%, 4 puntos más que la población local. Seguido
por las industrias manufactureras, con un 13%, estando 5 pun-
tos arriba de la población local. En este análisis es preciso men-
cionar que las personas migrantes tienen un mayor promedio
de horas trabajadas que los no migrantes, siendo un indicador
de peores condiciones laborales (SJM y CFV, 2019).

Para cerrar esta caracterización es importante señalar el au-
mento del número de contribuyentes extranjeros en el periodo
2010-2019, y con ello el aumento de los montos recaudados
por el Estado, siendo la contribución fiscal neta de los migran-
tes entre 2014 y 2017 “en promedio 0,5% del PIB” (Maire y
Tessada, 2019, como se cita en SJM, 2020, p.32). A la vez que
“pagan 60% más en impuestos a la renta que lo que reciben en
gasto social” (SJM, 2020, p.32).

2.2 Migrantes y pandemia

De acuerdo con lo señalado por la Organización Panameri-
cana de la Salud y la Organización Mundial de la Salud, es co-
mún una distribución desproporcionada  de  enfermedades  y
problemas de salud en la población migrante, por las condicio-
nes de vulnerabilidad que enfrenta, tanto en el trayecto mi-
gratorio como en destino (OPS, 2019). Para el caso de Chile, se
agrega el desconocimiento de los problemas de salud crítica
que presenta la población migrante, por ejemplo, en perfiles
epidemiológicos,  enfermedades  crónicas,  prevalencias,  etc.
(Oyarte, Cabieses & Delgado, 2017), así como alimentación y
dieta (Hun & Urzúa, 2019). A ello se suma la ausencia de co-
bertura  previsional  que alcanza el  18% en la  población mi-
grante (CASEN, 2017), pese a que existe el acceso garantizado
por Ley a los sistemas de salud pública sin distinción de su es-
tatus migratorio (Política de Salud y Migrantes Internaciona-
les, 2017; Ley 20.430 sobre la atención en el Sistema Público
de Salud a personas refugiadas).
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En el contexto de la pandemia Covid-19 en términos gene-
rales la población migrante presenta mayor vulnerabilidad so-
cioeconómica y enfrenta mayor riesgo, tanto por pérdida de
empleo, hacinamiento y la posibilidad de mantener la regula-
ridad migratoria asociada a un contrato de trabajo. A ello se
suman otras desigualdades de género, étnicas, raza, como de-
terminantes sociales de salud (World Health Organization &
Pan American Health Organization, 2020). En el caso de quie-
nes están en condición irregular el no contar con RUT nacio-
nal les impide acceder a las medidas de apoyo proporcionadas
por el Gobierno, por ejemplo, bonos y canastas de alimentos.
En directa relación con el sistema de salud, la población está
más afecta al trato discriminatorio y estigmatizante por parte
de los equipos de salud del Sistema de Salud Pública (Guerra
& Ríos, 2017, p. 219, Reyes & Reyes, 2021).

A fin de construir un panorama sobre el impacto de la pan-
demia por COVID-19 en Chile, se proporcionan los datos obte-
nidos de la Encuesta Nacional COVID-19, antes mencionada.
En cuanto al ingreso, el 59,4% de los hogares encuestados vio
disminuido su ingreso mensual, de éstos un 27,7% en más de
la mitad y un 3,1% no percibió ingresos. En contraste, solo un
2,3% de los hogares encuestados aumentó sus ingresos en re-
lación con la situación previa de la pandemia.  En la región
Metropolitana, donde se concentra el  81,4% de la población
extranjera (INE, 2020), el ingreso disminuyó en un 62,4% de
los hogares. Otras variables a considerar:

Situación laboral – empleo  : Es importante señalar que, en
el marco regulatorio actual en Chile, regido por la Constitu-
ción de 1980, en relación con quienes tengan nacionalidad
extranjera  y el  trabajo,  se consideran dos ámbitos legales:
uno que regula la habilitación o permiso para trabajar y el
otro que regula la condición del trabajo. Para el primero, el
marco institucional se circunscribe a las Normas de Extran-
jería  y  Migración encargada de la entrada,  permanencia  y

119



salida de personas13. En el caso del trabajo, éste se guía por
los derechos laborales,  cuya institucionalidad es el  Código
del Trabajo, el que regula las relaciones de trabajo y la fisca-
lización sobre cumplimiento de la normativa laboral.

En estos ámbitos se destaca que el retraso en la tramitación
de visas ha generado un impacto negativo, lo que incrementa
la informalidad en el acceso al trabajo y con ello la precariza-
ción laboral. Además, se promulgó el dictamen de la Dirección
del Trabajo llamado “Ley de protección al empleo” que permi-
te a los empleadores suspender el contrato de sus trabajado-
res, sin pagar indemnización. A la vez que autoriza a las y los
trabajadores a retirar y subsistir con los fondos de su Seguro
de Cesantía, es decir, con sus propios fondos. Fondos que son
muchas veces un porcentaje bastante menor de su sueldo y
que cubre máximo por un periodo de tres meses, lo cual fue
con creces excedido en el tiempo de cuarentena en el país.

A ello agregar la pérdida de empleo masiva, que según los da-
tos proporcionados por la Encuesta Nacional COVID-19, indica
que en un 38,4% de los hogares (sin distinguir entre jefatura de
vivienda nacional o extranjera) disminuyó el número de perso-
nas ocupadas. Esta cifra alcanza el 52,5% de los hogares del pri-
mer quintil de ingresos, que corresponden a los hogares con un
ingreso per cápita de $53.184 mensuales – cabe recordar que, en
febrero de 2020, la línea de pobreza para una persona era de
$117.113 (Ministerio de Desarrollo Social y familia et al., 2020).
Así, el número de personas ocupadas en el segundo quintil al-
canzó el 49,4% y el 43,1% en el tercer quintil. Si a ello se le agre-
ga la variable género, en consideración de la creciente feminiza-
ción de la migración en el país (Rojas & Silva, 2016) el porcenta-
je refleja una disminución de la ocupación femenina de un 40%

13 COVID 19: cuando las políticas públicas discriminan por ser inmigrante
<https://www.diarioconstitucional.cl/articulos/covid-19-cuando-las-
politicas-publicas-discriminan-por-ser-inmigrante/>.
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en las mujeres v/s un 37,2% en los hombres. Además, el porcen-
taje de hogares sin ninguna persona ocupada casi se duplicó, al-
canzando 27,4% v/s el 13,9% previo a la pandemia. 

Situación vivienda – hacinamiento: Al hablar de la pande-
mia y la situación de quienes migran, parece poco adecuado
omitir las condiciones de habitabilidad como de acceso a la vi-
vienda en Chile. Esto por el alto índice de hacinamiento en la
población migrante: 30%, además del porcentaje de migrantes
que viven en “Campamentos”, es decir, en terrenos ocupados
sin acceso a servicios básicos como alcantarillado o agua pota-
ble. Ello no implica que la población local tenga cubierta esta
variable, al contrario, sino más bien se hace énfasis en el im-
portante número de personas que viven en precarias condicio-
nes producto de la desregulación del mercado de la vivienda,
tanto en la compra como el arriendo. Esto sin siquiera señalar
su condición de derecho para una vida digna. 

Vale la mención en consideración que una de las formas
más efectivas de evitar el contagio y la propagación del virus
es, por una parte,  mediante el aislamiento de quienes estén
contagiados y, por otra parte, el lavado frecuente de manos.
En condición de hacinamiento o/y en la ausencia de agua po-
table y alcantarillado característica de los campamentos, nin-
guna de estas medidas podrá resultar efectiva.

Situación de Salud, Previsión Social – Acceso y Discrimi  -
nación  : En la primera variable es menester mencionar que de
acuerdo con los datos proporcionados por CASEN 2017, un
18% de quienes migran no tienen ningún tipo de previsión
formal de salud, lo que en la población local alcanza el 2%.
No obstante,  desde el año 2015 el acceso a prestaciones de
salud  por  medio  del  Fondo  Nacional  de  Salud  (FONASA)
permite la categoría de atención como carente de recursos o
indigente a quienes se encuentren en condición migratoria
irregular. Esto resulta relevante al ser el argumento legal es-
grimido para hacer parte en el proceso de vacunación a la po-
blación migrante en condición irregular.
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Si bien la Ley en al ámbito de salud pública presenta grandes
avances para la inclusión de quienes migran y la garantía de
derechos de salud primaria, ambulatoria, urgencias, salud se-
xual y reproductiva, planes de vacunación, entre otros, hacia
segmentos específicos como son niñez, adolescentes y mujeres
gestantes. En términos cualitativos, el estudio desarrollado por
Guerra y Ríos (2017), utilizado como diagnóstico para el diseño
e implementación de la Política de Salud y Migrantes Interna-
cionales, señala situaciones de trato discriminatorio del perso-
nal de salud que desincentiva la concurrencia de personas mi-
grantes a los establecimientos de salud pública. A ello se suma
el desconocimiento del funcionamiento del sistema de salud y
de los derechos que están garantizados por parte de la pobla-
ción migrante, indistintamente de su condición migratoria.

En Chile la garantía de cobertura de salud para la población
migrante data del año 2008 con el Ordinario 3229, que asegura
la atención de mujeres en estado de gravidez en condición mi-
gratoria irregular. Asimismo, desde el año 2010 la Ley 20.430
confiere  la posibilidad de  atención en el  Sistema Público  de
Salud a las personas reconocidas como refugiadas; la creación
del decreto N°67 de esta Ley facilita el acceso gratuito en los
centros  de  atención  pública  ante  emergencia  en  salud,  se
aprueba también en 2017 la “Política de Salud y Migrantes In-
ternacionales”. En esta Política de Salud se garantiza el derecho
a la atención de salud de todas las personas que ingresen al
país, más allá de su condición migratoria, y es en este marco le-
gal que el proceso de vacunación contra el COVID-19 debe estar
garantizado  para  quienes  cuentan  con residencia  como para
quienes estén en proceso de regularización migratoria y para
quienes aún no han podido dar inicio al mismo. 

Pese a la puesta en vigencia de la Ley hace ya varios años,
no ha cambiado sustancialmente el trato de las y los funcio-
narios de salud, como lo indican publicaciones recientes en el
tema (Reyes & Reyes,  2021).  Es más,  muchos de las y los
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funcionarios de la salud no conocen la normativa de atención
y se basan en prejuicios o antiguas prácticas excluyentes para
perpetuar discriminaciones y estereotipos.

En el contexto de pandemia, la Encuesta sobre Covid-19 a
poblaciones migrantes internacionales en Chile14, realizada en
el mes de abril del 2020, indica que:

Uno de cada cuatro participantes no considera estar re-
cibiendo información suIciente, y uno de cada tres con-
sidera que la información no es comprensible. El 61%
declara no sentirse preparado para enfrentar esta pande-
mia y uno de cada tres migrantes internacionales parti-
cipantes  en la  encuesta  señalan no  saber  dónde ir  en
caso de requerir asistencia médica. Uno de cada cuatro
migrantes internacionales considera que ha recibido in-
formación de mala o muy mala calidad acerca del CO-
VID-19. Nueve de cada 10 reportan sentirse angustiados
o preocupados,  y  7 de cada 10 tristes o deprimidos a
causa de la pandemia (Cabieses, 2020, p.4).

De esta encuesta surgieron una serie de recomendaciones
para fortalecer la prevención y el manejo de la pandemia en
poblaciones migrantes, en líneas como la comunicación so-
cial con pertinencia cultural, reforzamiento del diálogo y la
confianza, del acceso potencial y realizado a la red asisten-
cial de salud, entre otras.

Es importante destacar de lo anterior, la necesidad de mejo-
rar la comunicación e intercambio de información con el fin
de contrarrestar la xenofobia, el estigma y la discriminación,

14 Realizada por el  Programa de Estudios Sociales en Salud del  ICIM
Universidad del Desarrollo, junto al Servicio Jesuita a Migrantes, la
Comisión de Migración y Salud del Colegio Médico de Chile, el Nú-
cleo Milenio de Resistencia Antimicrobiana MICROB-R y la Red de
investigación interdisciplinaria en enfermedades infecciosas. El estu-
dio contó con el apoyo de diversas instituciones migrantes y pro-mi-
grantes, además de la Red Asistencial de Salud. En la encuesta parti-
ciparon 1.690 personas, de 35 países, la mayor representatividad se
corresponde con las comunidades con mayor presencia actualmente
en Chile: Venezuela, Perú, Colombia y Haití.
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tal  como lo indica la OPS ante la pandemia del  COVID-19.
Ello, porque a la situación basal de prejuicios y percepciones
erradas sobre la salud de la población migrante y los impactos
en los sistemas de salud, se ha sumado la mediatización de la
propagación del virus asociado a la población migrante, en lo
que se ha catalogado como una excesiva visibilidad mediática
(Cabieses, 2020; Chan & Montt Strabucchi, 2020).

Finalmente, hay que señalar que la Resolución Exenta 136
del 10 de febrero 2021, garantiza que la población que vive en
Chile, de nacionalidad chilena, permanencia definitiva, visa de
residente, visa de estudiante o visa sujeta a contrato o quienes
cuenten con una visa temporal o definitiva ingresada a trámi-
te, tienen derecho a la vacuna. Merece especial atención esta
Resolución, dado que el día en que se anunció el comienzo del
proceso  de  vacunación,  el  actual  Cancillar  Allamand emitió
una información referente a que sólo se vacunaría a las perso-
nas  de  nacionalidad  chilena,  un  mensaje  indiscutiblemente
discriminatorio hacia la población migrante que reside en el
país. Los dichos del Canciller tuvieron que ser corregidos por
la Subsecretaría de Salud al día siguiente, empero ninguno de
las y los periodistas que cubrían el punto de prensa cuestionó
al Canciller por estar dando una indicación fuera del estatuto
legal vigente en el país. De esta manera, este tipo de declara-
ciones y su cobertura mediática no hace más que crear confu-
sión y desincentivar un proceso de vacunación que sólo tendrá
resultado  garantizando el  carácter  masivo  y  sistemático  del
mismo, así como su ejecución libre de discriminación para to-
des quienes vivimos en Chile.
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2.3 Los medios de comunicación y su participación en la 
promoción de mensajes xenófobos y racistas que 
asocian la pandemia con la migración internacional

– Tenemos miedo. El resto de Quilicura igual está asusta-
do. Ellos (la comunidad haitiana) ya no están en su país.
Con este tema se tienen que acoger a la ley de acá y es-
tán haciendo mal las cosas, están obrando mal. Le digo a
los amigos extranjeros que traten de tener criterio, edu-
cación y velar por su propia familia-, manifestó una resi-
dente cercana al lugar, en conversación con un equipo
de CHV Noticias. [énfasis original]15.

La pandemia del Covid-19 ha acentuado formas de discri-
minación y desigualdad en la población migrante, debido a las
condiciones de mayor vulnerabilidad frente a la precariedad
laboral, hacinamiento y acceso y cobertura en los sistemas de
salud (Cabieses, 2020).

Se suman algunos discursos emanados desde la autoridad
en los que, por ejemplo, se hace referencia a los migrantes que
traen el virus o migrantes que no cumplen las medidas de prevención y
cuarentena; incluso cuando se indican las medidas por parte de
las autoridades, éstas se refieren generalmente a chilenos y chi-
lenas, sin hacer alusión a más del millón cuatrocientas mil per-
sonas migrantes que viven en el país. En esto se evidencia el
riesgo de caer en discursos discriminatorios, de exclusión y re-
chazo (Cabieses, 2020). Sin lugar a duda, la pandemia ha faci-
litado la revitalización de los discursos xenófobos y racistas de
una parte importante de la población, y en particular a raíz del
manejo hecho por las autoridades.

15 Confirman  brote  de  COVID-19  en  cité  en  Quilicura:  Ciudadanos
haitianos acusan discriminación de los vecinos. (n.d.). Retrieved July
9, 2020, from <https://www.cnnchile.com/coronavirus/brote-covid-19-
cite-quilicura-haitianos-discriminacion-vecinos_20200422/>.
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Al revisar los medios de prensa digital escrita y audiovisual
es fácil reconocer como predominan los discursos racistas que
alojan repertorios de discriminación y culpabilizan a la pobla-
ción migrante, particularmente aquella en condición de mayor
vulnerabilidad, no sólo situando la nacionalidad y una presun-
ta “cultura” que normalizaría conductas de riesgos, en lo que
Van Dijk ha llamado el discurso racista culturalista (Van Dijk,
2007). Sino que también sitúa físicamente a quienes migran
en  determinados  territorios,  espacios  físicos  delimitados,  lo
que les exponen a amenazas, violencia y vulneración de dere-
chos de protección de identidad. 

Además, el mismo análisis de las notas de prensa permite
identificar la ausencia de un repertorio de derechos humanos
en el trato hacia quienes migran, tanto en las declaraciones
de la autoridad, como en las coberturas de hechos vinculados
con la población migrante. Contribuyendo con dar visibilidad
a posiciones que estigmatizan y subordinan a quienes migran
en la representación social.

Ejemplo  de  estas  comunicaciones  que  revisten  especial
atención son aquellas emitidas por las autoridades, por ejem-
plo, a inicios del periodo de cuarentena sanitaria y durante la
misma el año 2020:

El 10 de abril el Presidente de la República, señor Sebas-
tián Piñera, en comunicado oIcial televisado, indicó que
“hay que reforzar nuestras fronteras terrestres, marítimas y
aéreas para evitar que a través de la inmigración ilegal po-
damos estar trayendo a nuestro país la contaminación o la
infección del virus que nos está atacando16. (Radio Univer-
sidad de Chile, 2020)

El 17 de abril el Ministro de Salud sostuvo, en su ya habi-
tual conferencia de prensa de cada mañana para informar

16 Cartas al director, radio Universidad de Chile, 
<https://radio.uchile.cl/2020/04/21/carta-de-rechazo-a-toda-forma-de-
discriminacion-contra-la-poblacion-migrante-en-la-pandemia/>; 
<https://radio.uchile.cl/2020/04/21/carta-de-rechazo-a-toda-forma-de-
discriminacion-contra-la-poblacion-migrante-en-la-pandemia/>.
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del estado de la pandemia en el país: “De hecho, en estos
días  hemos  tenido,  para  graIcar  esto,  situaciones  muy
complejas con población inmigrante irregular o no legali-
zada, que no hemos podido alcanzarlos, a pesar de que
hemos tenido amenazas de brotes en ciertas comunidades,
no hemos podido alcanzarlos para que se hagan el exa-
men de PCR. ¿Por qué?, porque ellos dicen “si me identiI-
can, me van a extraditar del país”, y tenemos un problema
enorme en esas comunidades, que no son pocas personas,
de  inmigrantes  ilegales  que  residen  en  nuestro  país17.
(Radio Universidad de Chile, 2020)

El 11 de agosto, “La alcaldesa de Providencia sostuvo que
“hay que empezar a limitar la cantidad de gente que entra
a Chile”. “No tenemos capacidad en los consultorios, en
los colegios, están viviendo en condiciones infrahumanas
y aceptan muchas veces, porque no les queda otra, traba-
jos  en  condiciones  que  no  son  adecuadas  y  al  mismo
tiempo le están quitando los empleos a los chilenos”18.
(CNNChile, 2020)

Junto con lo anterior, es preciso mencionar las situaciones
de xenofobia y racismo hacia las personas asiáticas y chileno-
asiáticas, abordándoles en las calles y vociferando mensajes
señalando que ellos serían los responsables del virus, así como de su
propagación. Esto es una situación poco común para la comu-
nidad china que reside en el país, quienes tienen un asenta-
miento más consagrado en términos de inserción e inclusión,
consolidado en base a una imagen empresarial asociada a la
gastronomía y al  comercio minorista.  La colectividad china
de alguna manera había logrado mantenerse al  margen de
muchas de las discusiones y representaciones que se hacen
en torno a los colectivos migrantes y al “problema de migra-
ción”, hasta esta coyuntura.

17 Cartas al director, radio Universidad de Chile, 
<https://radio.uchile.cl/2020/04/21/carta-de-rechazo-a-toda-forma-de-
discriminacion-contra-la-poblacion-migrante-en-la-pandemia/>; 
<https://radio.uchile.cl/2020/04/21/carta-de-rechazo-a-toda-forma-de-
discriminacion-contra-la-poblacion-migrante-en-la-pandemia/>.

18 <https://www.cnnchile.com/lodijeronencnn/matthei-empezar-limitar-
personas-entran-chile_20200811/>.
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Finalmente, es imposible abstraerse del rol de los medios en
el llamado de suma urgencia que se le dio al proyecto de Nue-
va Ley Migratoria para ser tramitado y aprobado por el Con-
greso Nacional, contexto poco favorable en el que podría ins-
talarse la migración como un tema para “canalizar temores”
(Stefoni,  2020).  Claramente  aprovechando  la  coyuntura  del
Covid-19 y la inestabilidad del  mercado del  trabajo.  Así  los
medios  insisten  en  mostrar  discursos  xenófobos  y  racistas,
principalmente emanados por las autoridades, sin cuestionar
sus opiniones, sin exigir datos y sin promover un enfoque de
derechos humanos cada vez que el tema se expone.

Conclusión

Es importante destacar que en la matriz de desigualdades
estructurales que caracteriza a la región latinoamericana y
caribeña,  son determinantes aquellas de tipo étnico racial,
de  género,  clase,  etarias  y  educativas  (CEPAL,  2018).  En
esta crisis sanitaria, social y económica, estas desigualdades
se ven catalizadas por políticas públicas de exclusión hacia
quienes migran, siendo justamente una de las poblaciones
más afectadas por la pandemia.

La comunicación de riesgo es fundamental para controlar
los contagios y disminuir la exposición de las poblaciones más
vulnerables, por ello es necesario un compromiso de las auto-
ridades y de los medios de prensa hacia una comunicación cla-
ra, eficaz y libre de discriminación, racismo y xenofobia. Ac-
tualmente en Chile el proceso de vacunación se exhibe como
un modelo exitoso, pese al aumento sostenido de los contagios
y de las defunciones, siendo decretada en el mes de marzo una
cuarentena total para casi el 80% de la población del país. El
éxito del proceso de vacunación a nuestro parecer también ra-
dica en asegurar, como ha sido hasta ahora, la disposición de
un calendario de vacunación que incluye a todes quienes de
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manera  voluntaria quieren asistir a los centros de vacunación,
cubriendo en un primer momento a las personas adultas mayo-
res y a quienes tienen problemas de morbilidad. Por ello, es ne-
cesario promover y facilitar el acceso para todas las personas que
habitan este territorio, indistinto de su situación migratoria.

Una buena gestión de la pandemia y una mediación en sus
impactos sobre las poblaciones más vulnerables requiere en-
tender que la distancia física no debe implicar una distancia y
aislamiento social, al contrario, la única forma de mitigar el
Coronavirus y sobrellevar sus impactos es un cambio radical
en las políticas públicas de corte liberal, hacia un sistema de
protección social que incluya a todes quienes viven en Chile,
más allá de nuestra nacionalidad.
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TERRITORIOS DE LA PANDEMIA: 
CRISIS SANITARIA, ECONÓMICA Y POLÍTICA 
EN LA PRODUCCIÓN DE GEOGRAFÍAS 
DISTÓPICAS DEL CAPITALISMO DEL SIGLO XXI

Pablo Ciccolella

Algunos puntos de partida

Un protoorganismo que no está vivo ni muerto, que no pue-
de reproducirse por sí  mismo, que no se percibe ni provoca
síntomas al principio, ha puesto en blanco sobre negro la fra-
gilidad del capitalismo neoliberal y la globalización. La rece-
sión, el desempleo, el endeudamiento público, la fabricación
de dinero y la inflación, ya no serán patrimonio de las econo-
mías frágiles de América latina y África. La debacle sanitaria,
económica y política se ha tornado global y golpea a casi todas
las naciones poderosas de occidente y oriente.

Después de más de un año de persistencia, la pandemia del
COVID-19, además de provocar decenas de millones de conta-
gios, padecimientos, algunos millones de muertes y graves daños
económicos;  está acelerando las  transformaciones  del  sistema
capitalista que se insinuaban en las últimas décadas. Efectiva-
mente, la pandemia no produce un nuevo estadio en sociedades,
economías, sistemas políticos y territorios; sino la aceleración de
tendencias preexistentes. Vista de este modo, la pandemia del
COVID-19, se parece  más a una compresión sincrónica en el
tiempo y en el espacio de tendencias, procesos, metamorfosis y
tensiones que estaban latentes en las últimas décadas explicadas
por  las  transformaciones  recientes  del  sistema capitalista,  así
como por la profundización del modo de regulación neoliberal.
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Si bien la pandemia es un “hecho social total” (Ramonet,
2020) porque afecta a todas las relaciones sociales, actores, ins-
tituciones y valores. Si bien la pandemia parece marcar el final
de un tiempo y de un tipo de organización social universal. Si
bien, es muy probable que ya nada sea igual; el advenimiento
de la pandemia del COVID-19 es un evento sumamente anun-
ciado, así como negado# y, por lo tanto, forma parte de un pro-
ceso más amplio y abarcativo, que ahora se ha acelerado, inten-
sificado, comprimido y manifestado en todo su dramatismo.

Así, la pandemia parece catalizar y profundizar rasgos cen-
trales  de  la  reconfiguración  de  espacios,  sociedades,  econo-
mías y sistemas políticos: la inestabilidad, la incertidumbre,
los fallos del sistema económico en todas las escalas territoria-
les, las tendencias al autoritarismo, al incremento de las desi-
gualdades y los procesos crecientes de segregación territorial
que se insinuaban hace ya tiempo, aparecen con mayor evi-
dencia en la convalecencia global provocada por este virus. Te-
rritorios, estructuras sociales, formas de gobierno y sistemas
de salud, entraron en terapia intensiva, luego de una prolon-
gada enfermedad que ahora llamamos normalidad.

La globalización, que ha funcionado todas estas últimas dé-
cadas como una maquinaria política, productiva, tecnológica y
cultural que ha permitido, no solo el acrecentamiento de las ga-
nancias de las grandes empresas, y una concentración de la ri-
queza inédita en los últimos siglos, en esta coyuntura se ha ma-
nifestado ineficiente, inútil e impotente para promover la pro-
tección de las personas (García Linera, 2020). Al principio de la
pandemia, porque la globalización y el neoliberalismo asociado
a ella, no pudieron dar soluciones globales a un problema glo-
bal. Desde inicios del 2021, y en medio de las segundas y terce-
ras olas, las mutaciones y nuevas cepas del virus; se observa
con claridad la desigualdad de acceso a las vacunas, según la
capacidad económica de los Estados y las políticas comerciales
de las empresas farmacéuticas, en la producción y distribución
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de algo que debiera ser un bien de  utilidad pública, un recurso
social, un derecho humano y no una mercancía, como viene su-
cediendo, incluso desde Estados como Rusia o China que prac-
tican una geopolítica supuestamente contrahegemónica.

En esta línea de razonamiento, la pandemia no genera, sino
que profundiza la pobreza y la desigualdad estructural y co-
yuntural causada por el capitalismo, que ahora se manifiestan
con mayor claridad y crudeza. El COVID-19 ciertamente ha in-
crementado y dado mayor visibilidad a las fracturas sociales y
territoriales que ya se venían agudizando en los últimos trein-
ta años, cuyo responsable estructural no es un virus, sino el
incremento  dramático  de  la  concentración  de  la  riqueza,  la
injusticia social,  la agresividad ambiental  y territorial;  todos
subproductos evidentes del capitalismo neoliberal y financiari-
zado. Por cierto, la pandemia parece prosperar más en las so-
ciedades vulnerables,  que nunca llegaron a tener un Estado
Benefactor; pero también en las sociedades opulentas que han
desmantelado sus sistemas de salud pública y contención so-
cial, a partir de políticas de austeridad fiscal, dictada por el sta-
tu quo y las ortodoxias ideológicas predominantes.

De pronto, la pandemia reveló la importancia del trabajo
físico y presencial, y que el teletrabajo -ahora tan sacralizado
a la fuerza– era un imprudente y falaz relato de la posmoder-
nidad neoliberal e individualista. En efecto, el teletrabajo no
era todavía la herramienta más importante en la generación
de valor y queda ahora en evidencia, hasta qué punto el tra-
bajo productivo es, como mínimo, una combinación de ener-
gía tangible y no tangible, presencial y virtual. De golpe, des-
cubrimos que la economía se detiene si  la forma predomi-
nante del trabajo: el trabajo físico, colectivo y presencial, no
resulta posible. Evidentemente el COVID-19 profundiza una
depresión económica anunciada que preexistía, de crisis en
crisis, por lo menos muy claramente desde 2007 en adelante
y que no ha tenido resolución.
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Este artículo se propone discutir los discursos, relatos y fa-
lacias que se entretejen en torno a este evento que conmueve a
la humanidad; e intenta aportar al debate sobre las implican-
cias políticas,  socioeconómicas  y territoriales de la crisis  del
sistema capitalista agudizada por la pandemia del COVID-19.

Utopías, distopías, retrotopías

Uno de los efectos aparentes de la pandemia del COVID-19
ha sido una cierta redefinición temporal de la relación entre
mercado y Estado, un cierto paréntesis en los supuestos anta-
gonismos  entre  esos  dos  actores  que,  de  prolongarse  en  el
tiempo, implicará seguramente cambios sustantivos en la or-
ganización de la economía, la sociedad, la política y el espacio. 

En ese contexto, el Estado Intenso, aparece como una utopía
que regresa o que despierta de un prolongado letargo, para vol-
ver a presentarse como base de la organización social, económi-
ca y territorial. La situación parece justificar el concepto de re-
trotopía esbozado por Zygmunt Bauman en su obra póstuma
(Bauman, 2017). El sueño de la Ilustración que conducía a una
emancipación universal del Hombre en sociedad, por medio de
la acción política, se desdibujó bárbaramente en la modernidad
licuada por el neoliberalismo y el consumismo individualista. 

En otras palabras, se trata de una derrota, de una renuncia
a la emancipación colectiva, que al mismo tiempo que barre
con las utopías de fines del siglo XIX y de buena parte del si-
glo XX, nos ha ido legando unos paisajes geográficos y sociales
más y más distópicos, envejeciendo antes de tiempo las pro-
ducciones de ciencia ficción del cine convencional y de las pla-
taformas interactivas y  on demand de entretenimiento,  como
Netflix, Flow, Amazon Video Prime y otras.

Tanta individuación, en un sentido junguiano, nos llevó a la
incapacidad de soñar e intentar construir sociedades mejores,
comunitarias,  solidarias,  justas y con mejor calidad de vida.
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Pero también nos llevó a la recurrencia a mejores tiempos vivi-
dos por nosotros o nuestros antepasados. El regreso al Estado
Benefactor y a la vida en comunidades bucólicas y pre-urba-
nas aparecen, desde hace algunos años, como las utopías retro-
tópicas, dramatizadas y aceleradas ahora por la pandemia.

Así las utopías socialistas y socialdemócratas, y aún las retro-
topías hippies, pudieran ser derrotadas por distopías basadas en
un keynesianismo inverso: un Estado cada vez más poderoso, pero
al servicio de las corporaciones y de los factores de poder; y una
dictadura del big data, con control social e ideológico, algorítmi-
co y total. Crece el riesgo de la activación de la biopolítica (Fou-
cault, 2007) y de la data-política (Byung-Chul-Han, 2020).

La amenaza de la proliferación y justificación, vía pande-
mias, de órdenes políticos autoritarios constituyen un riesgo
y un alto costo para la vida democrática, como bien advierte
Álvaro García Linera:

Y si el uso del big data es irradiado desde el cuidado médi-
co de la sociedad a la contrainsurgencia social, estaremos
ante una nueva fase de la biopolítica devenida ahora en
data-política, que de la gestión disciplinaria de la vida en
fábricas, centros de reclusión y sistemas de salud pública
pasa al control algorítmico de la totalidad de los actos de
vida, comenzando por la historia de sus desplazamientos,
de  sus  relaciones,  de  sus  elecciones  personales,  de  sus
gustos, de sus pensamientos y hasta de sus probables ac-
ciones futuras, convertido ahora en datos de algún algorit-
mo que “mide” la “peligrosidad” de las personas; hoy peli-
grosidad  médica;  mañana  peligrosidad  cultural;  pasado
mañana peligrosidad política. (García Linera, 2020)

La cibervigilancia y el sacrificio de la privacidad y libertades
individuales, constituyen una amenaza y un dilema de las so-
ciedades  contemporáneas,  cada  vez  más  permeadas  por  el
miedo la inseguridad, la intolerancia y nuevas formas de racis-
mo, xenofobia y aporofobia (Cortina, 2017 y Agamben, 2020). 
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En una sociedad con una proliferación vertiginosa de dispo-
sitivos tecnológicos de la información y las comunicaciones;
los smartphones y los GPS podrían convertirse en una suerte de
tobilleras  sanitarias,  pero  también  de  control  ideológico.  El
fantasma orwelliano se percibe cada vez más cercano y posible.
El fascismo y el estalinismo reaparecen en el horizonte. 

Nuestros intereses, gustos, opiniones, localización y trayec-
torias se han tornado – casi sin que lo advirtamos – en infor-
mación que capitalizan organismos públicos y empresas priva-
das. Basta buscar un film, un producto o un servicio en Inter-
net, para que miles de empresas nos hagan ofertas inmediata-
mente y hasta nos digan lo que tenemos que hacer. Ya tuvi-
mos un aviso, a partir del 11S, cuando la forma de pasar por
aeropuertos se tornó cada vez más vejatoria. La Historia de-
muestra que los desastres incentivan los chauvinismos, los ra-
cismos, y fascismos (Ramonet, 2020).

En tiempos de pandemia, el potencial contagio da lugar a
identificaciones, codificaciones, estigmas y hasta denuncias.
La denuncia emerge como nuevo poder y herramienta ciu-
dadana contra otros ciudadanos. La enfermedad, el contagio
casi constituye un delito. Es muy fácil advertir para que po-
drían  servir  los  nuevos  recursos  tecnológicos  cuando  la
emergencia sanitaria ceda.

En efecto, la retórica distópica de la pandemia abunda en
adjetivaciones  sobre  ciudadanos  y  espacios:  “sospechosos”,
“confinados”,  “recuperados”,  territorios  en colores  de  peli-
grosidad, “desescalamiento de la cuarentena”, “permisos de
circulación” (que recuerdan a los salvoconductos de guerra o
estados de sitio), etc. En estos tiempos, la pregunta más po-
pular parece ser: ¿dónde estuviste y con quién? Se van confi-
gurando de este modo, patéticos escenarios de prohibiciones
– a veces excesivas e irracionales – , clausuras territoriales y
xenofobia a escala de comarca.
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Corremos el riesgo de naturalizar estrategias tales como las
de  inmunidad  de  rebaño y  un  cierto  darwinismo  sanitario#
como nuevas prácticas aberrantes y distópicas. El fantasma de
los horrores genocidas, donde ahora los judíos, rom o arme-
nios, son los ciudadanos más viejos y débiles constituidos en
sujetos de eliminación y condenados no por un Estado autori-
tario explícito, sino por el inhumano y silencioso orden neoli-
beral. Se perfila, en fin, un mundo, una realidad que replica y
supera a la ficción, como en el caso de aquel gran film de los
hermanos Coen: Sin lugar para los débiles, pero qué curiosamen-
te en inglés se titula No country for Old Men.

La pandemia ha motivado la proliferación de discursos y
antagonismos falaces, conflictivos o dudosos. Quizá uno de los
más difundidos e ideologizados sea la supuesta opción por  la
vida o  la economía, la salud o la economía, el aislamiento o la
inmunidad de rebaño. Emerge lo que podríamos denominar
una suerte de  terraplanismo sanitario, practicado por algunos
gobernantes tales como Trump, Bolsonaro, Boris Johnson, etc.
Figuras políticas como estas exacerban grietas que impactan
en la sociedad, contribuyendo a generar bolsones – minorita-
rios, pero alarmantes – de intolerancia, cuestionamiento irra-
cional a las medidas y restricciones sanitarias, incluyendo a las
propias vacunas. A la par de la amenaza autoritaria, cunde la
percepción de que hay un recorte extraordinario de las liberta-
des  individuales.  La  realidad  parece  estructurarse  solo  en
blanco y negro. Racionales y oportunas medidas de prevención
alucinan a ciertos sectores ultraliberales, con la idea dispara-
tad de que “se viene el comunismo”. Paralelamente, los partida-
rios de gobiernos populistas tienden a descalificar  cualquier
posicionamiento crítico ante los desmanejos y vacilaciones en
la política sanitaria antipandemia. El virus de la intolerancia,
el sectarismo, la toxicidad política y la manipulación de la in-
formación resulta casi tan letal como el COVID-19.
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Normalidad y nueva normalidad: 
relatos y trampas neoliberales

El estado de excepción que generó la pandemia y las conse-
cuentes  y prolongadas cuarentenas y aislamientos,  pusieron
en crisis y bajo cuestionamiento el modo de vida que llevába-
mos. La globalización y el libre mercado quedan en mayor evi-
dencia  que  nunca  como  distopía-farsa-mistificación-estafa,
disfrazadas de  normalidad.  Crece la ansiedad por volver a la
normalidad, pero, como bien advierte Naomi Klein, la normali-
dad era la crisis (Klein, 2021). Comienzan a resurgir, entonces,
inesperadamente, nuevas posiciones críticas frente al capita-
lismo, en particular a su modalidad neoliberal y financiariza-
da; a la naturaleza del modelo de producción, y en especial al
modelo de consumo y distribución de la riqueza.

En rigor, la normalidad se había ido configurando, en los últi-
mos treinta años, a partir de la distopía neoliberal del desman-
telamiento del Estado Social, de toda sensibilidad y considera-
ción hacia  los sectores  frágiles de la sociedad,  incluyendo el
avance de alineamientos políticos ultraconservadores, naciona-
listas,  e incluso de populismos y dictaduras de derecha e iz-
quierda. El resultado, en casi todos los casos, ha sido el incre-
mento de la precarización del trabajo, la des-asalarización, el
neoesclavismo, el megaextractivismo; en fin, el predominio de
la especulación y la financiarización sobre el trabajo y la pro-
ducción, del consumo sobre la calidad de vida, del sobretrabajo,
inclusive bajo la forma del ahora tan legitimada del teletrabajo.
Estos serían entonces algunos trazos gruesos de la normalidad
interrumpida por el COVID-19 y tan deseada por muchos sectores.

Las nuevas ortodoxias conservadoras y liberal-progresistas
lanzan ahora, por igual, un nuevo relato esperanzador, estabi-
lizador, ansiolítico: la nueva normalidad que, en el fondo, signi-
fica que ha de regresar al  orden anterior, pero con cambios
cosméticos y poblados de restricciones. La nueva normalidad,
sería entonces, más que nada, la vieja normalidad, pero profi-
láctica y con un recrudecimiento del control social y la explo-
tación-uberización del trabajo.
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Curiosamente, mientras las ciudades y una parte de las in-
dustrias fueron paralizadas, una y otra vez por programas de
restricción; el agro, la minería, la deforestación, las plataformas
de entretenimiento y de e-commerce están más activas y valori-
zadas que nunca. Los vuelos están al mínimo, pero el comercio
internacional está sólo parcialmente afectado. Por varios meses
la actividad industrial, la construcción y los mercados inmobi-
liarios se enfrentaron a severas ralentizaciones o pérdidas de
ritmo. El comercio alimentario y de abastecimiento cotidiano
ha sido prácticamente la única actividad indemne, aunque de-
bió reconvertirse a formatos digitales y virtuales. Sin duda, la
educación# en todos sus niveles, las actividades culturales y, en
particular el turismo, son las actividades más afectadas. La cali-
dad de vida urbana, los lugares de encuentro y socialización,
como los bares y cafés han sufrido pérdidas irreversibles. En
suma, la pandemia, igual que el mercado, parece asignar y ne-
gar recursos social, sectorial y territorialmente. 

¿Acaso nos sorprende que los adultos mayores, los sectores
populares,  las  pequeñas  empresas  familiares  y  lo  territorios
más vulnerables sean quienes finalmente pagarán los costos
del keynesianismo de guerra pandémica? ¿Nos sorprendemos
si afirmamos, con Naomi Klein, que el capitalismo actual es
un modelo económico empapado en sangre? (Klein, 2021).

Mientras tanto, el planeta respira, como una constatación
ya innegable de que fuimos demasiado lejos en las disputas
geopolíticas, en el descuido del ambiente, en el modelo de pro-
ducción y de consumo; y que la supuesta normalidad, ahora re-
clamada por los centros de poder (incluso China) era extrema-
damente anormal. También se detuvieron parcialmente algu-
nas guerras, cediendo a una frágil tregua sanitaria. Paradójica-
mente estamos ante una revalorización brutal de la Geopolíti-
ca. El liderazgo, el prestigio de los países y centros de poder no
se miden hoy solo por su PIB o por su arsenal armamentista,
sino también por su capacidad de gestionar la pandemia. 
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El regreso al Estado. ¿Qué Estado?

La disrupción económica, productiva, social y laboral agudi-
zada por el COVID-19, ha generado la necesidad de recurren-
cia y regreso al Estado intenso y presente, como único actor
capaz de contener el dramatismo de la situación de ciudada-
nos y de empresas, del trabajo, de la producción, del consumo
y de la distribución. Se ha discutido mucho sobre el regreso
del Estado, pero no lo suficiente sobre qué Estado es el que se
requiere ahora para dar solución a los problemas visibilizados
y generados de la pandemia.

¿Pero, de qué Estado estamos hablando? El Estado que no
era exactamente ausente sino mutante de los treinta odiosos
del neoliberalismo, ya no era un Estado volcado a los intereses
nacionales en articulación con los mercados mundiales; sino
un  Estado  desnacionalizado,  volcado  a  los  intereses  globales,
cada vez menos articulado con los intereses de los pueblos y
mercados internos, regionales y locales (Sassen, 2007).

La crisis y la emergencia no es solo sanitaria, social y eco-
nómica. La crisis es entonces también entonces política e ins-
titucional. Se redefine una vez más el Estado, pero también
hay alarmas en el plano de la vigencia de la democracia. El
capitalismo ya no parece necesitar legitimarse  – ni siquiera
convivir  necesariamente  – con la democracia  liberal  o bur-
guesa y con el estado de derecho.

Podríamos decir que, paralelamente, se está dando un pro-
ceso de fragilización del orden democrático con pérdida de ca-
lidad democrática y fortalecimiento de la producción de nor-
mas que dan respuesta a demandas del capital concentrado. El
Estado neoliberal, al decir de Maurizio Lazzarato, desempeña
un papel central en la financiarización, transformando los in-
gresos, los salarios, las pensiones, en flujos de renta para las
empresas y para el capital corporativo. Los miles de millones
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ahorrados en gastos sociales se ponen a disposición de las em-
presas que no desarrollan el empleo, el crecimiento o la pro-
ductividad, sino las rentas (Lazzarato, 2020). 

Pero el neoliberalismo no es un sistema de idea monolítico.
Es más bien una racionalidad y una lógica de construcción de
poder. Adopta tanto formas extremas y autoritarias (Trump,
Bolsonaro, Putin, etc.) así como formas más blandas, que La-
val  caracteriza  como  neoliberalismo  ecológico-social (Laval,
2020),  en algún sentido ligeramente progresista, que podría
estar representado por Macron, Merkel u Obama en su mo-
mento. En cualquier  caso,  el  mainstream neoliberal muestra,
como decíamos más arriba, cada vez menos empatía con la de-
mocracia y el estado de derecho.

Saskia Sassen intenta desmitificar el concepto de desregula-
ción tan afincado en el pensamiento académico en los últimos
veinte o treinta años (Sassen, 2007), desde que se pone en evi-
dencia el avance del neoliberalismo. La mencionada autora pro-
pone, del mismo modo que Neil Brenner, el concepto de des-na-
cionalización, más apropiado que el de desregulación. El Estado
neoliberal no es un Estado conservador, aquel Estado poco acti-
vo, prescindente, subsidiario. El neoliberal, es un Estado enér-
gicamente activo y vigoroso.  Entonces  no hay desregulación,
sino otra forma de regulación, que tiene que ver con un proceso
de  desnacionalización, donde el Estado fragiliza sus representa-
ciones populares para incrementar la representación de los in-
tereses globales. ¿Dónde se observa esto? Por ejemplo, en la pri-
vatización de la producción de normas estatales y políticas pú-
blicas, en la autonomización de los bancos centrales, etc. Toda
la nueva estatalidad y el re-escalamiento de las políticas públi-
cas, conducen a interpelarnos acerca del reescalamiento del Es-
tado, de  la generación de una nueva geografía del poder y de
una nueva estructura geopolítica mundial (Brenner, 2017).
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Globalización, desglobalización: por otra globalización

Si bien la situación de coyuntura marca una suspensión radi-
cal de las protestas y luchas en el espacio público concreto, para-
lelamente se advierte el crecimiento de un malestar redoblado
que también ya se insinuaba de manera inorgánica y dispersa en
distintos lugares del mundo antes de la pandemia. Estallidos en
Chile, Colombia, Ecuador, Bolivia, Francia, Siria, Hong Kong, Lí-
bano, Grecia, Argelia, Cataluña, Reino Unido, Irán, Irak, etc.

La propia globalización y su relato quedan cuestionados y
parcialmente  suspendidos.  Una  constatación  de  ello,  es  la
fuerte tendencia a las clausuras territoriales, y la fragmenta-
ción de regiones y lugares según fases y rigor de las cuarente-
nas y restricciones sanitarias, así como el desencadenamiento
de virtuales xenofobias inter e intramunicipales y consorciales
en un distópico regreso a la feudalización de la sociedad. 

Frente a la parcial y momentánea dilución de lo global, el lugar
se redefine no solo como ámbito de resistencia sino también como
espacio de protección, como en la Edad Media. Y cada lugar tiene
ahora la oportunidad de fijar sus  tiempos lentos, distintos de los
tiempos del mundo, del capital y de los mercados (Santos, 1996).

El poder y el control social y territorial sufren rupturas y redi-
seños. Pero el poder económico reclama ayuda al Estado y man-
da a la línea de frente a los trabajadores para salvar la economía.
¿El capital entra en pánico frente a un cambio radical en los
hábitos de consumo? ¿Da un paso atrás, o frena para reposi-
cionarse de manera aún más concentrada, cuando el mercado
y  el  capitalismo  vuelvan  con  toda  su  dinámica  arrasadora
cuando sobrevenga la nueva normalidad?

Paralelamente aparecen signos de mayor concientización,
organización transversal de colectivos diversos y lucha en los
espacios públicos y en las redes sociales, y en toda la parafer-
nalia de foros de discusión sobre soportes tales como  zoom,
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google meet, jitsi, teams y similares, en contra de los excesos del
sistema capitalista, la globalización, la normalidad, etc.;  un
poco replicando en la virtualidad, las luchas y manifestacio-
nes  ambientalistas,  globalifóbicas  y  feministas  en  calles  y
plazas. Son acciones que crean esperanza en un orden más
justo. Finalmente, a casi nadie le importaba el ambiente has-
ta los años ochenta, ni los derechos de la mujer o de las mi-
norías étnicas o de género hasta hace pocos años atrás. Crear
nuevas formas de concienciación y protesta serían el camino
adecuado  para  gestar  cambios  trascendentes  y  duraderos,
aprovechando la coyuntura iluminadora de la pandemia para
unir voluntades a través de las fronteras. La recuperación si-
multánea y orgánica de estas luchas y de valores como la so-
lidaridad, el bien común, el progreso, los derechos sociales;
así como el internacionalismo y las políticas públicas y herra-
mientas del Estado-Nación, parecen ser la salida de este capi-
talismo distópico hacia una sociedad mejor y más justa. Ha-
brá que crear nuevos liderazgos y alineamientos políticos.

De momento, la incertidumbre y la confusión dominan la
escena en todas las escalas geográficas y de ejercicio del poder.
Podría estar abriéndose camino hacia un proceso de desglobali-
zación, de crítica al capitalismo neoliberal, de revalorización del
socialismo utópico, pero también podríamos estar marchando
hacia nuevas formas de fascismo. De un lado, se suspende el
relato de la globalización y cada territorio tiende a protegerse
de los otros, incluso a nivel local, municipal o comunal. Según
John Gray, lo que se está desmoronando a toda velocidad no es
solamente la hiperglobalización, sino el orden mundial implanta-
do luego de la Segunda Guerra Mundial (Gray, 2020). El virus,
dice Gray, ha roto un equilibrio imaginario y aceleró un proceso
de desintegración del capitalismo anterior. Según Christian La-
val, el Estado neoliberal, ya sea autoritario o ecológico-social, se
alimenta de sus propias crisis y se refuerza porque gobierna por
medio de las crisis, que han dejado de ser la anormalidad, para
transformarse en lo corriente, y por lo tanto terminan siendo
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naturalizadas por la ciudadanía, incluso por algunas izquierdas.
La crisis se ha transformado en algo estructural, en un meca-
nismo mediante el cual, el capitalismo neoliberal y los Estados
imbuidos de esta lógica están reforzándose y gobernando sus
propios territorios y el territorio mundial (Laval, 2020).

Achille  Mbembe,  define  esta  forma de gobierno mundial
como  necropolítica (Mbembe, 2011). Desde esta lógica podría-
mos definir a esta etapa del desarrollo capitalista como necroli-
beralismo, porque se supone que la pandemia revela más cru-
damente algo que ya era normal, y es básicamente la idea de
que alguien vale más que otros; y aquellos que no valen para la
racionalidad neoliberal pueden ser descartables o descartados. La
cuestión sanitaria y del sistema de salud lo ha reflejado muy
bien: hasta los hospitales, han entrado en la lógica just in time.
No puede haber camas desocupadas, no puede haber personal
de la salud ocioso, no puede haber más mascarillas y respira-
dores que las que se supone que son necesarias para los pa-
cientes en un determinado momento (Lazzarato, 2020). Este
hecho, la racionalidad neoliberal y la lógica industrial  just in
time aplicada a los sistemas de salud, a los hospitales, es real-
mente una de las mayores vergüenzas y perversiones del capi-
talismo contemporáneo y de la globalización neoliberal.

Para Machado Aráoz, la noción de  capitaloceno alude justa-
mente a la idea de una crisis sistémica multidimensional; un
evento límite que marca la crisis terminal de un modelo civili-
zatorio. Es decir, un momento dramático y crítico de la histo-
ria. Acelerado por la pandemia del COVID-19, pero no defini-
do estructuralmente por la misma. Justamente, esta pandemia
u otras que sobrevendrán posiblemente, aparece como sínto-
ma del capitaloceno, es decir, un periodo de la historia sobrede-
terminado por el capital y por sus lógicas, marcando la crisis
terminal de la salud tanto en los cuerpos biológicos, como en
el propio cuerpo político, lo que a su vez remite a la crisis más
general de la salud de la Tierra (Machado Aráoz, 2020).
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Por su parte, la hiperconectividad del  capitalismo de platafor-
mas (Srnicek, 2019) está amenazando las formas y vectores tra-
dicionales de la cultura y el entretenimiento (teatro, cine, con-
ciertos, competencias deportivas, etc.). Este capitalismo de da-
tos y plataformas ya estaba en formación, antes de la pande-
mia, del mismo modo que el desmontaje territorial de la produc-
ción a partir de la aplicación masiva de inteligencia artificial, al-
goritmos e impresoras 3D a la producción de bienes y servicios.

Ciertamente, un giro radical del sistema económico no so-
brevendrá de manera natural (Zizek, 2020). Si sobreviene una
sociedad mejor,  un capitalismo de Estado Social  más pleno
que el fordista o un igualitarismo socialista desestalinizado, sólo
será porque así lo decidirá la lucha de millones de personas re-
beladas contra la  normalidad anterior  y las distopías de este
tiempo neoliberal, posmoderno e individualista.

Territorios de la pandemia y la post-pandemia

El  gran desafío  conceptual  y  metodológico  que tienen  la
Geografía Urbana y la Planificación Territorial es que la pan-
demia ha puesto sincrónicamente de relieve la alteración radi-
cal de las relaciones entre el sistema capitalista, el Estado y el
territorio. Esos campos del conocimiento y de la acción sobre
el territorio, deberán asimilar los reescalamientos progresivos
y regresivos que está experimentando el mundo debido a los
escenarios que plantea la pandemia, pero sobre todo debido a
la crisis del sistema económico y del sistema político y, por lo
tanto, de las escalas de acción sobre el territorio.

La crisis, como se ha destacado antes, es entonces también
territorial y ambiental. Entre las políticas públicas que están
en cuestión, las territoriales y ambientales requieren de una
revisión y tratamiento particular: ¿Qué tipo de espacio urbano
se producirá en lo sucesivo? ¿Cuánta iniciativa se seguirá de-
jando al capital inmobiliario-financiero para diseñar ciudades
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y territorios? ¿Qué discusiones deben retomarse o encararse
en la teoría urbana y en la planificación territorial a partir de
esta crisis económica-sanitaria y política?

En las últimas décadas se ha verificado una reactivación de
la investigación urbana y las discusiones teórico-metodológi-
cas sobre la naturaleza de lo urbano, la planificación territorial
y el urbanismo. Como resultado de ello, se observan dos fenó-
menos simultáneos. De un lado, se ha producido un enorme
caudal de información empírica sobre la transformación de la
ciudad, en especial de las grandes metrópolis latinoamerica-
nas. De otro lado, se han reactivado las visiones críticas sobre
la producción del espacio urbano, ya sea recurriendo a autores
clásicos, como a nuevos referentes de la cuestión urbana.

Esta producción teórica,  a menudo apoyada en observa-
ciones empíricas, ha generado una profusa secuencia de ad-
jetivaciones sobre la ciudad (ciudad global, posmetrópolis, ciu-
dad dual, ciudad difusa, metápolis, etc.) y, asimismo, ha defini-
do o resignificado una serie de procesos urbanos emergentes
(suburbanización,  verticalización,  gentrificación,  policentrismo ,
etc.).  Ahora emergen nuevas adjetivaciones y sobre lo  ur-
bano,  a  causa  de  la  pandemia:  éxodo  urbano,  ciudad  sitiada,
distopía urbana, clausura urbana, etc.

Mucho se ha dicho y escrito en estos pocos meses sobre te-
rritorio, pandemia y post-pandemia. Una de las miradas más
lúcidas ha sido la del geógrafo Ricardo Méndez, llamando la
atención  hacia  lo  que  denomina  una  Geografía  Ciudadana
(Méndez,  2020), capaz de dimensionar el impacto local y el
impacto sobre la vida cotidiana,  generado por la pandemia,
proporcionando marcos y alternativas de acción para regene-
rar o reconstruir la vida urbana.

Otro punto de discusión es lo que está aconteciendo con
lo que podríamos llamar la Geografía Económica de la pan-
demia.  El  COVID-19,  no  solo  se  llevó  millones  de  vidas,
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sino también millones de empresas, aunque la responsabilidad
mayor, en última instancia, es de la fragilidad y crueldad sisté-
mica del capitalismo neoliberal y financiarizado. En pocos me-
ses hemos visto la destrucción de tejidos socio-productivos, pér-
dida de empresas y pérdida de puestos de trabajo, a gran escala.

Diversos informes estiman que, durante 2020 se produjo una
caída del orden del 5-6% del PIB mundial, así como una pérdi-
da de 115 millones de puestos de trabajo y una disminución de
8,8% de horas trabajadas a nivel global. Algunos países latinoa-
mericanos llegaron a tener un retroceso de su PIB superior al
10%, particularmente, Venezuela, Perú, Panamá, México y Ar-
gentina; pero también sucedió algo similar con las principales
economías europeas (Francia, Inglaterra, España, Italia y Ale-
mania, por ejemplo). Inicialmente, en los primeros meses de
2021, se preveía un rebote de la economía que iba a compensar
durante 2021 una parte sustancial  de las pérdidas  del  2020;
pero a causa de las nuevas cepas y la virulencia de las segundas
y terceras oleadas del COVID-19, y, a pesar de los avances vacu-
natorios, estas especulaciones están siendo revisadas drástica-
mente.  Evidentemente,  las  medidas  de  contención  y  rescate
económico por parte de los Estados ha sido insuficiente.

Pero la recesión económica la están sufriendo particularmen-
te los territorios especializados. Por ejemplo, los territorios ba-
sados fundamentalmente en la actividad turística, han sido es-
pecialmente castigados. Sin embargo, este castigo no es sólo ni
principalmente responsabilidad del virus, sino de lo que podría-
mos llamar el riesgo del  monocultivo turístico, poniendo en evi-
dencia la vulnerabilidad extrema de este tipo de territorios y de
las actividades asociadas al turismo: la hotelería, las empresas
de servicios turísticos, las compañías aerocomerciales, los aero-
puertos y las infraestructuras asociadas a ellos. En síntesis, el
apocalipsis del turismo visibiliza una enfermedad grave que no
es el COVID-19, sino la naturaleza irracional del capitalismo.
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Urbanismo y pandemia

La pandemia del COVID-19 nos ha dado la oportunidad de
visibilizar y recuperar con mayor claridad la discusión sobre la
cuestión urbana y los antagonismos entre urbanización y desa-
rrollo capitalista. Una de las problemáticas que reemergen es la
cuestión de la densidad, como ambiente propicio para el desa-
rrollo del virus. Pero también se rediscute la desigualdad como
responsable de la mayor incidencia de la pandemia en territo-
rios y comunidades carentes y precarias, especialmente en lo
referente a la calidad de la vivienda y del entorno urbano. Sin
embargo, estos dos problemas (densidad y desigualdad) no son
nuevos y han sido preocupación del urbanismo higienista en el si-
glo XIX, luego de pestes similares pero anteriores a esta. 

La hipermovilidad de los sectores sociales medios altos y al-
tos, ha sido el vector principal y original de la diseminación
mundial y regional del COVID-19. En efecto, llama la atención
cómo esta enfermedad comenzó siendo un problema de perso-
nas y regiones ricas, para convertirse luego en un problema de
los sectores populares y las regiones en desarrollo. Sin duda, la
especulación y la mercantilización extrema del suelo urbano,
por un lado, y los problemas no resueltos de la movilidad in-
traurbana  e  intrametropolitana,  tanto  de  los  sistemas  de
transporte  público  y  masivo,  como particular,  de  otro  lado,
han abonado a la expansión y profundización de la pandemia.

En fin, la densidad, la desigualdad, los problemas de vivien-
da y la movilidad urbana, han tenido significativa responsabi-
lidad en el proceso pandémico, pero como bien advierte Oriol
Nel.lo, el problema quizá no esté principalmente en la vida ur-
bana en sí, sino en el sistema económico y en el triunfo del ca-
pitalismo neoliberal, que usando el suelo urbano como plata-
forma de reproducción y morigeración o dilación de sus crisis,
genera e incrementa la insostenibilidad ambiental y social me-
dio urbanizado (Nel.lo, 2020).
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Estos razonamientos nos llevan a reflexionar y retomar discu-
siones pensando en los escenarios territoriales post-pandemia:

● ¿Cómo enfrentaremos  el  crecimiento  de  la  pobreza  y  el
desempleo?

● ¿Cómo enfrentaremos el colapso de las fiscalidades locales?

● ¿Cómo redefiniremos la matriz productiva de ciudades y te-
rritorios con una base económica poco diversificada? 

● ¿La calidad de la vida urbana y del ambiente, serán una vez
más, sacrificados en pos del crecimiento y la salida rápida
de la crisis?

● ¿Podremos formular escenarios de desarrollo alternativos
o dilemáticos?

● ¿Continuaremos con inercias sistémicas y medidas adaptati-
vas a las nuevas condiciones históricas (la crisis sistémica de
la economía, y las pandemias, porque esta no va a ser la últi-
ma) o seremos capaces de gestar un verdadero cambio de
paradigma social, económico y territorial?

● ¿Serán opciones viables y racionales la desmetropolización y
la desgentrificación? 

● ¿Podemos suponer que llegó a su límite el ciclo de vida me-
tropolitano,  y  que hay una tendencia irreversible  hacia  la
producción de nuevas urbanidades y ruralidades?

● ¿Qué haremos, en ese caso, con el stock urbano de alta den-
sidad? ¿Es viable pensar en una cierta reorientación del mer-
cado inmobiliario hacia productos periurbanos y urbanos de
menor densidad a gran escala?
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Volver al futuro: cerrando y abriendo hipótesis

La pandemia del  COVID-19 constituye una tragedia  que,
sin embargo, presenta una esperanza. Ha puesto en blanco so-
bre negro una problemática mayor,  abarcadora  y de amplio
desarrollo histórico: las desigualdades, injusticias e irracionali-
dades del sistema capitalista, en particular en tiempos de glo-
balización y neoliberalismo. Esta es la verdadera plaga multi-
secular que hace del mundo un lugar cada vez más hostil para
la vida en todas sus formas.

Los actores hegemónicos intentan salir del problema, socia-
lizando con las clases medias y los sectores populares, su nece-
sidad de volver a la normalidad o a una nueva normalidad,
que sería la reinstauración de un orden similar al anterior a la
pandemia, pero más concentrado y con mayores herramientas
de control y vigilancia social.

La emergencia sanitaria y las restricciones a ella vinculadas,
demostraron que resulta temeraria y suicida la construcción
de territorios de monocultivo económico, de hábitat precario y
el desmantelamiento de las políticas sociales y, sobre todo, de
aquellas vinculadas a los sistemas públicos de salud.

Otro futuro será posible si conseguimos construir nuevas uto-
pías, aunque estas se basen en utopías pretéritas que deberán ser
redimensionadas y rediscutidas. Ese futuro no nos vendrá dado
por la propia dinámica de la crisis, porque la crisis se ha vuelto
una forma de gobierno y de control social global capitalista.

Una de esas utopías tendrá que girar en torno a la redefini-
ción radical del Estado, regresándolo calificadamente a su fun-
ción social y de garante de la democracia y de derechos ciudada-
nos más plenos, justos e igualitarios, eludiendo los riesgos de la
utilización del Estado como plataforma de los intereses globales
y como herramienta de control social fascista o estalinista.
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Una  sociedad  universal  que  sea  capaz  de  capitalizar  los
aprendizajes de la actual catástrofe sanitaria, deberá pensar en
replantearse enérgicamente tanto sus compromisos ambienta-
les, como construir lugares dignos y protegidos para los adul-
tos mayores, los presos, los pacientes y los profesionales de la
salud, colectivos que se han visto especialmente expuestos de
manera dramática en esta emergencia.

Las  políticas  urbanas,  territoriales  y  ambientales  deberán
ser redefinidas y reorientadas para superar problemas cróni-
cos, magnificados ahora por la pandemia: la densidad extre-
ma, la desigualdad y la movilidad urbanas; y crear alternativas
a  la  mercantilización  del  suelo  urbano,  procurando  generar
nuevas urbanidades y ruralidades de escala humana. 

Finalmente, la energía social, los debates y las protestas que
se venían registrando en los últimos años y han recrudecido
ahora durante la pandemia, deben ser capitalizadas para incre-
mentar y unificar las luchas necesarias para transformar la His-
toria hacia un futuro diferente de la normalidad tramposa y re-
signada que nos ofrecen los poderes y los medios hegemónicos. 
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TERRITORIALIDADES NO-PATRIARCALES. 
UNA APROXIMACIÓN AL ESTAR-HACER-
LATIR ZAPATISTA DESDE LA 
RECUPERACIÓN-RECONFIGURACIÓN-
RESIGNIFICACIÓN DE TEJIDOS Y 
RIZOMAS TERRITORIALES AUTÓNOMOS

Diana Itzu Gutiérrez Luna

Primer momento: 
Territorialidades autónomas existentes 

Asumimos identificar en Chiapas una forma de expresión te-
rritorial autónoma zapatista como territorialidad insurgente de
la dignidad rebelde. La cual tiene una semilla fundante desde
1983 que empieza a emerger y se deja ver el 1 de enero de 1994
con el levantamiento armado del Ejército Zapatista de Libera-
ción Nacional (EZLN). El proceso de dicha territorialidad ha te-
nido muchos desafíos que sin embargo ahora, y después de 37
años, podemos constatar y nombrar en términos metafóricos
como:  una constelación de otros muchos mundos posibles, en tanto
mundos de vida indígenas-campesinos autónomos.

La Re-existencia en este proceso la vengo trabajando (Gutié-
rrez Luna; 2017; 2020) desde la interpretación de las tres RRR: 

1 Recuperación de las tierras. Recuperar tierra para la libertad, y
no como consigna sino como una realidad. Recuperar la
Madre Tierra como acto fundante y contundente en los
primeros días del levantamiento armado de 1994. Más de
250 mil hectáreas que estaban en manos de los finqueros
y hacendados, y que dentro de la expresión zapatista se
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conoce como “tierra recuperada” será el suelo y cielo que
cobijen la experiencia autónoma, no desde la idea de pro-
piedad sino de ser guardianes y guardianas de lo común.

2 Re-configuración territorial desde los Municipios Autó-
nomos Rebeldes  Zapatistas  en diciembre  de  1994,  es
decir, se configura una nueva forma de territorialidad
desde la municipalidad rebelde once meses después del
levantamiento armado del 1 de enero de 1994, la cual
se ha ido modificando según la respuesta hacia la Gue-
rra Integral de Desgaste contra las autonomías.

3 Re-significación territorial desde la dinámica de los Ca-
racoles Zapatistas. La imagen como significado de irrup-
ción. Desde donde el estar-hacer-pensar-sentir de expre-
siones societales indígenas adquiere una mezcla del ejer-
cicio de los autogobiernos junto con el significante de
apego a la Madre Tierra. Expresión de re-significación
que tendrá un proceso de expansión el 17 de agosto del
2018 con los Nuevos Centros de Resistencia y Rebeldía. 

Las tres RRR, la Dialéctica del Pu'uy y 
las rutas rizomáticas

En suma; Las tres R se entretejen de manera procesual hasta
lograr  expresar  una  forma  territorial  que  sostiene  un  latir
constante en la defensa de la Madre Tierra, en tanto útero nu-
tricio de vida digna desde las autonomías. 

En el entendido de que estas autonomías principalmente ten-
drán tres hilos: a) autogobiernos, b) autosustento material desde
las filosofías de vida indígenas zapatistas, c) autodefensa, gene-
rando formas de resistencias-rebeldías con actos de no guerra.
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Desde una mirada integral a esto le llamo la dialéctica del Ca-
racol, la dialéctica del P' uy, la dialéctica del corazón; es decir, el hacer
desde adentro y hacia afuera (desde el corazón-caracol), que inter-
pela desde el impulso vital, coraje, voluntad, energía colectiva
de un trabajo interno y de un trabajo externo con consciencia. 

Dialéctica del Corazón. Ejercicio del espiral, donde se fortifica la
dignidad en tanto memoria viva y esperanza, no como recuerdo
sino como fortalecimiento constante de un hacer-estar Madre
Tierra. Dialéctica del Caracol que además de expresarse en la diná-
mica y forma del mandar obedeciendo de las Juntas de Buen
Gobierno se trasmuta, atraviesa y se expresa hacia adentro y hacia
afuera como ética consecuente desde múltiples escalas: en lo per-
sonal, familiar, colectivo, comunitario, municipal y por zonas.

Nuestra propuesta es comprender estas múltiples escalas des-
de la noción de proporcionalidad en tanto potencialidad del “desde
dónde lo hacemos”. Haciendo referencia a estar consciente desde
los 7 puntos cardinales de los pueblos originarios: Norte, sur,
este, oeste, el centro, el arriba y el abajo. Comprendiendo estos
últimos tres puntos en el sentido de analizar “el centro” en fre-
cuencia con lo extensivo y lo profundo (arriba, abajo). 

Desde estas grafías sucede la organización política para ge-
nerar otras formas para obtener lo elemental, en tanto dignifi-
car la vida cubriendo las necesidades básicas. Organizarse para
una vida digna donde sea posible estar en la tierra, procuran-
do desde el trabajo colectivo alimentación, salud, techo, edu-
cación, arte, ciencia, libertad. Lo profundo entendido como la
totalidad en tanto integralidad del pluriverso. Qué será lo que
planteo irá trazando ciertas Rutas rizomáticas.

Rutas rizomáticas,  es  una imagen que uso  para  poder
comprender a los pueblos originarios. En tanto el suelo y cielo
que parte de un centro y se entrama junto con los cuatro pun-
tos cardinales. Una integralidad como totalidad donde están
conectando estos siete puntos cardinales de los pueblos desde
múltiples escalas y dimensiones.
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A lo anterior se suman dos elementos que posibilitan la te-
rritorialidad zapatista. Dos semillas fundantes: resistencia-rebel-
día. Las cuales tienen un movimiento inseparable y que fluye
de manera conjunta, pero que cuando es necesario detenerse,
se detiene,  por ejemplo el momento actual de la Pandemia,
podría ser un momento definido como de Tormenta Sistémi-
ca Mundial (interpretación que los pueblos zapatistas hacen
en 2015 en el “semillero, pensamiento crítico frente a la hi-
dra capitalista”), en tanto momento de parar/detenerse y re-
flexionar en calma. En este hacer/momento zapatista ha sido
muy importante hablar  del  elemento del  “corregir  errores”
como parte de la re-configuración política-zapatista del ejer-
cicio de otra forma de hacer política. 

También hay ciertos momentos en que se puede arriesgar
porque hay ciertas grietas abiertas para filtrarse y posibilitar
las iniciativas. Estos son momentos donde la organización de
la energía colectiva zapatista se arriesga a la aventura y se lo-
gra filtrar con potencia, pongo dos ejemplos; el avasallamien-
to de la Militarización del actual gobierno de la “IV Transfor-
mación” con la Guardia Nacional la fuerza zapatista constru-
yó los Nuevos Centros de Resistencia y Rebeldía anunciados
el 19 de Agosto del 2018. 

En el tiempo actual de colapso sistémico y frente al cierre
de fronteras y la necesidad y urgencia por compartir las expe-
riencias zapatistas a los cinco continentes organizan un primer
viaje en barco que zarpó el 02 de mayo del 2021 en Isla Muje-
res  llevando  una  delegación  marítima zapatista  (Escuadron
421) y tomando la ruta de hace 500 años, solo que ahora para
llevar el mensaje de la vida y no de la guerra-muerte. Todo
esto es posible cuando las estructuras organizativas potencian
la libertad, la creatividad y no capturan o someten. 
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Otro  elemento  para  reconfigurar  estas  territorialidades
han sido los siete principios del mandar obedeciendo: bajar y
no subir, construir y no destruir, convencer y no vencer, re-
presentar y no suplantar, servir y no servirse, proponer y no
imponer, mandar obedeciendo.

En suma; la ecuación de la territorialidad zapatista tiene
la  multiescalaridad  y  proporcionalidad del  ejercicio  de  las
autonomías que contiene: Las dos semillas de la resistencia-
rebeldía (R-R) más (+) los 7 principios éticos políticos más
(+) la integralidad de la consciencia desde los 7 puntos car-
dinales, en suma; será posibles si ésto generan la energía vi-
tal desde el trabajo colectivo.

La organización de base, desde los cinco pueblos tzeltales,
tzotsiles, tojolabales, cho'ol, mam, mestizos en tanto Mundos de
vida indígena han logrado diseñar esas geografías muy otras, y
no desde la imagen de la dirección política, del líder, el caudillo,
mesías, sino de una territorialidad en resistencia-rebeldía per-
manente como potencia permanente de los pueblos. Que van a
expresarse en la realidad zapatista con 12 Caracoles,  más 31
MARZ, que suman: 43. Una forma de resignificar la vida por lo
que representan las desapariciones forzadas: Ayotzinapa.

El desafío será cómo y desde dónde contagiar esta Territo-
rialidad en las Zonas urbanas. A partir de la Sexta declaración
de la Selva Lacandona que implica la organización colectiva,
comunitaria y desde las Redes de Resistencia y Rebeldía se es-
tá intentando caminar. ¿Quizás las herramientas,  materiales
están a partir de reflexionar las tres r en lo urbano, las tres A
de las Autonomías (autosustento, autogobiernos,  autodefen-
sa) las dos semillas (R-R), los 7 principios, los 7 puntos cardi-
nales y la energía vital del trabajo colectivo?
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Segundo momento: La Guerra del siglo XXI 
y el uso de las Muerteforas en Chiapas

De qué tipo de Guerra hablamos ¿Cuándo inició la Guerra?
¿La Guerra para quién? Referimos a la Guerra como momento
histórico  de  despojo,  destrucción  y  matanza  permanente
contra  los  mundos  de  vida  indígenas,  contra  las  mujeres  y
contra la Madre naturaleza. Sin embargo, el momento actual
de despojo y muerte hacia los mundos de vida indígenas-cam-
pesinos a partir del entramado de megaproyectos, narcotráfico
y  militarización, así como la matanza hacia las mujeres que
hoy  se  expresa  desde  la  violencia  feminicida  adquiere  una
configuración  particular  en  ciertos  lugares  puntuales,  como
Chiapas, con la llamada  Guerra de contrainsurgencia,  donde se
desarrolla una Guerra Integral de Desgaste contra los pueblos
que ejercen el derecho legítimo a las autonomías. 

Por lo que una consideración fundamental está en identificar
La Guerra como proceso histórico permanente en su insaciable
empeño por arrancar y desgarrar a hombres, mujeres y otroas
del vínculo con/hacia/desde la Madre Tierra. Una herida fun-
dante que penetra en una guerra permanente. Dicha separación
violenta en el momento actual, identificado como Patriarcalis-
mo (mezcla patriarcado y capitalismo) está logrando desangrar
y desechar a los pueblos originarios y a las mujeres. 

Y entonces ¿Cómo vivir en medio de La Guerra con actos de
no guerra? ¿Cómo construir autonomías en medio de La Gue-
rra? El EZLN nos está planteando resignificar La Guerra desde
la defensa de la vida en tanto una batalla contra el olvido y
por la dignidad que refiere a impulsar a promotoras de salud,
alimentación, educación desde las autonomías, y no reclutar y
preparar soldados para enfilar escuadrones que hagan culto a
la muerte. Pero además un proceso que sane dichas violencias
desde la dignidad común y organizada.
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Si bien, la premisa fundante del EZLN fue declarar la gue-
rra al mal gobierno, ésta fue eligiendo el derecho legítimo de
enfrentar a los de arriba para poner un límite al único destino
que hasta ahora les habían ofrecido: la muerte. Es decir,  se
preguntaron ¿Morir o vivir como único destino? Y eligieron la
vida; el Ya basta de 1994 fue elegir la vida frente a la muerte.

En pleno siglo XXI y, dentro del contexto del sexenio de la
IV Transformación (2018-2024), nos lleva a incluir una cate-
goría clave: Las Muerteforas (Gutiérrez Luna, 2021). El uso
de metáforas que conllevan un mensaje de muerte para dise-
ñar proyectos de muerte desde el Plan de Desarrollo Nacional
del  partido en el  poder  (MORENA) encabezado por Andrés
Manuel López Obrador. Nombrar a un Tren como Tren Maya,
el derecho a la vía versus el derecho a la vida. Considerando
que el mal llamado Tren Maya es el caballo de Troya de una de-
claración de La Guerra hacia los Pueblos originarios que repre-
senta fundamentalmente el culturicidio, epistemicidio y la re-
configuración de su territorialidad con aquella acorde al pro-
greso y desarrollo capitalista-colonial. Este reacomodo territo-
rial en Chiapas forma parte del Proyecto Integral de la Penín-
sula Mexicana (Campeche, Quintana Roo y Yucatán), que se
conectará con el Proyecto Integral del Itsmo de Tehuantepec
con su propio Tren interoceánico (Veracruz y Oaxaca) y hasta
llegar a la parte centro del país con el Proyecto Integral More-
los  (Tlaxcala,  Puebla  y  Morelos).  Encontramos  un lenguaje
amañado que permite impulsar proyectos de exterminio y des-
trucción desde el discurso progresista.

El cinismo por exterminar la cultura de los pueblos mayas se
expresó directa y puntualmente por parte de los funcionarios del
partido de MORENA desde la Secretaría de Medio Ambiente y
Recursos Naturales (SEMARNAT) y el Fondo Nacional de Fo-
mento al Turismo (FONATUR) una vez que presentaron los ries-
gos del tramo 1 (Palenque-Escárcega), 2 (Escárcega a Calkiní) y
3 (Calkiní a Izamal) del Tren Maya como:  “Es un proyecto etnocida
que va ha generar etnodesarrollo” (Junio, 2020, FONATUR).
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Refiero a “Muerteforas” una vez que se hace hincapié en visibi-
lizar la asociación encontrada en el diseño y funcionamiento del
poder político criminal como un recurso del gobierno mexicano
para generar tensión en el lenguaje de los pueblos originarios. 

En Chiapas, el lenguaje amañado aparece también con los
programas asistenciales, un ejemplo es el mal llamado “Sem-
brando vida”, un programa que funciona como dispositivo de
control  para  privatizar  las  tierras  comunales.  Estableciendo
una relación de dinero con el objetivo de instalar el consumo a
través de la monetarización y bancarización de la vida campe-
sina con cajeros rurales del Banco Bienestar los cuales custo-
dia la Guardia Nacional.

Dicho programa está vinculado a la forma/composición y
despliegue de  la  Guardia  Nacional  junto con las  posiciones
donde  está  territorializado  el  programa  “Sembrando  vida”.
Esta es una forma de articulación de lo que se conoce en el
lenguaje de Guerra como “Inteligencia militar” una táctica de
ingeniería militar que se conjuga con reclutar jóvenes dentro
de las mismas comunidades y desde un programa asistencial
de entrega de dinero, como los nuevos informantes que entre-
gan datos y testimonios a los militares para así tener una diag-
nóstico de avanzada del territorio.

Dicho lenguaje amañado, articulado con la militarización
permite  que  a  los  ya  existentes  74  cuarteles  generales  del
ejército federal en la Zona Selva, Altos, Frontera y Norte, se
sume la reconfiguración actual de la ingeniería militar con la
Guardia Nacional, la cual incluye 12 Nuevas Coordinaciones
Generales, que serán las redes de una fuerza armada única
que multiplicará y extenderá los nodos de regimientos milita-
res. Los cuales están ya posicionados teniendo como referen-
cia al crimen organizado junto con el escenario de las dispu-
tas de partidos políticos. Todo esto se sitúa más complejo en
contexto de Pandemia/Covid 19.
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En suma,  y  como venimos mencionando (Ibid,  2021) el
Teatro de Operaciones en esta Guerra Integral  de Desgaste
tiene  como  escenario  la  “cuarta  aniquilación”,  utilizando
como táctica un lenguaje mañoso que está descorazonando
las palabras de los pueblos. 

Sembrando Muerteforas a través del poder económico y re-mili-
tarización potencia la forma masculina patriarcal desde múlti-
ples escalas y dimensiones: a partir del cambio de uso de suelo y
el sometimiento de la población como forma de control político.
Esto nos permite identificar y desnudar el diseño de avanzada
con pretensión de aniquilación. La existente indumentaria ma-
chistizada del  programa “Sembrando Control” (mañosamente
llamado “sembrando vida”), su vínculo con la Guardia Nacional
(remilitarización) y la territorialización de variados y múltiples
proyectos de destrucción (megaproyectos) territorializan: indi-
viadualismo-consumismo  y  alcoholismo  específicamente  para
los varones jóvenes y adultos quienes ejercen el control e invisi-
bilización de la explotación doméstica de las mujeres, aumen-
tando las violencias de físicas, emocionales hacia mujeres, niñas
y niños; competencia entre varones adultos y jóvenes; divisiones
comunitarias, odio a quienes no aceptan los proyectos, apatía por
la forma organizativa comunitaria. Y paralelamente todos que-
dan controlados en su propia tierra a través de dicho programa,
los megaproyectos y la presencia de la Guardia Nacional.

Tercer momento. Territorialidades no-patriarcales 

Hacemos  una aproximación a  las  mujeres  y  otroas  para
acercarnos  a  la  posibilidad  de  un  diseño  de  territorialidades
post-patriarcales teniendo en la mirada el aporte de lo femen-
ino a la territorialidad zapatista. 

En México,  la vida de las mujeres y otroas (las mujeres
que nacieron con cuerpo de varón y corazón de mujer) es un
estar  siempre  en Guerra,  integral,  intensiva  y  extensiva,
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de manera permanente/constante. Un vivir con miedo a que
te maten y/o violen en cada momento; en la calle, en la casa,
en el trabajo. No podemos caminar en la calle sin estar a la
defensiva. ¿Por qué siempre las mujeres tenemos que estar a
la defensiva cuando las mujeres no elegimos la guerra?

Como mujeres sentimos que también tenemos que defender
muchas de las luchas que ya hemos logrado, pero también tene-
mos que defender nuestro ser y estar en el mundo como mujeres
y otroas. Es decir, estamos en un momento de forjar y defender
la libertad de elegir el suelo y cielo que queremos que nos cobije.
Y forjarla será sólo si ya hemos caminado la dignidad.

Las mujeres no estamos dispuestas a seguir el mismo patrón
patriacalista de la política, hemos entendido lo importante y ur-
gente de defender la esperanza de vivir la vida desde la libertad,
sin jerarquías, sin mandatos machistas, sin centralización autori-
taria. Ya no estamos dispuestas a seguir con las formas de hacer
política que generan muerte,  como las instituciones guberna-
mentales, los partidos políticos, la democracia liberal moderna,
la familia heteropatriarcal. No queremos que nos cobije un Esta-
do Territorial. Estamos en el reconocimiento de que dicha forma
patriarcal se ha ido zambullendo en nuestros cuerpos, corazones,
relaciones, sensibilidades hasta que de repente somos patriarca-
les y no nos reconocemos así. Hasta que vemos cómo estamos
desgarradas desde los úteros, lastimadas y enfermas, anuladas
desde la libertad de elegir cómo y desde dónde queremos existir
sin violencia. Decimos un Ya Basta! a la forma política falocéntri-
ca que daña y mata la creatividad, la potencialidad de generar
imágenes para irrumpir la maquinaria  del  poder  que captura
sensibilidades y energía vital  para generar  esos horizontes de
otros mundos. Esta forma política de poder nos ha hecho mucho
daño no sólo como mujeres sino como humanidad.

Estamos proponiendo la imagen del útero común como expresión
societal de vida desde el apego a la Madre Tierra junto como expresión
de organización autónoma con sus formas de autogobiernos.
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Referimos a la dignidad como consciencia desde la emo-
cionalidad  crítica-radical,  que  trence  el  sentir-pensar-hacer
para poder transformar y corregir los errores que como perso-
nas afectan lo colectivo.

Como mujeres tenemos el desafío de dejar semillas de vida
por las porosidades que deja este sistema de matanza y cri-
men. No es nada fácil, duele, pero el dolor como el miedo se
camina, se trabaja y abraza para que de ahí sea la templanza,
la esperanza, la claridad y calma lo que genera potencia orga-
nizativa para transformar nuestra realidad, la realidad.

De ahí que estamos con consciencia de la sanación de nues-
tras cuerpas, de nuestras genealogías y de nuestros espacios
de contención social como acto político de liberación común.

Hemos logrado nacer una luz de conciencia colectiva por de-
fender nuestro ser-estar-latir como mujeres y otroas y construir
es útero común. Porque nos están matando. Y por lo tanto, prefiero usar
la palabra de Mátria, como expresión de lo que necesitamos y merecemos
en tanto matriz comunitaria de sanación y construcción, de contención en
libertad, de organización y tejidos de articulación.  Mirando y aproxi-
mandome a la realidad que viven las mujeres zapatistas puedo
ver que dicha posibilidad de existencia ha sido posible por tener
ese útero común, en tanto organizarse para que se nazcan mundos
de vida sin violencias donde el destino de las mujeres zapatistas
no sea siempre cuidarse de que las maten, violen, acosen.

Este Útero común anclado en las expresiones societales au-
tónomas que ensayan los pueblos indígenas-campesinos za-
patistas, desde el apego y respeto a la Madre Tierra, desde el
autogobiernos, desde el auto-sustento alimentario y la auto-
defensa  con actos  de no guerra.  Desde esta imagen vemos
posible nombrar la Mátría.

Partimos de identificar la actual realidad que viven las mu-
jeres zapatistas para mostrar un espejo, una ventana y un ár-
bol como metáforas de lo que acontece e interpela.
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a) La Autonomía es un útero de contención para la digni-
dad como mujeres; 

b) El trabajo colectivo aliento de esperanza para la autodeter-
minación como mujeres;

c) La participación política para denunciar desde su pala-
bra son semillas que echan raíces en la conciencia de
más mujeres;

d) La Defensa del territorio desde el cuidado y apego hacia
la Madre tierra es compromiso por la humanidad y ejer-
cicio de libertad de los pueblos.

La experiencia de las mujeres zapatistas ha sido fundamental
para entender cómo se viene forjando la dignidad. Ellas mismas
han reconocido lo difícil de liberarse del finquero, del patrón ca-
pitalista, pero paralelamente de sus maridos, maridas, hijes. Re-
conocemos esa honestidad cuando ellas mismas nos comparten
“aqui también pasa y ha sido difícil pero desde la organización
ha habido respuestas para despatriarcalizar nuestras vidas”.

Cuarto momento/a modo de cierre. Las no certezas 
en medio de la Tormenta sistémica mundial

Las no certezas en el contexto de la Pandemia, como potencia-
lidad y espejo de lo que nos interpela en el: que sí podemos hacer.

Vivir la vida desde la memoria viva, representa estar viviendo
en libertad, que es lo mismo de estar viviendo en dignidad, en un
momento histórico donde es necesaria la organización desde
la dialéctica del corazón/p'uy. Donde lo personal es potencia si
hay consciencia responsabilidad, compromiso común. Donde
lo común es potencia si hay esperanza/dignidad, consecuencia
y conciencia personal. Donde lo común y personal es potencia
si está con y desde la tierra.
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El desafío está en la autonomía y libertad para elaborar las
rebeldías-resistencias desde las múltiples escalas, desde los sie-
te puntos cardinales, desde los principios éticos-políticos, desde
la fuerza vital del trabajo colectivo, desde la frecuencia de la
dignidad personal-común por expandir formas de libertad.

¿Qué si podemos hacer en medio de la Guerra?

El sistema sigue salpicando lodo y sangre, se sigue filtrando el
hacer-pensar patriarcal, y todo eso que genera matanza y se pu-
dre puede revivir/reproducirse de forma cada vez más brutal. En-
tonces ¿A que estamos dispuestas para elaborar esas otras geo-
grafías de rebeldía-resistencia? No se trata de elegir entre lo bue-
no y lo malo, lo justo y lo injusto. El momento de matanza ama-
ñada e impuesta por los malos gobiernos nos abre un rumbo al
derecho de elegir la vida frente a la muerte, de ahí la integridad
espiritual, física, mental, emocional como sanación consciente
que potencie las autonomías desde la dignidad de elegir vivir la
vida que merecemos. Con dignidad, con humor, alegría.

Entonces como mujeres a veces nos toca ser raíz para ama-
rrarnos y abrazarnos desde el suelo y cielo y compartir desde
nuestra fuerza y templanza la seguridad y dignidad a las jóve-
nas y las niñas, quienes al fortalecer sus ramas y hojas poten-
ciarán de manera co-responsable la ligereza que vienen de la
potencia de su alegría, creatividad, aventura para que tronco,
raíces y ramas están en renovación constante.  El  árbol  y el
bosque para celebrar las diferencias pero de forma organizada
y desde nuestro enraizarnos entre y desde nosotras en apego
con la Madre tierra, así será más fácil experimentar un impul-
so creativo y expansivo, profundo e integral para territorializar
mundos de vida no patriarcales.

El desafío será cómo y desde dónde sembrar este árbol y
bosque en las zonas urbanas,  entender  el  útero  común y  la
Matría, y cómo los varones se hacen cargo de desmontar sus
estructuras,  sensibilidades,  comportamientos  patriarcales.
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Retomamos la pregunta desde lo que defino cómo las rutas ri-
zomáticas zapatistas y la  dialéctica del Caracol/Corazón ¿Quizás las
herramientas de todes están a partir de reflexionar en cada geo-
grafía de re-existencia el “desde donde”? Potenciar la multipli-
cidad de escalas con su justa proporcionalidad, desde las tres r
(recuperación, reconfiguración y resignificación territorial) las
tres A de las autonomías (autosustento, autogobiernos, autode-
fensa), las dos semillas (Resistencia-Rebeldía), los 7 principios,
los 7 puntos cardinales y la energía vital del trabajo colectivo.
La dignidad ya se camina con muchas mujeres y está en volun-
tad, coraje, temple, ternura, sanación consciente y colectiva.
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DESCOLONIZANDO EL MAPA: MARCANDO
PRESENCIAS Y AUSENCIAS GEOGRÁFICAS 
EN CARTOGRAFÍAS DE RE-EXISTENCIA1

Pablo Mansilla Quiñones

Los mapas antiguos nos permiten indagar en las represen-
taciones e imaginarios geográficos sobre los cuales se han tra-
zado la exploración y el control de los territorios. La mayoría
de estos mapas se han sostenido desde un saber-poder estraté-
gico, por este motivo rara vez encontramos mapas que hayan
sido construidos desde los conocimientos territoriales de los
pueblos originarios. Sin embargo, existen excepciones a la re-
gla.  Guamán  Poma  de  Ayala  (1534-1615),  fue  un  cronista
amerindio de descendencia incaica, que cumplió el rol de pro-
tector de indios para la corona española. Escribió a inicios del
siglo XVII un libro dirigido al rey de España Felipe III, que es
considerado uno de los registros más importantes de su tiem-
po. El texto se encuentra distribuido en dos tomos titulados
“Nueva Crónica” donde describe el periodo precolonial del Im-
perio Incaico,  y un segundo tomo titulado “Buen Gobierno”,
en el cual describe la situación de los Incas y su declive du-
rante el primer siglo de la colonización española. A pesar de
la asimilación cultural a la colonia española y a la religión ca-
tólica a la que estuvo sujeto Guamán Poma de Ayala, este rei-
vindicaba su linaje asociado a la nobleza incaica. Es por este
motivo que tal como señala Deler (2008), es posible identifi-
car en la obra de este cronista una perspectiva que se erige

1 El autor agradece al Proyecto ANID Fondecyt de Iniciación Científica N°
11181086 (ANID). Proyecto Anillos 180040, PIA-ANID “GeoHumanities
and  Creative  (Bio)geographies  approaching  sustainability”.  ANID
Programa Iniciativa Científica Milenio – Núcleo Milenio Movilidades y
Territorios – MOVYT, NCS17_027.T
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desde la “mirada de los vencidos”, en la cual es posible identificar
los conocimientos, vivencias y representaciones del mundo du-
rante el ocaso incaico, disponiendo un documento histórico que
narra la violencia colonial, y la reestructuración social y territo-
rial que impone la colonia española. Como complementa en sus
escritos Silvia Rivera Cusicanqui (2010): “A través de sus dibujos,
Waman Puma crea una teoría visual del sistema colonial”, una repre-
sentación de la otredad desde la mirada del colonizado.

Un aspecto interesante de destacar en el trabajo de Guamán
Poma desde una perspectiva geográfica es que entre los casi cua-
trocientos grabados a través en los cuales retrata la vida y cos-
tumbres de los incas, se encuentran diversos croquis de ciudades
y un mapa titulado “Mapamundis del Reino de los Incas” (Ver figura
nº1). Un primer aspecto que destaca en este mapa es que se en-
cuentra orientado hacia el Este, al contrario de los mapas con-
temporáneos  que  se  encuentran  por  convención  cartográfica
orientados hacia el Norte. Al mismo tiempo, este mapa no respe-
ta los límites coloniales, pues en sus contornos señala mediante
inscripciones de texto los cuatro territorios en los que se estruc-
tura el territorio ancestral Inca denominado Tahuantinsuyo:

Vn (un) Reino llamado antisvio (antisuyo) hacia el derecho
de la mar de norte; Otro reino llamado collasvio (collasu-
yo), sale so (sol); Otro reino llamado condesvio (contisu-
yo) hacia la mar de svr (sur), llanos; Otro reino llamado
chinchaisvio (chinchaysuyo), pvnite (poniente) sol.

En el centro del mapa se encuentra la ciudad Cuzco, cen-
tro del imperio Inca, a partir del cual se desprenden dos lí-
neas diagonales formando una X que marca los cuatro suyos,
representados por simbologías de escudos, animales mitológi-
cos del mundo Inca y parejas de hombres y mujeres que repre-
sentan a los gobernantes Incas de cada suyo (Adorno, 2014). Al
mismo tiempo, el mapa cuenta con una cuadricula proyectada
sobre el terreno que sugiere al observador la idea de orden y re-
gularidad espacial  entre las unidades territoriales del  mapa.
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En el trabajo de Guamán Poma las redes de caminos se ex-
tienden hacia el norte hasta el Puerto de Nuevo Reino, y hacia
el sur hasta la Ciudad de Santiago donde se señala: “Chile has-
ta los indios arauquas, mosquitos, que fueron sujetos a los ingas (In-
cas)”. Hacia el Este aparece representado el límite territorial
amazónico de la influencia Inca, donde se señala “Otra sierra de
hacia la mar del norte de la otra parte de ella donde hay indicios de que
guerra que no fueron sujetos al inga (Inka), llamados Huarmi auca,
Anco Huallo”. También en la representación territorial de la re-
gión amazónica aparecen diversas bestias y hombres armados
con mazos, frondosos bosques de la selva, y el río Marañón
como un hito relevante que marca los límites territoriales en-
tre las identidades territoriales.

Al interior del mapa, en sus costados superior e inferior,
se encuentran en los bordes los océanos Pacifico y Atlántico,
los que se encuentran habitados por una serie de animales
marinos,  sirenas y embarcaciones españolas.  Mientras  que
en la parte superior destacan el sol y la luna a cada costado
en una relación de dualidad. 

En el territorio continental se disponen diversos asentamien-
tos humanos, los que según han concluido algunos autores (Ve-
lezmoro, 2003; Deler, 2008), Guamán Poma demuestra una cier-
ta desorientación espacial y/o desconocimiento territorial, debido
a  que  aparecen  asentamientos  en  lugares  errados  como  por
ejemplo Tucumán y Paraguay son señalados como islas. Lo mis-
mo ocurre con las redes de caminos incas que no cuadran con la
extensión real que tenía esta red que conectaba territorios mu-
cho más amplios. Sin embargo, esta interpretación del error en
los mapas de Guamán Poma de Ayala puede ser cuestionada
desde una perspectiva decolonial de las representaciones carto-
gráficas, debido a que evalúan su fidelidad desde la razón carto-
gráfica moderno – colonial, en la que prima ante todo la búsque-
da de la exactitud, tal como señala Brian Harley (2006):
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La premisa es que un mapa debe ofrecer una ventana trans-
parente al mundo. Un buen mapa debe ser preciso. Cuando
un mapa no representa la realidad de una manera adecuada
sobre una escala concreta, se hace acreedor de una caliIca-
ción negativa. Los mapas se clasiIcan según su correspon-
dencia con la verdad topográIca. Se nos ha dicho que la
imprecisión es un delito cartográIco. (HARLEY, 2006, p.XX)

Sin  embargo,  como  agrega  Harley  (2006)  desde  una
perspectiva critico hermenéutica, el análisis de los mapas nos
demuestra que están lejos de ser neutrales, y que al igual que
otros tipos de fuentes como textos, imágenes, pinturas entre
otros, deben ser entendidos como producciones sociales y re-
presentaciones discursivas del poder sobre el territorio. Así,
como  señala  Piña-Rubio  (2015)  la  importancia  del  mapa
Guamán Poma “no reside en su fidelidad respecto a la geografía,
sino que en la re-presentación de una cartografía imaginaria al servi-
cio de un modelo simbólico indígena”. 

En este sentido, comprender el mapa de Guamán Poma de
Ayala desde  una perspectiva  decolonial  implica  comprender
que éste nos enseña dos representaciones ontológicas del terri-
torio, incaica y española, que se encuentran en confluencia en
la  perspectiva  de  las  resistencias  y  asimilaciones  culturales
desde las cuales se posiciona el autor.

Así, siguiendo a Silvia Rivera Cusicanqui (2010), una idea
fuerza que se sostiene en las representaciones de Waman Poma
es la idea de un “mundo al revés”, con lo cual se explica las im-
plicaciones generadas por la profunda desterritorialización de la
experiencia  ontológica  incaica  generada  por  el  colonialismo,
que provocaron un giro en la representación del mundo. Como
señala Montilla (2011) el efecto del colonialismo es un mundo
que ha sido descentrado, lo que deviene en una desorientación
espacial y temporal frente a la transformación del orden espa-
cial y temporal incaico. Así, emerge la noción de “territorialidades
superpuestas” (Agnew y Oslender, 2010) entre los ordenamien-
tos territoriales  coloniales  y las ontologías  territoriales incas.
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Pues tal  como aparece representado en el  mapa de Guamán
Poma, sobre el territorio ancestral Inca del Tahuantinsuyo y la
territorialidad Inca asociada, se superponen símbolos espaciales
coloniales tales como escudos de la corona (que son presenta-
dos en la parte central del mapa), así como también los ordena-
mientos territoriales generados por la colonia a través de una
serie de asentamientos y explotaciones de recursos naturales.

En este sentido, siguiendo a Montilla (2011), el mapa de
Guamán Poma es parte de una estrategia pues emula las re-
presentaciones cartográficas eurocéntricas europeas, apelando
a la ontología y la epistemología territorial colonial basada en
la  razón  cartográfica  moderna.  Según  señala  la  Montilla
(2011), Guamán Poma se apropia del lenguaje y la perspectiva
cartográfica colonial con el objetivo de persuadir al rey Felipe
III, y de forma general al observador colonial, para mostrar a
través de este mapa que frente al nuevo orden territorial colo-
nial  el  Rey  de España debe ser  considerado como el  nuevo
gran Inca que rige en todos estos territorios de forma supra es-
calar, y que en segundo lugar de jerarquía cada suyo es y debe
ser regido por un Inca nativo, debido a la autoridad y el cono-
cimiento sobre sus territorios. Al mismo tiempo el mapa busca
distinguir geográficamente los lugares que deben habitar es-
pañoles e incas evitando el mestizaje. Así los supuestos errores
del mapa de Guamán Poma demuestran más bien que las re-
presentaciones  espaciales  de  los  Incas  no  cuadran  con  las
perspectivas territoriales de las cartografías españolas. Por lo
tanto,  el  mapa expresa dos visiones ontológicas territoriales
contrapuestas entre colonizadores y colonizados donde se bus-
ca encontrar un acuerdo geográfico. 
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Figura nº1: Mapa Mvndi del Reino de las Ins. Mapa Mundi de las Indias del
Perú, con la división cuatripartita del imperio incaico del Tahuantinsuyo.

Fonte: <http://www5.kb.dk/permalink/2006/poma/1001/es/text/?imagesize=XL&open= Dibujo 344>.

La colonialidad del estar y las geografías del no ser

La colonialidad del poder no solo se refiere a un periodo his-
tórico circunscrito al pasado. Si bien sus inicios en Abya Yala se
encuentran con la intervención de la colonias europeas que pro-
dujeron la difusión del proyecto moderno capitalista eurocéntri-
co, la colonialidad ha tenido continuidad hasta el tiempo pre-
sente bajo la figura del colonialismo interno ejercido por los Es-
tados Nacionales sobre los pueblos originarios mediante la im-
posición de un régimen de dominación, marginación y exclu-
sión social (Casanova, 2017). Así, los mapas de los Estados Na-
cionales hoy se superponen sobre la territorialidad de los pue-
blos  originarios,  declarando como inexistentes  sus territorios
ancestrales y prácticas territoriales.
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Esta estructura de poder de larga duración se establece me-
diante un sistema de clasificación social basado en la distin-
ción de raza y sexo,  que impone una falsa diferencia entre
grupos humanos,  generando  una diferencia  colonial  infran-
queable al encontrarse arraigada en el cuerpo de los sujetos ra-
cializados. Así, la diferencia colonial se constituye mediante el
trazado de una línea abisal por parte de la sociedad hegemóni-
ca (De Sousa Santos y Meneses, 2010) que del lado superior o
“zona del ser” coloca a quienes les es reconocida su humani-
dad; y del lado inferior de la línea, o “zona del no ser” coloca a
los colonizados que conforman parte del alteridad radical, cla-
sificándolos como subhumanos e inexistentes. 

La efectividad de la permanencia de la colonialidad yace en
su capacidad de crear una totalidad capaz de situarse en una
heterogeneidad de procesos históricos y territoriales a través
de múltiples formas y mecanismos. Y al mismo tiempo en su
capacidad de arraigarse en la trama de la vida de los sujetos
que la naturalizan sin mayor cuestionamiento.  Como señala
Quijano (2000), la colonialidad del poder “opera en cada uno de
los planos, ámbitos y dimensiones, materiales y subjetivas, de la exis-
tencia social cotidiana y a escala societal”. Es por lo tanto especial-
mente interesante preguntarse ¿Qué relevancia adquiere el te-
rritorio en las operaciones materiales y subjetivas del colonia-
lismo?, y al mismo tiempo ¿Qué rol juegan los mapas en la
construcción de las formas de dominio material  y simbólico
del  colonialismo? Como bien  hemos  visto  en  los  mapas  de
Guamán Poma de Ayala, no cabe duda de las conexiones entre
colonialismo y espacio geográfico, donde el territorio es objeto de
dominio colonial para la explotación de sus recursos y habitan-
tes, al mismo tiempo, que el territorio sirve de dispositivo para
ejercer la colonialidad sobre la dimensión ontológico territorial
sobre la cual se constituyen la vida de los pueblos territorio.

El giro decolonial ha profundizado en los mecanismos a tra-
vés de los cuales se instala la colonialidad del poder, reconocien-
do por una parte sus implicancias en la “colonialidad del ser”
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(Maldonado-Torres, 2007),  es decir sus implicancias en la di-
mensión ontológica, es decir, la experiencia vívida de ser en el
mundo de los sujetos colonizados, como aparece en el “mundo
al revés” de Guamán Poma (Rivera Cusicanqui, 2010). O sus
expresiones en la “colonialidad del saber” (De Sousa Santos,
2017; Castro Gómez, 2000), a través de la cual se señala la
“violencia  epistemológica”  ejercida  por  el  pensamiento  mo-
derno eurocéntrico, que, a través de perspectivas cientificistas
positivistas, buscaron negar los saberes de los pueblos territo-
rio, señalando su invalidez, imprecisión, clasificándolos como
folklóricos, o de menor importancia en su calidad de saberes
no expertos (Quintero Weir, 2015).  Como ocurre con los co-
nocimientos  territoriales,  las  orientaciones  espaciales  y  las
formas  de  nombrar  el  territorio  en  el  mapa  de  Guamán
Poma. En otros casos la violencia epistémica también surge
mediante la apropiación de los saberes locales que sostienen
los habitantes que pueden ser reapropiados en el contexto de
formas de producción capitalista,  como ocurre por  ejemplo
con los conocimientos etnobotánicas de los pueblos origina-
rios. Este último aspecto nos abre también al estudio de la
colonialidad de la naturaleza (Alimonda, 2011), que señala la
fractura naturaleza/cultura que promueve la modernidad ca-
pitalista, y la forma en que el desarrollo capitalista nos ha lle-
vado al colapso socio ecológico de la humanidad.

Sin bien estas perspectivas permiten develar las profundas
raíces del colonialismo que se sostienen en nuestras socieda-
des,  una dimensión que sólo  recientemente  comienza a  ser
discutida en nuestra región a raíz del giro espacial, tiene rela-
ción con la dimensión geográfica de la colonialidad, es decir,
la producción social de espacio que se despliega por parte de la
colonialidad. (De forma particular esto se encuentra en la geo-
grafía brasileña: Porto-Goncalves, 2009; Do Carmo, 2017; Ha-
esbaert, 2021; Saquet y Bozzano, 2020). A pesar de que exis-
ten importantes aportes en esta discusión en diversos autores
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postcoloniales que describen las implicancias del colonialismo
de asentamiento en África y otras latitudes,  la geografía en
Abya Yala recién comienza a tomar una reflexión sobre las for-
maciones socioespaciales producidas por la colonialidad, y sus
manifestaciones en la espacialidad de la vida cotidiana. 

Este giro decolonial  en la geografía, y la territorialización
desde las perspectivas decoloniales, no emergen de una refle-
xión encerrada en los espacios académicos, sino que se mani-
fiesta como una necesidad a partir de la territorialización de
las luchas sociales de los movimientos sociales del continente,
que desde los fines de la década de los noventa vienen agluti-
nando las diversas demandas sectoriales bajo el concepto de
luchas por el territorio y la vida (Mansilla et. Al, 2019). Así, a
partir de la praxis de los movimientos sociales viene emergien-
do una serie de perspectivas, conceptos y metodologías enrai-
zadas en el territorio. Desde esta perspectiva, y con foco en el
giro espacial (Soja, 2014) emerge la necesidad de rastrear las
huellas materiales y simbólicas del colonialismo sobre los es-
pacios geográficos, y al mismo tiempo identificar la manera en
que la colonialidad se implementa a través de las estrategias
espaciales de carácter material y simbólico. 

Para provocar un giro espacial en las reflexiones de la colo-
nialidad, hemos propuesto en otros trabajos hablar de una se-
rie  de  operaciones  espaciales  impuestas  por  la  colonialidad
para la negación de las existencias territoriales, que siguiendo
a Boaventura de Sousa Santos hemos llamado de “geografías
de las ausencias” (Mansilla et. al, 2019), mediante las cuales
se  impone  una  “colonialidad  del  estar”  (Mansilla  et.  al,
2019), es decir “orden territorial moderno colonial que afecta la di-
mensión material y simbólica del territorio y (sobre la territorialida-
des) en que habitan los grupos subalternizados, con el objetivo último
de provocar desterritorializaciones sobre las múltiples relaciones que
éstos construyen con/en su territorio”. La colonialidad del estar re-
mite a las formas en que la espacialidad de la vida cotidiana,
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es decir, la expresión de nuestro habitus y nuestras prácticas es-
paciales cotidianas en el espacio están atravesadas y encarnadas
por la colonialidad. Esta colonialidad del estar forma parte de las
relaciones que se establecen entre las colonialidad del ser, del sa-
ber y de la naturaleza, y marcan la dimensión espacial de la colo-
nialidad. A partir de la colonialidad del estar se producen y tra-
zan sobre los mapas hegemónicos unas “geografías del no ser”
(Mansilla, 2019), es decir, unos espacios geográficos donde cier-
tas formas de vida que se encuentran arraigadas en el territorio
son puestas bajo la línea de la humanidad y por ende declaradas
como inexistentes, evidencia de esto se encuentra en los múlti-
ples territorios sobre los que intentan mantener el control los
pueblos originarios, en el marco de cuya defensa son asesinados,
mutilados,  desaparecidos  y  violentados  sistemáticamente  ha-
ciéndoles perder cualquier tipo de derecho humano.

Así, cuando escudriñamos en la dimensión espacial  de la
colonialidad es posible identificar que las preocupaciones por
el territorio, la naturaleza y los recursos se encuentran en el
centro de los intereses del colonialismo. 

Desde el encuentro entre la teoría de la colonialidad y la
perspectiva del giro espacial (Soja, 2014), las formas de pro-
ducción social de espacio en los marcos de la colonialidad no
sólo se instalan bajo el control de recursos, sino que también
operan  a  través  del  espacio  geográfico  en  nuestro  habitar,
creando estrategias materiales y simbólicas que permiten inci-
dir sobre los sujetos desterritorializando la raíz espacial sobre
la cual se construye la vida. 

El mapa de Guamán Poma permite aproximarnos al estudio
de esta geografía de las ausencias. En el intento de este autor
por marcar el territorio este mapa nos muestra un mapa cuyas
orientaciones,  representaciones  espaciales,  identidades  terri-
toriales, entre otras son reemplazadas por la visión hegemó-
nica de un territorio que permanece hasta el tiempo presente
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instauradas en las miradas espaciales que se inculcan a las y
los niños en las escuelas. Podríamos preguntarnos ¿Qué que-
da de este mapa? y talvez ahí podríamos explicarnos el por
qué del arraigo territorial de las luchas de los pueblos en la
época contemporánea, la colonialidad y su desterritorializa-
ción  implicó  la  fractura  espacio/tiempo  del  habitar,  de  tal
manera que el tiempo fue acelerado, la lucha por el territorio
para recobrar otras formas de tiempo es la opción que queda.

Cartografía de re-existencias y 
descolonizaciones del mapa

La geografía de las ausencias y la colonialidad del estar se
imponen en las tramas de vida de los sujetos colonizados a
través diversos tipos de dispositivos técnicos como la impren-
ta, los textos, la escuela, entre otros, que facilitan la imposi-
ción de la razón moderno colonial. En este contexto, el mapa
cumple el rol de dispositivo para ejercer el dominio y el control
de las poblaciones y territorios, como señala Harley (2006), el
mapa colonial reduce el territorio y su complejidad, y al mis-
mo tiempo dicta espacialmente a través de los ordenamientos
territoriales. Así, es posible afirmar que el mapa moderno co-
lonial es una representación de poder, sin embargo, no es po-
sible reducir todas las prácticas cartográficas a esta sentencia,
pues existen experiencias cartográficas más allá de la produc-
ción científica moderno colonial. En efecto, la localización, la
orientación espacial, la producción de topónimos y el trazado
de representaciones espaciales han formado parte de las prác-
ticas  cartográficas  de  diversos  pueblos  originarios  que  han
producido un saber espacial para poder actuar en el mundo a
través  del  acto  de  territorializar.  Así,  como  señala  Richard
(2006), se pueden encontrar una serie de mapas desarrolla-
dos por los pueblos originarios para su orientación espacial,
los que se trazan sobre la tierra, o a modo de diseños sobre
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objetos como un bastón, un cuero o un plato, un tejido, un
sombrero, un tallado en madera, entre otros formatos. En esta
perspectiva  el  uso  de  representaciones  territoriales  en  estas
prácticas cartográficas precede a los mapas moderno colonia-
les.  Así,  antes  de los  mapas  coloniales,  e  incluso del  Mapa
Mundis elaborado por Guamán Poma, ya existían otros mapas
indígenas que se construían a partir de símbolos espaciales en
diversos formatos, que permitían la organización del territorio.

Así, el mapa como dispositivo puede servir para acompañar
las estrategias de poder sobre el mapa, pero también puede
servir como instrumento de emancipación. En efecto, durante
la última década en diversos lugares de América Latina se ha
despertado un interés renovado por el uso de prácticas carto-
gráficas y el desarrollo de mapas a modo de herramientas que
permiten acompañar las demandas de los movimientos socia-
les y en particular de los pueblos originarios. Como señalába-
mos anteriormente, estas prácticas emergen de forma paralela
al giro territorial que han tenido los movimientos sociales en
América Latina durante las últimas décadas.

Estas prácticas de descolonización de los mapas han sido
señaladas  de  diversas  maneras:  cartografía  social  indígena,
etnomapas, contra cartografías, cartografías radicales (Sletto,
2020),  nueva cartografía social  (Almeida,  2013),  entre otros
conceptos que permiten marcar una diferencia con las prácti-
cas cartográficas tradicionales.  Dentro de esta multiplicidad,
queda claro que las prácticas cartográficas son irreductibles a
un manual de usuario que pueda ser replicado a modo de re-
cetario en cualquier territorio. Por el contrario, cada experien-
cia cartográfica adquiere un carácter situado en el marco de
los territorios, culturas y prácticas espaciales en las que se ins-
criben quienes se disponen a mapear (Jiménez, 2019).
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Durante la última década hemos realizado diversas experien-
cias de cartografía junto a pueblos originarios en América Lati-
na. En estas prácticas nos hemos valido del marco general pro-
puesto por las metodologías de la Investigación Acción Partici-
pativa IAP, con el objetivo de llevar a cabo de forma colaborati-
va con los pueblos originarios representaciones de sus territo-
rios y territorialidades  desde  la perspectiva del  conocimiento
propio. A partir de estos mapas buscamos disputar las represen-
taciones hegemónicas del territorio de los Estados Nacionales y
de corporaciones. Y también ejercer el control sobre los territo-
rios de vida que estos pueblos se encuentran recuperando fren-
te al despojo colonial. Así, las experiencias de cartografía se in-
sertan en el marco de la IAP, que tal como señala Orlando Fals
Borda y otros (1985), puede ser entendida como:

…una metodología que apunta a la producción de un co-
nocimiento propositivo y transformador, mediante un pro-
ceso de debate, reQexión y construcción colectiva de sabe-
res entre los diferentes actores de un territorio con el In de
lograr la transformación social

Así la cartografía social no se reduce solo a un taller partici-
pativo de mapeo en el formato de técnicas grupo focal, sino
que a una estrategia más amplia que se encuentra inserta en
un circuito de acciones políticas desplegadas por los grupos
colonizados para poner en marcha su re-existencia territorial,
es decir, recuperar el territorio y la dimensión ontológica que
les han sido negadas por el colonialismo. Así, la cartografía so-
cial es una experiencia concreta que busca remarcar la presen-
cia territorial frente a las geografías de las ausencias, y desco-
lonizar las formas ser/estar con/en el territorio que se han des-
prendido de la colonialidad del estar (Mansilla et. al, 2019).

Una experiencia que hemos desarrollado fue realizada en
el contexto de los premios Scholar-Activist Project de la Fun-
dación ANTIPODE, durante los años 2013, 2014 y 2017, en
los que realizamos el proyecto titulado “Cartografías Radicales:
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Mapeando Resistencias y Presencias Para Descolonizar El Territorio de
los Pueblos Wayuu, Añu Y Bari”. Este trabajo fue realizado en el
contexto de la Universidad Autónoma Indígena – UAIN, junto
a jóvenes de las organizaciones indígenas UAIN y ACEINLUZ.
Las actividades consistieron en llevar a cabo el desarrollo de
experiencias de mapeo indígena en parte de los territorios an-
cestrales de los pueblos Wayuu, Añu y Barí, los cuales se en-
contraban cada presionados por el agravamiento de las crisis
políticas, económicas y sociales que ha vivido Venezuela y Co-
lombia, en especial en las zonas de frontera que atraviesan los
territorios indígenas (ver figura nº2). Al mismo tiempo, las ac-
tividades de mapeo buscaban dar cuenta de la territorialidad de
estos pueblos, y las implicaciones generadas por el extractivis-
mo minero y petrolero. Los mapas realizados en este trabajo te-
nían por objetivo aportar al fortalecimiento de los jóvenes que
se estaban formando en la Universidad Autónoma Indígena, en
la construcción de experiencias cartográficas, para que poste-
riormente se desenvolvieran como monitores comunitarios al
interior de sus comunidades, desplegando en profundidad he-
rramientas  de  mapeo  indígena  de  sus  territorios.  Al  mismo
tiempo, el objetivo era poder llevar a cabo el desarrollo de mate-
riales didácticos que acompañaran el proceso de mapeo.
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Figura nº2: Cartografía Social Indígena en Territorio Ancestral Wayuu,
actualmente conocida como Guajira Venezolana, año 2017. Fonte: o autor.

Otra experiencia de trabajo de mapeo indígena que hemos
desarrollado se inicia en el año 2014 en el territorio ancestral
mapuche, junto a diversos Lof Mapuche (unidad socio territo-
rial y política del pueblo mapuche) en resistencia, y a la organi-
zación Alianza Territorial Mapuche, que reúne un sin número
de territorios en resistencia (Melín et. al, 2019). La larga lucha
por el colonialismo que lleva hasta los días de hoy el pueblo
mapuche demuestra claramente la manera en que se trazan las
geografías del no ser por parte del colonialismo interno, que
niega su existencia como pueblo, así como sus tierras y relacio-
nes con el territorio (Mansilla y Melín, 2020). Así los mapas de-
sarrollados junto a los Lof Mapuche permitieron disponer de
herramientas frente al extractivismo forestal, la instalación de
proyectos energéticos, la recuperación de tierras ancestrales y el
fortalecimiento cultural (ver figura nº3). Los resultados de esta
experiencia de IAP permitieron evitar la instalación de diversas
centrales hidroeléctricas, así como ejercer el control territorial
sobre los espacios que ancestralmente les pertenecieron.
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Figura nº3: Joven Mapuche junto a ancianos del Lof Mallin del Treile, comuna de
Lonquimay, diseñando Cartografía Social Indígena de su Territorio Ancestral

Mapuche. Este Lof se encuentra en proceso de Recuperación Territorial de Tierras y
de Bosques de Araucarias, año 2020. Fonte: o autor.
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En estas  dos experiencias  hemos desarrollado metodolo-
gías  situadas  que nos permiten repensar  los  límites  de las
prácticas cartográficas, y la elaboración de metodologías de-
coloniales para la elaboración de mapas que acompañen las
acciones político-territoriales.

Una primera reflexión que surge a partir de estas experien-
cias de cartografía indígena tiene relación con que el realizar
mapas indígenas requiere primero de descolonizar las repre-
sentaciones cartográficas del territorio sobre las cuales se sos-
tiene nuestros conocimientos geográficos.  De esta forma, es
necesario  de  deconstruir  conceptos  propios  de  la  geografía
como: naturaleza, límite, orientación espacial, simbología, to-
ponimia, entre otros conceptos asociados a la cartografía tradi-
cional occidental,  con los cuales se aplica un lenguaje ajeno
para las representaciones del territorio indígena (Mansilla y
Melin, 2020). En ambos casos los pueblos originarios dispo-
nen de categorías y conceptos propios que definen los aspectos
que destacan en sus territorios.

Una segunda reflexión surge de superar el problema de las
traducciones entre lenguas indígenas. El uso de las lenguas tra-
dicionales adquiere vital relevancia en el mapeo indígena, por
esto es fundamental que los equipos de trabajo siempre esten
compuestos por personas expertas hablantes de la lengua indí-
gena, con el fin de que los lugares y los aspectos geográficos se-
ñalados sean nombrados y explicados en lengua originaria. Al
mismo tiempo, existe un desafío relacionado al lenguaje visual,
es decir el uso de colores y simbologías propias a través de los
cuales las diferentes culturas comunican ideas y representacio-
nes de mundo, abren la posibilidad de repensar los lenguajes
geográficos cromáticos que utilizan los pueblos para construir
sus prácticas  cartográficas  alternativas,  por ejemplo,  aquellos
que son utilizados en la textilería Wayuu para la realización de
tejidos geográficos adquieren especial relevancia.
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Sin embargo, el desarrollo de cartografía indígena no se en-
cuentra exento de críticas por parte de los propios habitantes
de los pueblos originarios, los que radican principalmente en
cuestionamientos éticos que deben ser muy bien pensados y
discutidos con todas las personas comprometidas y las autori-
dades tradicionales  para evitar  cualquier  tipo de conflicto o
confusión que afecte las confianzas sobre las cuales se sostiene
la IAP. Un tercer aspecto por reflexionar es ¿Para qué? y ¿Para
quién producimos estos mapas? Como es bien sabido hoy di-
versas instituciones de poder que actualmente están utilizan-
do técnicas de mapas participativos con comunidades para lle-
var a cabo intervenciones territoriales con proyecto extractivos
e infraestructuras que afectan la vida de los habitantes y sus
territorios. Es por esto, que es necesario cuestionar los objeti-
vos detrás de las prácticas cartográficas.

Un cuarto aspecto tiene relación con el problema que gene-
ra delimitar un territorio ancestral  (Hirt,  2013),  en especial
aquellos que se encuentran en el contexto de reivindicaciones
territoriales por dos o más grupos sociales. Se debe tener espe-
cial cuidado en aquellos casos donde se puedan generar situa-
ciones de conflicto entre demandas territoriales entre comuni-
dades que tengan reivindicaciones territoriales con límites su-
perpuestos, a partir de las cuales se pueden promover situacio-
nes  que desemboquen en nuevos  conflictos  territoriales.  Es
necesario prever esto pues el desarrollo de un estudio geográ-
fico sentará un precedente que podría favorecer la demanda
de un grupo social específico. 

Un quinto aspecto por considerar es lo que Harley (2006)
señala como el “silencio en los mapas”, con lo cual se refiere a
que un mapa puede comunicar mediante lo que enseña, pero
también puede expresarse mediante lo que oculta. Si bien las
omisiones han sido utilizadas en la cartografía moderno colo-
nial para poder condicionar la lectura espacial  del lector es-
condiéndole información, en el caso de la cartografía indígena
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este aspecto tiene relevancia debido a que los mapas muchas
veces develan conocimientos o secretos que deben ser preser-
vados para los habitantes de un grupo cultural, y para lo cual
existen espacios tiempos donde se realiza su transmisión cul-
tural que deben ser respetados. De esta forma, recomendamos
siempre llevar a cabo una discusión con los participantes una
vez que se han concluido las experiencias de cartografía en la
cual se defina ¿Cuáles aspectos del mapa serán mostrados fue-
ra de la comunidad? Y ¿Cuáles serán preservados en mapas a
los que solo tendrán acceso sus habitantes?, así como también
¿De quién es la autoría de estos mapas?

Estos aspectos forman parte de lo que también se describe
en IAP como la negociación colectiva de los saberes, en la cual
siempre resulta importante llevar a cabo espacios de diálogo
entre los participantes de las experiencias de mapeo, donde
puedan dar su parecer sobre los resultados de la investigación,
asegurar que los resultados obtenidos son correctos, definir los
límites  éticos,  y  plantear  las  acciones  políticas  a  desarrollar
con los mapas. En este sentido, emerge lo que ha sido señala-
do como la “performatividad de los mapas” (Perkins, 2003),
que se refiere a pensar los mapas no como un simple objeto
estático, sino que a su adscripción en un sistema de comunica-
ción e interacción social y política entre diversos actores, de
esta forma, se propone en los talleres discutir sobre la forma
en que el mapa producido lograra irrumpir en la cotidianidad
de los territorios y las instituciones, con el fin de poder trans-
formar y producir nuevos lugares.

Los  mapas  que  hemos  mostrado  en  este  escrito  en  las
perspectivas de tres pueblos diferentes: Inca, Mapuche y Wayuu,
nos permiten identificar que el mapa lejos de ser una copia fiel
de una realidad geográfica, carga consigo discursos y representa-
ciones de mundo que se posicionan desde otras ontologías terri-
toriales en resistencia frente a la colonialidad del poder.
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AS GEOGRAFIAS E AS CARTOGRAFIAS COMO
INSTRUMENTOS DE EMANCIPAÇÃO E LUTAS 
EM DEFESA DA DIGNIDADE DAS EXISTÊNCIAS

Ângela Massumi Katuta

“O contra-espaço é o modo espacial por meio do qual ex-
cluídos e dominados põem em questão a ordem espacial
instituída como forma de organização da sociedade, rejei-
tando ou copiando o modo de vida que ela impõe aos que
vivem embaixo e dentro dela. Pode ser contra-espaço um
movimento de confronto, de resistência, de mimetismo, ou
de simples questionamento da ordem espacial existente.” 
(MOREIRA, 2007, p. 103)

Introdução

Este capítulo resulta de um conjunto de experiências e refle-
xões constituídas em projetos de extensão, ensino e pesquisa,
em atividades ligadas à formação inicial e continuada de educa-
dores e educadoras de várias áreas e também da geografia, efe-
tivadas ao longo de aproximadamente 3 décadas. Foi a partir de
processos de investigação ação participativa que teci as refle-
xões que ora apresento com o intuito de problematizar a dicoto-
mia entre geografias e cartografias vividas e ensinadas que evi-
denciam a necessidade de que o ponto de partida do trabalho
no ensino de geografia seja os “mundos de vida” (Porto Gon-
çalves, 2002), sob o risco de se produzir alienações e interdições
em relação à produção de espaços voltados às vidas dignas dos
seres vivos do planeta e, dessa maneira, fortalecer o movimento
de reprodução do espaço do e para o capital.

Contudo,  a  despeito  do  movimento  hegemônico  imposto
pelo Império da morte, há inúmeros outros que, histórica e ge-
ograficamente,  se  contrapõem  aos  processos  avassaladores
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produzidos no contexto da acumulação flexível, cujas caracte-
rísticas são: a flexibilização – do trabalho, dos produtos, do con-
sumo, da vida – atrelada à materialização de altas taxas de ino-
vação comercial, tecnológica e organizacional, voltadas à inten-
sificação da rapidez dos padrões do desenvolvimento desigual
entre setores e regiões geográficas, ampliando a compressão do
espaço-tempo, o estreitamento da tomada de decisões entre a
esfera pública e a privada em benefício desta última e sua difu-
são imediata a espaços cada vez mais amplos e diversos, cau-
sando altos níveis de desemprego estrutural, rápida transfor-
mação na demanda por habilidades (HARVEY, 1993, p. 141) e
intensificação da destruição de direitos arduamente conquista-
dos, transformando-os em mercadoria, a exemplo da saúde e
educação. Dessa maneira, amplia-se a riqueza de poucos junta-
mente às desigualdades sociais e a miséria no planeta. Por isso,
optei por abordar as geografias e cartografias produzidas por es-
tes movimentos de resistência, dado que tecidos a partir das pe-
dagogias dos e em seus territórios, importantes nos processos
de contraposição às relações capitalistas e na produção de con-
tra-espaços. Entendo que as mesmas têm importantes contri-
buições para os processos de ensino e aprendizagem dos conte-
údos da geografia; contudo, via de regra, essas geografias e car-
tografias são mais trabalhadas junto aos grupos e movimentos
sociais organizados que fazem frente ao processo de precariza-
ção das vidas inerente à atual ordem mundial.  Compreender
tais questões é a condição para combatê-las.

Organizei a presente reflexão em três partes. Na primeira,
evidencio que os espaços produzidos no contexto dos modos de
produção, constituem expressões das relações sociais e que, sob
o capitalismo, entraram e entram em conflito/confronto com
modos de existir ancestrais e populares que possuem geografias
e cartografias distintas, fortalecidas e tecidas a partir de en-
contros e confluências do que alguns pesquisadores denomi-
nam de pedagogia dos territórios – expressão da sinergia pro-
duzida  pelas  ações  coletivas  entre  comunidades,  entidades,
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movimentos sociais, frações da universidade, entre outras –,
que atuam fortemente na dimensão das representações, via de
regra, explicitando as ideologias e produzindo conhecimentos
necessários ao fortalecimento dos “mundos de vida” e a ne-
cessária dignidade da existência.  Em função da importância
desta dimensão das  representações  na produção e  fortaleci-
mento dos contra-espaços  (MOREIRA, 2007),  problematiza-
mos a linguagem, suporte linguístico da ação e do pensamento
e seu papel no processo de produção de representações. Por
isso, discuto que as linguagens são relações sociais que podem,
no contexto das sociedades capitalistas, dependendo da ma-
neira como são usadas, servir como instrumentos de emanci-
pação ou dominação. Este debate é fundamental pois a cons-
tituição de pedagogias dos territórios pressupõe que os sujei-
tos que neles vivem devam dominar diversas e diferentes lin-
guagens que auxiliam em construções conceituais para com-
preender os diferentes mundos de vida, importantes na am-
pliação de seus repertórios de ações nos, com e pelos territó-
rios. As linguagens e os constructos conceituais constituem
representações sociais e são suportes linguísticos, intelectuais
e de percepção para a compreensão crítica da realidade, con-
dição para o processo de desideologização.

Encerro o capítulo defendendo que as geografias emancipa-
tórias podem, por meio das pedagogias do território, produzir
coletivos que se fortalecem em torno de processos educativos
populares e da luta por vidas dignas e mundos de vidas. Não
raro, cartografias coletivas são demandadas para demonstrar
os territórios usados, para pensar e reorganizar os mundos de
vida. É neste contexto que fica evidente que a confluência da
educação informal, não formal e formal – em torno das quais
se reúnem os coletivos –,  produzem e fortalecem geografias
em contraposição à geografia de mão única, imposta pelas re-
lações capitalistas (homogênea, abstrata, excludente, imposi-
tiva, necrófila, entre outros). Exemplifico esta afirmativa refle-
tindo as cartografias produzidas por coletivos que constituem
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expressões de geografias que se contrapõem à reprodução do
espaço do e para o capital e que, certamente, poderiam com-
por e dialogar com os trabalhos que realizamos em sala de
aula em todos os níveis de ensino, trazendo muitos mundos
de vida para o processo de ensino e aprendizagem de conteú-
dos geográficos e cartográficos, fundamental ao enfrentamen-
to da reprodução do espaço do, no e para o capital.

1. A produção do espaço, das geogra7as e das 
cartogra7as: guerras de territórios e de mapas

“O espaço (social)  é um produto (social).  […] O espaço
contém relações sociais.” (LEFEBVRE, 2006, p. 31)

Produzir espaços é ação inerente aos diversos grupos huma-
nos, já afirmava Henri Lefebvre em seu livro A Produção do espaço
(2006, editado originalmente em 1974) e condição para a sua
existência. Nesta obra, o autor evidencia a dialética do espaço
(social) entendido como produto e produtor político e material
das sociedades. Esta compreensão foi elaborada pelo autor ora
em pauta a partir de extenso estudo das abordagens sobre o es-
paço da matemática, da física, da filosofia, da linguística, da se-
miótica e de outras áreas. Na referida obra, o autor afirma que
estas tratam do tema em abstrato, a partir de questões específi-
cas  que ampliam um abismo entre seus postulados e o real
(físico e social). Isso não significa que tais estudos não sejam
importantes, pelo contrário. No caso específico da reflexão lefe-
vriana, foram e são fundamentais, inclusive para que o abismo
fosse visto, as limitações evidenciadas e, assim, se ampliasse os
debates e exercícios analíticos em torno da questão.

Ao evidenciar o abismo entre o espaço abordado de maneira
abstrata e a realidade (física e social) Lefebvre (2006) afirmava
que tais elaborações pouco auxiliavam na compreensão da rea-
lidade social e na constituição de práticas sociais e espaciais que
pudessem se contrapor ao capital. A partir da tese/pressuposto
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de que a realidade social tem dimensão espacial, afirmava que
as  práticas  sociais  são  passíveis  de  ser  compreendidas  por
meio dos espaços produzidos que também nelas influenciam.
Para o autor (2006, p. 51):

Uma revolução que não produz um espaço novo não vai
até o limite de si própria; ela fracassa; ela não muda a vida;
ela  só  modiIca  superestruturas  ideológicas,  instituições,
aparelhos  políticos.  Uma transformação revolucionária  se
veriIca pela capacidade criadora de obras na vida cotidia-
na, na linguagem, no espaço, um não acompanhando, ne-
cessariamente, o outro, igualmente. (Grifo da autora).

Por isso, o autor defende a necessidade de uma ciência do
espaço social, para que as pessoas possam compreender a lógi-
ca de sua (re)produção e construir capacidades criativas e es-
tratégias para sua transformação. Eis, a meu ver, um dos obje-
tivos pedagógicos do ensino de geografia e da cartografia esco-
lar: auxiliar na compreensão da lógica da produção dos espa-
ços sociais para auxiliar no movimento coletivo de construção
de espaços do bem viver e da dignidade, como defendem há
séculos os povos originários e os movimentos do campo popu-
lar no Brasil. Observo que os grupos e/ou movimentos sociais
organizados produzem mapas coletivamente como formas de
resistência à atual ordem excludente. Tais representações de-
veriam compor as aulas de geografia a fim de que os educan-
dos e  educandas  possam compreender-se  produtores(as)  de
espaços, trazendo este processo para a dimensão consciente.

Ion Martínez Lorea (2020) da Universidade Pública de Navar-
ra em Prólogo da edição espanhola de  La Producción del espacio,
afirma que Lefebvre problematizou que, durante muito tempo,
o espaço  foi  compreendido como receptáculo  vazio  e  inerte,
como  espaço  geométrico,  euclidiano  que  seria  ocupado  por
corpos e objetos, sendo completamente inteligível, transparen-
te, objetivo, neutro e, portanto, imutável e definitivo. Explica
que,  provavelmente,  esta  concepção  cartesiana-kantiana  de
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espaço tenha sido o motivo pelo qual muitas ciências e matri-
zes  teórico-metodológicas  tenham  optado  pelo  tempo  como
categoria analítica em detrimento do espaço.

Lefebvre (2006) evidencia que a valorização do tempo em
detrimento do espaço é uma ilusão que oculta, mais como ide-
ologia do que como erro, a imposição de uma determinada vi-
são da realidade social, do próprio espaço e das relações de po-
der. Esta ilusão nega que o espaço seja um produto social, re-
sultado  e,  ao  mesmo  tempo,  componente  fundamental  da
ação social, das práticas, das relações, das experiências sociais.
Em outras palavras, nega que os vários grupos sociais produ-
zem espaços que expressam suas relações sociais constituídas
nos e com os ecossistemas que ocupam. Se desiguais as rela-
ções sociais, o espaço produzido também será desigual. Se em
profunda comunhão, mutualismo com os outros elementos da
natureza, o espaço também expressará essa relação. Não por
acaso, os habitantes das selvas – “os selvagens”, alcunha cria-
da pelos colonizadores – que também se auto identificam po-
vosfloresta, via de regra, constroem seus modos de habitar o
mundo tendo como referência o amplo funcionamento e equi-
líbrio do seu contexto geográfico. Dizem eles e elas: “não so-
mos povos da floresta, somos povosfloresta!”, evidenciando re-
lações de produção do espaço outras que não excluem as flo-
restas;  pelo contrário,  entendem, por meio de seus conheci-
mentos milenarmente construídos,  que as vidas são expres-
sões de modos de existir na interdependência.

Segundo Porto Gonçalves (2002, p. 219):

A  universalidade  pretendida  pelo  pensamento  moderno
europeu se fez abdicando do espaço geográIco concreto
de cada dia, lugar da co-existência do diverso, onde co-
habitam  diferentes  qualidades  –  animais,  plantas,  terra,
água, homens e mulheres de carne e osso com as suas de-
sigualdades sociais e suas diferenças culturais e individuais
de humor e de paixões – para se abstrair matematicamente
onde  essas  qualidades  são  postas  em  suspenso,  assim
como o pensamento se separa da matéria.

200



É este espaço social, plural, concreto, expressão de múltiplas
determinações que as reflexões lefebvrianas, as dos povos origi-
nários e de outros autores fazem emergir em suas análises. O
espaço é suporte mas também campo de ação – produto/produ-
tor. Por isso, Lefebvre (2006) defende convictamente que não
há relações sociais sem espaço e não há espaço sem relações so-
ciais. Considera o espaço como produto que se consome, que se
utiliza, contudo, diferentemente de outros objetos produzidos,
também intervém na produção pois organiza a propriedade, o
trabalho, as redes de trocas, os fluxos de matéria-prima e ener-
gia que o configuram e que são determinados por ele. Se as so-
ciedades são plurais, diversos também são os espaços por ela
produzidos. A homogeneização das relações sociais de produção
também produz suas marcas, suas grafias na terra que elimi-
nam a diversidade, os povos e outros seres que a produzem.

Contudo, no que se refere à geografia ensinada na educação
básica e também na formação de professores, tendencialmente,
a abordagem que se faz dos espaços, via de regra, oculta esta
pluralidade, as tensões, as lutas, os conflitos e as guerras gera-
dos nas lutas de resistências pelo direito de manter os diferen-
tes modos de produzir e habitar, portanto, os plurais “mundos
de vida”. Constituem evidência destes processos a ausência da
diversidade de modos de habitar, produzir e existir em boa par-
te  dos  livros  didáticos  da  Geografia  ensinada  que prioriza  o
Estado-nação como forma território quase única a ser ensinada
e legitimada.  Importante destacar  que não defendo que esta
forma território não seja abordada; pelo contrário, é importante
que o seja para que se possa compreender a lógica da produção
excludente dos espaços. Contudo, é igualmente importante que
educandos e educandas compreendam a lógica da produção es-
pacial de espaços outros ou dos contra-espaços, sobretudo dos
povos originários, Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) e
daqueles produzidos pelo campo popular nas cidades e campos
que, historicamente, têm sido interditados, atacados, fragiliza-
dos e excluídos pela forma território do capital mas que, até o
momento, têm resistido ao Império da morte.
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Como produto e produtor de ações inerentemente huma-
nas, pode-se afirmar então que o espaço expressa e também é
condição para as práticas espaciais:

[…] espaço é produto, condição e obra da realização da
vida humana (CARLOS, 1994). […] É processo de produ-
ção  continuada  revelando  o  conteúdo  da  vida.  Deste
modo,  sua  produção  enquanto movimento e  (momento)
revela a prática espacial. […] Nesse pressuposto as deter-
minações do espaço – sua lei geral – liga-se, submete-se e
explica-se como aquelas da sociedade. Assim, a produção
do espaço se articula à reprodução das relações sociais de
produção. […] as coisas não existem fora da prática e a
consciência é um produto social. A criação do homem por
ele mesmo em condições práticas ilumina o cotidiano, en-
quanto a produção do espaço é a objetivação de um pro-
cesso histórico em um mundo de coisas ao mesmo tempo
em que a tomada de consciência da alienação que susten-
ta o processo (além de ser seu produto). (Grifo da autora).
(CARLOS, 2020, p. 354)

Tendo em vista o exposto, pode-se afirmar que o espaço é
produto e condição sem a qual a existência humana não se re-
aliza.  Assim, estudar os diferentes  espaços produzidos pelos
grupos humanos ao longo de vários tempos nos permite com-
preender as relações sociais que geraram os modos como os
mesmos produziram os espaços ao se organizarem nos e com
eles, produzindo suas grafias na Terra ou suas Geo-grafias.

Para Lefebvre (2006), produto social, constituído por meio
do trabalho, o espaço contém, expressa e (re)produz as rela-
ções sociais em um dado tempo e modo de produção. Neste
mesmo sentido Santos M. (2012, p. 203) afirma que:

Produzir  e  produzir  espaço são dois  atos  indissociáveis.
Pela produção o homem modiIca a Natureza primeira, a
natureza bruta, a natureza natural, […] por essa forma que
o espaço é criado como Natureza segunda, natureza trans-
formada, natureza social ou socializada. O ato de produzir
é, ao mesmo tempo, o ato de produzir espaço. 
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Diversas sociedades produziram espaços e por eles também
foram produzidas no contexto de seus modos de produção que
determinaram e determinam a maneira como realizavam e re-
alizam o trabalho e se apropriavam/apropriam dos seus resul-
tados. Surgem deste processo distintos modos de estar, ser e
habitar o mundo, com suas geografias e, em algumas socieda-
des, com suas cartografias que atendiam às demandas coloca-
das pelos modos de produção das existências. São inerentes à
produção do espaço das várias sociedades as geografias e as
cartografias, inclusive daquelas que produziram o artefato que
atualmente conhecemos como mapa. As primeiras (geografi-
as), referindo-se originalmente aos modos de produzir grafias
na terra, e as segundas (cartografias), aos modos de represen-
tar os espaços que, no contexto da tradição greco romano ju-
daico-cristã, se transformaram lentamente em conhecimentos
sistematizados, institucionalizados e universalizados, por força
de processos de imposição e eliminação cultural.

As grafias na terra que são produzidas pelos diversos gru-
pos humanos, de acordo com seus modos de produção, pres-
supõem a elaboração de conhecimentos inerentes aos proces-
sos  necessários  para  a  reprodução  das  vidas. Carlos  (2020)
tendo como referência várias obras de Henri Lefebvre eviden-
cia que, no contexto do capitalismo, com o processo de mercan-
tilização da vida, o habitar, ação inerente à existência humana,
produzido a partir das capacidades criativas da coletividade e da
apropriação dos espaços, aos poucos, vai sendo substituído pelo
habitat, expressão espacial das relações capitalistas e que pro-
duz o espaço abstrato (homogêneo, para o controle), cuja racio-
nalidade está voltada para um único objetivo: a reprodução do
espaço do, pelo e para o capital:

O mundo moderno assinala para o autor, o movimento da
história em que o” habitar” (que contempla o sentido cria-
tivo do ato de apropriação inerente à vida humana) dá lu-
gar  ao “habitat”  como momento constitutivo do  espaço
abstrato. O processo de abstração é o movimento da perda
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dos seus conteúdos sob a lógica e racionalidade da acu-
mulação assentada nas políticas de crescimento. O cami-
nho é a constituição da homogeneidade. A homogeneida-
de do espaço corresponde às vontades e estratégias unitá-
rias, lógicas sistematizadas, representações redutoras, im-
postas de cima para baixo [e de fora para dentro]. Ao mes-
mo tempo em que tende a um código único, para um siste-
ma absoluto  que se  refere  aquele  do  valor  de troca,  se
acentuam as diferenças do povoamento causando mal estar.
(Grifos da autora). (CARLOS, 2020, p. 361)

Fica evidente neste trecho que o espaço não é uma evidên-
cia ou algo dado, é produto e produz relações sociais, influen-
ciando e sendo expressão das relações de produção. No con-
texto do processo de mercantilização, sob a égide do modo ca-
pitalista de produção, o habitar – ato de apropriação e criação
coletiva e comunitária de espaços, dá lugar ao habitat que, sob
o fundamento da terra como valor de troca, portanto, como
mercadoria, constitui o espaço abstrato, destituído de conteú-
dos,  marcas  e  significados  coletivamente  construídos,  dado
que se configura a partir da externalidade da racionalidade da
acumulação, assentada nas políticas de desenvolvimento do,
para e pelo capital. O espaço expressa as marcas das transfor-
mações das relações sociais de produção. A título de exemplo,
recortamos um trecho das reflexões lefrebvrianas sobre o es-
paço no contexto da luta de classes:

A luta de classes? Ela intervém na produção do espaço,
produção da qual as classes, frações e grupos de classes
são os agentes. A luta de classes, hoje mais que nunca, se
lê no espaço. Para dizer a verdade,  só ela impede que o
espaço abstrato  se estenda ao planeta,  literalmente apa-
gando as diferenças; só a luta de classes tem uma capaci-
dade diferencial, a de produzir diferenças que não sejam
internas ao crescimento econômico considerado como es-
tratégia, “lógica” e “sistema” (diferenças induzidas ou tole-
radas). As formas dessa luta são muito mais variadas que
outrora. Dela fazem parte, certamente, as ações políticas
das minorias. (Grifo da autora). (LEFEBVRE, 2006, p. 52)
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Estas lutas, em vários âmbitos, como no econômico, no so-
cial, cultural e inclusive no intelectual (onto-epistemológico),
portanto,  no  societário,  produziram fraturas  no  paradigma
hegemônico,  inclusive  na  produção  do  espaço  pois,  como
afirma Porto Gonçalves (2002, p. 220):

Os paradigmas não caem do céu. Os paradigmas são insti-
tuídos por sujeitos social, histórica e geograIcamente situ-
ados e, deste modo, a crise desse paradigma é, também, a
crise da sociedade e dos sujeitos que o instituíram (Gon-
çalves, 2001b). Não nos surpreendamos, portanto, quando
vemos emergir novos paradigmas e junto com eles novos
sujeitos que reivindicam um lugar no mundo. Ou, dito de
outra forma, esses sujeitos que muitos chamam novos, em-
bora não o sejam tanto, põem em debate outras questões,
outras relações, ele(a)s que tiveram que se forjar em situa-
ções assimétricas de poder mas que nem por isso se anula-
ram e, mais do que resistir, R-Existiram, se reinventaram na
sua diferença, assim como o europeu é, também, uma in-
venção na diferença embora na condição de pólo domi-
nante no “sistema-mundo”. AInal, desde que se deu esse
extraordinário  encontro  moderno-colonial  (1492),  tam-
bém, uma invenção na diferença embora na condição de
pólo dominante no “sistema-mundo”.

A emergência/fortalecimento de novos paradigmas, sustenta-
dos por mundos de vida ancestrais e populares, somado ao con-
tato, encontros, diálogos e ações coletivamente organizadas entre
os povos originários, povos e comunidades tradicionais (PCTs),
movimentos sociais  e grupos coletivamente organizados das
cidades e  dos campos com pesquisadores  e outros sujeitos,
demandaram de alguns segmentos das Universidades e insti-
tutos de pesquisa reposicionamentos éticos, estéticos, ontoló-
gicos, epistemológicos e societários. Dessa maneira, debates
profícuos são tecidos nestes encontros – entre os sujeitos que
lutam por vidas dignas, por “mundos de vida” e seus parcei-
ros-apoiadores de várias instituições e entidades –, em torno
da diversidade da produção espacial, dos direitos de viver de
acordo com seus modos de existências, forjando a emergên-
cia de matrizes de racionalidades que se contrapõem àquela
que está hegemonicamente posta. 
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A América Latina, a África, a Ásia com suas populações raci-
alizadas,  subalternizadas  e  exploradas  constituem  territórios
onde historicamente emergem mais fortemente tais movimen-
tos, cujas populações “[…] clamam por se afirmar diante de
um mundo que se acreditou superior porque baseado num co-
nhecimento científico universal (imperial) que colonizou o pen-
samento  científico  em todo o mundo desqualificando outras
formas de conhecimento.” (PORTO GONÇALVES, 2002, p. 220)

É neste contexto de lutas e disputas territoriais (Espaços X
Contra-Espaços)  que  foi  tecida  o  que  Leão,  Melo  e  Gomes
(2016,  p.  5  et  seq.)  denominam de pedagogia do território,
fundada  na  co-laboração  social  que  pressupõe  comunicação
entre os sujeitos pois é “[…] um caminho que perpassa orga-
nicamente essa inter-relação formação – construção comparti-
lhada de conhecimentos – co-laboração social, oferecendo-nos
uma base para a construção de uma ciência emancipatória.” O
propósito dessa pedagogia é 

[…] construir coerência entre a visão crítica que temos so-
bre  a  ciência  moderna  e  as  nossas  práticas  acadêmicas,
perscrutando caminhos que potencializem a articulação en-
tre  opções  ético-políticas  e  teórico-metodológicas  contra-
hegemônicas e a formação e a produção de conhecimento
na  universidade  (RIGOTTO  &  ROCHA,  2014,  p.  2). 
Por isso, dado que o objetivo é construir coerência entre o que
pensamos e o que fazemos, é a Pedagogia do Território um
quefazer, uma práxis. (LEÃO, MELO e GOMES, 2016, p. 5).

Segundo  os  autores,  neste  processo  coletivo  de  ensino  e
aprendizagens todos aprendem e compreendem que “Cada ter-
ritório, assim, é um dado objetivo, um espaço concreto com re-
lações de poder que nele atuam e sentidos de apropriação (sim-
bólica) e dominação (jurídico-política) ali expressos.” (LEÃO,
MELO e GOMES, 2016, p. 5). Eis o espaço social sendo defendi-
do pelos sujeitos que, por meio de suas práticas sociais coletivas
(encontros, diálogo de saberes e pedagogia dos territórios), fa-
zem frente ao avanço do espaço abstrato ao fortalecerem as di-
ferenças que se contrapõem ao crescimento econômico.
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Estas práticas sociais coletivas têm se mostrado fundamentais
na reinvenção das existências, portanto, r-Existências, como de-
nominadas por Carlos Walter Porto Gonçalves (2002). Como ex-
posto anteriormente, compõem tais práticas os processos comu-
nicativos (educomunicativos), portanto, a criação de repertórios
linguísticos, conceituais, ontológicos e epistemológicos, portanto,
de representações, para estabelecer estratégias de luta nos terri-
tórios que criam e re-criam saberes, modos de entendimento e
leitura de mundos de vidas e se contrapõem às ideologias hege-
mônicas. “São novos territórios epistêmicos que estão tendo que
ser reinventados junto com os novos territórios de existência ma-
terial;  enfim,  são  novas  formas  de  significar  nosso  estar-no-
mundo, de grafar a terra, de inventar novas territorialidades – de
geo-grafar.” (PORTO GONÇALVES, 2002, p. 226)

Para fecharmos o presente item é importante destacar que
toda produção material é também simbólica. Como nos lembra
Porto Gonçalves (2002), há uma dimensão da matéria que é ir-
redutível ao simbólico que, em meu entendimento,  se realiza
por meio das várias linguagens que são constituídas, apropriadas
e usadas com os mais diversos objetivos – comunicar, compreen-
der, dominar pessoas e territórios entre outras ações humanas –,
por diferentes classes e grupos sociais. Linguagens, juntamente
a outras relações sociais e a materialidade ecossistêmica, criam
mundos e as compreensões deles derivadas, ou seja, produzem
representações acerca das coisas dos e nos espaços e contra-
espaços. Neste sentido, Lefebvre (2006, p. 44-45) complementa:
“Uma representação do espaço pode misturar ideologia e conheci-
mento no interior de uma prática (sócio-espacial).  […] Esse
conceito [de representação] pode servir de instrumento (opera-
tório) para a análise de espaços, assim como de sociedades que
os geraram e se assenhorearam deles.” (Grifo da autora). Lin-
guagens e representações, longe de serem neutras, expressam
as relações sociais que as produziram em determinado espaço
temporalidade mas, ao mesmo tempo, foram e são fundamen-
tais na produção e re-produção de espaços e contra-espaços, é o
que abordaremos no item que segue.
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2. Linguagens são e constituem relações sociais na 
interação dialética com os espaços

“Depreciar lo espacial y lo social haciendo concordar el
‘ser’ con el sujeto puro y con su temporalidad, es uma uto-
pía negativa y mortal.” (LEFEBVRE, 2006, p. 51)

O excerto que abre o presente item nos chama a atenção
para uma postura epistemológica comum à tradição positivis-
ta, sobretudo aquelas que têm como foco analítico as lingua-
gens:  desconsiderar  a  dimensão  espacial  como elemento  da
leitura do social ou fazer a opção pela temporalidade em detri-
mento da espacialidade. Entendo que as categorias tempo e
espaço são igualmente importantes para a compreensão das
realidades, inclusive para os estudos referentes às linguagens,
pois auxiliam a contextualizar suas espacialidades e historici-
dades, evidenciando que são e constituem relações sociais. Em
outras  palavras,  nos  permitem  territorializá-las,  portanto,
olhar para as mesmas em sua geograficidade.

Outra categoria fundamental que deve compor os processos
analíticos é o social em sua pluriversidade que, contextualizado
pela espaço-temporalidade,  permite olhar  para  o fenomênico
em sua materialidade, tendo como referência as relações sociais
que o constituem. Este é um dos muitos ensinamentos que nos
proporcionou Henri Lefebvre em suas várias obras, dentre as
quais cabe destacar: A produção do espaço (2006), La presencia y la
ausência: contribución a la teoria de las representaciones (1991a), Lógi-
ca Formal e Lógica Dialética (1991b). Em seus escritos e processos
analíticos, o autor demonstra que todo fenomênico é expressão
de relações sócio territoriais em uma determinada temporalida-
de. Segundo a tese que atravessa muitas de suas obras: espaço,
tempo e sociedade constituem categorias analíticas fundamen-
tais para que se possa compreender o real em movimento – ain-
da que tenha consciência da impossibilidade de esgotar as múl-
tiplas  possibilidades  de  sua  significação  –,  o  que  permitiria
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construir estratégias mais efetivas na contraposição à reprodu-
ção do espaço do e para o capital; ou seja, na produção de con-
tra-espaços. Não por acaso, o referido autor produziu densos es-
tudos e reflexões sobre o espaço, as representações, as lingua-
gens, a lógica e a filosofia do conhecimento.

Para Lefebvre (1991a, p.  26-28), todas as ações humanas
são mediadas pelas representações  que interpenetram as vi-
vências e as práticas, nelas intervindo. A despeito disso, não é
possível  conhecê-las  nem  dominá-las  sem analisá-las,  dado
que as  representações  estão imiscuídas  nas  vidas  humanas.
Viver, perceber, pensar, falar e relacionar-se realizam-se com e
por meio de representações; enfim, inexiste prática social que
não seja  por elas  mediada.  Por isso,  Lefebvre (1991a) com-
preende-as em sua multiplicidade, como fatos ao mesmo tem-
po sociais, psíquicos e políticos. Na mesma obra, afirma o au-
tor que as representações circulam em torno de fixos como as
instituições, os símbolos e arquétipos. Por isso, defende que as
mesmas devem ser entendidas no contexto das condições de
existência dos grupos, povos ou classes.

Proceden de una coyuntura o conjunción de fuerzas en
una estrutura social en que existen grupos, castas, clases,
pero se dirigen a toda la sociedad; representan la Igura, la
imagen que un grupo (o casta, o clase) da de sí, unas veces
para los demás, otras veces para sí, sin que una cosa ex-
cluya la  otra.  Los  dominados (sexo,  edad,  grupo,  clase,
país) no tienen más remedio que aceptar las imágenes im-
puestas por los dominantes y reproducirlas interiorizándo-
las, no sin desviarlas según la fuerza de la protesta y ende-
rezarlas  contra  quienes  las  producen.  Los  dominantes,
acentuando ciertos  rasgos  naturales  (particularidades  del
sexo en las mujeres, del cuerpo o del comportamento en
las etnias subordinadas), los convierten en una deInición
de carácter "deInitivo". Así se logra ofrecer,  sin "mentir"
particularmente, una imagen que perpetúa la dominación.
Lo que está em juego no es única y simplemente económi-
co; las Inalidades y los intereses se disimulan; si aparecen
en su verdad,  fracasan.  Las  representaciones  ampliIcan,
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desplazan,  transponen  ciertas  "realidades".  Forman parte
de una estrategia "inconsciente". Nacen como símbolos en
lo imaginario y se fortalecen volviéndose corrientes, casi
instituidas. Mientras que las ideologías se elaboran durante
acciones  estratégicas  mucho  más  conscientes  (aunque
ellas tampoco alcancen su In sino desplazándolo y disi-
mulándolo). Esto relaciona la crítica teórica con el examen
del lenguaje como medio e instrumento, como simulación-
disimulación. (Grifo da autora) (LEFEBVRE, 1991a, p. 60)

Verifica-se na proposição lefebvriana a necessária contextua-
lização à qual me referi anteriormente para a compreensão das
representações  no contexto de disputas de grupos,  castas  ou
classes,  pois amplificam, deslocam, transpõem certas realida-
des, formando uma estratégia inconsciente pois nascem como
símbolos no imaginário e se fortalecem tornando-se corriquei-
ras, quase instituídas. Eis sua importância nas sociedades hu-
manas. Para o autor, o que distingue a representação da ideolo-
gia é que esta última é produzida em ações estratégicas muito
mais conscientes, ainda que não alcancem seus fins, deslocam e
dissimulam entendimentos, significações e compreensões.

Na diferenciação entre representações e ideologias fica evi-
dente a concepção lefebvriana de representação como sendo,
ao mesmo tempo,  um constructo social,  psíquico e  político.
Entendo que esta perspectiva de representação evidencia seu
sentido político e  o entendimento de que ela  não é  neutra.
Esta compreensão se faz necessária, sobretudo porque na geo-
grafia ensinada nos mais variados níveis de ensino, via de re-
gra,  mapas,  produtos cartográficos e descrições dos espaços,
ou seja, as representações geográficas, em geral, costumam ser
entendidas  como  neutras.  Tais  entendimentos  conduzem  a
processos  de ideologização na compreensão  da produção do
espaço. Não por acaso, a concepção cartesiana-kantiana de es-
paço ainda é largamente utilizada.
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Importante destacar que as representações são constituídas
por meio de linguagens as mais diversas. Ora, se as primeiras
não são neutras,  tampouco se pode supor que o suporte lin-
guístico que as constituem o sejam, dado que também são cons-
tructos produzidos pelas relações sociais humanas, portanto, tem
dimensões sociais, psíquicas, políticas e espaço-temporais: 

El lenguaje nace socialmente. Con lo que transmite (las
opiniones, las representaciones) y con lo que circula com
él, el lenguaje no es ni verdadero ni falso. Tanto la ver-
dad como la mentira nacen dei lenguaje, como uso social
de las palabras. Si el linguaje tiene alguna función es en
primer lugar la disimulación. La necesidad de verdad, su
pathos y su ethos, nacen de los inconvenientes prácticos
de la disimulación, de la simulación. Instrumento de po-
der, la disimulación se descubre un buen día, se desen-
mascara.  El  lenguaje  y  el  teatro  van  juntos.  El  Ilósofo
traiciona  el  conjunto  de las  convenciones  sociales  que
permiten unas veces disimular, otras veces denunciar la
simulación.  El  mensaje  y  la  verdad  nacen  del  discurso
como práctica social, o sea como lucha por el poder (prime-
ro en formas elementales, entre los sexos y las edades, más
tarde en las luchas políticas). (LEFEBVRE, 1991a, p. 46)

Fica evidente a necessária  abordagem das linguagens em
suas múltiplas determinações,  a fim de que possamos com-
preendê-las de maneira contextualizada e, portanto, não nos
tornarmos reféns das mesmas. Isso não significa defender o
não  uso  das  mesmas,  o  que  seria  impossível.  Enfatizamos,
portanto, que o uso e produção de linguagens e de representa-
ções,  voltados  aos  processos  de emancipação  e  às  lutas  por
vida digna pressupõe sua compreensão em uma perspectiva
ampla, seu uso não garante a compreensão de suas dimensões
psicológicas, sociais e políticas.

A linguagem é, ao mesmo tempo: 

[…]  estrutura  estruturante  do  pensamento  e  da  ação,
[…] estrutura estruturada no contexto do qual “herda-
mos” ou nos é imputado um conjunto de signiIcados,
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e  […]  instrumento de dominação.  Entendemos  que as
linguagens se realizam com estas três funções ao mesmo
tempo.  Como aIrma  Wittgenstein  (1995)  em sua  obra
Investigações FlosóFcas, linguagem é práxis que se rea-
liza  por  meio  dos  diferentes  jogos  de  linguagem.  Daí
não se poder capturá-la apenas em uma perspectiva; há
que entendê-la a partir dos usos, apropriações e práticas
humanas que se  realizam nos mais  diversos  contextos
sociais e espaço-temporais. (KATUTA, 2020, p. 498)

Por isso, afirmo que as linguagens são e constituem relações
sociais  na  interação  dialética  com os  espaços  em uma dada
temporalidade. Importante observar também que, para além de
serem instrumentos de dominação, as linguagens podem tam-
bém servir para emancipação, na medida em que podem, de-
pendendo da maneira como são aprendidas e usadas, auxiliar a
romper  com ideologias  e  representações  sociais  impostas  no
contexto das lutas de classes em torno da hegemonia.

Em concordância com a tese lefebvriana dos múltiplos pa-
péis da linguagem, em outra reflexão evidenciei:

As linguagens não representam a essência dos fenômenos,
como quer  fazer  crer  a  tradição moderna  eurocentrada.
São construtos humanos e, como tal, resultam das relações
sociais de produção, podendo ser entendidas como uma
expressão das mesmas. As linguagens produzem represen-
tações que apresentam o mundo de diferentes maneiras.
Por serem materializadas, sistematizadas e entendidas por
muitos grupos na tradição ocidental como sendo os pró-
prios objetos, não por acaso, representação e objeto repre-
sentado acabam sendo confundidos, dando origem a inú-
meros mal-entendidos e a processos de imposição de sig-
niIcados, promovendo ocultamentos e interdições de in-
terpretações outras produzidas por grupos sociais não he-
gemônicos, expressando dimensões das disputas de poder
em inúmeras sociedades. Eis o processo por meio do qual
ocorre  a  monossemização  ou  imposição  de  signiIcados
que interdita outros, decorrentes de distintas interpretações
e modos de estar e ser no mundo.  Dessa maneira, via de
regra, apenas um signiIcado é legitimado nas relações de
poder. A título de exemplo, podemos citar as representações
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do campo brasileiro, na maior parte das vezes, relaciona-
das nos livros didáticos de geograIa [apenas] com o agro-
negócio monocultor e exportador. (Grifo da autora) (KA-
TUTA, 2020, p. 491-492)

Como afirmei no título deste item, as linguagens são rela-
ções sociais e as constituem, ou seja, são expressões destas e, ao
mesmo tempo, condição para que as mesmas se realizem; além
disso,  produzem  também  representações  e  ideologias.  Este
pressuposto é importante para que possamos compreendê-las
no contexto social onde se constituíram e se realizam, assumin-
do aqui que, ao expressarem e serem expressões das relações
socio territoriais, não são neutras. São constructos intelectivos
que os vários grupos humanos coletiva, histórica e geografica-
mente produziram nas suas relações ecossistêmicas e que esta-
belecem as mediações entre os fenômenos no e do mundo e os
seres nele existentes, produzindo efeitos de percepção, signifi-
cação, socialização, produção espacial e muitos outros.

Em uma perspectiva lefebvriana (2006), linguagens e re-
presentações re-produzem, expressam e, ao mesmo tempo,
influenciam, junto com outras ações humanas: o espaço vi-
vido, percebido e representado (LEFEBVRE, 2006) que cons-
tituem as três dimensões e processos de produção do espa-
ço, interconectadas social e dialeticamente:

– Espaço vivido (espaço de representação): refere-se à dimensão
do  mundo  experimentado/vivenciado  pelos  seres  humanos  em
sua vida cotidiana.  Afirma Lefebvre  (2006)  que esta dimensão
não  pode  ser  acessada  e/ou  exaurida  em  sua  totalidade  pela
análise teórica, dado que existe uma dimensão do indizível pela
mesma, matéria-prima das várias expressões e linguagens artísti-
cas. O espaço vivido refere-se à dimensão simbólica ou de signifi -
cação do espaço que o conecta aos símbolos utilizados pelos vá-
rios grupos humanos.  O construímos por meio da con-vivência
com outras pessoas desde que nascemos nos vários processos de
socialização pelo qual passamos.  Neste sentido, é possível afir-
mar que o espaço vivido ou de representação se constitui ao lon-
go de toda a nossa trajetória nos processos educativos informais,
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não formais e formais. Para Lefebvre (1991a, p. 56-57) o espaço
de representações, ou seja, de ações virtuais ou contínuas, dife-
rem das representações do espaço que são construídas a partir de
um saber  e  de uma lógica  que implicam aquisições das mate-
máticas, das técnicas etc. O primeiro é mais agitado, mais povoa-
do que as representações do espaço, geralmente mais frias.

– Espaço concebido (representações do espaço): de acordo com Le-
febvre (2006) esta dimensão antecede ao espaço percebido. Isso
porque a percepção de algum ente pressupõe que o mesmo exista
em nosso pensamento. Este espaço remete à produção de conheci-
mentos cotidianos, científicos e muitos outros que modificam qua-
litativa e quantitativamente nossas vivências e percepções.

– Espaço percebido (prática espacial): refere-se à dimensão material
dos elementos que constituem o espaço  que vamos captando por
meio das ações e interações sociais que nele estabelecemos. Neste
processo, vamos fazendo conexões entre as atividades e os elementos
no espaço. Importante destacar que a percepção é compreendida por
Lefebvre (2006) como dimensão derivada das vivências e das repre-
sentações que vamos tendo e produzindo ao longo da vida.

Verifica-se pelo exposto que o espaço vivido ou espaço de re-
presentação é condição para que as outras dimensões se consti-
tuam. Em outras palavras, as experiências que ocorrem nos lu-
gares são fundamentais para que se possa construir representa-
ções no geral e, inclusive as do espaço (espaço concebido). Esta
última, por sua vez, forma o que o autor denomina de espaço
percebido ou as práticas espaciais. O espaço vivido, concebido e
percebido são dimensões que interagem dialeticamente consti-
tuindo e sendo constituídas por ações e aprendizagens (proces-
sos de socialização) que, por meio das linguagens produzem re-
presentações que podem, por sua vez, transformar as duas pri-
meiras. Eis a importância das representações que, segundo Le-
febvre (1991a, p. 37) não consistem em uma imagem, um refle-
xo ou uma abstração qualquer; são uma mediação entre o sujei-
to e os entes. Importante destacar que este entendimento rom-
pe com a relação direta entre o ser, as linguagens e as represen-
tações que, via de regra, a tradição moderna hegemônica faz,
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muitas vezes confundindo o ser com suas representações. Como
já dizia o criador da semântica geral Alfred Habdank Skarbek
Korzybski (engenheiro, matemático e filósofo): 

Um mapa não é o território que representa, mas, se corre-
to, tem uma estrutura semelhante ao território, o que expli-
ca sua utilidade. […] Se reQetirmos sobre nossas línguas,
descobrimos que, na melhor das hipóteses, elas devem ser
consideradas apenas como mapas. Uma palavra não é o
objeto  que  representa;  e  as  linguagens  exibem também
essa peculiar auto-reQexividade, o que nos permite anali-
sar as línguas por meios linguísticos. […] A desconsidera-
ção  dessas  complexidades  é  tragicamente  desastrosa  na
vida cotidiana e na ciência.1 (KORZYBSKI, 1994, p. 58) 

Verifica-se que a crítica do autor remete ao que muitas ve-
zes acontece na vida cotidiana e mesmo na ciência quando
não se faz a distinção entre a representação e o objeto repre-
sentado. Trata-se de uma confusão ou relação direta entre o
objeto e sua representação, postura muito comum no Ocidente
e que foi problematizada por Renée Magritte em seus célebres
quadros intitulados  Ceci n’est pas une pipe (Isto não é um ca-
chimbo) e  Ceci n’est pas une pomme (Isto não é uma maçã) e
também por Michel Foucalt (1999, 2002) em suas obras As pa-
lavras e as coisas e Isto não é um cachimbo.

A simplicidade, a homogeneidade, a pureza, a essência, a rela-
ção direta entre o objeto e sua representação e os conhecimentos
derivados deste sistema, tomados como os únicos verdadeiros,
postura esta inerente à razão moderna, expressam uma relação
fetichizada com as linguagens e as representações, própria tam-
bém de boa parte do imaginário social nas sociedades ocidentais.

1 “[…] A map is not the territory it represents, but, if correct, it has a
similar  structure  to the territory,  which accounts  for  its  usefulness.
[…] If we reflect upon our languages, we find that at best they must
be considered only as maps. A word is not the object it represents; and
languages  exhibit  also  this  peculiar  self-reflexiveness,  that  we  can
analyse  languages  by  linguistic  means.  […]  The  disregard  of  these
complexities is tragically disastrous in daily life and science.”
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A partir desses critérios, somada à negação da espacialidade do
ser é possível, por meio de uma espécie de operação ontológica e
epistêmico-política, purificar, essencializar e universalizar o ser,
entendido em uma perspectiva que foi transformada em única e
verdadeira.  Esta  postura,  é  denominada  por  Castro-Gómez
(2005, p. 18-19) como hybris do ponto zero:

Com ele me reIro ao imaginário segundo o qual, um obser-
vador do mundo social pode colocar-se em uma plataforma
neutra de observação que, por sua vez, não pode ser obser-
vada desde nenhum ponto. Nosso observador hipotético es-
taria com a capacidade de adotar uma visão soberana so-
bre o mundo, cujo poder estaria precisamente em que não
pode ser observada e nem representada. Os habitantes do
ponto zero (cientistas e Ilósofos ilustrados) estão conven-
cidos de que podem adquirir um ponto de vista sobre o
qual não é possível adotar nenhum ponto de vista [o lugar
da neutralidade]. Esta pretensão, remete à imagem teológi-
ca do Deus onisciente (que observa sem ser observado),
mas também ao panóptico foucaultiano, exempliIca com
clareza a  hybris do pensamento ilustrado.  A   hybris   supõe  
então o desconhecimento da espacialidade e é por isso,
um  sinônimo  de  arrogância  e  desmesura. 
Ao pretender carecer de um lugar de enunciação e tradu-
ção, os pensadores privilegiados da Nova Granada seriam
culpados do pecado da  hybris. Um pecado que logo, no
século XIX, seria institucionalizado no projeto de Estado-
nação dos grupos hegemônicos. (Grifo da autora).

Fizeram parte, auxiliaram, fortaleceram e são expressões des-
ta institucionalização da cartografia e das geografias hegemôni-
cas amplamente ensinadas nas escolas com sua ênfase na forma
território Estado-nação, apresentada como o destino ou o ponto
de chegada de outros modos de vida. Esta concepção teleológica
fortalece  a  naturalização  desta  forma  território,  ocultando  o
quanto a mesma avançou territorialmente a partir de proces-
sos de invasão, colonização e imposição. Importante eviden-
ciar que não sou contra o ensino destas geografias e cartogra-
fias;  contudo, quando apresentadas,  respectivamente,  como
as formas finais e mais desenvolvidas dos territórios e de sua
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representação cartográfica, acabam por situar outros modos de
estar e ser no mundo ou os outros mundos de vida como forma-
ções socio territoriais atrasadas ou não desenvolvidas que tendem
ao desaparecimento, juntamente a suas culturas e cartografias.

Compreender que a cartografia hegemônica produz a forma
final e mais desenvolvida de mapa fez com que aqueles feitos
por outros grupos humanos fossem denominados, concebidos,
percebidos e classificados como pré-mapas, quase mapas, cro-
quis ou algo do gênero, dado que a referência da verdadeira
cartografia foi e é a produzida no contexto das sociedades ca-
pitalistas. Eis um exemplo didático do modus operandi da ciên-
cia hegemônica colonizadora.

Sobre esta questão nos ensina o prof. Dr. João Paulo Lima
Barreto ou João Paulo Tukano, da comunidade Ye’pamahsã2:
Quando o mesmo se refere à medicina dos médicos e aquelas
dos povos originários, afirma que as últimas não são medicinas
alternativas, não são etnomedicina: “Nossas medicinas operam
com outras lógicas, com técnicas de conhecimentos outros. Não
temos essa medicina universal que opera de forma diferente. A
nossa não é melhor e nem pior, não queremos que ela seja com-
parada à universal. O hospital não é melhor que um terreiro, que
o centro de medicina indígena, é diferente.” (Informação verbal,
fornecida pelo prof. Dr. João Paulo Tukano, em aula no dia 28 de
abril de 2021). E, questionando o conhecimento universal defen-
de: “[…] Se é universal, porque não aceita outras epistemologi-
as? Se não aceita não é universal. […] Podemos conviver bem
com as diferenças, precisamos aprender a dialogar com as dife-
renças.” (Informação verbal, fornecida pelo prof. Dr. João Paulo
Tukano, em aula no dia 28 de abril de 2021).

2 Antropólogo, professor da Universidade Federal do Amazonas (UFAM),
idealizador e co-fundador do Centro de Medicina Indígena Bahserikowi
da Amazônia, criado em 2017 para servir ao povo indígena.
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Considerando o exposto, entendo que os mapas produzi-
dos por diferentes grupos humanos nos diversos tempos e es-
paços  não são croquis,  pré-mapas ou mapas pré-históricos.
São mapas produzidos a partir de outras geo-grafias e carto-
grafias, de outros modos de estar e ser no mundo, que usam
diferentes técnicas de representação, materiais e/ou suportes
os mais variados e outros sistemas de orientação e localiza-
ção.  Constituem  mapas  distintos  daqueles  produzidos  no
contexto  das  sociedades  modernas  eurocentradas,  não  são
melhores  e  nem piores,  são  apenas  diferentes,  pois  as  de-
mandas colocadas na e para a produção dos mesmos, no que
se refere à necessidade de orientação e localização, foram e
são as mais diversas. O mesmo ocorre com mapas produzidos
por  crianças  socializadas  na  perspectiva  ocidental  que,  em
função de sua periodização3, representam os espaços de acor-
do com seu desenvolvimento. Seus mapas não são pré-mapas,
croquis ou quase mapas, como defendem as perspectivas adulto-
centradas. Constituem mapas que expressam seu desenvolvimen-
to cognitivo, suas referências territoriais e suas aprendizagens na
interação dialética com as pessoas e espaços de sua convivência.

Inexiste possibilidade de constituição de pensamento, de ra-
ciocínio, de ensino e aprendizagem dos conhecimentos, inclusi-
ve dos geográficos, sem linguagens e representações. A com-
preensão do presente, a partir do entendimento dos elementos
que o produziram, é fundamental aos processos emancipatórios
e para a constituição da autonomia dos sujeitos, e isto não ocor-
re sem linguagens e representações. É por meio destas que se
estabelece as relações no e com o mundo no qual se vive.

3 Termo  cunhado  pela  psicologia  histórico-cultural  que  se  refere  ao
desenvolvimento do psiquismo humano que ocorre de maneira distinta
nas  diversas  fases  da  vida  humana,  por  meio  de  uma  atividade
dominante  ou principal,  responsável  por  suprir  as  necessidades  dos
sujeitos em cada momento do seu desenvolvimento.
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Assim, dependendo da maneira como se produz, se apro-
pria,  se  ensina e  se  utiliza  as  linguagens e representações,
elas podem ser instrumentos de dominação ou de libertação.
Se utilizadas para os sujeitos perceberem e compreenderem o
mundo contraditório  e  desigual  em que vivem,  conscienti-
zando-os  de  que  são  os  produtores  do  espaço,  constituem
instrumentos com grande potencial emancipatório, dado que
auxiliam a compreender os elementos que produziram o pre-
sente, no caso brasileiro, uma sociedade de amplas desigual-
dades socioterritoriais. A compreensão dos elementos que in-
terferem na produção do espaço é condição para transformá-
lo ou atuar na produção de espaços mais igualitários. As lin-
guagens e as representações, se utilizadas apenas na perspec-
tiva da reprodução de discursos e narrativas sobre o mundo,
impedem a  compreensão  da  realidade  ou  o  movimento  do
pensamento (do vivido para o concebido e o percebido, não
necessariamente nesta ordem) em função de que operam por
meio de tautologias (A é A) e, dessa forma, acabam por se re-
alizar como instrumentos de dominação na medida em que
são utilizadas para a reprodução dos significantes e significa-
dos hegemonicamente estabelecidos.

As linguagens produzem representações e constructos concei-
tuais que são suportes intelectivos fundamentais para a com-
preensão crítica da realidade, atuando em processos de dissipa-
ção das ideologias que operam no ocultamento das contradições
inerentes às sociedades capitalistas. No caso da geografia ensina-
da, tais construções intelectivas devem focar, para além da forma
território hegemônica,  os diversos mundos de vida,  essenciais
para a ampliação dos repertórios de ações nos, com e pelos terri-
tórios e para a construção da emancipação e da autonomia.

No item que segue, demonstro que muitas geografias que
se contrapõem às relações socioterritoriais capitalistas, quando
fortalecidas pelas pedagogias dos territórios, podem se desdo-
brar,  dependendo  da  demanda  do  coletivo,  em cartografias
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emancipatórias que evidenciam as geo-grafias do campo po-
pular. Esta confluência constitui uma grande potência, forta-
lecida nos encontros entre movimentos e grupos sociais orga-
nizados, frações progressistas das instituições universitárias e
as várias entidades. Esta sinergia forma coletivos que apreen-
dem, compreendem, registram e divulgam as geo-grafias que
se contrapõem à reprodução do espaço do e para o capital ou
os contra-espaços. As estratégias territoriais de resistência na
terra são coletivamente construídas, pressupondo diálogos que
ampliam os repertórios de luta por dignidade de existência.

3. Os movimentos e grupos sociais, entidades e frações
progressistas das Universidades organizados na produ-
ção das pedagogias dos territórios: local de conPuên-
cia e fortalecimento das geo-gra7as e carto-gra7as

“Este é o mapa que devia ter na escola.” (Jovem ama-
zônida presente em uma reunião de base das comunida-
des impactadas pelo Projeto Grande Carajás (PGC), AL-
MEIDA, 1994, p. XXV). 

A frase do jovem amazônida ecoa em meus pensamentos
quando se trata de problematizar sobre a geografia e a cartogra-
fia ensinadas nas escolas de educação básica e na formação de
educadores  e  educadoras  da geografia  (graduação,  mestrado,
doutorado, pós-doutorado) e aquelas produzidas pelos coletivos
compostos por movimentos e grupos sociais organizados, enti-
dades, frações progressistas das Universidades, entre outros. 

A despeito da educação básica ser o direito mais acessado pela
população brasileira, pouco tem atuado na construção de chaves
de leitura para a compreensão emancipatória do presente, fun-
ção principal da escola em um país de amplas desigualdades so-
cio territoriais como o Brasil. Compreender as espaço-tempo-
ralidades como processos, saber que elementos as produziram,
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ou seja, a lógica da produção dos arranjos espaciais a fim de sa-
ber-se produtor de espacialidades (inconsciente e conscientemen-
te), constitui objetivo do ensino de geografia nos mais diferentes
níveis de ensino. Observo tais processos de ensino e aprendizagem
se realizando de forma muito intensa na produção coletiva de car-
tografias. Estes movimentos de ensino e aprendizagem são funda-
mentais se temos como projeto societário a defesa dos muitos
mundos de vida, onde se possa viver com dignidade.

Obviamente que na educação infantil, anos iniciais e finais
do ensino fundamental é importante trabalhar com a comuni-
cação emocional,  com a socialização/apropriação das  lingua-
gens para autoexpressão – questão chave para saber-se, e pro-
dução de vínculos socio territoriais para evitar o des-envolvi-
mento: falta de envolvimento dos sujeitos e suas comunidades
com os espaços em que vivem. Neste longo e lento processo de
ensino e aprendizagem de noções e conhecimentos geográficos
em âmbito formal, trabalha-se com o espaço de representação
(espaço vivido) que se amplia para além do núcleo familiar,
com as práticas espaciais (espaço percebido) a fim de multipli-
car  as  representações  do  espaço  (espaço  concebido)  tendo
como referência a periodização do desenvolvimento humano
(perspectiva da psicologia histórico crítica).

É este conjunto de experiências e aprendizagens produzido
na con-vivência com a pluralidade de mundos de vida, que é
fundamental para a formação dos conceitos cotidianos e, poste-
riormente, dos científicos – entendidos aqui em uma perspecti-
va pluriversa, importantes na ampliação da capacidade de abs-
tração, ponto de chegada dos raciocínios complexos e da lógica
dialética. Como afirmava Lefebvre em seu livro  Lógica formal e
Lógica dialética (1991b), a primeira é condição para que a segun-
da se constitua. Para questionar as representações e os modos
de uso de linguagens é necessário antes tê-los construído.
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Saber-se produtor do espaço e compreender os elementos
que intervém na sua produção, possibilita interrogar se, efeti-
vamente, queremos cidades e campos com amplas desigualda-
des socio territoriais, onde muitos grupos sociais são expropri-
ados e, não raro, expulsos de suas terras, muitas delas ances-
tralmente ocupadas. Permite que possamos nos compreender
como expressão do trabalho que, sob a forma alienada, em vez

de produzir dignidade produz, ao mesmo tempo e, contradito-
riamente, riqueza para poucos e miséria para muitos e tam-
bém espaços e contra-espaços.

Para saber-se produtor(a) do espaço, viver na pele e/ou nos cor-
pos as contradições e explorações é insuficiente. A dimensão do es-
paço vivido e percebido, respectivamente, espaço de representação
e prática espacial é importante, mas necessita interagir dialeti-
camente com o espaço concebido (dimensão da representação
do espaço), para a compreensão da produção espacial e para
saber-se dela produtor em uma perspectiva crítica e emancipa-
tória. Constructos intelectivos, conceituais, teórico-metodoló-
gicos,  ontológicos  e  epistemológicos  são  fundamentais  nos
processos de construção da consciência crítica.

É neste contexto que se fazem necessárias ações educativas,
que podem ocorrer em diferentes espaços sociais (informais,
não  formais  e  formais).  Tais  processos,  sempre  socialmente
constituídos, atuam na transformação das representações, das
compreensões, das percepções e vivências dos sujeitos. Já afir-
mava Lefebvre (2006) que estes elementos se relacionam dia-
leticamente. Neste sentido, o acesso e trabalho com suportes
linguísticos e conceituais, atuam na ampliação das representa-
ções (espaço vivido, percebido e concebido) e dos repertórios
para  a  compreensão-ação  da  e  na  realidade,  fundamentais
para a ruptura com os processos de alienação. Os acessos a tais
repertórios intelectivos e de ações são produzidos por grupos,
movimentos sociais, entidades de classe, coletivos das escolas
e outros nas relações com seus mundos de vida.
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Tenho acompanhado a produção bibliográfica, sobretudo as
investigações-ações em torno do uso da cartografia social nas
salas de aula que auxiliam a fazer emergir o espaço vivido, a
fim de que o mesmo seja compreendido em suas múltiplas de-
terminações. Trata-se de uma produção recente no âmbito da
geografia que começa em meados da segunda metade do ano
de 2010, tecida na esteira dos trabalhos do antropólogo Alfre-
do Wagner Berno de Almeida e equipe. Depois do lançamento
dos livros, desdobrados dos trabalhos de produção coletiva de
mapas, intitulados  Carajás: a guerra dos mapas (1994) e  Guerra
ecológica nos babaçuais (2005), o antropólogo e equipe constitu-
em o PNCSA (Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia),
no mesmo ano de lançamento da segunda obra.

As produções  relativas  às  cartografias  sociais  produzidas
no âmbito das aulas de geografia são importantes na medida
em que favorecem e/ou potencializam a construção de reper-
tórios didático-pedagógicos, onto-epistemológicos e cosmoló-
gicos para a compreensão do espaço vivido, percebido e con-
cebido em uma perspectiva das pluriversidades. Por isso, me-
recem uma reflexão específica. Apenas fiz referência às mes-
mas neste capítulo para que não passassem ao largo desta re-
flexão. Contudo, como o objetivo neste item é evidenciar as
pedagogias dos territórios, vou abordar mais detidamente a
confluência entre os movimentos e grupos sociais organiza-
dos, entidades e frações progressistas das Universidades, mo-
bilizados na produção de cartografias coletivamente produzi-
das que pressupõem profícuos encontros, diálogos e troca de
saberes entre os sujeitos citados e auxiliam no fortalecimento
dos muitos mundos de vida, por meio do registro nos mapas
de suas respectivas geo-grafias.

Cada mapa produzido registra a geografia do grupo social que
o produziu; portanto, geo-grafia e carto-grafia são como duas fa-
ces de uma mesma moeda, que expressam os modos de estar e
ser nos diversos mundos de vida ou os espaços sociais produzi-
dos pelos diferentes coletivos nas suas relações ecossistêmicas.
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Como evidenciei anteriormente, mapas constituem representa-
ções e, como tal, em uma perspectiva lefebvriana (1991a), possu-
em dimensões sociais, psíquicas e políticas e, em meu entendi-
mento, muitas outras. Contudo, olvidar das dimensões destaca-
das pelo autor deu margem a compreensões unilaterais que con-
cebem os mapas apenas como objetos técnicos que, em função
disso, defendem que eles apresentam a realidade tal como ela é.
Desse modo, tais perspectivas acabam dando margem para con-
fundir o mapa com o território por ele representado, como nos
alertou Korzybski (1994), evidenciando uma prática social e um
equívoco bastante comum na tradição ocidental moderna, inclu-
sive em muitas aulas de geografia em todos os níveis de ensino:
a compreensão de que o objeto se reduz à sua representação.

As  compreensões  brevemente  esboçadas  anteriormente,
fundadas no ideal de cientificidade moderno, fortalecem ainda
mais o imaginário que coloca o observador do mundo social
em uma plataforma neutra de observação, onisciente e sobera-
na. A hybris do ponto zero supõe, como já evidenciado, o desco-
nhecimento da espacialidade (CASTRO-GÓMEZ, 2005). Mais do
que desconhecimento, entendo que ocorreu o não reconheci-
mento das diferentes espacialidades e relações socio territori-
ais  do processo  civilizador  hegemônico  inerente  à  produção
dos conhecimentos científicos modernos que, ao serem impos-
tos como os únicos verdadeiros, a partir de critérios próprios,
em uma perspectiva eurocentrada, relegaram outros conheci-
mentos e, inclusive cartografias e mapas de outros continentes
e tradições  a uma condição de inferioridade.  Não raro,  esta
perspectiva os identifica como pré-conhecimento (pré-mapas),
etnoconhecimento  (etnocartografia,  mapas  étnicos),  mitos,
entre outros, evidenciando algo inerente à tradição moderna:
a hierarquia de conhecimentos que, via de regra, coloca o ou-
tro e seus conhecimentos em uma condição inferiorizada.
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A distinção entre os conhecimentos verdadeiros e “univer-
sais” e os “étnicos” era e ainda é elaborada por grupos que
têm como referência as características e critérios de cientifici-
dade da ciência moderna. Fica evidente a ausência de neutra-
lidade e a postura colonizadora e etnocentrada de muitos des-
tes grupos, no que se refere à produção do que tendenciosa-
mente denominam de conhecimentos universalmente válidos
(válidos para quê e para quem? Para quê?). Esta postura está
fundada  na  hybris do  ponto  zero  (CASTRO-GÓMEZ,  2005)
pois, ao desconsiderar a pluriversidade dos mundos de vida,
constitui  seu  pressuposto  ôntico-epistemológico  a  partir  da
crença na existência de um ser universal, sem territorialidade,
sem corpo, cor de pele e/ou raça,  orientação sexual, valores,
identidade, temporalidade, entre outros.

O reconhecimento da universalidade fundada na pluriver-
sidade, é uma postura e aposta onto-epistemológica que as-
sume as diferenças como constituintes dos grupos humanos
e suas produções e que auxilia a fortalecer a tese de um pluri-
verso, no qual os distintos saberes são reconhecidos e podem
ser acionados de acordo com as demandas dos grupos sociais
que habitam os diferentes territórios. É neste contexto que
faz sentido a defesa da produção de conhecimentos pruden-
tes para vidas decentes (SANTOS B., 2012), o que evidencia a
necessidade de transformação do horizonte ético-político da
produção de conhecimento. É este o paradigma no qual estão
fundadas as cartografias coletivamente produzidas que pos-
suem diferentes denominações.

Uma parte significativa das produções cartográficas coleti-
vamente produzidas estão assentadas na ecologia de saberes,
pois se constituem a partir de experiências fundadas no reco-
nhecimento da pluralidade dos conhecimentos, sendo um deles
a ciência moderna e nas possíveis interconexões entre eles, sem
que suas autonomias sejam comprometidas (SANTOS B., 2010).
Para tanto, o diálogo de saberes constitui ação fundamental.
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São pressupostos da ecologia de saberes: a assunção 1) de que
inexistem  epistemologias  neutras;  2)  do  esgarçamento  dos
fundamentos  científicos  da  ciência  moderna,  dado  que  ela
está fundada nos conhecimentos em abstracto. Ao defender a
produção de um conhecimento decente para uma vida pru-
dente, bandeira de luta de muitos grupos e movimentos soci-
ais organizados, Boaventura de Souza Santos (2010), eviden-
cia que esta dimensão ética está fundada na democracia parti-
cipativa ou na democracia profunda, vivenciadas pelos povos
originários, PCTs, pelos grupos e/ou movimentos sociais orga-
nizados. São estes sujeitos em movimento que reivindicam a
necessidade de se pensar nos impactos que as práticas de co-
nhecimento produzem nos vários mundos de vida. Eis o con-
texto em que o conhecimento científico moderno é questiona-
do e chamado a dialogar com outras tradições.

A produção cartográfica elaborada por coletividades consti-
tui-se em exemplo didático deste processo. Os mapas coletivos
produzidos pelos mais diferentes grupos e/ou movimentos so-
ciais  em co-laboração  com entidades  e  frações  progressistas
das Universidades expressam certa apropriação da cartografia
tradicional, produzida sob a égide da ciência moderna. Contu-
do, ao vincularem esta produção à defesa das práticas socio
territoriais de grupos e/ou movimentos sociais que lutam por
terras e territórios, acabam muitas vezes rompendo com a sin-
taxe  tradicionalmente  utilizada nos mapeamentos  pois,  não
raro, suas regras impossibilitam a implantação de certos fenô-
menos e narrativas nos mapas.

Nos mapas coletivamente  produzidos vemos então  repre-
sentações cartográficas com elementos que reproduzem a car-
tografia da tradição: mapas com título, com os limites internos
e externos dos territórios das comunidades e/ou com as fron-
teiras político-administrativas, com a escala gráfica e/ou nu-
mérica,  a orientação, as coordenadas geográficas,  a legenda,
entre outros elementos que configuram o que atualmente se
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concebe tecnicamente por mapa. Somado a este léxico carto-
gráfico,  se constrói coletivamente sintaxes tendo como refe-
rência as demandas dos coletivos constituídas em suas lutas:
por reconhecimento dos seus mundos de vida, por terras e ter-
ritórios, por vida digna. São decididos coletivamente os grupos
e/ou  comunidades  que  participarão  das  oficinas  de  mapea-
mento, os objetivos do processo, os fenômenos a serem apre-
sentados no mapa, o modo como o local e a(s) comunidade(s)
será(ão) apresentado(as), os relatos dos moradores que serão
inseridos na parte textual da cartografia, os conflitos a serem
apresentados,  as  lutas  territoriais,  os  aspectos  do  território
praticado que serão evidenciados, as características da comu-
nidade a serem registradas entre outros elementos que auxili-
am a compreender a geo-grafia da(s) comunidade(s).

Não  raro,  neste  processo  muitas  diretrizes  da  semiologia
gráfica são subvertidas, pois prioridade é dada aos efeitos que
se quer produzir com a visualização dos fenômenos implanta-
dos no mapa e também com a leitura da parte  textual  que
complementa o mapeamento. As diferentes linguagens não se
sobrepõem na compreensão da realidade. Em função de suas
características específicas, elas se justapõem, causando efeitos
de ampliação dos significados e das representações.

A produção coletiva de mapas pressupõe um longo e denso
processo  de  ensino  e  aprendizagens  de  conhecimentos  geo-
gráficos, cartográficos, históricos, sociais e políticos acessados
pelos que dela participam. Tem como pressuposto a práxis da
democracia  participativa,  que se realiza por meio do debate
público, cujo foco é a reprodução do espaço do e para o capital
e as estratégias de luta para o fortalecimento/produção de con-
tra-espaços. Os encontros dos representantes dos grupos e/ou
movimentos  sociais,  das  comunidades,  das  entidades  e  das
frações progressistas das universidades auxiliam a adensar os
debates,  a complexificar as análises e a estabelecer linhas,
as  mais  diversas,  de  compreensão  do  momento  presente.
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Dessa maneira, as decisões comunitárias são mediadas por cons-
truções analíticas elaboradas a partir de várias perspectivas, ex-
pressando o fortalecimento do debate público como instância de-
cisória inerente à democracia participativa. Nestes encontros, te-
cem-se as pedagogias dos territórios compreendidas como “[…]
uma práxis de interação de saberes da universidade, dos movi-
mentos sociais e das comunidades – um propósito insurgente: re-
atar os laços entre o saber científico e os diversos saberes tradicio-
nais e populares para, a partir desse diálogo, ressignificar o papel
da universidade.” (LEÃO, MELO e GOMES, 2016, p. 13).

Nesta confluência de ações efetivadas pelos coletivos, todos
os envolvidos aprendem e ensinam uns com os outros, como
em  todo  processo  de  educação  popular.  Dessa  maneira,  se
reinventam as comunidades, as entidades, as frações progres-
sistas da Universidade e a própria instituição universitária: 

É importante visualizar que o projeto [PNCSA], “nesse afã
de luta por reforço das identidades coletivas”, tem uma di-
mensão de ensino, uma dimensão de pesquisa e uma rela-
ção com os movimentos sociais buscando o afastamento
de uma prática militante, como ressalta o coordenador Al-
fredo Wagner Berno de Almeida. Os pesquisadores procu-
ram deixar clara a sua posição enquanto tais, para que a
produção do conhecimento se faça com o rigor que a aca-
demia exige. (LAGES; BARGAS e BRITO, 2010, p. 10).

Por meio deste trabalho coletivo, os movimentos e grupos
sociais também auxiliam no processo de reinvenção dos pro-
cessos de ensino, pesquisa e extensão. Atuando desta forma,
co-laboram na transformação  de parte  da universidade,  nos
modos de se fazer pesquisa, extensão e educar. Segundo Alfre-
do Wagner Berno de Almeida, coordenador do PNCSA:

Nós  não  trocamos  a  nossa  ação  de  cientista  por  uma
ação militante.  Nós mantemos o nosso critério de compe-
tência e saber, nós não perdemos a nossa condição, por isso
é que nós estamos pesquisando sempre e estamos amplian-
do  a  autonomia  da  universidade  face  ao  poder  político,
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para que as universidades possam produzir independen-
tes desse poder. Eu acho que esse também é um elemento
central da construção da esfera pública no Brasil. (LAGES;
BARGAS e BRITO, 2010, p. 11)

Para  a  produção  dos  materiais  cartográficos,  os  coletivos
constituem espaços de encontro com ricos e densos processos
de ensino e aprendizagem para todos os envolvidos, sobretudo
de conteúdos geográficos e cartográficos. Compreendo que nes-
tes  encontros  emergem geo-grafias  e  carto-grafias  populares
que, por meio de processos educativos informais e não formais
são sistematizados em cartilhas, fascículos, boletins, catálogos
que auxiliam nas lutas pelas terras, na elaboração de estratégias
para o enfrentamento dos conflitos territoriais, no questiona-
mento da re-produção do espaço do e para o capital e na produ-
ção de contra-espaços. Eis as geografias e cartografias que po-
deriam fortalecer o trabalho do professor de geografia em sala
de aula na perspectiva dos educandos e educandas saberem-se,
compreendendo seus mundos de vida.

À guisa de conclusão

“Mais do que a geograIa estamos diante de geo-graIas,
enIm, do desaIo de geo-grafar nossas vidas, nosso plane-
ta, conformando novos territórios, novas territorialidades.”
(PORTO-GONÇALVES, 2002, p. 247)

Neste capítulo, refleti sobre a como as geografias e cartogra-
fias dos mundos de vida têm se constituído em instrumentos
de emancipação e lutas em defesa da dignidade das existên-
cias, sobretudo nos processos de produção coletiva de mapas.
Uma das condições para que isto se efetive é o estabelecimen-
to de diálogos e confluências entre os espaços educativos in-
formais, não formais e formais. Em outras palavras, supõe o
fortalecimento da democracia  participativa  ou profunda por
meio dos debates públicos em torno dos elementos que influ-
enciam fortemente na produção dos espaços em vários âmbi-
tos, que passam necessariamente pelo comunitário e escolar.

229



Por meio de processos de produção de cartografias, elaboradas
por coletivos compostos por grupos e movimentos sociais, enti-
dades e frações progressistas das Universidades verifica-se, como
afirma Porto Gonçalves (2002) na epígrafe que abre esta conclu-
são: a emergência de geo-grafias que conformam territórios e
territorialidades (contra-espaços) que se contrapõem à reprodu-
ção do espaço do e para o capital. Tais geo-grafias expressam a
intensa reinvenção pelos grupos e/ou movimentos sociais e co-
munidades dos novos territórios epistêmicos e de existência ma-
terial que re-significam suas formas de estar e ser no mundo, de
grafar a terra, de inventar novas territorialidades, de geo-grafar.

Nos  encontros  promovidos  para  a  produção  dos  mapas
(Guerras de mapas) coletivamente se reflete sobre a lógica
hegemônica da produção do espaço e as estratégias de produ-
ção  de  contra  espaços.  Sistematiza-se  nos  mesmos,  os ele-
mentos que influenciam na produção do espaço vivido, o que
transforma as práticas espaciais e as representações do espaço,
condição para a defesa e luta pelo contra-espaço. Eis as guer-
ras nos e dos territórios, ampliadas e fortalecidas na dimen-
são da representação do espaço.

Entendo tais encontros como processos populares de ensino
e aprendizagem de conhecimentos geográficos e cartográficos
(alfabetização  geográfica  e  cartográfica  de  jovens,  idosos  e
adultos), cujos mapas produzidos registram os tensionamen-
tos, as lutas e guerras que se efetivam entre o espaço imposto
pelo capital e os contra-espaços, coletiva e comunitariamente
produzidos e reproduzidos. Por isso, constituem ricas e poli-
fônicas fontes para compreender os movimentos de produção
dos espaços e contra-espaços nas aulas de geografia, sobretudo
nos anos finais do ensino fundamental e ensino médio. Me
parece que são estas geografias das vidas que fazem sentido
aos sujeitos em processo de escolarização, pois elas auxiliam
no processo de saber-se produtor e/ou reprodutor de espaços.
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É neste processo de compreensão das geografias, em contra-
posição à geografia, por meio de cartografias dos territórios pra-
ticados ou usados que registram os espaços vividos, percebidos
e concebidos, que as linguagens e representações ganham po-
tência para serem trabalhadas, ao mesmo tempo, como estrutu-
ras estruturadas, estruturantes e instrumentos de emancipação.

O conceito de Pedagogia do território constitui chave epistê-
mica potente, se pensado no contexto do trabalho em sala de
aula. Isso porque o mesmo evidencia a necessária confluência de
sujeitos (grupos e/ou movimentos sociais organizados, comuni-
dades, entidades, frações progressistas das Universidades, entre
outros) na produção de conhecimentos geográficos sobre os ter-
ritórios  em  uma  perspectiva  pluriversa  e  emancipatória.  Tais
ações fazem emergir os muitos mundos de vida nos seus emba-
tes e contradições com os movimentos da reprodução do espaço
no, do e para o capital. Neste contexto, ensinar e aprender as ge-
ografias  dos  mundos de vida é  muito  diferente  do ensinar  e
aprender descrições abstratas dos elementos isolados que inter-
ferem na produção dos arranjos espaciais, como historicamente
tem ocorrido em uma certa tradição geográfica escolar.

Os materiais resultantes dos encontros de elaboração de ma-
pas coletivos registram os movimentos de tensão inerentes à
produção  de  espaços  e  contra-espaços,  portanto,  constituem
profícuas possibilidades de compreensão  dessa geografia  real
no tenso e contraditório movimento do vir a ser. É neste con-
texto que defendo que as produções  resultantes  dos mapea-
mentos coletivos, viabilizados pelas pedagogias dos territórios,
constituem materiais profícuos para que educandos e educan-
das possam se compreender produtores e produtoras de espa-
ços. Eles são uma das respostas possíveis à necessária ruptura
com a dicotomia entre  as  geografias  e  cartografias  vividas  e
aquelas ensinadas em abstracto, nas quais os estudantes são
educados para se tornarem estrangeiros em seus mundos de
vida.  Fica aqui o convite para geo-grafar os mundos de vida
existentes  no planeta  que,  segundo Porto  Gonçalves  (2002),
vêm conformando novos territórios e novas territorialidades.
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TERRITÓRIOS E TERRITORIALIDADES 
NEGRAS NA PORTO ALEGRE ANTIGA: 
ESPAÇOS DE VISIBILIDADE

Daniele Machado Vieira

No final  da década de 1980, a urbanista Raquel  Rolnick
(2009, pp. 1-2) já enfatizava a necessidade de mapear a in-
serção dos negros nas cidades brasileiras. Pontuava, contudo,
que os territórios negros não fossem vistos apenas como uma
história de exclusão. Haveriam os  lugares de negros, pautados
pela  segregação  racial  e  espacial,  e  os  lugares  negros,  locais
com os quais os indivíduos e grupos negros se identificam,
reconhecem e são reconhecidos (RATTS, 2012, p. 220). Ao se
referir à presença negra na América, Porto-Gonçalves fala da
existência de uma Geografia da liberdade em contraposição a
uma geografia da dominação:

Se havia uma GeograIa da dominação,  da opressão e
da exploração com suas  plantations latifundiárias,  mo-
nocultoras e escravizadoras havia também uma Geogra-
Ia da liberdade em que camponeses ocupavam espaços
para  além dos  latifúndios  como posseiros  e  os  negros
construíram espaços  de  liberdade  nos  quilombos,  pal-
lenques e cumbes (2009, p. 8).

Nessa perspectiva de pensar os espaços negros, em suas vari-
adas escalas, para além de espaços de exclusão, segregação e
opressão, é que propomos abordar os territórios negros como
espaços de visibilidade (LEITE, 1996), a partir da presença ne-
gra na cidade de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, no
extremo sul do Brasil. Do período colonial à contemporaneida-
de, múltiplas são as marcas que confirmam e afirmam a inscri-
ção física e simbólica da população negra no espaço urbano. 
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Território  negro será  aqui  concebido  como espaço  físico  e
simbólico, configurado a partir da funcionalidade (habitação,
trabalho, lazer, religiosidade) e/ou da prática cultural (batuque,
carnaval, capoeira, outras) exercida por mulheres e homens ne-
gros, cuja significação é construída a partir da presença negra
e/ou  das  atividades  desenvolvidas  por  esse  grupo  (VIEIRA,
2017). Os territórios negros são aqui entendidos nas mais diver-
sas escalas e dimensões – terreiros, irmandades, clubes sociais,
salões de baile, clubes de futebol, blocos de carnaval e escolas
de samba, quilombos, bairros, congadas – como espaços de con-
formação de uma coletividade negra, nos quais a raça e ques-
tões relacionadas a ela constituem o ponto de coesão. Tais terri-
tórios se configuram como espaços apropriados, marcados, qua-
lificados,  por grupos negros,  ainda que não sejam exclusivos
(RATTS,  2012,  p.  232).  Imersos  em relações  de  poder,  nem
sempre presentes ou visíveis, vivenciam o jogo entre apropria-
ção e questionamento em seus processos de territorialização.

O que  estamos  concebendo  como territórios  negros  nem
sempre são espaços exclusivamente negros, mas nos quais a
presença negra é uma questão central. No contexto urbano, os
espaços concebidos como territórios negros não foram exclusi-
vamente de negros, pois desde os tempos da escravidão eram
habitados  também  pelos  pobres  e  excluídos  da  sociedade
(ROLNIK, 2009, p. 10). Isso não quer dizer que não  tenham
existido, nas cidades, comunidades afro-brasileiras fortemente
estruturadas e circunscritas a territórios particulares (idem). É
nesta perspectiva que insistimos na existência de uma comu-
nidade negra que,  inserida num determinado espaço,  acaba
por conformar um território negro.
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Territórios negros como espaços de visibilidade 

A antropóloga Ilka Leite (1996, p. 49) pondera que a legiti-
midade e a importância dos diferentes grupos étnicos da região
sul estão relacionadas ao seu reconhecimento no território, pas-
sando também pelo acesso à terra e por sua inclusão no sistema
de direitos sociais. Para os descendentes de africanos isso ainda
não ocorreu, pontua (idem). O não reconhecimento dos grupos
negros (indígenas e outros não hegemônicos) no espaço impli-
ca em violências físicas e simbólicas. Autoriza o questionamen-
to da legitimidade desses grupos na ocupação e na apropriação
do espaço, tanto na dimensão física (no uso do espaço para as
suas manifestações culturais, como o carnaval, as congadas; no
acesso à terra) quanto na dimensão simbólica, tolhendo seu di-
reito à memória como pertencente àquele espaço.

Ao analisar a dimensão do racismo ou das relações raciais
desiguais na produção do espaço, Renato Emerson dos Santos
(2009, p. 34) identifica a produção de “imagens de território”
que, vinculadas à supremacia das manifestações socioculturais
de alguns grupos (em geral os descendentes de europeus), de-
sautoriza outras manifestações e elimina outros grupos das re-
presentações  destes  territórios,  lugares  e  regiões.  Isso acaba
por invisibilizar grupos e autorizar violências contra estes. O
autor cita como exemplo comunidades quilombolas que tive-
ram suas reivindicações de acesso à terra desacreditadas por
respostas como “No Paraná não há negros!”, “Ah, mas no Pa-
raná não houve escravidão, mas sim colonização!” (2009, p.
35). Construídas a partir de um processo de alisamento e ho-
mogeneização  do  espaço,  essas  representações,  narrativas  e
imagens de território distorcem a realidade e anulam a pre-
sença e as lutas destes grupos (idem).

Diante desse contexto é que pautamos os territórios negros
como espaços de visibilidade, tendo como horizonte a releitura
do espaço urbano, que não só inclua esses grupos nas narrativas
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e representações sobre o espaço, mas que a faça de modo cons-
trutivo, a partir das realizações,  estratégias e protagonismos
desses  grupos.  Visa-se,  desse  modo,  o  reposicionamento  do
grupo negro nas representações sociais e espaciais, muitas ve-
zes restritas e depreciativas.

As narrativas produzidas sobre espaços e pessoas também
acabam por construir representações, ou seja, os modos como
os leitores verão estes espaços e seus moradores. Além disso,
os sentidos e significados construídos sobre espaços e pessoas
influenciarão  em sentimentos  de  maior  ou  menor  empatia.
Nesta perspectiva concordamos com Lindón (s.d.,  p.  18) de
que os sujeitos não só constroem os espaços quando edificam
casas e cidades, mas também quando falam deles e da forma
como o fazem, enfatizando alguns aspectos (como o ócio, a
criminalidade,  a  exclusão,  a  subjugação)  e  omitindo  outros
(como a organização coletiva, a ajuda mútua, a criação de clu-
bes, de escolas noturnas, de jornais).

Foi com o explícito objetivo de construir uma imagem de
protagonismo sobre a população negra de Porto Alegre, seus
espaços de moradia e de sociabilidade que Irene Santos pon-
tua que a proposta do livro Colonos e Quilombolas (2010a), se-
guindo a linha do anterior Negro em Preto e Branco (2005), pri-
vilegiará apresentar e mostrar de forma afirmativa uma co-
munidade alegre, trabalhadora, atuante, organizada, solidá-
ria, participativa e com grande contribuição no cenário edu-
cacional, histórico, social, esportivo, cultural e musical da ci-
dade (SANTOS I, 2010b, p. 2).

Repletos de imagens e narrativas sobre a Porto Alegre ne-
gra, esses livros são verdadeiros acervos da memória fotográfi-
ca e oral do grupo negro na cidade. Ao visibilizar a presença
negra – suas instituições, hábitos, atividades, práticas, ofícios
e habilidades – da Porto Alegre antiga à contemporaneidade,
essas obras rompem com a imagem: i) de uma capital sulina
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branca  (representação  amplamente  difundida,  por  diversos
meios, narrativas e imagens); ii) de uma cidade de colonização
açoriana/portuguesa (mito de fundação criado, excluindo ou-
tros grupos da narrativa de constituição da cidade (MONTEI-
RO, 2002, p. 31); iii) com a imagem cristalizada de negro es-
cravizado, subjugado. Uma família negra de meados do século
XX, com suas diversas gerações – das crianças à bisavó – abre
a obra Colonos e Quilombolas: memória fotográfica das colônias afri-
canas de Porto Alegre (SANTOS I, 2010a). Não seria esse um dos
retratos da formação do Brasil? Ademais, ver-se representado
num mapa, num conteúdo, numa abordagem – para além da
condição de escravizado – constitui uma forte política identitá-
ria (SANTOS RE, 2010, p. 143).

A abordagem, a forma de concepção, terá como resultado
a construção de uma representação de negro, que pode refor-
çar o “lugar” que vem sendo relegado – o de inferiorizado –
ou trazer uma perspectiva já trabalhada por alguns pesquisa-
dores,  mas  nem  sempre  predominante,  que  é  a  do  negro
agente – protagonista. Muitas vezes, os negros foram cons-
truindo suas estratégias nas brechas, nos interstícios, trilhan-
do os caminhos possíveis, sem perder o vínculo com a coleti-
vidade e com as raízes negras. 

Nesse sentido, é interessante trazer aqui a pesquisa de mes-
trado de Liane Susan Müller (2013) sobre a Irmandade do Rosá-
rio de Porto Alegre, instituição negra de caráter religioso fundada
e gerida por homens negros (livres e escravizados) em 1786. O
título do trabalho “As contas do meu rosário são balas de artilha-
ria” faz menção ao uso estratégico da fé como arma de ascensão
social por parte dos irmãos do Rosário (MÜLLER, 2013, p. 19). A
pesquisadora relata que este grupo de negros, sabiamente, apro-
priou-se do rígido e burocrático espaço religioso para,  através
dele, promover a ascensão social de seus membros.
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A grande experiência vivida por estes negros na Irmandade
do Rosário de Porto Alegre deu-se na medida em que eles
aprenderam a fazer uso de tais regras, propondo algumas
releituras que permitissem incorporar seus interesses.  A
comunhão  do  mesmo  espaço  e  das  mesmas  tarefas,  a
constante troca de informações, e a capacidade desenvol-
vida para,  em silêncio, estabelecer estratégias visando a
ascensão social de seus membros, foram responsáveis pela
transformação  da  Irmandade  em  um  espaço  de  luta 
(MÜLLER, 2009, p. 264, grifo meu).

Reconhecendo a complexidade de formas de apropriação do
espaço por esses grupos, Leite sinaliza o território negro como
elemento de visibilidade a ser  retomado,  destacando que as
múltiplas estratégias utilizadas pelos negros na construção e
manutenção de seus espaços não podem mais ser desconside-
radas (1996, p. 50). Mesmo em situações adversas e dentro de
contextos cerceadores, o grupo negro conseguiu elaborar es-
tratégias de resistência e manutenção de suas raízes. Estraté-
gias de luta nem sempre tiveram o embate direto, muitas ve-
zes realizadas em silêncio, apropriando-se das armas do opres-
sor (como a escolarização, a polidez, o fortalecimento coletivo)
para se erguer contra ele (MÜLLER, 2009, p. 264).

Territorialidades negras no século XIX

Durante o século XIX, a população negra se concentrava no
Centro,  núcleo  urbano  principal  à  época,  e  no  seu  entorno
imediato.  Livres  ou ainda escravizados,  mulheres  e  homens
negros já tinham grande importância na vida urbana, seja pe-
las  diversas  atividades  desempenhadas  ou  pela  expressiva
densidade populacional. Verifica-se nesse período a conforma-
ção de territorialidades negras de cunho funcional e religioso,
conforme pode ser observado no Mapa das Territorialidades
Negras – século XIX (Figura 2).
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Fundada  oficialmente  em  1772,  poucos  anos  após,  em
1786, a pequena freguesia (futura cidade de Porto Alegre) as-
siste ao nascimento daquela que podemos considerar a mais
antiga instituição negra da cidade: a Irmandade do Rosário. É
emblemático que um século antes da Abolição da Escravidão
(1888), quando a cidade não passava de algumas poucas ruas
e cerca de 1.500 habitantes, um grupo de 220 pessoas negras
já  estivessem fundando  uma instituição  própria.  Homens  e
mulheres negras,  livres ou escravizados, formavam essa pri-
meira leva de irmãos do Rosário (MÜLLER, 2013).

Os negros compõem cerca de 30% da população ao longo do
século XIX, chegando ao significativo percentual de quase 50%
em 1814 (PICCOLO, 1991, p. 41). Os levantamentos populaci-
onais revelam que nesse ano, dos 6.111 habitantes da cidade,
2900 eram pessoas negras, sendo 588 livres (20%) e 2.312 es-
cravizadas  (80%)  (idem).  Considerando que faltavam ainda
duas ou três gerações para que findasse a escravidão, é expres-
sivo o contingente de libertos identificado (20%).

Além da expressiva densidade populacional, o grupo negro
também era relevante pela quantidade de atividades desempe-
nhadas “na cidade que necessita, para seu desenvolvimento e
para seu cotidiano, de mão-de-obra” (PICCOLO, 1991, p. 42).
A partir dos anúncios de jornais de 1847 a 1864, a autora iden-
tificou uma variada gama de ofícios realizados pelos negros:
carpinteiros,  marinheiro/remadores,  calafetes,  campeiros,  al-
faiates, serventes, pedreiros, quitandeiras (os), sapateiros, pin-
tores, roceiros, padeiros, marceneiros, amas de leite, domésti-
cas (os), babás, barbeiros, costureiras, cozinheiras (os), carro-
ceiros, ferreiros, litógrafos, carregadores (idem). O amplo rol
de ofícios exercidos, evidenciam a participação do grupo negro
nas  mais  diversas  atividades  econômicas  (porto/setor  naval,
lida do campo, construção, prestação de serviços, produção e
comércio de alimentos, vestuário, entre outros), inclusive es-
pecializadas como a marcenaria e a alfaiataria. Livres ou ainda
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na condição de escravizados, esses homens e essas mulheres
eram, sobretudo, trabalhadores negros que, junto com os de-
mais grupos, também moviam a economia da cidade.

Assim como em outras cidades do país, a exemplo de Salva-
dor, Rio de Janeiro e São Paulo, também aqui os negros eram
predominantes no comércio de alimentos. Em especial as mu-
lheres, na figura das quitandeiras negras, organizadas numa
ampla rede de abastecimento que cobria a cidade. Comerciali-
zando uma variada gama de gêneros alimentícios (frutas, do-
ces, canjica, mocotó, verduras, pés de moleque), as “pretas mi-
nas” ofertavam a sua mercadoria em diversos pontos: no mer-
cado, em frente a suas residências, na porta das tabernas ou
pelas ruas, de casa em casa, fornecendo a freguesia (PORTO
ALEGRE,  1994,  p.  100).  Em 1820,  o  viajante  francês  Saint-
Hilaire, ao descrever o Largo da Quitanda (atual Praça da Alfân-
dega), primeiro mercado da cidade, relata que, assim como no
Rio de Janeiro, os vendedores eram negros (1939, p. 79). Locali-
zado na Rua da Praia, ainda hoje importante via comercial, esse
mercado era uma feira ao ar livre na qual se vendia de tudo.

Além das territorialidades funcionais, ligadas ao trabalho,
haviam também as territorialidades religiosas: de devoção ca-
tólica e o batuque, de matriz africana. No atual Mercado Pú-
blico, construído na década de 1860, ambas territorialidades se
encontram: a quitanda e o batuque. Com um assentamento do
orixá Bará em seu centro, o Mercado Público de Porto Alegre
constitui-se não só num importante ponto de comércio de ali-
mentos,  mas  num importante  referencial  físico  e  simbólico
para os adeptos das religiões de matriz africana, materializado
no monumento em homenagem ao orixá Bará. Construído em
2013, esse monumento faz parte do Museu de Percurso do Ne-
gro em Porto Alegre, projeto que busca visibilizar a comunida-
de negra com a instalação de obras de arte – monumentos –
em espaços  públicos  da cidade,  representativos  de  presença
negra (BLOG MUSEU DE PERCURSO DO NEGRO).
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O culto afro-católico ficava por conta da Irmandade do Rosá-
rio. Agregando negros desde o século XVIII, a Irmandade do
Rosário atravessa o XIX trabalhando em prol do seu principal
objetivo: a elevação das condições financeiras, sociais e intelec-
tuais das pessoas negras (MÜLLER, 2013). Nas primeiras déca-
das do século, a Irmandade do Rosário constrói a própria igreja
(1818-1828), local onde pudesse ter mais liberdade nas suas
ações, como a realização dos quicumbes (CORUJA, 1983, p. 27).

As congadas, quicumbes ou maçambiques são rituais religi-
osos afro-católicos que congregam dança, música e percussão
com elementos  de  matriz  africana.  Realizados  na  forma de
cortejo,  trazem antigos reis africanos como reis do grupo: a
Rainha Ginga (Nzinga) e o Rei Congo. Levando a frente o rei e
a  rainha  vestidos  a  caráter,  acompanhados  da  competente
aristocracia negra, os quicumbes da Irmandade do Rosário de
Porto Alegre iam dançar ou, antes, sapatear à frente da igreja
com seus guizos nos tornozelos (CORUJA, 1983, p. 27).
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Figura 1: Congadas do Rio Grande do Sul em 1828 e 2011. 

Imagens: Realeza Negra da Irmandade do Rosário de Porto Alegre em
1828 (Debret); Rainha Ginga e Rei Congo, Maçambique de Osório/RS em

2011 (Wagner Innocencio); Maçacaia (idem, 2011).
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Não sabemos quando os quicumbes do Rosário deixaram de
existir, mas sabemos que outros mantiveram-se. Quase dois sé-
culos após, ainda é possível assistir as congadas do grupo Ma-
çambique de Osório que, levando à frente a Rainha Ginga e o Rei
Congo e suas varas de dançantes com guizos nos tornozelos (as
maçacaias), vão dançando e cantando “o tambor tá batendo, tá
repinicando. É o Maçambique, senhor, que o tambor tá chaman-
do…” (figura 1). Localizado no município de Osório, no litoral
do Rio Grande do Sul, o Maçambique conseguiu chegar à con-
temporaneidade, realizando anualmente as congadas em louvor
a Nossa Senhora do Rosário (BITTENCOURT JUNIOR, 2006). 

Ao longo do século XIX vão existir batuques em diversas
partes da cidade. Têm-se registros da prática de batuques já
nas primeiras décadas de 1800. Em 1829, um ofício da Câmara
Municipal solicita providências para que cessem os “ajunta-
mentos de negros em candomblé com vozerios, alaridos e obs-
cenidades” (PICCOLO, 1991, p. 43).

Data dessa época o Candombe da Mãe Rita – batuque chefi-
ado pela mais antiga mãe de santo que se tem notícia na cida-
de1.  Localizado  no entorno da Várzea,  às  bordas  da  cidade,
hoje limite do Centro com o bairro Cidade Baixa, esse batuque
agregava pretos de diversas nações, que nos domingos à tarde
se reuniam com seus tambores, canzás, urucungus e marim-
bas, para dançar e cantar (CORUJA, 1983, pp. 26-27). 

1 As expressões candombe, candomblé e batuque fazem referência aos
cultos religiosos de matriz  africana. No Rio Grande do Sul,  o termo
mais utilizado é batuque, candombe é bastante utilizado no Uruguai e
candomblé em outras partes do Brasil
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Figura 2: Mapa das Territorialidades Negras, Porto Alegre/RS – século XIX. 

Fonte: Elaboração de Daniele Machado Vieira sobre Mapa de Porto Alegre,
1868 (IHGRGS, 2005).

Fora dos limites urbanos, mas no seu entorno imediato, con-
forme demostra o Mapa de 1868 (Figura 2), a Várzea era local
frequente de batuques e danças de negros. Proibidos pelo Códi-
go de Posturas em 1856, inclusive em locais  fora da cidade,
como a Várzea (PICCOLO, 1991, p. 43), os batuques continuam
a ocorrer. Nas décadas de 1870/80 serão realizados os populares
batuques em frente à Capelinha do Bom Fim (PORTO ALEGRE,
1994, p. 101). “E o interessante é que muita gente se abalava da
cidade para ir ver a dança dos negros”, aponta o autor. Cons-
tata-se que os batuques na Várzea, realizados desde a primeira
metade do século XIX (no Candombe da Mãe Rita), prolonga-
ram-se no tempo, aproximando-se do final do século. 
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A espacialização e a cronologia dos batuques da Porto Ale-
gre antiga evidenciam a existência de uma territorialidade ne-
gra batuqueira na Várzea ao longo de todo o século XIX. A his-
tórica relação do grupo negro com este espaço da cidade é tão
marcante que o nome pelo qual continua a ser popularmente
chamado – Parque da Redenção ou simplesmente Redenção –
advém desta relação e resiste ao tempo.

A  denominação  Campos  da  Redenção  foi  instituída  em
1884 para comemorar a libertação (massiva, mas não total)
dos escravizados da cidade de Porto Alegre (CÂMARA MUNI-
CIPAL DE PORTO ALEGRE, 1884, p. 2), já constando no Mapa
de 1888 (Figura 5), ano da Abolição da Escravidão. Toponímia
da emancipação negra, essa denominação, junto com outras,
inscreve no espaço da cidade marcos do processo de emanci-
pação negra (VIEIRA, 2020).

O processo de emancipação da capital gaúcha teve ampla
participação do grupo negro, embora a narrativa oficial cons-
truída pelo Centro Abolicionista a tenha omitido (ZUBARAN,
2009). Tiveram participação ativa nesse processo as sociedades
negras Confraria de Nossa Senhora do Rosário (Irmandade do
Rosário),  Sociedade  Beneficente  Cultural  Floresta  Aurora  e
Sociedade  Emancipadora  Esperança  e  Caridade  (idem).  De
modo geral, a libertação teve como agente central os próprios
escravizados,  que pagaram a maior  parte  das  suas alforrias,
seja em dinheiro (através do pecúlio), seja em anos de serviços
extras (devido às alforrias condicionais). 

Das 3.427 cartas de alforria, identificadas por Moreira, re-
ferentes às últimas três décadas da escravidão (1858-1888),
41% foram de pessoas negras que pagaram pela sua liberda-
de, comprando-a de seu senhor, seguidas das alforrias condi-
cionais (30%) e com um percentual menor (18,9%) as alforri-
as sem ônus ou condição (2003, p. 187). A formação de pecú-
lio  –  poupança  –  através  de  suas  economias  era  uma  das
principais  formas  utilizadas  pelos  escravizados  para  a  con-
quista da liberdade (idem).
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O Parque da Redenção é hoje uma das principais áreas de
lazer dos portoalegrenses, cartão postal e ponto turístico, mas
que infelizmente não é mais lembrado como um local de pre-
sença negra. Essa falta de memória histórica sobre o espaço
está relacionada a narrativas e produção de memória sobre o
espaço urbano, que desvincularam a presença negra daquele
espaço e da sua denominação.

Territórios negros no pós-abolição

Na virada do século XIX para o XX, o grupo negro passa a se
localizar no entorno do Centro e nos seus prolongamentos, dan-
do origem a áreas que ficaram conhecidas como territórios ne-
gros: o Areal da Baronesa, a Ilhota, a Colônia Africana e a Bacia
do Mont’Serrat. Os territórios negros são espaços de concentra-
ção de famílias negras residentes, que se caracterizaram também
pelas sociabilidades e práticas culturais exercidas por este grupo. 
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Figura 3: Mapa dos Territórios Negros, Porto Alegre/RS – 1916. 

Fonte: Elaboração de Daniele Machado Vieira sobre Mapa de Porto Alegre,
1916 (IHGRGS, 2005). 

O final do século XIX e as primeiras décadas do século XX,
época de formação desses territórios, pode ser considerado um
período de intensa organização cultural, social e política da co-
munidade negra. Neste período, são identificadas a fundação
de 72 entidades negras ou mistas, de cunho beneficente, bai-
lante, recreativo, instrutivo e de ajuda mútua (MÜLLER, 2013,
p.  95).  Entre estas  instituições  podemos citar  algumas que,
além de vida longa, tiveram grande reconhecimento: o clube
social  negro Sociedade Beneficente Cultural Floresta Aurora
(1872-atualidade) e o jornal negro “O Exemplo” (1892-1930).
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O Areal da Baronesa 

O Areal da Baronesa era uma “nesga de terra arenosa” (SA-
NHUDO, 1961, p. 186), separada da cidade pelo antigo Riachi-
nho (Figura 3). Inicialmente uma zona de chácaras, contígua
à área central  (a cidade,  à época),  esse antigo arraial  negro
tem  registros  de  moradores  negros  já  na  década  de  1870
(MATTOS,  2000,  pp.  41-42).  É  emblemático  que  os  limites
deste antigo território negro fossem logradouros que faziam
referência a marcos da emancipação negra: Rua 28 de Setem-
bro (ao Sul) e Rua 13 de Maio (a Leste) (Figura 4). A data de
28 de setembro faz menção à Lei do Ventre Livre, instituída
em 28 de setembro de 1871, que passou a declarar livres os fi-
lhos de mulher escravizada que nascessem a partir  daquela
data.  Treze de Maio é a data da Abolição da Escravidão no
Brasil, instituída pela assinatura da Lei Áurea em 1888. 

Figura 4: Mapa Toponímias da Emancipação Negra no Areal da Baronesa, 
Porto Alegre/RS – 1888. 

Fonte: Elaboração de Daniele Machado Vieira sobre Mapa de Porto Alegre,
1888 (IHGRGS, 2005). 
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A  constatação  da  histórica  presença  negra  neste  espaço,
através  das  toponímias  (nomes  dos  lugares),  torna-se  mais
evidente se levarmos em conta que a denominação anterior da
Rua 28 de Setembro era Rua dos Pretos Forros. Considerando
que o termo forro deriva de alforria, designando aqueles que
haviam conquistado a liberdade, a antiga e costumeira deno-
minação “Pretos Forros” parece indicar o status dos morado-
res daquela rua (ROSA, 2019, p. 92). Simbolicamente, a Rua
dos Pretos Forros tem sua denominação alterada para Rua 28
de Setembro, data da Lei do Ventre Livre, mantendo o sentido
de liberdade negra vinculado àquele espaço. No Mapa de 1888
(Figura 4) a Rua 28 de Setembro está repleta de construções,
indicando uma elevada densidade populacional.

As referências à população negra não param por aí. No final
dos anos 1940, a região vai eleger o seu próprio Rei Momo:
Adão Alves de Oliveira, Seu Lelé, o lendário rei momo negro
do Areal  da Baronesa.  Havia o Rei Momo oficial  da cidade,
mas um grupo teve a idéia de criar um Rei Momo para o Areal
da Baronesa.  Contudo, para que a idéia tivesse êxito,  o Rei
Momo havia de ser negro, relata Seu Lelé, narrando como se
tornou o primeiro Rei Momo Negro do Areal da Baronesa:

E de repente eu recebi um convite de um cidadão chama-
do Arlindo Rosa. […] [que pensou em] criar um novo in-
vento: carnaval do Areal da Baronesa. 

[…] Mas, para que esse carnaval venha a ter assim, penso
eu, um êxito – isso o Arlindo Rosa dizendo – você seria uma
das Iguras principais […] como Rei Momo […] o rei Momo
Preto. […] não vá pensar que sou só eu. Já consultei com
outras pessoas e amigos seus e eles aprovaram a ideia. 

Aí eu terminei aceitando. Então fomos para a primeira
experiência.  Rei  Momo  preto  no  Areal  da  Baronesa
(OLIVEIRA, 1991, p. 5).

251



Podemos inferir que a expectativa de sucesso do Rei Momo
do Areal está relacionada ao fato dele ser negro, representando
efetivamente o Areal da Baronesa, área que se caracterizava
por uma população majoritariamente negra. A identificação e
o sucesso não estavam relacionados apenas ao fato de ser uma
pessoa do local, mas à sua representatividade racial. Era signi-
ficativo que o Areal da Baronesa, área da cidade reconhecida
como um território negro, tivesse como seu representante um
Rei Momo negro, nascido e criado no Areal.

Seu Lelé descreve a festa carnavalesca de 1948 – primeira
vez  que  o  Areal  da  Baronesa  e  a  cidade  tiveram  um  Rei
Momo  Negro.  Houve  toda  uma  encenação,  com  Seu  Lelé
saindo do Areal, vindo de caíque pelo Lago Guaíba (na época,
às margens da Av. Praia de Belas) e desembarcando na Ponte
de Pedra para abrir o carnaval. A chegada de Sua Majestade –
o Momo Negro – é anunciada com toque de clarins.

A Praia de Belas, ainda naquele tempo, vinha até aqui a
beirada. Ali então tinha um caíque já a minha espera. E
contrataram um cidadão que era muito antigo pescador,
aquela coisa, pra me levar. Eu Iquei louco de medo, me
benzendo, essas coisas, pra descer na Ponte de Pedra. En-
tão quando chegou na Ponte de Pedra no primeiro ano, aí
alguém já avisou para os blocos que tava lá já em Ila indi-
ana de que o Rei Momo estava chegando naquele momen-
to. […] E aí já começou os clarins a tocar. […] tocando
alto e bem forte. Jogaram uns três ou quatro foguetes. Ali
iniciava-se o primeiro carnaval do Areal da Baronesa com
o Rei Momo preto (OLIVEIRA, 1991, p. 7).

Adão Alves de Oliveira, seu Lelé, reinou como Momo do Areal
da Baronesa durante quatro anos, de 1948 a 1951. A presença de
um Rei Momo Negro ficou marcada na história dos carnavais de
rua do Areal da Baronesa e da cidade. O Rei Momo Negro do
Areal da Baronesa é praticamente um mito entre uma parcela
dos negros de Porto Alegre, principalmente aqueles ligados ao
carnaval. Isso porque Seu Lelé foi o primeiro e único Rei Momo
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Negro existente na cidade de Porto Alegre. Nesta perspectiva, a
pesquisadora Josiane Abrunhosa da Silva faz a seguinte conside-
ração sobre a eleição de um Momo Negro para o Areal:

Neste carnaval, a criação de um Rei Momo preto é signiI-
cativa, tanto pela simbologia do soberano como da cor,
que no contexto adquire uma conotação positiva e con-
trasta como o Rei Momo oIcial do carnaval que era bran-
co. […] E ao proclamarem um Rei Momo Preto os morado-
res do Areal demarcam a existência de um território deIni-
do pela contrastividade que este tinha em relação a outros,
pois ali reinava um rei preto (1993, p. 176). 

No vídeo do Projeto Outros Carnavais, o advogado e pes-
quisador Osvaldo Ferreira dos Reis pondera sobre a simbolo-
gia e a imortalização daquele momento na memória do car-
naval de Porto Alegre:

Agora, o que Icou marcado foi a grande presença do Rei
Momo Lelé como Rei Momo Negro e depois toda a teatra-
lização que foi feita. Porque ele desce na Ponte de Pedra e
vai […] carregado por pessoas e chega e toma posse como
Rei Momo […] (REIS, 2014 apud SANTOS, 2016).

No ano seguinte à criação do carnaval com o Rei Momo Ne-
gro no Areal da Baronesa, os moradores da Rua Miguel Teixei-
ra decidiram criar o seu próprio coreto, a menos de 100 metros
do coreto oficial. Elegeram um morador como Rei Momo, fi-
cando este conhecido como o Rei Momo Branco do Areal.

A Colônia Africana

Bairro cuja própria denominação já indica quem ali residia,
a  Colônia Africana foi  um arraial  caracterizado  pela grande
presença de famílias negras, existente na cidade de Porto Ale-
gre por no mínimo 5 ou 6 décadas: de 1890 até pelo menos os
anos 1940/50. Na atualidade, ela ficaria no limite do já citado
Parque da Redenção, correspondendo à região do Bairro Rio
Branco, sem coincidir exatamente com os limites deste. 

253



A área da Colônia Africana aparece traçada pela primeira
vez, significativamente,  no Mapa de 1888, ano da Abolição
da Escravidão (Figura 5). Este é o primeiro mapa de Porto
Alegre que abarca  também os arraiais,  localizados na zona
suburbana,  retratando a cidade de forma mais abrangente.
Até este, momento os mapas restringiam-se ao Centro, núc-
leo urbano principal. Neste mapa, a Colônia Africana já tinha
cinco ruas traçadas, com ocupação incipiente. O Centro já es-
tava completamente adensado, em franco processo de expan-
são. Porém, note-se que a Colônia Africana é o limite leste
desta área da cidade, acabando numa ampla área de vegeta-
ção (indicada por arbustos), que posteriormente será conhe-
cida  como Morro do IPA (área  alta  onde está localizado o
Instituto Porto Alegre – IPA).

Figura 5: Mapa dos Territórios Negros, Porto Alegre/RS – 1888. 
Fonte: Elaboração de Daniele Machado Vieira sobre Mapa de Porto Alegre,

1888 (IHGRGS, 2005). 
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Na virada do século XIX para o XX residiam na Colônia Afri-
cana negros nacionais, africanos e seus descendentes. A jovem
Justina de Souza (23 anos, parda, filha de Vicente Ferreira, que
trabalhava como criada, nascida no Rio Grande do Sul), o cen-
tenário João Congo (africano, preto, solteiro) e seu filho Luiz
Itaperuna (38 anos, preto, carroceiro, nascido no Rio Grande do
Sul) eram alguns desses moradores, conforme os registros do
Livro de Portas da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre
referentes aos anos de 1899/1900 (KERSTING, 1998, p. 211).
Somavam-se a eles outros homens e mulheres negros, cujo sus-
tento vinha dos ofícios de carroceiro, jornaleiro (que trabalha
por jornadas), criada, engomadeira, sapateiro, cangueiro, lava-
deira, cozinheira, servente, serrador. Classificados em sua tota-
lidade como “pobres” (conforme os registros), habitavam mo-
radias populares, como os vários cortiços e casinhas de aluguel
destinadas à população de baixa renda (ROSA, 2019, p. 151).

Embora a Colônia Africana comece a ser desmantelada e a
deixar de ser caracteristicamente negra na década de 1910, há
indícios de que ela tenha resistido pelo menos até meados do sé-
culo XX. Em 1940, duas notícias sobre o carnaval, no Jornal Cor-
reio do Povo e na Revista do Globo, fazem menção à Colônia Africa-
na. Uma das notícias narra a festa carnavalesca no Salão do Ruy,
qualificando-o como “a sociedade de pretos da Rua Esperança”,
confirmando os depoimentos de antigos moradores que desta-
cam o Salão do Ruy como um importante ponto de encontro e
sociabilidade das famílias negras da Colônia Africana. 

Na Colônia Africana, numa esquina da Rua Esperança, há
uma das sociedades mais movimentadas de Porto Alegre.
Trata-se do “Ruy”, como todo mundo a conhece. […]

Estas duas fotos debaixo foram tomadas no “Ruy”, a soci-
edade de pretos da Rua Esperança.  Quando chegamos,
esparramava-se paraIna no salão, enquanto se aguardava
a  chegada  do  cordão  em passeata  pela  Rua  da  Praia.
Dentro em pouco, explode uma voz no salão: “Cavalhei-
ros e senhoritas: está na porta o ‘Bloco dos Aristocratas’.
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Pedimos o obséquio de abrirem alas para a entrada do
nosso cordão”. E os Aristocratas surgem “fulgurantes” (à
esquerda), o remeleixo em grande pompa, requebrando
ao  som da  marchinha  “Vai  haver  confusão  na  cidade,
este ano vamos ter carnaval de verdade…” (REVISTA DO
GLOBO, 17/02/1940, p. 45, grifo meu).

A Rua Esperança (atual Rua Miguel Tostes) é constantemen-
te citada quando o assunto é a Colônia Africana. Foi também
ali que no raiar do século XX, Carolina e Benedito de Oliveira
construíram aquela que seria a residência da família: um “cha-
let de taboas”. Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, bisneta do
casal, ainda guarda o documento enviado à Intendência Muni-
cipal  em 1905,  solicitando  autorização  para  a  construção  da
casa. Uma verdadeira relíquia que marca o início da vida da fa-
mília na Colônia Africana, o documento diz o seguinte: 

Ilmo Sr. Dr. Intendente

A abaixo Irmada, possuidora de um terreno sito à Rua Es-
perança (Colônia Africana) querendo agora mandar ediI-
car um Chalet de taboas dentro do referido terreno para
sua moradia, com 15 palmos de frente por 38 de fundos,
vem respeitosamente pedir a  vossa licença para tal  Im.
Juntamente a planta, conforme preceitua nossa Lei Munici-
pal, o que espera favorável deferimento. 

Saúde e fraternidade

Porto Alegre, setembro de 1905.

Carolina de Oliveira (SILVA, 2010, p. 13, grifo meu)

A casa de madeira dos bisavós de Petronilha resistiu até a dé-
cada de 1990, quando foi demolida por conta da destruição feita
pelos cupins. Com família residindo na Colônia Africana desde o
início do século XX, Petronilha resgata a formação da área:

A Colônia  Africana  resultou  de  um loteamento.  Negros
que viviam em áreas distantes do centro da cidade foram
adquirindo seus terrenos e construindo seus sólidos chalés,
casas de madeira. Assim o Izeram meus bisavós Carolina
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e Benedito Oliveira. A casa deles, situada à rua Esperança,
foi ediIcada em 1902, e demolida, por conta da destrui-
ção feita pelos cupins, em 1994. Ela era uma negra mina,
exímia doceira, ele um preto alto, forte, exercia a proIssão
de pedreiro (SILVA, 2010, p. 14).

Nascida na Colônia Africana, Petronilha Beatriz Gonçalves
e Silva é uma referência nacional para a educação das relações
étnico-raciais.  Professora  emérita  da  UFSCar  (Universidade
Federal  de  São  Carlos),  ela  foi  relatora  do  Parecer  CNE/CP
3/2004  que  estabeleceu  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de
História e Cultura Afro-brasileira e Africana (BRASIL, 2004).
Essas diretrizes têm como função orientar a implementação da
Lei 10639/03, importante marco na luta do Movimento Negro
por educação,  que em 2003 instituiu a obrigatoriedade do
“Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-brasileira  e  Africana”.
No auge das suas quase 8 décadas de vida, a professora Petro-
nilha é uma referência intelectual aos pesquisadores negros. A
ilustre moradora destaca que, em busca de ascensão social e
financeira,  “compartilhar  progressos  e  benefícios  era  quase
uma norma” entre os moradores da Colônia Africana  (SILVA,
2010, p. 15). Sabemos bem o que isso significa!

Algumas considerações 

Os territórios negros aqui  abordados foram impelidos,  ao
longo do tempo,  a  um paulatino  processo  de  deslocamento
rumo às bordas da cidade. Ocupando de um modo geral três
espaços-tempo  dentro  do  espaço  urbano:  1º  Centro  (século
XIX); 2º entorno do Centro (final do século XIX a meados do
século XX); 3º periferia (dos anos 1940/70 em diante). Os des-
locamentos  estiveram relacionados  a  momentos  de  grandes
transformações do espaço urbano, frutos das reformas urba-
nas. Contudo, aqui optou-se por dar ênfase às realizações dos
grupos negros nestes espaços.
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Tendo como fio condutor as ações e realizações do grupo
negro na produção de seus espaços, buscamos trazer à tona
algumas práticas e sociabilidades desenvolvidas, que acaba-
ram por transformá-los em territórios negros. Além de visibi-
lizar os antigos territórios negros, pretendeu-se pluralizar as
representações, narrativas e “imagens de território” sobre a
presença negra no espaço urbano, evidenciando a sua partici-
pação na construção da sociedade.

Ficou evidente a ativa participação do grupo negro no âm-
bito econômico, social e cultural, contribuindo para a constru-
ção e desenvolvimento do espaço urbano ao lado dos demais
grupos. A presença negra em diversas funções e espaços rom-
pe  com a  representação  cristalizada  de  negro  escravizado  e
subjugado. Tem-se como horizonte a reelaboração e atualiza-
ção da memória do espaço urbano e daqueles que o ocupavam.

Diante dos exemplos trazidos, podemos afirmar que desde a
época da fundação (1772) este era, e ainda é, um núcleo urbano
no qual os negros não só trabalhavam, como também desenvolvi-
am,  dentro dos limites impostos e de suas brechas,  as suas
práticas culturais, como o batuque e o quicumbe. É a partir de
todas essas constatações que fazemos coro junto com as pes-
quisadoras Ilka Leite, Irene Santos e outras, que vêm abor-
dando o negro e seus espaços na perspectiva da produção e
agência, aos territórios negros como espaços de visibilidade.
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POR UMA GEOGRAFIA DESCOLONIAL: 
DILEMAS EPISTÊMICOS DE CONHECIMENTO
NO COMBATE AO EUROCENTRISMO DO 
ENSINO DE GEOGRAFIA NA IMPLEMENTAÇÃO
DA LEI 10.639/03

Renato Emerson Nascimento dos Santos

A Lei 19.639, promulgada em janeiro de 2003, altera a Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, tornando obriga-
tório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. O texto
da lei  desdobra tal  postulado mencionando conteúdos como
“História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Bra-
sil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da socie-
dade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas
áreas  social,  econômica  e  política  pertinentes  à  História  do
Brasil”, além de incluir no calendário escolar o dia 20 de No-
vembro como o “Dia da Consciência Negra” (BRASIL, 2003).
Fruto de lutas históricas do Movimento Negro Brasileiro, que
então toma o currículo escolar como objeto de disputa e ferra-
menta na busca pela superação do racismo e da promoção da
igualdade, esta lei (posteriormente alterada para a agregação
dos indígenas, na Lei 11.645/2008) tem como objetivo equili-
brar as representações dos distintos grupos que compõem a
nação. Portanto, parte da constatação pelos atores deste movi-
mento social de que o currículo escolar,  como mecanismo bio-
político de inculcação de visões de mundo, visões de si e visões
do outro, opera sob influência de uma matriz eurocêntrica, que
promove então uma valorização dos grupos racializados como
brancos em nossa sociedade, em prejuízo aos não-brancos.
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A implementação da Lei 10.639/03 coloca, assim, críticas e
desafios “no âmbito de todo o currículo escolar”, o que com-
preende também o ensino de Geografia.  Qual o papel  desta
disciplina na ordem social que a luta antirracismo busca supe-
rar, e quais suas possibilidades na reversão desta ordem? De
que maneiras a Geografia contribui para o caráter eurocêntrico
do conhecimento e seu vínculo com classificações e hierarqui-
as sociais baseadas em raça? Trabalhos recentes vêm desenvol-
vendo a crítica ao ensino de Geografia,  e buscando mostrar
como a disciplina projeta leituras de mundo associadas à cons-
trução das relações de poder e dominação racializadas (SAN-
TOS, 2007, 2009, 2011; RATTS, 2010; TONINI, 2002). Tais críti-
cas  vêm impactando as discussões sobre currículo,  visto não
apenas como uma sequência ou conjunto de conteúdos aparen-
temente neutros, mas como um estruturador de comportamen-
tos, o que implica forte papel de inculcação identitária.

Além dos tensionamentos que tais discussões vêm trazendo
aos debates sobre currículo e ensino de Geografia, aqui nossas
atenções se voltam para os dilemas vividos na prática dess0e
ensino.  Como  construir  uma  prática  que  seja  efetivamente
comprometida  com  o  antirracismo  e  com  o  deseurocentra-
mento do ensino de Geografia? Sem a pretensão de apontar
fórmulas, pretendemos aqui trazer algumas questões e possi-
bilidades  surgidas  no  âmbito  de  um processo  de  pesquisa-
ação, desenvolvido junto a um grupo de docentes de escolas
públicas de diferentes redes (estadual e municipais) no Rio de
Janeiro,  entre  2008  e  2012.  Em forte  diálogo  com a  então
emergente perspectiva analítica descolonial,  serão mostrados
três caminhos epistêmicos desenvolvidos naquela oportunida-
de: a desconstrução, o deslocamento do lócus epistêmico e do
sujeito de enunciação e a hermenêutica diatópica.
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Descolonizando um saber colonial

Tomamos como ponto de partida a compreensão do racismo
como um sistema de dominação e de relações de poder. Como

tal,  ele  se  reproduz  através  de três  operações  fundamentais:
classificação (de seres humanos, criando grupos), hierarquiza-
ção (diferenciação valorativa destes grupos) e subalternização
(definição de papéis e posições sociais distintas para os grupos e
práticas discriminatórias). O racismo é um sistema de domina-
ção cujas leituras apontam para sua diversidade: enquanto uns
o veem como um fenômeno milenar, materializado em formas
pigmentocráticas de dominação (como o sistema de castas, na
Índia, como aponta MOORE, 2007), diversas outras leituras o
enxergam como associado à Europa e sua transformação em
centro  de  poder  mundial  (WIEWIORKA,  2007;  TAGUIEFF,
1997; WALLERSTEIN & BALIBAR, 1988) ou, dialogando com
tal vertente,  como um fenômeno cuja planetarização é parte
fundamental da modernidade (HINTZEN, 2007) e sua contra-
face, a colonialidade (QUIJANO, 2010; GROSFOGUEL, 2010). 

Assim, a planetarização do racismo é central para a afirma-
ção do modo de produção capitalista, e por isso o racismo foi
tão fundamental nos diversos processos históricos da formação
do capitalismo: colonização, escravidão, imperialismo, estabele-
cimento do Estado-nação (definição de pertencimento ou não à
nação + hierarquização de pertencimentos, conceitos/ideários
de nação e povo) e de um sistema inter-estatal  (WALLERS-
TEIN, 1988), eurocentramento do mundo (definição de centro e
periferia) e eurocentrismo, em sua dimensão de desqualificação
de outras experiências e formas de conhecimento, constituindo
uma “geopolítica do conhecimento” (MIGNOLO, 2005).

Tal compreensão nos impõe a reflexão sobre o ensino de
Geografia. Assumindo aqui nosso diálogo preferencial com a
perspectiva descolonial, lembramos que Quijano (2007, p.43)
afirma a raça como o “critério básico de classificação social

265



universal da população mundial” no sistema capitalista mo-
derno/colonial, e aponta que “de acordo com a ideia de ‘raça’
foram distribuídas  as  principais  novas  identidades  sociais  e
geoculturais do mundo”. Sendo nesta leitura o racismo um fe-
nômeno central no mundo contemporâneo, e crucial em diver-
sos fenômenos e processos históricos que nos trouxeram a tal
mundo – os quais, quase todos, são temas trabalhados no en-
sino de Geografia –, se estabelece o nexo indissociável entre o
racismo e as visões de mundo para as quais o ensino desta dis-
ciplina  contribui.  Duas  agendas/diretrizes  aparecem  aí  para
uma virada descolonial no ensino de Geografia.

Uma primeira agenda para uma perspectiva descolonial  é
buscar uma releitura dos processos históricos de formação do
mundo.  As  narrativas  hegemônicas  (também  no  ensino  de
Geografia)  mostram  a  formação  do  mundo  contemporâneo
como um conjunto encadeado de processos centrados na Eu-
ropa, em que as outras regiões aparecem na medida que se co-
nectam com aquele continente, como se entrassem em cena
apenas como transbordamentos a partir dele. Continentes, re-
giões, povos, circuitos econômicos, culturas, todos são eclipsa-
dos e invisibilizados por um encadeamento linear eurocentra-
do, produzindo uma versão na qual emerge o que Boaventura
de Souza Santos (2004) chamou de “monocultura do tempo
linear”.  Dentro  desta  construção,  a  Europa aparece  como a
culminância da experiência humana, e seus povos como aque-
les que alcançaram tal “estágio” por serem superiores aos ou-
tros povos e culturas. Isso se dá, segundo o autor, através do
desperdício de experiências e seu apagamento como objeto e
ponto de partida da produção do conhecimento. 

A perspectiva descolonial, em diálogo com a teoria do sistema
mundo de Immanuel Wallerstein, propõe alternativamente pen-
sar a formação do mundo contemporâneo como fruto de encon-
tros entre diversos processos históricos – com simultaneidades,
temporalidades distintas e não sincrônicas – e suas espacialidades.
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O recurso ao mapa de Janet Abu-Lughod (1989) dos circuitos
comerciais entre 1330 e 1550 por Mignolo (2005) se contrasta
com as narrativas eurocêntricas baseadas na Península Ibérica e
suas “grandes navegações”,  bem como a ideia  de “descobri-
mento”, como mitos de origem do mundo moderno – que, na
verdade, constituem a formação deste mundo a partir da gene-
ralização de um ponto de vista específico, da experiência deste
europeu. A perspectiva descolonial aponta, portanto, a necessi-
dade da destituição do eurocentramento das narrativas, deslo-
cando ou multiplicando os lócus de enunciação e constituição
de experiências. Isso implica ler as diferentes regiões, continen-
tes, povos, culturas, em suas continuidades históricas, econômi-
cas, sociais, com sua pluralidade de temporalidades constituti-
vas. E, aqui, estamos estendendo as consequências desta argu-
mentação apenas na escala mundo mas, efetivamente, ela deve
ser também base para releitura de histórias nacionais e locais.

Tal  releitura de mundo e de seus processos  de formação
tem um vínculo direto com o racismo, pois ocorre que classifi-
cação e hierarquização racial são operações diretamente vincu-
ladas com tais narrativas. Primeiro, porque a classificação raci-
al predominante em nossa formação social latino-americana,
como nos evidencia Quijano (2007), parte diretamente da as-
sociação de grupos raciais a identidades geoculturais: “bran-
cos” a Europa, “negros” a África, “índios” a América, “amare-
los” a Ásia – classificação racial e classificação espacial apare-
cem como indissociáveis.  Daí,  em seguida,  a hierarquização
das experiências históricas de cada região se conecta direta-
mente também com a classificação racial, com o eurocentris-
mo conferindo status de superioridade aos “brancos” em rela-
ção aos outros grupos. Em Santos (2018), mostramos como tal
classificação  e  hierarquização  eram,  abertamente,  pontos de
conteúdo veiculados em livros didáticos de Geografia no Brasil –
trouxemos o exemplo do livro Geografia Geral, de Moisés Gicovate,
na sua 5ª edição em 1944, voltado para a primeira série ginasial
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(equivalente ao 6º ano atual).  Nele,  o autor apresenta uma
classificação racial baseada nos dois tipos de critérios apresen-
tados por Pierre-André Taguieff (1997), o biomaterialista (cen-
trado no corpo, em sua dimensão fenotípica ou genotípica) e o
culturalista-espiritualista (centrado em matrizes culturais).  A
partir desta correlação, aquele manual didático apontava, por
exemplo, a “raça branca ou caucásica” como sendo a “raça in-
telectual”, com “inteligência bem desenvolvida e civilização su-
perior”,  enquanto  a  “raça  negra  ou  etiópica”  aparece  como
“raça afetiva” e de “civilização rudimentar”. Por mais que este
tipo de classificação e hierarquização como discursos abertos
não apareçam mais nos livros didáticos (até por força de legis-
lações de combate e criminalização ao racismo), abordagens in-
diretas ainda fomentam leituras de mundo que sustentam a re-
produção deste padrão classificatório nos nossos racismos cotidi-
anos. A Geografia dá subsídio, portanto, ao racismo – e, pela
mesma razão, pode e deve ser um instrumento de combate a ele.

Uma segunda agenda/diretriz para um ensino de Geografia
numa perspectiva descolonial é a busca de reflexões alargadas
sobre as relações de poder no capitalismo. Com efeito, mesmo
as abordagens críticas (ressalve-se: há muito ensino e materi-
ais didáticos de Geografia não-críticos, com abordagens con-
tratualistas,  despolitizadas e despolitizantes)  são desenvolvi-
das apontando a centralidade das relações de classe como ca-
racterísticas deste modo de produção. Tais leituras partem da
compreensão de que as relações de exploração (do trabalho)
são as fundamentais a serem reveladas e combatidas:  nesta
perspectiva (tributária dos marxismos), o controle do trabalho
aparece como a base sobre a qual se articulam as relações de
poder e, ao mesmo, tempo como o determinante do conjunto
de cada uma delas. Para Quijano (2010), entretanto, o poder é
compreendido como o controle dos meios de existência social,
o que envolve outras dimensões além da exploração.
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A perspectiva descolonial nos convida ver a dominação e a
hierarquização como não menos importantes e nem como fenô-
menos  subordinados  à  exploração.  Ao  propor  pensarmos  o
mundo do capitalismo como “sistema-mundo patriarcal/capita-
lista/colonial/moderno europeu”, Grosfoguel (2010) nos indica
considerar que a planetarização deste modo de produção teve
que contar, necessariamente, com um conjunto de hierarquiza-
ções, sem as quais não seria possível: de classe, raça, gênero, se-
xualidade, epistêmica, linguística,  espiritual, espacial  (centro-
periferia), que se amalgamam nas experiências cotidianas e nos
sistemas de poder em diferentes escalas. Assim, segundo o au-
tor, não há hierarquia entre hierarquias: uma não pode ser con-
siderada mais ou menos importante que outra, visto que todas
são cruciais para a afirmação do sistema e para a estruturação
de diferentes experiências sociais de capitalismo.

Uma releitura das relações de poder, dominação, exploração
e hierarquização social reposiciona o papel do racismo (e de ou-
tros padrões, como o patriarcado e as relações de gênero, por
exemplo) nas leituras de mundo. Um conjunto de questões, an-
tes invisibilizadas, ganha relevo e se impõe como objeto de tra-
tamento no ensino de Geografia, a partir de uma leitura crítica
dos efeitos de poder das nossas formas de ver o mundo. A invi-
sibilização de relações de dominação e hierarquização (racial,
de gênero, espiritual, de matrizes culturais, entre outras) con-
tribui para a naturalização de relações e de injustiças sociais de-
correntes delas. Os silêncios funcionam como legitimação e au-
torização mas, numa perspectiva descolonial, tais temáticas ne-
cessariamente têm que ser abordadas em suas diversas espacia-
lidades no âmbito do ensino de Geografia.

Tais debates nos remetem à tripla crítica ao conhecimento
científico  hegemônico  que nos  trazem Boaventura  de  Souza
Santos e Maria Paula Menezes (2010) já na abertura do livro
Epistemologias do Sul: crítica ao conhecimento, crítica às práticas
de conhecimento (e sua relação com outras matrizes de saber)
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e a crítica  aos impactos do conhecimento em outras práticas
sociais. Apontando que a epistemologia dominante é, de fato,
uma epistemologia contextual,  ou seja,  enraizada  em expe-
riências sociais específicas (alçadas à condição de universais e
deslocalizadas), nos fazem atentar que todo conhecimento é
construído no bojo (e como parte constitutiva) de relações so-
ciais  e  práticas  culturais  (intraculturais  ou  inter-culturais);
portanto, é sustentáculo (ou tensionador) de relações de po-
der. O ensino de Geografia deve se colocar tais crivos, interro-
gar em que medida e de que formas ele contribui para a ma-
nutenção e/ou transformações dessas relações, e que desloca-
mentos e reposicionamentos deve buscar para contribuir para
a superação delas. É com este espírito que pretendemos discu-
tir aqui os desafios práticos de conhecimento na busca de um
ensino de Geografia antirracista em diálogo com uma perspec-
tiva descolonial – e, aqui, importante ressalvar, absorvendo as
preocupações de Lao-Montes (2018), de tomar uma perspecti-
va descolonial como um projeto ético-político aberto, não es-
sencialista, que não corra o risco de se tornar mais um “recei-
tuário”, uma nova “ortodoxia” ou apenas mais uma mercado-
ria acadêmica. Tomamos a perspectiva descolonial como uma
possibilidade de crítica e reconstrução de conhecimento (entre
tantas outras propostas) centrado na busca de equilíbrio de
vínculos com diferentes experiências sociais ocultadas nas ma-
trizes hegemônicas (conservadoras e críticas).

Temos  defendido  a  compreensão  do  ensino  de  Geografia
como um “saber posicional” (SANTOS, 2007), que opera com
uma dupla dimensão: de um lado, ele serve para o sujeito  co-
nhecer a sua posição, informa sobre o mundo em suas diver-
sas dimensões e relações – matrizes de classificação de contextos
no espaço, como urbano, rural, ambiental, centro, periferia, tipos
e quadros de elementos e fenômenos da natureza, da economia,
das sociedades, etc., articulados por conceitos que orientam tais
identificações de posições (paisagem, região, escala, redes, etc.);
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de outro, tais referenciais orientam o sujeito a tomar posição,
balizam comportamentos e ações. Como nos indica Bourdieu
(1989) ao discutir o poder das representações, as classificações
são  atos  práticos  (de  conhecimento)  que  se  prestam  a  fins
práticos, são formas de ver o mundo que, no mesmo ato em que
o revelam, instituem e orientam as formas de agir nele. São,
portanto, ferramentas de controle social, cuja disputa é central
na busca de projetos societários emancipatórios. Enquanto cole-
ção de saberes que estruturam formas de compreensão e visão
do mundo, que orientam e organizam as nossas formas de agir
(as posições que tomamos!), o ensino de Geografia pode e deve
prestar contribuição fundamental numa educação para a igual-
dade racial e para a superação do racismo.

Dilemas da prática curricular

A busca de uma virada antirracista em perspectiva descolo-
nial no ensino de Geografia coloca desafios à prática docente.
Primeiramente, é importante aqui sublinhar a centralidade da
prática na busca de uma educação para a igualdade racial. A Lei
10.639/03 é uma conquista de décadas de luta do Movimento
Negro Brasileiro, como nos revela Sales Santos (2005) ao mos-
trar um conjunto de leis estaduais e municipais que a precede-
ram com teor similar. Entretanto, ela é uma prescrição jurídica,
que tem na comunidade escolar (docentes, discentes, adminis-
tração e comunidade) e nos aparatos burocráticos de gestão da
educação (coordenadorias,  secretarias, ministério) os aplicado-
res principais. Entre uma prescrição e sua aplicação há uma di-
ferença e distância: nada garante que a aplicação, que é fruto
de interpretações e disputas de interpretações, reproduzirá o es-
pírito do legislador ou, no caso, da luta social que reivindicou e
alcançou a promulgação da Lei. É neste sentido que apontamos
a centralidade do olhar sobre as tentativas, êxitos e dificuldades
experimentadas  na  prática  docente  (ainda  que  assumamos,
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epistemicamente,  que este é apenas um recorte dentro desta
pluralidade de atores aplicadores – diferente, por exemplo, de
um olhar focado nas experiências discentes). Aqui, nosso foco
recai sobre a forma como sujeitos docentes lidam com os desa-
fios epistêmicos de uma prática comprometida com o antirra-
cismo e dialogando com uma perspectiva descolonial.

Apesar de um conjunto de experiências de tentativa de uma
prática docente antirracista ao longo de uma trajetória profis-
sional e militante1, nos centraremos aqui em debates ocorridos
no âmbito de um processo de pesquisa-ação, de um projeto in-
titulado “A Lei 10.639/03 e o ensino de Geografia”2, realizado
na Faculdade de Formação de Professores da Universidade do
Estado do Rio de Janeiro. Entre 2008 e 2012, reunimos um
grupo de cinco docentes de escolas públicas, de diferentes re-
des (estadual e municipais), realizando reuniões (mensais en-
tre 2008 e 2011, e três em 2012) nas quais relatavam suas ex-
periências,  compartilhávamos e/ou construíamos,  juntos,  pro-
postas, e fazíamos debates sobre diversos temas (desafios teóri-
cos,  epistemológicos,  temáticos,  pedagógicos,  etc.),  com for-
matos também diversos (com palestrantes, a partir de filmes,
de textos nossos e de diversos autores, etc.). Era um grupo he-
terogêneo: três mulheres negras, um homem branco e outro pardo,

1 O autor do presente texto foi, entre 1996 e 2002, professor de Geogra-
fia nos cursos Pré-Vestibulares para Negros e Carentes na Rocinha e
na Tijuca, no Rio de Janeiro (além de ter também ministrado uma
disciplina chamada Cultura e Cidadania e ter participado da coorde-
nação no núcleo Rocinha), experiências nas quais buscava uma práti-
ca que tratasse a temática racial no ensino de Geografia. No âmbito
deste movimento social, também participou de um coletivo de docen-
tes de Geografia que se colocavam tal desafio. A partir do ano 2000,
também foi professor do Departamento de Geografia da Faculdade de
Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, campus na
cidade de São Gonçalo (periferia da Região Metropolitana do Rio de
Janeiro), onde se colocou o mesmo desafio ao ministrar disciplinas
como Geografia Agrária do Brasil, Formação do Território Brasileiro e
Organização do Espaço Geográfico Brasileiro.

2 O projeto contou, em diferentes momentos, com fomentos à pesquisa
da FAPERJ e do CNPq.
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a maioria lecionando em mais de uma escola – e, as escolas se
localizavam também em diversos municípios (Rio de Janeiro,
Duque de Caxias, Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá e São
Pedro da Aldeia) e contextos (rural, urbano, áreas centrais, pe-
riféricas, de favelas, etc.). O foco principal eram as séries finais
do Ensino Fundamental, exceção de uma docente que trabalha-
va no Ensino Médio. Assim, criou-se um ambiente de trocas,
em que coletávamos relatos e, ao mesmo tempo, intervínhamos
nas práticas – a partir de certo momento, começamos também
a realizar oficinas intituladas “Racismo e Educação” nas escolas
de cada docente (o que é explorado em SANTOS et. al., 2019).

Tal compartilhamento de experiências nos impõe pondera-
ções sobre os limites impostos às intencionalidades transforma-
doras que moviam as práticas docentes, que chamamos de “fa-
tores reguladores das práticas” (SANTOS, 2011). Essas ques-
tões vão desde as carências e o caráter eurocêntrico da forma-
ção que tiveram e dos materiais didáticos disponíveis (com a
centralidade do livro didático como regulador de fluxos e conte-
údos),  as  negociações,  conflitos e  disputas  curriculares  (com
outros docentes de Geografia e de outras disciplinas, mas tam-
bém com coordenações escolares e pedagógicas), a inserção es-
pacial das escolas (muitas em áreas de intensos confrontos en-
tre polícia e tráfico), o embate com sistemas de crenças religio-
sas, entre outros, nos mostraram a importância de considerar
as escolas, com suas diferenças e especificidades, como ambiên-
cias epistêmicas específicas. Isto implica pensar o complexo es-
paço-tempo do cotidiano escolar como uma matriz de relações
de poder, onde sujeitos nas suas relações estabelecem padrões e
normas próprias de conhecimento que balizam o que é válido e
o que é possível. Tal cuidado foi fundamental para o estabeleci-
mento de um ambiente dialógico (afinal, estávamos na univer-
sidade e os docentes, inseridos em escolas, relação que não raro
descamba para hierarquizações epistêmicas que de pronto rejei-
távamos), e para a valorização política e analítica dos fazeres,
das ações, atos e gestos de cada docente do grupo.
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Frente a interpretações simplificantes da Lei (depoimentos
do grupo desde o início acusavam dificuldades de enfrentar
discursos como “Ah! Essa é a lei que fala da História da Áfri-
ca”, ou “Sim, mas essa Lei quem cumpre é o professor de His-
tória”, disciplina mencionada no corpo do texto promulgado),
nossa busca da referência de complexidade da interpretação
de uma Lei conquistada por um movimento social implicava
tensões. Aqui, nos centraremos apenas na dimensão dos con-
teúdos – na pesquisa, analisamos materiais e métodos pedagó-
gicos, as disputas no cotidiano escolar, entre outros aspectos. 

De início já havíamos explorado que, para o atendimento
da Lei não era suficiente inserir conteúdos dentro de uma ma-
triz eurocentrada, fazia-se necessário também rever conteúdos
(SANTOS, 2007). Remetimentos pontuais à temática racial,
ainda  que  positivos,  se  mostravam  insuficientes  diante  de
um conjunto de informações, conceitos (balizadores de visões
da realidade com suas cargas semânticas diversas), estrutu-
ras (formas de dividir conteúdo que são formas de dividir o
mundo,  instaurar  “di-visões”  como  nos  mostra  Bourdieu,
1989) e encadeamentos que se estabelecem entre eles ao lon-
go do fluxo do processo formativo. Observávamos em relatos
e materiais, por exemplo, como o tratamento do conceito de
paisagem através do par “paisagens naturais & paisagens cul-
turais  ou  humanizadas”,  muitas  vezes  apresentadas  como
uma sequência linear e evolutiva, se conectava com os pares
“primitivo & civilizado”, “subdesenvolvido & desenvolvido” e
com as mensagens e imagens (fotos e ilustrações em livros
didáticos) que faziam da África exemplo desse “atraso”. As-
sim, uma menção  pontual  positiva a  negros e/ou africanos
não seria capaz de resistir à colisão de visões de mundo com
esse enredamento de conteúdos e conceitos, daí a necessida-
de de rever conteúdos além de inserir.

Nesta  toada,  em  certo  momento  começamos  a  construir
conjuntamente um temário, conjunto de assuntos e abordagens
que significariam tanto inserção quanto revisão de conteúdos.
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Diversos temas foram ensaiados e sobre eles produzimos mate-
riais paradidáticos: (i) O debate raça & modernidade; (ii) O en-
sino sobre África; (iii) As Comunidades Remanescentes de Qui-
lombos (Geo-grafias de lutas históricas negras); (iv) Branquea-
mento da População & Branqueamento do Território; (v) Topo-
nímias negras e das relações raciais; (vi) Matrizes de relação
Sociedade & Natureza em comunidades tradicionais negras e
africanas; (vii) A Segregação Racial nos meios urbanos; (viii)
Geografias Simbólicas/Corporeidade: As “Experiências de Espa-
ço” de diferentes indivíduos e grupos; (ix) Práticas culturais ne-
gras grafando o espaço, entre outros. Os itens do temário pode-
riam ser trabalhados tanto como pontos de conteúdo em mo-
mentos  específicos,  quanto  serem  mobilizados  como  eixos
transversais, diluídos transformando outros pontos, de acordo
com o trabalho efetuado nas sequências de cada docente em sua
escola e ano letivo da turma. Alguns desses tópicos não costu-
mam aparecer em matrizes curriculares de Geografia; portanto,
seriam inseridos, enquanto outros, como África, que já é conte-
údo trabalhado, deveria ser objeto de revisão crítica da dimen-
são eurocêntrica hegemônica no tratamento dado. Entretanto,
neste  debate  começaram  a  aparecer  questionamentos:  Sobre
quais os caminhos epistêmicos destas revisões? Que balizamen-
tos seguir no combate ao eurocentramento das narrativas hege-
mônicas? Isto significa, em outros termos, sob que orientações
fazer, por exemplo, uma leitura não eurocêntrica no tratamento
sobre a África? Novas questões eram postas.

Outro aspecto importante era como lidar com as limitações
dos materiais didáticos disponíveis – para docentes e para os
estudantes. Os livros didáticos distribuídos pelo Ministério da
Educação (que nem sempre eram os desejados e pedidos pelos
docentes) apareciam como um desafio a ser enfrentado, que
emergia revestido de caráter de portador da verdade, pela sua
presença (nas situações em que era disponibilizado para a to-
talidade  dos estudantes  das  turmas,  o  que não  era  regra),
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pelo seu papel de ordenador de sequências e fluxos de conteú-
dos, com seus silêncios, com seus textos, imagens e outros ele-
mentos quase sempre criticados pela permanência das matri-
zes contra as quais a Lei 10.639/03 se colocava. Vale lembrar
que no período da pesquisa, entre 2008 e 2012, os livros pouco
haviam  sido  alterados  no  sentido  da  incorporação  da  Lei
10.639/03. Em Santos (2018) analisamos algumas coleções di-
dáticas de Geografia e mostramos que, 15 anos após a promul-
gação da Lei, a maior parte delas mantinha as matrizes euro-
centradas (nos conteúdos e nas divisões temáticas, nos concei-
tos)  mas  traziam “enxertos”  de  textos  (registre-se  que  boa
parte como textos auxiliares, em boxes separados do corpo do
texto principal), imagens e ilustrações para atender às exigên-
cias  postas  pelo  principal  comprador  de  livros  didáticos  do
país, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que con-
dicionava a aprovação das obras à isenção de preconceitos e
estereótipos, além da promoção positiva da imagem e da cul-
tura dos grupos discriminados. Esta “lógica de enxertos”, em
nossa apreciação, mantém a tônica da inserção de conteúdos
com pouca revisão dos conhecimentos em suas bases eurocên-
tricas – em que pese a necessidade de registrar a maneira posi-
tiva como algumas coleções, que são exceções, trataram com
seriedade o cumprimento da Lei 10.639/03.

A  busca  do  combate  ao  eurocentramento  curricular  na
prática docente do ensino de Geografia nos colocava, portanto,
o desafio de uma “vigilância epistemológica” (Bourdieu et. al,
1999) constante. Todos os atos do fazer cotidiano daquele con-
junto de docentes passou a ser repensado, tendo como base
seus efeitos de poder nas relações raciais. O contato com deba-
tes e discussões de autores de perspectiva descolonial  como
Aníbal  Quijano, Ramón Grosfoguel,  Santiago Castro-Goméz,
Walter Mignolo, Edgardo Lander, entre outros que foram dis-
cutidos pelo grupo em reuniões no primeiro ano  do projeto,
rendeu uma base teórica que trazia o debate racial para o centro
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da formação  do mundo contemporâneo, constituindo-se as-
sim num “suleador” de sentidos de totalidade que permitiam
críticas ao ensino de Geografia – que, inclusive, iam além do
debate  racial,  abrangendo  as  relações  sociedade-natureza,
outras relações de dominação e poder, o papel das represen-
tações de mundo (incluindo as cartográficas),  entre outros.
Além disso, mostrava os enredamentos entre estes aspectos e
suas relações com a posicionalidade de sujeitos e grupos na
sociedade e nas matrizes de conhecimento. 

A compreensão do racismo como fenômeno planetarizado
pela modernidade/colonialidade e componente da formação
do capitalismo permitiu a  transversalização de sua aborda-
gem em diversos conteúdos trabalhados pelo grupo em seus
contextos escolares, como por exemplo:

Em relação aos alunos, em relação à questão racial as
minhas  turmas… Eu  estou trabalhando com nono ano,
como eu estou trabalhando a geopolítica da Ásia, nesse
momento eu estou passando “Gandhi” pra eles, que eu
acho espetacular, que fala sobre… Questionando o tem-
po todo a questão inter-racial né, os grupos, os conQitos
étnicos e religiosos, como os nossos colonizadores tra-
tam o espaço colonizado, antes, durante e após a desco-
lonização e eu estou percebendo que há uma sacação
muito grande deles (os alunos)  em relação a isso.  (…)
Como o Ilme trata a questão do racismo dentro da Ásia,
porque a gente pensa que o racismo é uma coisa só que
acontece né, assim com os negros e não, são várias etni-
as que sofrem racismo… E enIm, foi bacana o trabalho
e agora nós estamos entrando na geopolítica na África.
(Professora 1, reunião de 11/10/2008)3

A revisão de conteúdos a partir do contato com a perspectiva
descolonial inspirou à docente uma releitura tanto da dinâmica
da colonização e descolonização no contexto indiano quanto a
reconsideração do racismo como uma lógica que estrutura

3 Por razões de respeito à privacidade, cada docente será aqui referenciado
como um número à medida que apareçam os depoimentos.
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relações em diversos contextos, para além do Brasil, Estados
Unidos, África do Sul e, mais recentemente, na Europa com as
novas ondas de imigrações, exemplos mais frequentes quando
tal temática é abordada e cuja comparação historicamente ali-
cerçou os discursos do “Mito da Democracia Racial” e a nega-
ção da existência de racismo no Brasil. Um conjunto amplo de
exemplos foram registrados nestes cinco anos de duração da in-
vestigação neste formato de pesquisa-ação. Por razões de limi-
tação de tamanho do presente artigo, nos fixaremos em alguns
que ilustram três diferentes operações epistêmicas no combate
ao eurocentramento  curricular  e seus efeitos  de poder.  Cada
operação traz um exemplo de um tensionamento ao auto-atri-
buído  caráter  universalizante  de  uma perspectiva  de  mundo
que precisa localizada e provincianizada, como propunha o his-
toriador indiano Dispesh Chakrabarty (2000).

Quais os movimentos possíveis? O primeiro movimento de-
senvolvido e exercitado pelo conjunto de docentes foi a busca
da revelação  do próprio  eurocentrismo e da posicionalidade
social do conhecimento. Revelar e abordar a própria “geopo-
lítica  do  conhecimento”,  fazendo  emergir  intencionalidades
históricas  subjacentes  aos  próprios  instrumentos  de  com-
preensão e representação do mundo, destituindo-os de uma
suposta neutralidade, é uma operação crítica de politização ro-
busta. Vejamos o exemplo a seguir:

No 1º ano do ensino médio eu trabalhei, eu Iquei pensan-
do como trabalhar a questão da raça em cartograIa, aí eu
trabalhei, dentro da história da cartograIa, qual o papel da
cartograIa. Aí eu trabalhei uns textos de alguns geógrafos
muito bacanas que eu acho que falam muito bem da ques-
tão da cartograIa, e também eu procurei formar grupos de
pesquisa. Aí um dos grupos de pesquisa Icou com a etno-
cartograIa e eles pesquisaram no computador, não encon-
traram livro em lugar nenhum, então, mas eles perceberam
que a etno-cartograIa é… Depois eles apresentaram o tra-
balho e Icaram maravilhados de trabalhar a cultura dentro
da cartograIa, então é uma coisa que não tem em vestibular,
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não tem livro didático e aí eles foram pesquisar e sabiam
que era um conhecimento que ainda não estava nas mãos
de todos; e a geopolítica da cartograIa também foi legal
porque eles tiveram o discernimento de como a cartograIa
mostrava  o  interesse de quem estava no poder  naquela
época, então assim, a projeção de Mercator nos séculos
XV, XVI mostrando o que a… O poderio da Europa, a co-
lonização da América, então eu queria que eles percebes-
sem como a geopolítica estava por trás, estava junto com a
cartograIa o tempo todo né, aí eu acho que Icou legal. E
tem também a história da CartograIa, então eles trabalha-
vam cartograIa assim, os primeiros, os últimos conheci-
mentos  que nós  temos sobre as  cartas,  as  mais  antigas,
aquelas escritas nas pedras, nas argilas né, então eu não I-
quei  só  naquilo  de  posição  geográIca,  né,  eu trabalhei
mais a questão da geopolítica, da história da cartograIa e
também a etno-cartograIa que pra mim foi um aprendiza-
do, eu aprendi pra caramba e todos aprenderam juntos e
Icou legal, Icou bacana. Então essa foi a maneira que eu
encontrei de trabalhar a questão racial dentro da cartograIa.
(Professora 1, reunião em 09/05/2009)

Tal exercício apresentado pela docente expressa um espírito
fortemente presente no grupo nos primeiros anos: a busca da
crítica  (inclusive  ao  que  nos  era  posto  como  “pensamento
crítico” em suas influências no ensino de Geografia, que pou-
co ou quase nada trazia de reflexões sobre a racialização de
seus efeitos de poder) e a tentativa de revelação do caráter po-
lítico das matrizes hegemônicas  de saber.  Nos pareceu ade-
quado, naquele momento, batizar tal estratégia como a tenta-
tiva de “desconstrução” de matrizes, inspirados que estáva-
mos na influência do filósofo Jaques Derrida sobre o próprio
grupo de pensadores do Giro Descolonial: Grosfoguel (2010),
em texto que havíamos então lido e discutido com o grupo em
espanhol numa versão anterior, o colocava juntamente  a Mi-
chel Foucault, Antônio Gramsci e Ranajit Guha como “os qua-
tro cavaleiros do apocalipse”, conjunto de referências funda-
mentais para o próprio pensamento latino-americano na pers-
pectiva descolonial. Acreditávamos, então, com a desconstrução,
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estarmos dando materialidade a uma busca de ruptura com o
eurocentrismo no ensino da disciplina. Nesta toada, diversos
exemplos de desconstrução eram realizados:

É aquela ideia, a princípio eu vou explicar a divisão da
regionalização da África pelo clima, a parte física,  vou
mostrar tudo e aí depois eu vou começar  a rebater, tipo
como eu Iz com o capitalismo no início (…). (Professor 2,
reunião em 17/07/2010)

Outro exemplo:

E principalmente, eu trabalho com os meus alunos que
tanto a primeira como a segunda e terceira DIT (Divisão
Internacional do Trabalho) é uma visão eurocêntrica, que
não representa a realidade além de tudo. Porque quando
tem aquele esquema nos nossos livros didáticos, é total-
mente eurocêntrico,  não nos  valoriza  em nenhum mo-
mento,  só  como fornecedor  de  matéria-prima,  a  gente
sabe que não foi só isso, foi também de culturas, de téc-
nicas, a gente sabe que na América como na África e na
Ásia existiam técnicas milenares de elaboração de dutos
de águas,  de milhares de coisas que foram apropriadas
pelos europeus. É nesse sentido que eu trabalho com os
alunos a DIT sendo eurocêntrica, ela desvaloriza toda a
construção histórica, política, econômica, cientíIca, pois
existia ciência, uma ciência rudimentar, mas existia que
foram desvalorizas e apropriadas por essa DIT.  É nesse
sentido que eu trabalho com os meus alunos. Não só a
África foi  desvalorizada como a América,  como a Ásia
também. Então a DIT é expressão máxima pra mim do
eurocentrismo. (Professora 1, reunião em 06/03/2010)

Trabalhar a visão eurocêntrica, ver quais são os pilares da
construção e fazer a crítica: esta estratégia, buscando a des-
construção, conduziu o grupo a novos dilemas. Trazer críticas
e fazer desconstruções é suficiente para um processo formati-
vo que garanta a ruptura das cadeias de produção de significa-
dos que dão lastro ao eurocentrismo e ao racismo? Em certo
momento do processo, foi levantada a ideia de romper com os
pontos de conteúdo, hipótese que também não passou incólu-
me, como mostram os seguintes fragmentos de discussão da
reunião de março de 2009:
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A ruptura pra mim não é se eu vou dar subdesenvolvimen-
to ou desenvolvimento. Não é essa pra mim a ruptura. A
ruptura que eu vou estar assumindo é que subdesenvolvi-
mento e desenvolvimento foi  uma ordenação mentirosa,
entendeu? É uma ordenação mentirosa que vigora, mas ela
é mentirosa porque ela não trabalha com simultaneidades,
ela trabalha com hierarquias. Isso é a ruptura. É essa a rup-
tura! Não é esquecer e não vou dar conteúdo, e não vou
falar o nome subdesenvolvido. Pra mim não é essa ruptura
conceitual, para mim é uma questão de posicionamento.
Eu vou dizer pra eles que isso é mentira. (Professor 3)

A partir do momento que você critica uma visão de mun-
do, você está rompendo com essa visão de mundo, não?
(Bolsista)

Eu entendo muito bem o que se está falando, é que a ideia
de romper não é isso. Não é dizer que “ele está certo” ou
“ele está errado”, e sim mostrar que sem o conhecimento
de que as coisas ocorrem simultaneamente não existe…

então  é  tentar  romper  com essa  visão.  (Professora  4,
reunião de 07/03/2010)

Em vez de abrir mão de conteúdos, o que o grupo começou
a buscar exercitar então seria um tratamento de conteúdos to-
mados por outros pontos de partida e outras abordagens, não
eurocentradas.  Tal  busca,  que segundo os próprios docentes
esbarrava nas limitações de formação que traziam, na falta de
materiais adequados e no caráter hercúleo da tarefa de romper
radicalmente com os repertórios discursivos trazidos pelos dis-
centes, apareceu inicialmente nos desafios do tratamento de
África. Um depoimento de uma das docentes, sobre sua busca
na preparação de uma atividade interdisciplinar cuja culmi-
nância seria o dia 20 de novembro, inserido no calendário es-
colar  pela  Lei  10.639/03  como o Dia  da  Consciência  Negra,
para o qual a equipe escolar combinou de trazer visões positi-
vas sobre os negros, mostra tal desafio. Ela pretendia comba-
ter as visões pejorativas e estereotipadas sobre a África. Veja-
mos alguns trechos, da reunião de outubro de 2009:
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Aí tem o olhar sobre a África que é pra fugir da questão
dos estereótipos de retratar a pobreza a fome, o negro lá
ferrado, então tipo uma visão positiva lá da África, o que
que tem de positivo na África, então a pessoa vai ter que
produzir nessa parte.

(…)

Aí eu, “legal vocês vão pesquisar sobre o Egito, mas eu
quero que vocês pesquisem no nível de informação e cu-
riosidade aí por conta das pirâmides, dos reinados e tal”.
Se eles [seus alunos] conseguirem ter alguma informação
sobre isso, eu pensei nisso na hora, pra ver se partindo
dali  a  questão  da  tecnologia  enIm… Dos  reinos,  uma
questão mais positiva, vamos dizer assim, sobre a África
se conseguia a partir dali.

(…)

Então, eu fui grifando no que eles escreveram, eu pensei
em partir da quantidade das visões que eles tiveram sobre
a África. Dependo do que, da relação com o trabalho, com
a relação à cultura mesmo, em relação à diversidade, ver o
que deu mais pra poder iniciar, mostrar a visão contrária.

(…) o próprio texto fala da visão eurocêntrica como se Áfri-
ca passasse a surgir a partir do processo de colonização…

PROFESSORA 1: Aliás, a gente fala do mundo a partir da
colonização.

PROFESSORA 3: É, então… era pra ser o contrário,  por
isso que numa turma eu pedi para que se pesquisasse so-
bre o Egito porque é pra eles alguma informação pra um
ou outro que estava pesquisando e na hora eu pensei isso.

O desafio posto era, na verdade, a busca de um olhar sobre a
África que não partisse de uma visão centrada na experiência
europeia. A visão eurocentrada, que se buscava combater, traz
uma narrativa de mundo em que a África aparece nos momen-
tos em que se conecta com a Europa (ou melhor, com os pro-
cessos econômicos, políticos, sociais e culturais gestados na pró-
pria Europa, como parte subordinada a eles), e assim vai visibi-
lizar apenas o que se encaixa neles, o que redunda numa carac-
terização da África pelo que ela não tem, ao invés de valorizar
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suas contribuições para a humanidade. Buscava, então, uma
leitura da África a partir de fatos e processos próprios dela, li-
dos a partir de suas cadeias de relações causais, numa inversão
de hierarquias analíticas.  Tal proposta, que configurou o se-
gundo tipo de operação epistêmica experimentado pelo con-
junto, significava a tentativa de “deslocamento do lócus de
enunciação” na produção do conhecimento e visões de mun-
do. A valorização de uma agência africana na leitura do conti-
nente não significava apenas buscar menções positivas, mas
sim uma tentativa de ver o mundo a partir de outros lócus e
sujeitos de enunciação. Mudar o lócus de enunciação dialoga-
va diretamente com uma primeira leitura da abordagem des-
colonial, que não apenas clamava por uma leitura do mundo
“en clave del sur” (parafraseando aqui o subtítulo de um artigo
de Lao-Montes, importante autor do Grupo Modernidade Co-
lonialidade), adotando um ponto de partida epistêmico a par-
tir do “sul global” geopolítico, mas também o fazia a partir da
específica experiência da região que a modernidade/coloniali-
dade transformou em “América Latina” – mas que em tempos
recentes vem tendo a sua nomeação reivindicada como  Abya
Yala,  termo utilizado pelo povo Kuna,  assim como os Incas
chamavam Tawantinsuyo e grupos Tupis chamavam de Pindora-
ma as terras em que viviam. 

A  mudança  do  locus  de  enunciação  aparecia  como uma
possibilidade e desafio, pelas razões apontadas acima. No caso
do tratamento de África, ela inspiraria produzir outros pilares
de ordenamento das narrativas espaço-temporais: em vez de
uma regionalização embasadora de uma “geografia imagina-
da” (SAID, 2007) que associa o quadro físico (Deserto do Saara
como marco divisor de uma África Saariana e outra Subsaaria-
na) a uma divisão humana (África Branca e África Negra), e que
permite, a partir dessa divisão, estabelecer duas “entradas” dife-
rentes e descontínuas da África na narrativa histórica (a África
Branca da grande civilização do Egito e a África Negra do tráfico,
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da colonização e das tragédias contemporâneas), pensar em ou-
tros marcos espaciais e temporais das suas complexas dinâmicas
sócio-históricas e culturais próprias. Além das limitações coloca-
das acima, tal deslocamento também foi debatido como o risco
de “trocar um centrismo por outro centrismo”:

Não é propor ‘ele tá certo’ e ‘ele tá errado’ não, porque se-
não vai Icar um sobrepondo o outro sempre, então a visão
africana é a correta e a visão do europeu é a errada. (Pro-
fessora 4, reunião em 03/10/2009) 

O deslocamento  epistêmico não poderia,  assim, significar
aquilo que Lao-Montes (2018) aponta como sendo o risco de
essencializações, tanto das perspectivas eurocentradas quanto
daquelas emanadas dos lócus sociais e epistêmicos de sujeitos
subalternizados nas matrizes hegemônicas de poder. Aparecia
entre os docentes a necessidade do que o autor aponta como a
operação de “dupla crítica”: de um lado, uma “crítica ima-
nente”,  buscando  as  contradições  internas  de  cada  matriz
epistêmica (eurocêntricas e não/ou contra-eurocêntricas, como
“do  sul  global”,  “latino-americana/descolonial”,  ou  mesmo
“afrocêntrica”, para mencionar as que apareciam nos nossos
debates); de outro, uma “crítica transcendente”, realizada
desde lugares de enunciação e lógicas e categorias negadas em
cada matriz. Criticar a matriz eurocêntrica, mas não essencia-
lizá-la e substitui-la por outra, por exemplo, afrocentrada, sem
que as contradições dessa outra também fossem objeto de lei-
tura crítica, era o dilema epistêmico que emergia da busca do
tratamento de conteúdos a partir de outros pontos de vista. 

Intencionava-se tratar África a partir de visões emanadas
das experiências históricas dos próprios povos africanos, bem
como, por exemplo, tratar a questão indígena a partir das ex-
periências e vivências dos próprios grupos e povos, o que im-
plicava valorizar agências e subjetividades emanadas de posi-
ções sociais e geopolíticas (como localizações relacionais) su-
balternizadas – a ideia de que a valorização destas posições
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implica numa “vantagem epistêmica” para a produção de co-
nhecimentos sobre as opressões que esses grupos sofrem, o
que valorizaria  a  produção  daquilo  que a feminista  Donna
Haraway (2009) chamou de “saberes localizados”. Por outro
lado, temia-se reproduzir operações características  da razão
imperial, cuja eficácia tinha como uma das fontes a capacida-
de de produzir uma leitura apresentada como autocrítica de
si  mesma (LAO-MONTES,  2018),  e  que,  com isso,  anulava
agências na produção de conhecimento a partir das posições
dos grupos subalternizados. Como resposta a tais dilemas, a
criatividade pedagógica e  epistêmica dos docentes  já  vinha
gestando experiências em que, em vez do “uma matriz OU
outra”, buscassem apresentar ao mesmo tempo “uma matriz
E outra”. Vejamos um exemplo:

Porque eu apresento… Se você for apresentar outras visões
de mundo…  Foi quando eu estava dando uma aula sobre
a formação do planeta, que é uma visão cientíIca, eu co-
loquei também a visão da formação, o mito formador dos
nagôs, o mito fundador dos astecas, o mito fundador de
um povo indígena aqui no Brasil, ou seja, como cada povo
via o mundo… Mostrei, coloquei e puxei o debate pra ver
a que conclusão eles iam chegar, mas é o seguinte, você
explica “mitos fundadores”, o próprio termo mito é desva-
lorizado em relação a ciência, pra tentar colocar tudo no
mesmo patamar eu tive que falar o seguinte: “Oh, esses
mitos não mudaram. A explicação cientíIca do mundo so-
fre mudanças constantes, numa área descobre uma coisa,
do nada a ciência descobre outra…”, pra tentar descons-
truir também, ou desvalorizar ou colocar no mesmo pata-
mar aquela visão europeia. Porque mito, embora você não
acredite, é um o mesmo desde que o “cara” inventou, não
sofreu alteração. Mesmo o mito judaico-cristão né, sempre
aquela  coisa,  mas  agora,  o  cientíIco  muda  um pouco.
Como é uma visão europeia, eu tentei dar uma desvalori-
zada pra botar no mesmo patamar dos mitos… Ou seja,
são conhecimentos também. É tão verdade para um nagô
que o mundo foi criado dessa maneira, como pra gente… 
(Professor 3, reunião em 04/04/2009)
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Nesta experiência, o docente buscou uma abordagem que
sinalizasse para a admissão de que o mundo pode abrigar di-
versas visões, sem que entre elas se estabelecesse uma relação
de hierarquia, posicionando alguma como superior e outra(s)
como inferior(es). Tal exercício surgiu quando, ao entrar em
sala de aula de uma turma de sexto ano início do ano letivo,
numa escola de periferia, o docente presenciou alguns estu-
dantes evangélicos fazendo chacota e assédio sobre um estu-
dante que, praticante do candomblé, havia feito iniciação reli-
giosa durante as férias, e por isso chegou na escola com a ca-
beça raspada. Em vez de apenas discutir o racismo no momen-
to do episódio, experiência que o docente já havia acumulado
em outras situações e cujos resultados não lhe pareceram sufi-
cientes, ele resolveu integrar a discussão ao fluxo de conteú-
dos trabalhados na disciplina. Seu esforço, como aparece no
depoimento, era de construir igualdade e respeito entre as di-
ferentes matrizes (cosmogônicas, de conhecimento) por parte
de seus adeptos. Com isso, se permitiria (i) trazer diferentes
matrizes  de conhecimento  e  leitura de  mundo,  (ii)  apontar
méritos e críticas a cada uma delas, (iii) destituindo a cada
uma e todas do caráter de portadora da “verdade absoluta”, o
que para ele seria uma forma importante de (iv) lidar com es-
sencialismos e fundamentalismos (sobretudo evangélicos, que
ele já relatara ter enfrentado), (v) combater preconceitos e no
mesmo movimento já (vi) introduzir a necessidade de crítica a
postulados da ciência (e do eurocentrismo) e (vii) seus efeitos
de poder no mundo (e, na experiência em tela, os efeitos de po-
der na própria relação entre estudantes,  adeptos de distintas
matrizes religiosas que vem recentemente dando lugar a cres-
centes eventos de racismo religioso), operação que seria impor-
tante para debates posteriores. Este conjunto de objetivos/possi-
bilidades foi vislumbrado pelo grupo naquele momento.
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Tal exercício de abordagem de uma mesma questão a par-
tir de diferentes visões e lócus epistêmicos foi discutida no
grupo como sendo um exercício daquilo que Boaventura de
Souza Santos (1997) chamou de “hermenêutica diatópi-
ca”, proposta de encontro de saberes buscando um diálogo
intercultural baseado na assunção da incompletude de qual-
quer matriz cultural, sobretudo quando ela se arroga dar con-
ta da totalidade, algo que o autor aponta como inatingível di-
ante da infinitude de experiências sociais e seus topoi. Propor
o encontro horizontal de distintos universos de produção de
sentidos trabalhando a  coexistência  de  uma multiplicidade
de visões e leituras de mundo emanadas de diferentes  topoi
apareceu, a partir deste exercício sobre o processo de forma-
ção do universo realizado pelo docente, como uma tentativa
de construção deste diálogo intercultural baseado no respei-
to, e via para combater o racismo através da educação. A her-
menêutica diatópica aparecia,  assim, como estratégia peda-
gógica oportuna para invocar a ideia de que o mundo é cons-
tituído da coexistência e  relação  entre os diferentes,  e  que
essa relação deve ser construída em prol da igualdade.

Notas 7nais

A implementação da Lei 10.639/03 no ensino de Geografia
engendra um conjunto de desafios à prática e à criatividade
pedagógica  de  quem exerce  a  docência  desta  disciplina.  O
compromisso com a busca de uma democracia real, que deve,
necessariamente, ter como base a superação do racismo e a
promoção da igualdade racial, impõe, além da inserção, revi-
são de conteúdos trabalhados pela disciplina. Existe fórmula
para isso? Aqui,  concluímos que não.  O conjunto de expe-
riências  aqui  trazidas,  que  acompanhamos  e  municiamos,
nos remete a um leque de possibilidades, de acordo com as
especificidades dos temas a serem tratados e com as condi-
ções efetivas para a prática docente.
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As três estratégias epistêmicas desenvolvidas na prática do
conjunto de docentes de nossa pesquisa foram a desconstrução
das matrizes eurocêntricas, o deslocamento do lócus epistêmico
de enunciação e a hermenêutica diatópica. Desconstruir e criti-
car os pilares do saber estabelecido, mostrando suas premissas,
intencionalidades e efeitos de poder; trabalhar conteúdos a par-
tir das agências epistêmicas de sujeitos subalternizados em re-
lações de poder e produção de conhecimento, mostrando e va-
lorizando  outras  narrativas  e  leituras  de  mundo  e  fazendo
emergir experiências sociais invisibilizadas; apresentar leituras
construídas a partir de distintos universos de sentidos e matri-
zes culturais, investindo na horizontalidade e na incompletude
de cada matriz e, portanto, mostrando como o diálogo intercul-
tural  pode ser  benéfico  para as  experiências  humanas.  Cada
uma delas, exercitada criticamente, nas oportunidades que as
condições efetivas (materiais, formação, ambiência, etc.) per-
mitirem a cada docente, podem auxiliar na construção de um
ensino  de  Geografia  descolonial,  antirracista,  comprometido
com um processo de educação para a igualdade racial e para a
democracia substantiva, valores ainda a serem alcançados em
nosso projeto e construção de nação na sociedade brasileira.
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